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RESUMO 

A ocupação desordenada em grandes cidades tem sido um dos principais problemas urbanos 

contemporâneos. Na América Latina, a maioria das fontes de água para uso humano localiza-

se inserida, ou próxima, a áreas urbanas. Contudo, a maioria das cidades lança esgotos não 

tratados em rios urbanos degradando a qualidade de água, com efeitos negativos para a 

biodiversidade aquática e serviços ecossistêmicos, incluindo o abastecimento humano. O 

envolvimento de comunidades ribeirinhas potencializa ações de conservação, gestão e manejo 

por meio da participação social na produção de conhecimento científico como praticantes de 

ciência cidadã. Mobilizar a sociedade para monitorar a qualidade de cursos de água urbanos 

permite o diagnóstico e facilita o treinamento para discutir a implementação de estratégias de 

mitigação e gestão. Assim, a formação de alunos e seus professores no monitoramento 

participativo da avaliação ecológica da qualidade de águas em bacias hidrográficas urbanas é 

uma estratégia duplamente eficaz. Essa tese teve como objetivo realizar um Programa de 

Monitoramento Ambiental Participativo de bacias hidrográficas urbanas com escolas de ensino 

básico nas bacias dos rios das Velhas e Paraopeba, alto rio São Francisco (MG). O Capítulo 1 

apresenta os resultados deste monitoramento de qualidade ecológica em 46 córregos urbanos 

com índices biológicos e multimétricos adaptados para aplicação por 155 professores e 1810 

estudantes, de 54 escolas em 12 municípios. No formato de um artigo científico, “Student 

monitoring of the ecological quality of neotropical urban streams”, publicado no periódico 

AMBIO, abordei os resultados de avaliações de ecossistemas aquáticos urbanos realizadas 

pelo ensino básico, com consistência validada por métodos científicos. Como conclusão é 

comprovado que o monitoramento participativo em parceria com universidades é uma 

ferramenta viável de melhorar o ensino de ciências, aumentar a participação social e melhorar 

os serviços ecossistêmicos fornecidos pelos cursos d’água urbanos. O Capítulo 2 é um livro 

para professores e estudantes do ensino básico, a partir do 8º ano do ensino fundamental, que 

possa ser uma ferramenta didática para avaliação de córregos urbanos. Nesse capítulo 

descrevi a experiência em ciência cidadã voltada para professores e estudantes no 

desenvolvimento de projetos de avaliação de qualidade ambiental e monitoramento de 

qualidade ecológica de corpos d’água em áreas urbanas. Nossa metodologia é aplicada 

através de índices de avaliação de hábitats físicos, uso da terra, classificação de águas com 

base na legislação ambiental e um índice biológico bentônico. Nossa ambição é que este livro 

possa também ser útil como apoio à Base Nacional Comum Curricular do Ensino Médio, 

estabelecida pelo Ministério da Educação (Resolução CNE/CP nº 2/2017), com atividades 

inovadoras e diversificadas, contribuindo para a formação de jovens cidadãos conscientes e 

seu desenvolvimento profissional. Os resultados dessa tese relatam uma experiência exitosa 

em ciência cidadã com professores e alunos de ensino básico em ecologia de águas urbanas. 

A proposta de livro incluiu bases teóricas e metodologias viáveis para utilização no ensino de 

ciências, buscando aumentar a participação social e aprofundar as discussões para a 

proposição de medidas de gestão ambiental pelas escolas parceiras. 

  

Palavras-chave: ciência cidadã, ecologia aquática, qualidade de água, hábitats físicos, 

ecossistemas aquáticos urbanos, bioindicadores bentônicos. 
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ABSTRACT 

Disorganized occupation of space has been one of the major contemporary urban problems, 

especially in large cities. In Latin America, most sources of water destined for human use are 

located inside or near urban areas. However, most cities are launching untreated sewage in 

urban rivers, degrading water quality, with negative effects on aquatic biodiversity and 

ecosystem services, including human supply. The involvement of riverside communities 

enhances conservation efforts, management and management actions through social 

participation in the production of scientific knowledge, as practitioners of citizen science. 

Mobilizing society to monitor the quality of urban watercourses allows diagnosis and facilitates 

training to discuss the implementation of mitigation and management strategies. Thus, the 

training of students and their teachers in the participatory monitoring of the ecological evaluation 

of water quality in urban watersheds is a doubly effective strategy. This thesis aimed to carry 

out a Participatory Environmental Monitoring Program of urban hydrographic basins with 

elementary schools in the Velhas and Paraopeba river basins, upper São Francisco River (MG). 

Chapter 1 presents the results of this monitoring of ecological quality in 46 urban streams with 

biological and multimetric indexes adapted for application by 155 teachers and 1810 students, 

from 54 schools in 12 municipalities. In the format of a scientific paper, "Student monitoring of 

the ecological quality of neotropical urban streams", published in the journal AMBIO, I showed 

that the results of these evaluations of urban aquatic ecosystems, carried out by basic 

education students, had a scientifically validated consistency. As a conclusion, it is shown that 

participatory monitoring in partnership with universities is a viable tool to improve science 

education, increase social participation and improve the ecosystem services provided by urban 

watercourses. Chapter 2 is a book, aimed for teachers and students of elementary education, 

from the 8th year of elementary school and beyond, which can be used as a didactic tool for the 

evaluation of urban streams. In this chapter I described the experience in citizen science for 

teachers and students in the development of environmental quality assessment projects and 

ecological monitoring of water bodies quality in urban areas. Our methodology is applied 

through assessment of physical habitats, land use, classification of waters based on 

environmental legislation and a benthic biological index. Our ambition is that this book can also 

be useful as a support to the National Curricular Common Base of High School, established by 

the Ministry of Education (Resolution CNE / CP No. 2/2017), with innovative and diversified 

activities, contributing to the formation of young citizens their professional development. The 

results of this thesis report a successful experience in citizen science with teachers and 

students of basic education. The book proposal included theoretical bases and viable 

methodologies for use in science education, seeking to increase social participation and deepen 

the discussions for proposing environmental management measures by partner schools. 

 

  

Key-worlds: citizen science, aquatic ecology, water quality, physical habitats, urban aquatic 

ecosystems, benthic bioindicators 
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 INTRODUÇÃO 

 O impacto ambiental que o crescimento urbano promove vem causando 

eventos de extinção em massa que definem a história da biodiversidade na Terra. 

Perdas e modificações na biodiversidade aumentam anualmente em função das 

mudanças drásticas ocorridas em ecossistemas por ação humana (Maia-Barbosa & 

Barbosa, 2008). Mas, será que a população do planeta está apta a documentar e 

enfrentar esta crise?  

 A participação da comunidade na investigação científica é um movimento 

crescente que envolve o público em atividades de monitoramento e experimentação 

através de uma ampla gama de disciplinas (Theobald et al., 2015). É possível que 

esse crescente interesse público em conhecimento científico possa ser aplicado em 

escalas básicas de investigação para que sejam um fortalecimento no enfrentamento 

da crise mundial e, consequentemente, diminuição dos impactos crescentes sobre a 

biodiversidade (Bird et al., 2014; Pimm et al., 2014). 

Na América Latina a urbanização avançou nos últimos 50 anos com 

aglomerações em megacidades (>5 milhões de habitantes), e entre elas, a região 

metropolitana de Belo Horizonte, Brasil. As aglomerações urbanas causam impactos 

diretos nos ecossistemas aquáticos continentais e sua biodiversidade, pelo uso 

desordenado da terra e crescimento não planejado de grandes cidades. Essas 

modificações afetam a estrutura natural desses ecossistemas, com deflorestamentos 

de cobertura vegetal nativa, impermeabilização de solos, mudanças físicas nos 

ecossistemas aquáticos e retirada de mata ripária (Macedo et al., 2014). Em 

consequência, rios urbanos deixam de oferecer à humanidade bens e serviços 

ecossistêmicos, como água para abastecimento e proteção de comunidades aquáticas 

de espécies destinadas à alimentação humana (Weber & Puissant, 2003). As 

alterações em rios urbanos são consequência de modificações na estrutura física de 

habitats fluviais e, na estrutura e composição de vegetação ripária. As modificações no 
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entorno dos ecossistemas aquáticos podem influenciar a composição química da 

água, como por exemplo, aumento da concentração de nutrientes advindos da entrada 

de esgotos não tratados. Por fim, essas alterações afetam a ciclagem de nutrientes e, 

consequentemente, a composição de comunidades biológicas, como por exemplo, o 

aumento na concentração de algas e organismos resistentes a modificações por 

atividades antrópicas (Bunn & Arthington, 2002; Esteves, 2011). 

A preocupação social, voltada para a manutenção de ecossistemas aquáticos e 

fornecimento de água para a humanidade, tem fortalecido a aliança entre movimentos 

ambientais e sociais, e o papel da população em ações participativas tem sido 

valorizado nas propostas de políticas públicas (Kohler & Brondizio, 2016).  Dessa 

forma, quanto maior o nível de participação e envolvimento da população em 

propostas de conservação, melhores serão suas ações junto à tomada de decisões 

pelo poder público (Bontempo et al., 2012). São imprescindíveis propostas 

participativas e iniciativas concretas na promoção de um desenvolvimento equilibrado 

e sustentável, gerando uma relação harmônica entre população e ambiente (Sathler, 

2012).  

Considerando as dimensões do território brasileiro e as características de seus 

corpos d’água, a carência de dados sobre a qualidade ambiental de seus recursos 

hídricos é evidente e, na maioria dos casos, os resultados de programas de 

monitoramentos são incomparáveis (Buss et al., 2003). Uma solução para os 

problemas ambientais urbanos é o engajamento da sociedade em atividades de 

pesquisa, a chamada ciência cidadã, subsidiando a busca de soluções e a 

participação ativa na gestão ambiental (Irwin, 1998). Com base nesse novo foco de 

soluções ambientais, moradores ribeirinhos podem participar ativamente dos estudos 

ambientais e de seus recursos após um adequado treinamento (Buss, 2008). 

Fundamentado no princípio de que o ambiente escolar tem como papel formar 

pessoas aptas a discutir e utilizar do seu conhecimento, práticas pedagógicas que 
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fortaleçam atividades em parceria com a universidade fomentam indagações e apoiam 

ações científicas (Pires et al., 2015).   

O engajamento da sociedade através de atividades de ciência cidadã pode ser 

capaz de alterar a relação entre perturbação humana e ecossistemas aquáticos 

urbanos de quatro maneiras: 1) encorajando iniciativas relacionadas à manutenção de 

matas ciliares (Aronson et al., 2010); 2) aumentando pressões sociais para o 

tratamento de esgotos e investimentos em saneamento básico (Shimabukuro et al., 

2015); 3) ampliando a participação pública em reuniões político-ambientais (Lemos & 

Farias de Oliveira, 2004) e; 4) melhorando a manutenção de áreas urbanas protegidas 

(Palomo et al., 2011). A prática da ciência cidadã com a comunidade ribeirinha pode 

compensar a incapacidade das ações do governo e a falta de pessoal qualificado para 

diagnosticar e monitorar a qualidade ecológica de ecossistemas aquáticos (Conrad & 

Hilchey, 2011). O potencial científico de um monitoramento participativo é comprovado 

e pode ser uma alternativa para contribuir à melhor conscientização de comunidades 

ribeirinhas, capacitando-as a propor ações de mitigação e reabilitação como iniciativas 

de cidadania. Nessa perspectiva, cidadãos conscientes e participativos poderiam ser 

potencialmente responsáveis, em parte, também pela manutenção dos serviços 

ecossistêmicos fornecidos pelos cursos d'água urbanos (Haase et al., 2014). 

Com base na perspectiva de ciência cidadã através de monitoramentos 

ecológicos de qualidade de águas urbanas em uma região severamente influenciada 

por urbanização, essa tese de doutorado está dividida em dois capítulos: o primeiro, 

foi publicado no periódico AMBIO, e o segundo, no formato de um livro didático, 

financiado pela Gerdau SA, parceira dessa tese. O primeiro capítulo, intitulado Student 

monitoring of the ecological quality of neotropical urban streams trata da abordagem 

ecológica e manutenção de qualidade ambiental de rios urbanos com base em um 

monitoramento participativo realizado por estudantes e professores de escolas de 

nível básico de educação. Nessa perspectiva foram confrontadas metodologias de 

integridade biótica consolidadas na literatura internacional científica com dados 
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gerados pelo monitoramento participativo tendo como valorização o arcabouço 

científico em atividades de ciência cidadã. A expectativa foi demonstrar que essas 

metodologias, adaptadas para atividades de ciência cidadã e realizadas em riachos 

urbanos, podem contribuir decisivamente para a gestão de recursos hídricos através 

do exercício de cidadania e participação em discussões públicas, a fim de propor 

medidas mitigadoras e de manejo. O segundo capítulo, intitulado Monitoramento 

participativo de rios urbanos por estudantes-cientistas trata da proposta de um livro, 

em linguagem didática, com foco nas principais bases teóricas e metodologias 

simplificadas do monitoramento participativo realizado e apresentado no artigo 

publicado do 1º capítulo. Nessa perspectiva, a proposta é que esse livro represente a 

oportunidade para que outras escolas repliquem o monitoramento realizado, com base 

teórica e método científico padronizados e bem estruturados nessa tese de doutorado. 

A expectativa é que esse produto seja um incremento nas atividades de ciência 

cidadã, embasando escolas e professores, na busca por aprimorar suas atividades 

didáticas, podendo contribuir para a formação de uma população mais participativa 

nas políticas públicas que envolvam gestão hídrica em centros urbanos. 
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OBJETIVO GERAL 

Realizar um Programa de Monitoramento Ambiental Participativo de bacias 

hidrográficas urbanas com base na proposta de ciência cidadã com professores e 

estudantes de escolas do ensino básico. 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

1. Utilizar diferentes abordagens de pesquisa como forma de contribuir para a 

formação e capacitação de professores e estudantes de ensino básico, oferecendo 

embasamento acadêmico para avaliar qualidade ecológica de águas em bacias 

hidrográficas urbanas. 

2. Simplificar metodologias acadêmicas de avaliação de qualidade ecológica de 

águas, abordando hábitats físicos, parâmetros físicos e químicos de qualidade de 

água e bioindicadores bentônicos. 

3. Validar os resultados do monitoramento participativo escolar utilizando 

metodologias adaptadas e baseadas em abordagens ecológicas e métricas 

acadêmicas de avaliação de qualidade de água publicadas em revistas científicas. 

4. Elaborar um livro didático como base para a replicação dos conhecimentos 

científicos adquiridos em um programa de monitoramento participativo de águas 

urbanas por escolas de ensino básico.  
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CAPÍTULO 1 

 

STUDENT MONITORING OF THE ECOLOGICAL QUALITY OF NEOTROPICAL 

URBAN STREAMS 

 

França, J.S.; Solar, R.; Hughes, R.M.; Callisto. M. 2018. Ambio. 48 (8): 867– 878.    

DOI: 10.1007/s13280-018-1122-z  
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Abstract Most Latin American demands for drinking

water are in or near urban areas. However, population

growth and untreated sewage disposal degrade water

quality, with negative effects for biodiversity and

ecosystem services. Mobilizing society to monitor quality

of urban watercourses facilitates training and allows

diagnosis that may further help implement mitigation and

management strategies. Therefore, our research was

conducted in a[ 4000 km2 metropolitan region of high

human influence. Urban water body assessments were

conducted by 1965 teachers and students and their

consistency validated by rigorous scientific methods. The

assessments revealed degradation of physical habitat, water

quality, or biology in 91% of the evaluated urban stream

sites. Increased knowledge concerning environmental

stressors and biological responses by local citizens may

increase their participation in public policy development

and implementation. We conclude that participatory

scientific monitoring is a viable way for improving

science education, increasing social participation, and

improving the ecosystem services provided by urban

watercourses.

Keywords Aquatic ecology � Citizen involvement �
Education � Ecosystem conservation � School capacity �
Scientific management

INTRODUCTION

In Latin America, most sources of water for human uses are

very close to or within urban areas, where high population

densities cause serious environmental problems (Hardoy

et al. 2013). In addition, urban population expansion has

increased the demand for water resources, but it has not

been accompanied by sufficient garbage and sewage dis-

posal (Vörösmarty et al. 2000). This has resulted in

increased water pollution levels, leading to increased

human morbidity and mortality and reduced water avail-

ability for transportation and recreation (Booth et al. 2016).

In addition to the impacts of disorderly population growth,

effects of climate change will likely worsen the already

poor environmental conditions and their dire consequences

for the quality of human life (Ripple et al. 2017).

Ecological monitoring is frequently used in water body-

assessment programs and is indispensable in the manage-

ment of urban ecosystems (Hughes et al. 2014). Such

programs offer tools for defining and implementing actions

to forecast and mitigate environmental damages and to

rehabilitate ecological conditions (Elosegui et al. 2017).

Although agency monitoring programs can lead to effec-

tive solutions to environmental problems, they are also

costly and technically challenging, requiring substantial

investments imposing additional burden upon already scant

economic resources and qualified personnel (Lovett et al.

2007), leading to substantial monitoring shortfalls in

developing countries. Alternatively, ecological monitoring

conducted by local communities can offer realistic and

effective approaches for environmental monitoring as well

as tools for raising awareness regarding possible solutions

to local and regional problems (Andrianandrasana et al.

2005). Most importantly, when associated with standard-

ized methodologies, these monitoring efforts are efficient at

Electronic supplementary material The online version of this
article (https://doi.org/10.1007/s13280-018-1122-z) contains supple-
mentary material, which is available to authorized users.
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large-scale environmental diagnoses (Schmeller et al.

2017). Monitoring by local communities is particularly

relevant in developing countries for addressing the major

threats affecting natural resources at a more affordable cost

(Danielsen et al. 2008).

The establishment of water body-monitoring programs

at the community school level may be a practical alterna-

tive to overcome some of these economic and logistical

problems, as well as governmental incapacities for

improving management of urban watersheds (Angeler et al.

2014). Student monitoring provides an economic approach

where levels of accuracy and reliability can be balanced

against costs (Collins et al. 2012). Schools are potential

sources of guaranteed, long-lasting personnel (Stapp 1978)

through the engagement of students and teachers, who can

become qualified and active in the process of increasing

environmental diagnosis and encouraging improved gov-

ernmental actions (Conrad and Hilchey 2011). Urban water

management must evolve with a focus on addressing the

challenges of providing good-quality water, maintaining

ecosystem services, and controlling the undesirable con-

sequences of human activities (Walsh et al. 2016).

Increased access to information and training of students

and teachers by research centers and universities leads to

improved engagement of children and society in nature

education and appreciation (Conrad and Hilchey 2011).

High-quality public education can provide effective steps

that communities can take to transition to sustainability,

including a long-term sustainable human population (Rip-

ple et al. 2017).

Changes in individual behaviors and increased social

awareness are ways to minimize growing environmental

problems in urban areas (Angelstam et al. 2013). Such

changes can promote conservation and management

actions through social participation in the production of

scientific knowledge as practitioners of citizen science

(Conrad and Hilchey 2011). Citizen science assumes that

lay people can be effectively involved in data gathering

and scientific research (Bonney et al. 2016). To apply this

concept to the conservation of natural resources, we should

move from a science of discovery to a science of engage-

ment (Cooper et al. 2007). Citizen engagement in envi-

ronmental diagnosis activities using scientific approaches

amplifies the exercise of citizenship and provides a foun-

dation that helps sustain valuable efforts in conservation

and environmental management (Pullin et al. 2004).

Therefore, citizen science activities can yield better

strategies for mitigating impacts and implementing envi-

ronmental conservation, when based on rigorous concep-

tual grounds and scientific methods (Kohler and Brondizio

2016).

In this study, we evaluated the relevance of citizen

monitoring activities implemented by trained elementary,

middle, and high school students for assessing the eco-

logical conditions of urban streams. Specifically, we

addressed the main question: Can community school stu-

dents of various educational levels be trained to use sim-

plified monitoring methods for human influences on the

ecological quality of urban streams, such that their results

are consistent with those of more rigorous scientific

methods? Answering this question can shed light on whe-

ther and how citizen science and participatory monitoring

can be used to build capacity in social actors and target

populations that may in turn affect their future orientation

and participation in public policy development and

implementation.

MATERIALS AND METHODS

Study area and target audience

Stream sampling was conducted in Belo Horizonte, the

sixth largest metropolitan district in Brazil, housing c. 5

million people and with a population density of 7 thousand

inhabitants per km2. The district, covering 4211 km2, is

located in the state of Minas Gerais, southeastern Brazil, in

the upper reaches of the São Francisco Basin, the largest

river basin entirely in Brazil. In addition to the

metropolitan region, the area includes a concentration of

industries and iron mining in the Paraopeba and Velhas

River Basins (Fig. 1). The target community was the

school-aged (elementary, middle, and high school) popu-

lation (1810 students, 9–18 years old) and 155 teachers

from public (N = 51) and private (N = 3) schools of 12

municipalities (Tables S1 and S2).

Community school monitoring methodologies

From 2013 to 2017, 46 urban stream sites were sampled

between two and eight times by different student/teacher

teams. Scientific methodologies and concepts were adapted

when we trained students to match their educational levels.

The community student monitoring included a simplified

physical habitat protocol, water-quality sampling, and

benthic macroinvertebrate sampling and assessment

(Fig. 2).

The community student physical habitat protocol

(adapted from Callisto et al. 2002) was scored from local

habitat characteristics at sites 50 m long and 10 m distant

from both the left and right margins (50 m by 20 m total;

Table S3). Assessed indices included three indices and 11

metrics: % stability of riparian vegetation (stream canopy

cover, riparian vegetation extent, erosion, number of

trees[ 30 cm diameter at breast height); % habitat

homogenization (siltation, bottom substrate composition
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and diversity); and % local human impacts (garbage, water

odor, untreated sewage disposal, pipes) (USEPA 2017).

Each of the 11 metrics (plus an additional biological metric

described below) were ranked from 0 to 8, receiving higher

scores for better condition and lower scores for poorer

conditions. Thus, the sum of all three index scores could

vary from 0 to 88, and condition was classified subjectively

into three categories: highly disturbed (0–40), moderately

disturbed (41–64), or least-disturbed ([ 64). Each index

was scored on the average of the students’ evaluations.

Water quality was measured by community students

using colorimetric kits (www.alfakit.com.br) to assess

temperature, pH, turbidity, dissolved oxygen, N-NH4, and

P-PO4. Values were compared with the Brazilian envi-

ronmental legislation (CONAMA 357/2005; Brasil 2005),

which is the recommended framework in the state of Minas

Gerais, Brazil (DN COPAM 001/2008; www.siam.mg.gov.

br). Students considered the Class 2 limits for freshwater

destined for: (1) human drinking after conventional treat-

ment; (2) protection of freshwater biological communities;

(3) water contact recreational activities; (4) irrigation; and

(5) aquaculture and fisheries. The values considered in

compliance with Brazilian legislation were pH (between 6

and 9), turbidity (\ 100), dissolved oxygen ([ 5 mg/L),

N-NH4 (\ 0.05), and P-PO4 (\ 0.1).

Benthic macroinvertebrates were collected by 2 com-

munity students using hand nets (500-lm mesh, in a 1 m2

area, for 10 min) and identified to order or phylum using

field cards and the research team confirmed identifications

in situ. Community students calculated the CS-BMWP

(Biological Monitoring Working Party) considering sensi-

tive taxa (score 10 for Ephemeroptera, Plecoptera, and

Trichoptera), tolerant taxa (score 7 for Coleoptera and

Megaloptera, and 6 for Odonata and Heteroptera), and

resistant taxa (score 3 for Mollusca, 2 for Diptera, and 1 for

Annelida). Students adapted the formula of Junqueira and

Campos (1998) by including the total number of organ-

isms. A site score was calculated using the formula:

CS - BWMP ¼ Rni � pi

N
;

where ni number of individuals of taxon i; pi pollution

tolerance of taxon i; and N total number of collected

invertebrates.

Fig. 1 Locations of the 46 sites sampled by community school students in the São Francisco River Basin, southeastern Brazil. *Site geographical

coordinates in Table S5
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The final CS-BMWP result classification for each site

was again classified into three categories: less disturbed

([ 6 points, dominated by sensitive taxa); moderately

disturbed (3–6 points, dominated by tolerant taxa), and

highly disturbed (\ 3 points, dominated by resistant taxa).

Data analyses

The community student-collected indicators were com-

pared against two independent metrics collected by uni-

versity graduate students (Master and Ph.D. students from

the Universidade Federal de Minas Gerais): population

density (number per municipality area), and an integrated

disturbance index and reference sites. We also evaluated

the CS-BMWP and alternative biological metrics via an

indicator-screening process (Stoddard et al. 2008; Silva

et al. 2017).

The community-student sites were classified by human

population density (source Brazilian Institute of Geography

and Statistics—www.ibge.gov.br) into three disturbance

categories: 11 highly urbanized sites ([ 800 inhabitants per

km2); 16 moderately urbanized sites ([ 100 to\ 400

inhabitants per km2); and 9 minimally urbanized sites

(\ 100 inhabitants per km2). Ten sites (initially considered

as having the best ecological conditions available, or being

least-disturbed, sensu Bailey et al. 2004) occurred in urban

protected areas (e.g., municipal parks, ecological stations,

and private reserves).

An Integrated Disturbance Index (IDI) was calculated

by combining measurements of local and buffer anthro-

pogenic pressures (Ligeiro et al. 2013). To subjectively

quantitate local disturbance (LDI), we used three types of

disturbance (garbage, sewage, and odor), each scored

subjectively into three classes according to high presence

(0 points = 100%); average (4 points = 50%), or low or

absent (8 points = 0%). We scored each of those three

percentages as (0% = 0), (50% = 0.5) and (100% = 1.0).

The final LDI score was the sum of the 3 measurements,

ranging from 0 to 3 (low to high disturbance). To estimate

a buffer disturbance, we determined a buffer disturbance

index (BDI) by assessing land uses within 1 km upstream

via interpretation of Google Earth images 2016 (Macedo

et al. 2014). We based that distance on other research in our

region that demonstrated the proximity of the local

hydrologic unit or contributing area results in better water-

quality predictions (Oliveira et al. 2017). The evaluation

was based on three land uses (pasture/abandoned, agricul-

ture, and urban). The BDI was calculated by the sum of

land uses, weighted by the degradation potential of each on

aquatic ecosystems (BDI = 4 9 % urban ? 2 9 % agri-

culture ? % pasture) (Rawer-Jost et al. 2004). The inte-

grated disturbance index (IDI) was calculated from the LDI

Fig. 2 Methodologies used in student monitoring: a simplified physical habitat protocol; b water-quality sampling (colorimetric method-

Alfakit); c, d benthic macroinvertebrate sampling and data assessment
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and the BDI. The IDI score for a site is the Euclidean

distance between the site location and the origin of the

disturbance plane formed by the LDI and BDI (standard-

ized, Ligeiro et al. 2013); therefore, the higher the IDI

score the greater the combined anthropogenic pressures on

the sites. Because the BDI can range from 0 to 400 and the

LDI from 0 to 3, we divided both by 75% of the maximum

value each can achieve (Ligeiro et al. 2013). Therefore, we

standardized the ranges of the two axes, by dividing BDI

values by 300 and LDI values by 2.25, leading to:

IDI ¼ BDI 300�1
� �2þ LDI 2:25�1

� �2h i1=2
;

where, we again classified the IDI scores into three classes

(least-, moderately-, and highly disturbed) based on the

break points in their IDI distribution.

We evaluated community students’ scores for the

physical and chemical quality variables against our IDI,

BDI, and LDI scores. We first evaluated whether the pro-

tected urban areas defined a priori as having the best eco-

logical conditions available were indeed not affected by

anthropogenic impacts, considering the evaluation of

physical habitat and water quality. For this purpose, we

used a Pearson correlation matrix using water quality

(dissolved oxygen, N-NH4, P-PO4 and turbidity) and

physical habitat (% habitat homogenization and % riparian

vegetation stability) variables versus the IDI, LDI, and BDI

scores (Martins et al. 2017).

To evaluate the community students’ selection of the

CS-BMWP versus other candidate indicators, we followed

the metric screening process used in multimetric index

(MMI) development studies (Stoddard et al. 2008; Silva

et al. 2017). We started with a set of 17 biological metrics

calculated from the field data plus the CS-BMWP. We

calculated CS-BMWP, richness, and abundance of benthic

macroinvertebrates, % sensitive taxa, % resistant taxa, and

% individuals of each insect order or phylum (Table S4).

With these metrics, we sought to represent key aspects of

site biological condition. The screening steps included a

range test to eliminate metrics with small ranges or iden-

tical scores, a sensitivity test to eliminate metrics unrelated

to site- or buffer-scale disturbance, a redundancy test to

eliminate highly correlated metrics, and a stability test. We

quantified the stability of an indicator by comparing its

variance among sites (signal, S) with its variance between

re-visits to the same sites (noise, N) (Kaufmann et al.

2014). The higher the signal-to-noise (S:N) ratio, the more

stable the metric (Stoddard et al. 2008).

We also assessed the performance of the community-

student CS-BMWP in two ways. First, we performed a

simple linear regression between the CS-BMWP and the

IDI. Finally, an ANOVA was performed between the three

IDI ecological condition classes (least-, moderately-, and

highly disturbed) and the CS-BMWP, followed by a Tukey

Test to determine significant differences between IDI

classes. The assumptions of residual normality and homo-

geneity of variances (Levene’s Test) were verified, and

data were log-transformed (log CS-BMWP) whenever

necessary.

RESULTS

Student monitoring

The simplified physical habitat, water-quality, and biolog-

ical assessments used by students scored few sites as least-

disturbed. The simplified physical habitat assessment pro-

tocol scored 17 (37%) sites as highly disturbed (\ 40

points, with 53% of the stream sites being in areas with a

population density[ 800 inhabitants/km2); 21 (46%) as

moderately disturbed (40–64 points, with 38% of the

streams sites being in areas with 100–400 inhabitants/km2);

and eight (17%) as the least-disturbed ([ 64 points, with

37.5% of the stream sites being under best ecological

conditions available) (Table S5).

Evaluation of the water-quality parameters revealed that

25 sites (54%) had values that violated the limits estab-

lished by the national regulation for Class 2 waters,

including 40% of the sites occurring in urban protected

areas. The water-quality parameter that most frequently

violated the standards was P-PO4 (between 0.19 and

1.87 mg/L) in 50% of the sites. (Table S5).

The CS-BMWP classified 21 sites (46%) as highly

disturbed (\ 3 points; 43% of these were in areas with a

population density of[ 800 inhabitants/km2), 19 (41%) as

moderately disturbed (3-6 points with 37% of the ecosys-

tems being in areas with 100–400 inhabitants/km2) and six

(13%) as least-disturbed ([ 6 points). Those six sites

included only three (33%) of the ten sites in urban pro-

tected areas (Fig. 3; Table S5).

Data analyses

The graduate student LDI and BDI scores showed similar

patterns, despite widely different score ranges. The LDI

scores were high and varied widely among sites

(1.33 ± 0.99), with 61% of the sites having values above

1.0 and[ 50% above the overall average ([ 1.3). Like-

wise, BDI scores were high (250.48 ± 115.99), with only

six sites having BDI\ 100 and 57% of the sites above the

overall average ([ 250.0) (Table S5). There was a low

proportion of agriculture in the vicinity of the sites, with

only five sites having\ 10% of the area cultivated. On the

other hand, pasture and abandoned areas were found in 36

sites, with six of them having[ 50% pasture. The
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proportions of urban areas were considerably higher, being

present in 100% of the sites with values between 2.1 and

97.1%. Most sites had[ 50% urbanization (26 sites) in

their vicinities, with eleven having[ 90%. The Pearson

correlation between the LDI and BDI was moderately

significant (r2 = 0.42; p\ 0.05). Few sites occurred near

the origin (reference sites) in the disturbance plane, and

many sites occurred far from the origin because of high

levels of anthropogenic influence at both local and buffer

scales (Fig. 4a).

The large-scale estimates of levels of disturbance esti-

mated by graduate students differed slightly from those of

the community student measures of site condition. We

classified 10 sites as least-disturbed (IDI\ 0.50), 26 as

moderately disturbed (IDI 0.51–1.45) and 10 as highly

disturbed (IDI[ 1.46) (Fig. 4b). Similarly, the estimates

based on municipality population density classified nine

sites as minimally disturbed, 16 as moderately disturbed,

and 11 as highly disturbed. The student measures consid-

ered 10 sites in protected areas as being in the best eco-

logical conditions available, but we considered only three

based on the IDI distribution (Table S5). Few community

student measures of local site condition correlated with our

LDI, BDI, and IDI scores. However, the percentage

stable riparian vegetation metric scored by the community

students was significantly correlated with our LDI, BDI,

and IDI scores, indicating the greater sensitivity of that

metric and that those sites did not necessarily represent

ideal ecological conditions (Table 1).

In the biological metric screening process, we reduced

our initial set of 17 metrics to 12, excluding five metrics

that had similar values for many sites (e.g., 60% sites with

the value of 0) (Table S4). Next, we excluded eight metrics

that failed to distinguish least- from highly disturbed sites

in the responsiveness test (t-value\ 5) and one redundant

metric (Pearson r[ 0.6). Finally, we found two metrics

that were not correlated with LDI: % resistant organisms

and % Mollusca. After eliminating 16 variables, our single

final variable was CS-BMWP.

The signal-to-noise (S:N) test for CS-BMWP was 2.11,

representing intersite variation two times greater than the

sampling variation. Therefore, the selected CS-BMWP

metric is considered an adequate (S:N[ 1) indicator. The

CS-BMWP was negatively related to the IDI (r2 = 0.48,

p\ 0.001), corroborating the effectiveness of the student

biological assessments (Fig. 5a). Three outliers occurred

with relatively high IDI (and BDI) scores (high distur-

bance), but relatively high CS-BMWP scores (good bio-

logical condition). One site is an urban site that contained a

few Baetidae, a tolerant taxon at the family level, but

deemed a sensitive taxon (scoring 10) at the order (Ephe-

meroptera) level for the CS-BMWP. The other two sites

were dominated by tolerant taxa (scoring 7 and 6) versus

resistant taxa scoring 3, 2, or 1. Nonetheless, the CS-

BMWP was significantly different between IDI categories,

especially least-disturbed and highly disturbed sites

(F(2,43) = 16.88, p\ 0.001) (Fig. 5B), further indicating

the value of student biological assessments—even those

based only on order—and phylum-level identifications.

Fig. 3 Indicators related to population density of the municipality:

a physical habitat protocol; b water quality; and c CS-BMWP

(Citizen Science-Biological Monitoring Working Party)
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DISCUSSION

We demonstrated that student-participatory monitoring,

through use of a simplified physical and chemical habitat

protocol and a biological index at 46 urban stream sites was

satisfactorily relevant for ecological assessment and related

to the human pressures on their landscapes (Fig. 3). The

students’ water-quality measurements revealed that 25 sites

([ 54% of total sites) violated the limits established by the

Brazilian water-quality legislation, but 40 sites (87%) were

deemed highly or moderately disturbed biologically. This,

along with the local physical habitat results, indicates the

importance of assessing physical habitat and biological

condition as well as water quality (Hughes and Noss 1992;

USEPA 2017). The sites initially scored as least-disturbed

did not include 40% of the urban protected areas, providing

strong evidence that those areas are negatively influenced

by pressures from human activities in their surroundings.

The validation of these simplified methodologies demon-

strates that scientific research methodologies, adapted for

use by community school students, can be effective in

ecological assessments of urban water body quality,

thereby potentially amplifying the scale in which moni-

toring can be undertaken (Figs. 4 and 5). Perhaps even

more important socially and politically, ecological moni-

toring activities by young citizen scientists can help

develop their knowledge of the consequences and needs for

protecting and rehabilitating urban streams. From a bot-

tom-up perspective, public participation enhances trans-

parency and confidence in society and governance (Fraser

et al. 2006).

Over the recent decades, Brazil has enacted public

policies for establishing quality standards and river-moni-

toring programs through resolution CONAMA 357/2005

(Brasil 2005), which have contributed to improved water

management. In addition, the federal government has

Fig. 4 a distribution of sites in the disturbance plane where the axes of the local disturbance index (LDI) and the buffer disturbance index (BDI)

were standardized to the same scale and, b disturbance gradient represented by ascending values of the integrated disturbance index (IDI).

Squares: least-disturbed; diamonds: moderately disturbed; triangle: highly disturbed

Table 1 Correlations between local disturbance index, buffer disturbance index, integrated disturbance index, and disturbance final classifi-

cation scores versus physical and chemical habitat metrics at 10 sites in protected urban areas

Physical & chemical habitat

metrics

Local disturbance

index

Buffer disturbance

index

Integrated disturbance

index

Disturbance final

classificationa

% Habitat homogenization - 0.07 0.25 0.19 0.30

% Stable riparian vegetation - 0.58** - 0.70* - 0.73* - 0.51

Dissolved oxygen (mg/L) 0.35 0.43 0.45 0.34

Orthophosphate (mg/L) 0.01 0.41 0.36 0.23

Ammonia (mg/L) 0.53 0.49 0.55 0.26

Turbidity (NTU) 0.42 0.50 0.52 0.19

*Correlation significant at p\ 0.05; **correlation significant at p\ 0.1
aDisturbance final classification after community student and graduate student evaluations: least-disturbed environment—all the parameters

(students and academics) indicated low disturbance; moderately disturbed—some parameters (community or graduate students) indicated

different levels of disturbance; highly disturbed—all parameters (community and graduate students) indicated high disturbance
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proposed to improve sewage-treatment systems throughout

Brazil by 2030. However, good management policies and

proposals are still not in line with the reality of current

water-quality and quantity conditions. Approximately 18

million people lack access to safe water supplies, 93 mil-

lion to sewage collection, and 14 million to solid-waste

collection in Brazil (Razzolini and Günther 2008). The lack

of execution of the proposed actions runs counter to the

monitoring programs required in Brazilian environmental

legislation. In addition, standard sampling and analysis

methodologies, logistic strategies, training, and data dis-

semination are lacking, which hinder effective monitoring

and assessment programs (Buss et al. 2008).

A standardized methodology and simplified information

can help meet the demand for urban stream and river

monitoring grounded in public participation. When student

monitoring shows that over half of the monitored urban

sites violate water-quality standards established by envi-

ronmental legislation, it calls attention to the question of

the sites’ suitability as human potable water supplies. This

situation demonstrates the urgency for management actions

and a more participative population to improve urban

watercourses in Brazil. Brazilians urgently need to popu-

larize the perception that they can improve their quality of

life through increased scientific information and public

participation.

Although expected to maintain ecosystem services in

urban areas, even the best ecological conditions undergo

intense pressure from anthropogenic activities with high

potential for ecological degradation. The community stu-

dents determined that only a third of the reference sites

(urban parks) used in this study are relatively free from

urban pressures in their surroundings. Thus, even protected

urban areas are not effective buffers of human pressures

(Güneralp et al. 2015). Mcdonald et al. (2008) argued that

the consequences of continued rapid urban growth on

biodiversity conservation are poorly known and will alter

ecoregions, rare species, and protected areas. These results

indicate the difficulty of maintaining or improving the

quality of ecosystem services such as providing good-

quality water and maintenance of aquatic life at current

treatment and protection levels (Walsh et al. 2016).

Multimetric biotic integrity indices have become

important tools for ecosystem assessments since the time

first proposed by Karr (1981), especially when they involve

careful selection of biological metrics (Stoddard et al.

2008). They have been employed for making continental-

scale aquatic ecosystem assessments (Stoddard et al. 2008)

as well as for neotropical headwater streams in Bolivia

(Moya et al. 2011), Brazil (e.g., Silva et al. 2017), and

Chile (Fierro et al. 2018). Our selection of a simplified CS-

BMWP index for urban streams explained 48% of the

variation in the IDI. Ligeiro et al. (2013) found similar

results in less densely populated areas with * 40% EPT

(Ephemeroptera, Plecoptera, Trichoptera) richness,

explained by an IDI. Although our results are supported by

such published scientific studies, we assume that further

research and improved training are needed to increase the

explanatory power of the CS-BMWP and our IDI.

In addition to verifying the validity of participatory

scientific monitoring, it is important to note that students

can have a valuable educational experience. The imple-

mentation of new learning approaches, using practical

outdoor techniques, provides pedagogical improvements

Fig. 5 Integrated disturbance index versus CS-BMWP: a linear regression (r2 = 0.48, p\ 0.001) and b box plots representing the 25th and 75th

percentiles; continuous lines within the boxes are medians; and whiskers are minimum and maximum values. Different letters indicate significant

differences between all three classes (Tukey Test)
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needed for current and future generations (Ripple et al.

2017). These tools encourage and provide arguments for

students, teachers, and their social circles to discuss and

demand better management and governance of the envi-

ronmental quality of urban streams by public authorities

and other citizens. In this way, participatory monitoring

could provide improved information for decision-making,

appropriate use of resources and conflict resolution, and

improved urban life (Fraser et al. 2006).

Similar participatory methodologies have been used

successfully in several other areas and countries: (1) sus-

tainability indicators (Fraser et al. 2006); (2) migratory

species (Singh et al. 2014); and (3) river rehabilitation

(Hughes et al. in press). Clearly, there are disadvantages

and advantages of water body monitoring by students: (1)

Student status is temporary, but it is balanced by the fact

that annually more young people are trained. (2) Not

everyone participating can be comfortable with the work,

but the group-effect buffers these discomforts. (3) Data

may sometimes not be reliable enough to be used effec-

tively, but we have demonstrated otherwise. (4) We had

initial resistance in some schools, but none of the 54

schools withdrew during the 5 years of the project.

Therefore, we recommend applying this methodology over

a wider geographic range that would involve less-disturbed

(rural) sites and greater spatial balance across the basin,

which would offer more robust data.

Participatory water-quality monitoring can be an initial

step forward in stimulating citizens to have a greater voice

in governance and public policies by reducing deficits

generated by urbanization and economic growth (Angel-

stam et al. 2013). The main strength of our study was to

show that the monitoring data collected with very simple

protocols and executed by school students are relevant and

can be an incentive for Brazilian cities to attain the water-

quality and sanitation standards common in North Amer-

ica, Europe, and Australia. Participatory monitoring by

community schools has made it possible to detect water-

quality problems that create difficulties for water supplies

for human use and demonstrate problems in basic sanita-

tion with sufficient clarity to lead to more reasonable

solutions in a timely manner. Participatory monitoring is

now a reality for 54 schools, 1810 students, and 155

teachers in an area of 4211 km2 of the São Francisco River

Basin. We are aware that our contribution represents a first

step in demonstrating that these methodologies can be

efficient and effective means to help focus citizen partici-

pation in public policies and management of urban streams.

What we propose here is a simplified and flexible

methodology that has proven to be scientifically valid and

can be effectively used to overcome the huge governmental

monitoring shortfall of water bodies in South America and

other developing regions. In the future, we plan to offer

reliable training to greater numbers of the school-age

population. If successful, a skilled portion of the population

will become aware of the importance of urban and rural

streams for maintaining the quality of life. From this

acquired knowledge, part of the population will be able to

exercise its citizenship through social pressure on the

decision makers and sanitation companies. Their actions

will help us reach the 2030 target, that 100% of the

Brazilian population, including megacities, have access to

basic sanitation. From then on, we may, in the near future,

aim at quality urban rivers that reach the goals established

by law and standards similar to more developed countries.

However, a more rigorous assessment of the impact of

citizen science on student participation in local governance

would require social science research that objectively tests

the social and governmental impacts of student monitoring.

We have not yet reached this step in our study, but it will

be the next challenge so that we can achieve the interna-

tional guidelines for basic sanitation.

CONCLUSIONS

We demonstrated that by means of well-grounded scientific

methods adapted to match their abilities, young students

can be trained to evaluate environmental quality and

monitor urban water body condition. Using citizen-science-

adapted methods to train elementary, middle, and high

school students, we demonstrated an efficient and enjoy-

able foundation for environmental monitoring and evalua-

tion of urban streams. The implementation of participatory

monitoring programs in schools can be an effective and

economically viable tool to change social perceptions

regarding environmental issues. Nonetheless, we believe

that future student-participatory monitoring can be

improved by employing more quantitative physical habitat

metrics. For example, quantitative estimates of substrate

composition, stream habitat complexity, stream canopy

cover, riparian vegetation complexity, and riparian human

disturbances (USEPA 2017) will contribute to more robust

ecological assessments by students. Likewise, the use of

more quantitative and comprehensive GIS catchment dis-

turbance and natural indicators by graduate students will

facilitate better understanding of the relationships between

anthropogenic pressures and stream site responses (e.g.,

Ligeiro et al. 2013; Macedo et al. 2014). We believe,

therefore, that citizen science activities, through the par-

ticipatory monitoring with community schools demon-

strated in this study, are a first step for increasing

knowledge about, and improving, urban streams (Fig. 6).

Acknowledgements We thank the schools for their partnership,

logistical support, and enthusiasm. Diego Macedo, Déborah Silva,
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Table S1 – List of municipalities, area1, total population1 and population density1 of the 

participatory monitoring of the São Francisco River basin, Brazil. 

 
 

Municipalities Total Population2 

Area 

(km2) 

Population Density3 

(inhabitants per km2) 

Belo Horizonte 2523794 331401 7167.00 

Contagem 658580 195045 3090.33 

Ribeirão das Neves 328871 155454 1905.07 

Santa Luzia 218897 235076 862.38 

Conselheiro Lafaiete 127369 370246 314.69 

Lagoa Santa 61752 229409 229.08 

Congonhas 53843 304067 159.57 

Ouro Branco 38935 258726 136.31 

Itabirito 50816 542609 83.76 

Esmeraldas 69010 909679 66.20 

Ouro Preto 74659 1245865 56.41 

Moeda 4957 155112 30.23 

Project Scope 
42114834 49326894 853.795 

 
1 IBGE, 2011 

 
2 estimated 2017 

 
3 census 2010 

 
4 total values 

 
5 average 
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Table S2 – Schools, municipalities, number of teachers, and number and age of 

the students monitoring São Francisco River Basin stream sites. 

 

Schools Municipalities 

Teachers 

(number) 

Students 

(number) 

Students 

(age class)* 

 
Public State Schools 

    

Alessandra Salum Cadar Ribeirão das Neves 2 30 Middle school 

Barão de Paraopeba Congonhas 2 30 Middle school 

Bolivar Tinoco Mineiro Belo Horizonte 4 30 High school 

Engenheiro Francisco Bicalho Belo Horizonte 2 30 High school 

Geraldina Ana Gomes Belo Horizonte 6 64 Middle/High school 

Geraldo Bittencourt Conselheiro Lafaiete 2 20 Middle school 

José Bonifácio Nogueira Belo Horizonte 2 30 Middle school 

Laurita de Mello Moreira Contagem 2 39 Middle school 

Madre Carmelita Belo Horizonte 2 40 High school 

Maria Andrade Resende Belo Horizonte 2 30 High school 

Maria Carolina Campos Belo Horizonte 4 40 High school 

Melo Viana Esmeraldas 6 30 Middle school 

Nilo Maurício Trindade Figueiredo Lagoa Santa 2 17 Middle school 

Presidente Tancredo Neves Belo Horizonte 4 65 High school 

Prof. Alisson Pereira Guimarães Belo Horizonte 2 26 Middle school 

Professora Conceição Hilário Contagem 2 28 Middle school 

Romualdo José da Costa Ribeirão das Neves 2 21 Middle school 

São João de Escócia Santa Luzia 2 48 High school 

Senador Melo Viana Moeda 6 52 High school 

Public Municipal Schools     

Adauto Lúcio Cardoso Belo Horizonte 4 150 Elementary school 

Amynthas Jacques de Moraes Congonhas 4 30 Elementary school 

Ana Amélia Queiroz Itabirito 4 35 Middle school 

Aurélio Pires Belo Horizonte 2 22 Elementary school 

CEMI Prof. Alcides Rodrigues Itabirito 3 20 Middle school 

Colégio Municipal Pio XII Ouro Branco 2 25 Middle school 

Conceição Lima Guimarães Congonhas 2 30 Elementary school 

Dinorah Magalhães Fabri Belo Horizonte 2 26 Elementary school 
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Dona Caetana Pereira Trindade Congonhas 2 13 Middle school 

Hélio Pellegrino Belo Horizonte 6 65 Middle school 

Herbert José de Souza Belo Horizonte 2 23 Elementary school 

Isaura Mendes Ouro Preto 2 15 Middle school 

José de Anchieta Ouro Branco 2 20 Elementary school 

José Ferreira Bastos Itabirito 3 32 Middle school 

José Monteiro de Castro Congonhas 2 30 Elementary school 

Josefina Sousa Lima Belo Horizonte 4 65 Middle school 

Judith Augusta Ferreira Congonhas 2 21 Middle school 

Laura Queiroz Itabirito 2 24 Elementary school 

Livremente Ouro Branco 2 30 Middle school 

Manoel Salvador de Oliveira Itabirito 5 40 Middle school 

Marechal Deodoro da Fonseca Conselheiro Lafaiete 3 30 Elementary school 

Maria Auxiliadora Torres Ouro Branco 3 24 Elementary school 

Maria Silva Lucas Contagem 2 34 Middle school 

Meridional Conselheiro Lafaiete 4 30 Middle school 

Monsenhor Rafael Ouro Preto 4 30 Middle school 

Nossa Senhora do Carmo Ouro Branco 4 48 Middle school 

Oswaldo Cruz Ouro Branco 3 24 Middle school 

Professora Celina Cruz Ouro Preto 2 10 Elementary school 

Raimundo Campos Ouro Branco 2 12 Middle school 

Romeu Guimarães Conselheiro Lafaiete 3 27 Elementary school 

Rosália Andrade da Glória Congonhas 3 65 Middle school 

Sônia Braga da Cruz Contagem 2 21 Elementary school 

Private Schools     

Instituto Santo Antônio de Pádua Itabirito 3 29 Middle school 

Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial Ouro Branco 2 22 College 

Serviço Social da Indústria Ouro Branco 2 18 Elementary school 

TOTALS 54 12 155 1810  

 
 

* Student ages: Elementary (6 to 10 years); Middle (11 to 14 years); High (15 to 17 
 

years); College (17 and 18 years) 
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Table S3 - Simplified student physical habitat protocol. 
 

Environmental Description: 
Names: 
Questions Answers 
1. What exists in greater 
quantity around a site? 

(a) Natural vegetation (b) Plantations, 
livestock, 
monoculture* 

(c) Houses, stores 
or industries 

2. Is there silting? (a) No (b) Little (c) Much 

3. Is there garbage/litter 
along the margin? 

(a) No (b) Little (c) Much 

4. Does the water have 
na odor? 

(a) No (b) Weak odor (c) Strong odor 

5. Is there sewage? 
(observe if there are 
pipes flowing into the 
site) 

(a) No (b) Little (c) Much 

6. How transparent is 
the water? 

(a) The water is clear (b) The water is a bit 
dark 

(c) The water is very 
dark (cloudy) 

7. What is most of the 
bottom of the site? 

(a) Stones or gravel (b) Mud or sand (c) Cement 

8. How is the riparian 
forest? 

(a) There are many trees (b) There are few 
trees 

(c) There are almost 
no trees 

9. Is there erosion of the 
margins? 

(a) No (b) Little (c) Much 

10. What is the 
stream habitat 
diversity for aquatic 
organisms? 

(a) Very diverse (b) More or less 
diverse 

(c) Little diversity 
(only 1 or 2 different 
types of habitats, i.e. 
gravel, sand, wood) 

11. What is the 
diversity of aquatic and 
terrestrial animals 
(number of different 
taxa)? 

(a) There are 
several different 
taxa 

(b) There are a few 
different taxa 

(c) Almost no taxa or 
there are many 
organisms of the 
same táxon 

12. What is the diversity 
of aquatic plants? 

(a) There are 
several types 

(b) There are few 
types 

(c) There are no 
aquatic plants or 
there are large 
amounts of a 
single type 

Calculation 

Letter marked Value Number of letters 
marked 

Total points 

(a) 8 points   

(b) 4 points   

(c) 0 points   

Total Score  

 

Interpretation of score: >64 points: least-disturbed, 40 to 64 points: moderately 

disturbed; <40 points: highly disturbed 
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Table S4 – Candidate site metrics and filter for explaining CS-BMWP selection 
 
 

 
Metric Name 

Similar values at 
most sites 

Not distinguish least from 
highly disturbed sites 

(t value < 5) 

Strongly correlated 
with each other 

(r > 0.6) 

Not correlated with the 
local impact variable 

(p > 0.05) 

 
Abundance of individuals 

  
* 

  

Taxonomic richness  *   
Percentage sensitive taxa *    
Percentage resistant taxa    * 
Percentage order Ephemeroptera *    
Percentage order Plecoptera *    
Percentage order Trichoptera *    
Percentage order Coleoptera  *   
Percentage order Megaloptera *    
Percentage order Odonata  *   
Percentage order Heteroptera  *   
Percentage order Diptera  *   
Percentage phylum Mollusca    * 
Percentage phylum Annelida  *   
Percentage organisms (>7 points)  *   
Percentage organisms (<6 points)   *  
CS-BMWP**     

 
* eliminated metric in the step 

** not eliminated highlighted metric 
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Table S5– Final evaluation of sites based on students’ metrics (protocol scores, CS-BMWP and water quality parameters) and academic 

indexes (local, buffer and integrated disturbance), of 46 stream sites in the São Francisco Basin. 

  
Geographical Coordinates 

 
Basin 

Population 
Density1 

 
Protocol2 

CS- 
BMWP3 

Water 
quality4 

Local 
Disturbance 

Index5 

Buffer 
Disturbance 

Index6 

Integrated 
Disturbance 

Index7 

Disturbance Final 
Classification8 

 
1 

 
19°48'55.41"S, 44°1'36.23"W 

 
Velhas River 

 
High 

 
20 

 
2.05 

 
Violated 

 
2.00 

 
378.20 

 
1.54 

 
Highly disturbed 

2 19°56'22.98"S, 44°2'20.96"W Velhas River Best condition 60 2.02 Not Violated 0.50 377.97 1.28 Moderately disturbed 
3 19°59'58.86"S, 43°59'40.41"W Velhas River Best condition 80 7.73 Not Violated 0.00 22.71 0.08 Least- disturbed 
4 19°48'21.62"S, 43°58'10.72"W Velhas River Best condition 64 6.49 Violated 0.33 378.25 1.27 Moderately disturbed 
5 19°46'0.77"S, 44°5'15.07"W Velhas River Best condition 68 5.30 Violated 0.50 326.14 1.11 Moderately disturbed 
6 19°53'53.29"S, 44°1'50.33"W Velhas River High 32 3.63 Violated 2.00 372.26 1.53 Moderately disturbed 
7 19°50'57.99"S, 43°58'51.39"W Velhas River High 28 2.99 Violated 2.00 372.28 1.53 Highly disturbed 
8 19°48'54.85"S, 43°59'57.63"W Velhas River High 15 2.25 Violated 3.00 370.46 1.82 Highly disturbed 
9 19°41'46.34"S, 44°11'48.56"W Velhas River Minimal 88 8.17 Not Violated 0.00 121.67 0.41 Least- disturbed 
10 19°38'13.07"S, 43°53'57.98"W Velhas River Moderate 48 2.88 Violated 1.00 366.28 1.30 Moderately disturbed 
11 19°50'15.69"S, 43°55'1.73"W Velhas River High 16 2.14 Violated 2.68 379.11 1.74 Highly disturbed 
12 19°46'5.30"S, 44°0'13.88"W Velhas River High 68 3.38 Violated 0.00 106.00 0.35 Moderately disturbed 
13 19°47'6.83"S, 43°56'40.48"W Velhas River High 24 2.65 Violated 2.50 299.08 1.49 Moderately disturbed 
14 19°51'58.04"S, 43°57'16.29"W Velhas River High 64 2.16 Not Violated 1.75 367.06 1.45 Moderately disturbed 
15 19°50'47.18"S, 43°55'27.25"W Velhas River Best condition 55 3.54 Violated 1.00 356.29 1.27 Moderately disturbed 
16 19°51'14.54"S, 43°55'45.74"W Velhas River Best condition 53 4.25 Not Violated 1.75 358.56 1.43 Moderately disturbed 
17 19°53'47.15"S, 44°2'1.72"W Velhas River High 36 2.01 Violated 2.00 390.85 1.58 Highly disturbed 
18 19°51'52.16"S, 44°1'5.38"W Velhas River Best condition 56 3.31 Not Violated 0.50 94.76 0.39 Moderately disturbed 
19 20°15'9.27"S, 43°48'16.98"W Velhas River Minimal 31 1.55 Violated 2.67 280.47 1.51 Moderately disturbed 
20 20°16'20.73"S, 43°48'3.80"W Velhas River Minimal 56 3.17 Not Violated 0.50 292.06 1.00 Moderately disturbed 
21 20°30'33.82"S, 43°52'40.72"W Paraopeba River Moderate 22 1.72 Violated 2.90 233.35 1.51 Moderately disturbed 
22 20°33'24.76"S, 43°40'17.68"W Paraopeba River Moderate 28 2.37 Violated 3.00 120.00 1.39 Moderately disturbed 
23 20°31'2.69"S, 43°44'12.29"W Paraopeba River Best condition 72 5.85 Not Violated 0.00 57.82 0.19 Moderately disturbed 
24 20°35'21.55"S, 43°48'14.30"W Paraopeba River Moderate 22 2.05 Violated 2.75 138.42 1.31 Moderately disturbed 
25 20°29'59.06"S, 43°50'24.81"W Paraopeba River Moderate 55 4.76 Not Violated 0.50 100.49 0.40 Moderately disturbed 
26 20°31'14.39"S, 43°41'53.83"W Paraopeba River Moderate 34 3.17 Not Violated 1.50 269.77 1.12 Moderately disturbed 
27 20°19'48.35"S, 44°3'16.18"W Paraopeba River Minimal 44 4.62 Not Violated 1.75 210.39 1.05 Moderately disturbed 
28 20°20'24.50"S, 44°2'50.86"W Paraopeba River Minimal 52 6.10 Violated 0.75 68.28 0.40 Moderately disturbed 
29 20°15'41.60"S, 43°48'31.36"W Velhas River Minimal 34 2.39 Not Violated 1.25 223.25 0.93 Moderately disturbed 
30 20°30'40.48"S, 43°51'9.41"W Paraopeba River Moderate 52 5.74 Not Violated 2.25 213.74 1.23 Moderately disturbed 
31 20°30'59.22"S, 43°42'24.57"W Paraopeba River Moderate 52 2.60 Not Violated 0.50 291.60 1.00 Moderately disturbed 
32 20°15'3.80"S, 43°46'45.24"W Velhas River Minimal 49 5.13 Not Violated 1.17 180.06 0.79 Moderately disturbed 
33 20°38'28.78"S, 43°46'10.64"W Paraopeba River Moderate 43 2.96 Violated 1.67 287.49 1.21 Moderately disturbed 
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34 20°22'0.29"S, 43°42'4.67"W Paraopeba River Minimal 84 6.63 Not Violated 0.50 65.90 0.31 Least- disturbed 
35 20°31'39.40"S, 43°43'9.89"W Paraopeba River Moderate 60 3.63 Not Violated 0.50 170.48 0.61 Moderately disturbed 
36 20°14'57.30"S, 43°48'7.31"W Velhas River Minimal 42 1.99 Not Violated 1.50 356.50 1.36 Moderately disturbed 
37 20°35'6.69"S, 43°40'10.20"W Paraopeba River Moderate 68 6.52 Not Violated 0.00 114.16 0.38 Least- disturbed 
38 20°40'51.64"S, 43°47'30.60"W Paraopeba River Moderate 48 1.85 Violated 1.50 375.76 1.42 Moderately disturbed 
39 19°50'5.43"S, 43°54'23.46"W Velhas River High 8 1.76 Violated 2.88 381.55 1.80 Highly disturbed 
40 19°50'58.49"S, 43°59'28.92"W Velhas River High 22 2.72 Violated 2.25 216.31 1.23 Moderately disturbed 
41 19°53'13.56"S, 44° 0'0.98"W Velhas River Best condition 62 3.41 Violated 0.00 290.33 0.97 Moderately disturbed 
42 20°31'9.04"S, 43°48'6.91"W Paraopeba River Moderate 56 4.65 Violated 1.50 138.71 0.81 Moderately disturbed 
43 20°33'26.36"S, 43°51'5.34"W Paraopeba River Moderate 68 4.91 Not Violated 0.00 61.84 0.21 Moderately disturbed 
44 20°31'45.55"S, 43°41'35.44"W Paraopeba River Moderate 36 2.01 Violated 2.00 328.43 1.41 Moderately disturbed 
45 20°14'26.07"S. 43°48'8.28"W Velhas River Best condition 62 4.20 Not Violated 0.00 293.47 0.98 Moderately disturbed 
46 20°30'55.28"S. 43°41'19.26"W Paraopeba River Moderate 20 5.42 Violated 2.00 323.62 1.40 Moderately disturbed 

 
1 Population Density: best condition (urban protected area, i.e. municipal parks, ecological stations, and private reserves); minimal (<100 inhabitants per 

km
2
); moderate (>100 to <400 inhabitants per km

2
); High (>800 inhabitants per km

2
) 

2 Physical Habitat and Riparian Integrity Protocol results: least-disturbed environment (> 64 points); moderately disturbed environment (40 to 64 points); 

highly disturbed environment (< 40 points) 
3CS-BMWP results: least-disturbed (> 6 points); moderately disturbed (3 to 6 points); highly disturbed (< 3 points) 
4 
Water quality parameters violated or not the limits established by CONAMA 357/2005 for Class 2 waters 

5 Local Disturbance Index: least-disturbed (< 0.51 points); moderately disturbed (0.51 to 2.0 points); highly disturbed (> 2.0 points) 
6 
Buffer Disturbance Index: least-disturbed (< 130 points); moderately disturbed (130 to 360 points); highly disturbed (> 360 points) 

7 Integrated Disturbance Index: least-disturbed (< 0.50 points); moderately disturbed (0.51 to 1.45 points); highly disturbed (> 1.45 points) 
8 Disturbance Final Classification: least-disturbed environment - all parameters (students and academics) indicated low disturbance; moderately disturbed - 

some parameters (students or academics) indicated different levels of disturbance; highly disturbed - all parameters (students and academics) indicated high disturbance 
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Prezado Educador, 

Nos dias atuais, a sociedade enfrenta vários problemas ambientais que comprometem a 

qualidade de vida e saúde da população, como p. ex. poluição das águas dos rios, mananciais, 

lagoas naturais e artificiais, a exemplo da lagoa da Pampulha, em Belo Horizonte, Minas Gerais. Para 

lidar efetivamente com esses problemas, não bastam iniciativas empresariais e governamentais, é 

necessária a participação dos cidadãos para reivindicar junto ao poder público maior atenção para 

a solução dos impactos ambientais. A participação efetiva da população depende de cidadãos 

cientificamente bem informados sobre as consequências que esses problemas podem acarretar 

sobre sua própria vida, a vida de seus familiares e de outros concidadãos. O conhecimento 

científico é a base para a proposição de soluções necessárias para resolver ou mitigar problemas 

ambientais na sociedade. Programas de monitoramento participativo oferecem aos cidadãos 

informações científicas que melhor fundamentem suas reivindicações. Uma maneira efetiva 

dessas informações e conhecimentos aumentarem o nível de conscientização popular é 

proporcionar aos professores condições apropriadas para divulgação de soluções ecologicamente 

viáveis. O objetivo desse livro é o de exatamente colaborar para que os professores possam atingir 

esse objetivo. Nossa proposta é que essa obra seja útil como um incremento para atividades 

didáticas em Biologia e Ciências da Natureza no âmbito da Base Nacional Comum Curricular com 

foco nos ensinos Fundamental II (a partir do 8º ano) e Médio. 

É importante salientar que esse livro foi elaborado visando propor abordagens teórico-

práticas atuais em Ecologia, com especial atenção a recursos hídricos. A linguagem utilizada tem 

como proposta apoiar o professor no diálogo em sala de aula, abordando de forma resumida 

uma conversa entre você e seus estudantes. Esperamos que o livro seja uma inspiração para 

professores desenvolverem junto a seus alunos projetos de ensino dentro e fora de sala de aula, 

sob a perspectiva da Ciência Cidadã. Essa abordagem torna-se uma forma efetiva de capacitar a 

população através de metodologias científicas adaptadas e validadas, possibilitando exercício de 

cidadania na busca de soluções para problemas ambientais.

Por fim, caso você identifique algo que possa ser aperfeiçoado nesse livro ou deseje mais 

informações sobre os assuntos aqui abordados, pedimos que acesse o site do Laboratório de 

Ecologia de Bentos no Instituto de Ciências Biológicas - Universidade Federal de Minas Gerais por 

meio dos contatos disponíveis em http://lebufmg.wixsite.com/bentos.

Esse livro é fruto de uma parceria entre a Universidade Federal de Minas Gerais e a Gerdau 

S.A. / Programa Germinar. As atividades apresentadas tiveram, ao longo de sua execução, 

financiamento e apoio de projetos da Gerdau S.A, Ministério da Educação, Ministério das 

Cidades, Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), Fundação de Amparo à Pesquisa do 

Estado de Minas Gerais (FAPEMIG), Pró-reitoria de Extensão da UFMG - Programa de Fomento a 

produtos destinados à educação básica, Companhia Energética de Minas Gerais S.A. (P&D ANEEL/

CEMIG GT-487 e GT-599) sob gestão da Fundação de Desenvolvimento da Pesquisa (FUNDEP/

UFMG).

Bom trabalho!

Os autores
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Prefácio

Nas três últimas décadas a preocupação de profissionais e populares com meio ambiente 

e utilização da água tem se intensificado de forma significativa devido à maior conscientização 

da importância que esses temas têm para a sociedade. Para participar dessa preocupação e 

colaborar com professores de escolas fundamentais no ensino científico relativo a esses temas, 

laboratórios, institutos de pesquisa e universidades têm buscado gerar novos conhecimentos e 

tecnologias.  

A Ecologia é uma área da Biologia dedicada ao estudo das interações entre organismos 

e o meio onde vivem. Como todas as áreas da Biologia, a Ecologia gera muita curiosidade e 

dúvidas, podendo ser fonte de diversos conhecimentos úteis para estudantes e seus professores. 

Essa obra busca, portanto, contribuir para a formulação de respostas científicas às mais diversas 

perguntas e dúvidas que você professor e seus estudantes possam estabelecer, embasados 

em conhecimentos atuais em Ecologia Aquática. Dentro dessa abordagem, o livro propõe o 

desenvolvimento de projetos em Ecologia Aquática, com base em metodologias científicas 

adaptadas, utilizadas em um monitoramento participativo realizado por escolas de ensino básico, 

no estado de Minas Gerais.

Como propomos que esse livro seja utilizado? Acima de tudo como um aliado na busca pelo 

conhecimento, com o objetivo de aplicar o método científico às atividades rotineiras desenvolvidas 

durante as aulas em sua escola. Propomos esse livro como um meio de apoio didático, a fim 

de estimular e exercitar a curiosidade intelectual dos estudantes como um complemento às 

aulas teóricas. Nesse contexto, o professor poderá trabalhar com uma abordagem própria dos 

cientistas que produzem novos conhecimentos, incluindo um exemplo de desenvolvimento de 

uma investigação científica. A partir desse exemplo, propor novas formas de criar soluções com 

base nos conhecimentos ecológicos, que possam ser utilizados nas diferentes áreas da ciência.

Além disso, esse livro tem como perspectiva apoiar a proposição do currículo didático 

que envolve a Base Nacional Comum Curricular do Ensino Médio estabelecida pelo Ministério 

da Educação (Resolução CNE/CP nº 2/2017). Desse modo, focando em atividades inovadoras e 

diversificadas que sirvam de base para o futuro desenvolvimento profissional dos alunos. As 

propostas de ensino no país têm apontado para que no futuro seja necessário o conhecimento 

de diferentes temas, incluindo a Ecologia, nas Ciências Humanas, Exatas, Biológicas de forma a 

trabalhar a perspectiva transdisciplinar na formação de jovens cidadãos conscientes.

Desejamos que essa obra ajude você, professor, a enfatizar o papel da ciência para a 

resolução de problemas ambientais entre seus estudantes, considerando possibilidades e limites 

aqui oferecidos. Despertar o interesse dos alunos pela utilização da metodologia científica deverá 

ser mais um incentivo para a construção de um conhecimento que resulte em um futuro de 

melhor qualidade de vida para as atuais e próximas gerações. 

Os autores
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Apresentação

Nas últimas décadas a Ecologia brasileira galgou a auspiciosa posição de estar entre as 

áreas do conhecimento que têm apresentado as maiores taxas de crescimento em produção 

de artigos científicos. Atualmente, a comunidade de ecólogos brasileiros publica os resultados 

de suas pesquisas nos mais renomados periódicos brasileiros e estrangeiros. O reconhecimento 

da excelência da Ecologia brasileira ultrapassou as fronteiras de nosso país e hoje ela disfruta 

de elevada respeitabilidade da comunidade científica dos países do chamado primeiro mundo. 

Merece especial destaque o elevado contingente de recursos humanos anualmente formado, 

tanto em nível de mestrado, como de doutorado pelos centros de pesquisas em Ecologia, tanto 

em universidades, como em institutos isolados. Em síntese, a Ecologia brasileira alcançou sua 

maturidade com excelência.

Ao mesmo tempo em que a Ecologia brasileira alcançou o exitoso patamar de maturidade 

acadêmica, simultaneamente, o Brasil vive um período caracterizado pelos elevados índices 

de perda de biodiversidade e de degradação, sem precedentes, de seus recursos hídricos. Em 

algumas bacias hidrográficas brasileiras, o nível de degradação atingiu níveis tão elevados, que 

comprometem seriamente a possibilidade do uso de seus serviços pela sociedade, fato que 

compromete seriamente o desenvolvimento socioambiental de muitas regiões do país.

A situação alcançada no século XXI no Brasil, caracterizada pela elevada e qualificada 

produção científica e, por outro lado, pela elevada degradação dos recursos hídricos, se 

constituir em um verdadeiro paradoxo. Diante desta constatação, é inadiável a necessidade de 

implementação de ações que atenuem este quadro de comprometimento da sustentabilidade 

dos recursos hídricos brasileiros. A comunidade de ecólogos que atuam na gestão e preservação 

dos recursos hídricos brasileiros terá que romper com algumas amarras do passado e enfrentar 

os novos desafios neste século XXI, com o alto grau de incertezas e com a inadiável necessidade 

de conhecer e oferecer respostas aos problemas relacionados à governança dos recursos hídricos 

brasileiros, e à sociedade.

Ao enfrentar os desafios relacionados à governança dos recursos hídricos no século XXI, a 

comunidade científica terá que experimentar uma verdadeira mudança de paradigma. Dentre 

as principais alterações a serem experimentadas para tornar eficaz a aplicação dos excelentes 

conhecimentos gerados pela comunidade científica sobre os recursos hídricos podem ser 

destacados: a) os ecólogos devem concentrar suas atenções sobre a bacia hidrográfica e as ações 

antrópicas e não apenas sobre a calha do corpo de água; b) o conhecimento da Ecologia deve 

integrar-se a outras ciências, especialmente às ciências humanas (p. ex. Educação, Economia, 

Sociologia, Antropologia, entre outras) e o limnólogo deve atuar em Redes de Pesquisas (as 

chamadas “Networks”); c) os conhecimentos gerados pela Ecologia devem alcançar o público não 

acadêmico e os tomadores de decisão e d) a Ecologia deve ser desenvolvida por meio de projetos 

inseridos em “Grandes Temas”. Grandes Temas são temas de pesquisas de grande interesse 

científico e regional. Assim, ao desenvolver projetos inseridos em Grandes Temas, a Ecologia 

brasileira estará fazendo considerável contribuição ao desenvolvimento regional e contribuindo 

para garantir a manutenção da qualidade de um recurso indispensável para o povo brasileiro. 

A obra “Monitoramento Participativo de Rios Urbanos por Estudantes-Cientistas”, elaborada 

pelos iminentes cientistas brasileiros Juliana França e Marcos Callisto vem preencher uma 

importante lacuna na literatura brasileira sobre governança de bacias hidrográficas. Este livro 

traz conteúdo de grande precisão acadêmica e, ao mesmo tempo, de considerável relevância 

para construir a tão desejada ponte entre a ciência e a sociedade. Assim sendo, esta obra vem 

ao encontro das inciativas de romper com as amarras do passado e iniciar uma caminhada que 

levará o saber gerado nas universidades públicas à sociedade, especialmente os conhecimentos 

sobre recursos hídricos, recursos estratégicos para o desenvolvimento humano.

Outro ponto de grande relevância a ser destacado é que nos seus 8 Capítulos, distribuídos  

em três Módulos, é encontrado farto material de extrema importância para ser utilizado nas escolas 

de primeiro e segundo graus. Desta maneira, sua contribuição ultrapassa a esfera acadêmica 
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superior, para alcançar um segmento de importância ímpar para a governança dos recursos 

hídricos brasileiros que são os educadores e seus alunos, jovens cidadãos brasileiros de nossas 

escolas. Outra característica desta obra é o grande número de informações, de considerável 

importância, para os tomadores de decisão. Profissionais que atuam em prefeituras, secretarias 

municipais, estaduais e federais e na inciativa privada. Desta maneira, esta obra contribuirá 

decisivamente para subsidiar a formulação de políticas públicas para a governança dos recursos 

hídricos brasileiros. 

Parabenizo os vários cientistas que se dedicaram à preparação das excelentes contribuições 

que fazem parte desta obra. Parabenizo também os vários patrocinadores (e especialmente a 

Gerdau) pela relevante contribuição à preservação de um recurso tão necessário à sociedade 

brasileira. 

Aos idealizadores Marcos Callisto e Juliana França expresso os meus mais sinceros 

agradecimentos pela concepção desta obra e por ter tornado realidade uma contribuição de 

grande relevância para a governança dos recursos hídricos brasileiros e, desta maneira, possibilitar 

contribuir para a construção de uma sociedade brasileira com mais equidade econômica, social 

e, especialmente, ambiental. 

Rio de Janeiro, 20 de março de 2019.

Francisco de Assis Esteves

Professor Titular

Instituto de Biodiversidade e Sustentabilidade-NUPEM/UFRJ

Prólogo

 

O livro Monitoramento Participativo de Rios Urbanos por Estudantes-Cientistas é sobre as 

complexas interações entre populações humanas e a água, especialmente riachos. Como disse 

Normal Maclean (1976), “eventualmente todas as coisas se juntam em uma só, e um rio corre no 

meio disso”. Eu comecei minha relação com a água crescendo a 50 metros de um pequeno lago 

em Michigan, EUA. Aquele lago era o foco das minhas atividades sazonais. Eu nadava, pescava 

e navegava nele durante o verão, patinava sobre o gelo no inverno, caçava nas suas margens 

durante os dias frios e assistia sua superfície mudar de líquida para sólida no outono, e de volta 

durante a primavera. Esse lago provia a mim e à minha família uma considerável quantidade de 

comida na forma de peixes, sapos, lagostins e ratos-almiscarados. Minha primeira grande compra 

foi uma canoa, com a qual eu naveguei por aquele lago e por outros rios e lagos na região. Quando 

descobri que uma pessoa poderia viver estudando ecossistemas aquáticos, peixes em particular, 

eu decidi que faria isso da minha vida.

Enquanto trabalhava no meu mestrado em educação ambiental, ensinei alunos do ensino 

fundamental e médio. O foco para os estudantes do ensino fundamental foi educação no campo, 

particularmente um aprendizado “mão na massa” sobre processos naturais, componentes dos 

ecossistemas – tanto terrestres quanto aquáticos – e suas conexões. Para minha sorte, a escola do 

ensino médio na qual eu ensinei era localizada próxima a duas lagoas, um riacho permanente e 

a um rio navegável, os quais facilitaram várias lições sobre ecologia aquática e os efeitos de ações 

humanas sobre os ecossistemas aquáticos. Entre os projetos de estudantes estavam propostas 

sobre melhorias para o meio ambiente apresentadas para membros de governos locais e 

nacionais. De minhas experiências na juventude e como professor de escola pública entendi a 

importância de se aprender sobre a natureza através de um contato direto, e da importância de 

repassar esse conhecimento para tomadores de decisão para restaurar e manter a integridade 

ecológica.
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Após completar meu doutorado em recursos pesqueiros e ecologia aquática, comecei a 

trabalhar em um laboratório da Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos (US-EPA). 

Essa decisão me levou a uma carreira realizando pesquisas nas águas de superfície por todo os 

EUA, bem como na Ásia, Europa e América do Sul. Em 2001, tive a felicidade de ser convidado a 

colaborar com cientistas do Projeto Manuelzão/UFMG em Belo Horizonte, colaboração que persiste 

até os dias de hoje. Fiquei extremamente impressionado pela metodologia de monitoramento 

participativo de biólogos com populações ribeirinhas, especialmente na inclusão da ecologia 

aquática, ecologia humana, educação ambiental e ação política que incorporavam cidadãos, 

universidades, agências do governo e corporações privadas.

Conheci Juliana França logo após o início dessa colaboração. Fiquei impressionado com 

sua energia e entusiasmo, e especialmente com sua habilidade de comunicar verbalmente 

aspectos relativamente complexos da biologia e ecologia aquáticas para estudantes do ensino 

fundamental. Eu tive a sorte de poder viver perto de ecossistemas aquáticos limpos durante a 

minha infância, mas muitas crianças de cidades não têm essa oportunidade. Porém, Juliana e a 

sua equipe na UFMG desenvolveram e implementaram um programa que permitiu mais de 1800 

estudantes e de 150 professores a avaliar a condição ecológica de mais de 40 riachos na região 

metropolitana de Belo Horizonte. Isso envolveu uma incrível organização logística e institucional, 

o que resultou da obtenção de financiamentos de diversas fontes. Como demonstrado nesse livro 

e no seu artigo cientifico publicado no periódico Ambio, Juliana é também capaz de escrever 

sobre ecologia aquática para estudantes, professores e cientistas. Eu acredito que você, leitor, 

achará este livro esclarecedor, e espero que você o utilize para melhorar ainda mais a educação e 

ações sobre ecologia aquática por todo o Brasil.

Robert Mason Hughes

Professor Associado em Cortesia com a Universidade Estadual do Oregon/EUA

Pesquisador Sênior do Amnis Opes Institute/EUA

Estrutura desse Livro

Esse livro está dividido em três módulos temáticos principais: Módulo I, composto por três 

capítulos, aborda as principais bases conceituais que deverão ser conhecidas ao se propor um 

monitoramento participativo de rios urbanos; Módulo II, também com três capítulos, aborda 

exemplos de bases metodológicas que poderão ser utilizadas em um monitoramento participativo 

de rios urbanos; e finalmente o Módulo III, que contem dois capítulos, que abordam a experiência 

de um monitoramento participativo realizado em rios urbanos no Estado de Minas Gerais com 

as bases metodológicas exemplificadas nos capítulos anteriores. Cada capítulo desse livro está 

organizado na forma de assuntos dinâmicos que busquem facilitar a aprendizagem. 

Descrição do conteúdo dos capítulos desse livro

MÓDULO I – MONITORAMENTO PARTICIPATIVO DE RIOS URBANOS: BASES CONCEITUAIS 

Capítulo 1 - Bases conceituais em Ecologia de Ecossistemas, definindo a ciência Ecologia e 

abrangendo os sistemas ecológicos e os serviços ecossistêmicos que estes oferecem aos cidadãos. 

Capítulo 2 - Bases conceituais em Ecologia Aquática, necessárias para entender a importância 

do recurso água através da aplicação da ecologia aquática e a noção de se pertencer a uma 

bacia hidrográfica, associando os principais problemas de urbanização e impactos sobre os 

ecossistemas aquáticos continentais.

Capítulo 3 – Introdução ao Método Científico, salientando a importância da filosofia para o 

desenvolvimento da Ciência Moderna.

MÓDULO II – MONITORAMENTO PARTICIPATIVO DE RIOS URBANOS: BASES METODOLÓGICAS

Capítulo 4 – Importância da bacia de drenagem, abordando formas de avaliação de usos da terra 

e a influência de impactos locais e regionais em bacias hidrográficas.

Capítulo 5 – Importância de características químicas e físicas de qualidade de águas, e bases da 

legislação ambiental brasileira. 

Capítulo 6 – Utilizando bioindicadores bentônicos – ênfase em macroinvertebrados, métricas 

biológicas e sua relação com fatores abióticos e bióticos.

MÓDULO III – MONITORAMENTO PARTICIPATIVO DE RIOS URBANOS: UMA EXPERIÊNCIA

Capítulo 7 – Monitoramento participativo de águas urbanas nas bacias dos rios Paraopeba e 

Velhas, MG.

Capítulo 8 - Experiências escolares com os professores parceiros do projeto de monitoramento 

participativo de águas urbanas (2013-2017) 
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O progresso da humanidade preocupa

 

tualmente, uma das principais preocupações da humanidade tem sido o quanto 

o planeta Terra será capaz de enfrentar os problemas gerados em consequência 

da utilização de recursos naturais por meio de atividades humanas. Mas esta não 

é uma preocupação apenas da atualidade e nem tão somente de uma única 

linha de pensamento. Há alguns séculos, mais especificamente no ano de 1798, 

o demógrafo e economista britânico Thomas Robert Malthus previu, matematicamente, uma 

catástrofe. Segundo sua “Teoria Populacional Malthusiana”, o crescimento da população mundial 

seria geométrico (2, 4, 8, 16, 32...), enquanto a produção de alimentos seria aritmética (1, 2, 3, 4, 5...). 

Esta teoria indicava que a humanidade seria confrontada com a escassez de alimentos, caso não 

houvesse o controle urgente da natalidade. Considerada preconceituosa e ultrapassada, esta teoria 

foi contestada por vários estudiosos e amplamente criticada por não considerar, principalmente, 

o aumento da produção de alimentos decorrente da evolução de tecnologias, o que contribuiu 

para o aumento nos recursos disponíveis para manter a população em crescimento. Ao longo 

dos últimos 220 anos, esta teoria foi contestada e reformulada. Mas, de qualquer forma, quando 

pensamos em avanço da humanidade, não conseguimos nos sentir confortáveis com o futuro do 

nosso planeta. Ou conseguimos? 

O problema real tem relação com o crescimento das populações humanas que ocupam 

desordenadamente o espaço territorial. Essa ocupação humana desordenada não é acompanhada 

por um bom gerenciamento dos recursos naturais, o que tem tornado a relação de gestão e 

desenvolvimento urbanos um dos principais problemas contemporâneos à sustentabilidade. 

Nas grandes cidades, o aumento populacional é exponencial e, associado a isso, as demandas 

dessa população envolvem um planejamento incapaz de resolver as consequências que este 

crescimento desordenado acarreta sobre o meio ambiente (Figura 1.1).

ConCeitos-Chave

Ecologia: ciência que estuda as interações dos 

organismos com seu ambiente. 

Sistemas Ecológicos:  níveis de organização ecológica 

que vão do indivíduo (unidade fundamental) à biosfera.

Ecossistemas: conjunto de organismos em uma área 

fisicamente estabelecida, organizados em populações 

e comunidades, que troquem energia e nutrientes 

entre si e com seu meio, interagindo com seus 

ambientes físicos e químicos. 

Serviços Ecossistêmicos: benefícios naturalmente 

disponíveis por meio dos quais o homem utiliza recursos 

oferecidos por animais, plantas, microrganismos 

e substâncias físicas e químicas que beneficiam a 

humanidade, direta ou indiretamente.
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Figura 1.1 – A população aumentou exponencialmente nos últimos 200 anos, com projeções de expansão e de 
megacidades na América Latina e no Brasil. Fonte: nacoesunidas.org; www.ibge.gov.br.

Figura 1.2 – O planeta Terra (A) se torna uma bomba-relógio se a demanda por recursos for maior do que o planeta possa oferecer ou, 
se a ocupação humana for mais rápida que uma gestão adequada dos recursos naturais seja capaz de acompanhar (B).

Hoje são 21 megacidades no mundo, ou seja, regiões metropolitanas com mais de 

10.000.000 de habitantes, quatro delas na América do Sul e duas no Brasil (São Paulo e Rio de 

Janeiro). Na América Latina, a urbanização avançou nos últimos 50 anos, com populações 

maiores que 1.000.000 de habitantes em 68 cidades sendo que, dentre elas, 16 são brasileiras. 

Com uma estimativa de 80% de urbanização, a América Latina supera regiões como a África e a 

Ásia, que estão urbanizadas entre 40 e 50% de sua área total. Além das megacidades, as demais 

cidades latino-americanas abrangem um grande número de pequenas e médias cidades de 

rápido crescimento (também chamadas de “cidades emergentes”). Nesse contexto, essa região 

do continente americano tornou-se bastante afetada por impactos causados pela urbanização 

e, como desafio rumo à sustentabilidade, a maior preocupação é a de encontrar formas de 

desenvolver e gerir um futuro sustentável e saudável para as populações desse território. A 

melhor forma de gestão de um futuro sustentável seria a elaboração de políticas públicas que 

associassem o desenvolvimento urbano à sustentabilidade econômica e ambiental. E, como essas 

tais “políticas públicas” podem afetar o desenvolvimento urbano e, ainda, como você poderia 

influenciá-las? 

Políticas públicas são, na verdade, um conjunto de projetos, programas e atividades 

realizadas pelos governos em busca de um melhor funcionamento dos processos que afetam 

a vida das pessoas. Nesse conjunto de atividades estão incluídos os conflitos de interesses de 

diferentes grupos sociais, mas é por meio da participação da sociedade que estes projetos e 

programas deverão ser efetivamente coerentes com as nossas necessidades atuais e futuras. Se 

quisermos uma urbanização que envolva o progresso de nossas cidades, estados ou país mas que, 

da mesma forma, seja coerente com a manutenção de uma boa qualidade de vida, deveremos 

adquirir conhecimentos e nos tornar mais participativos. É importante que você tenha consciência 

do poder de suas ações na hora de eleger seus representantes e na hora de cobrar atitudes que 

fortaleçam o aprimoramento da gestão pública em sua região.

Diante deste cenário preocupante, é fundamental que a sociedade conheça a ciência 

Ecologia, área da biologia dedicada ao estudo das complexas relações de funcionamento do 

meio ambiente que vêm sendo estabelecidas ao longo de bilhões de anos de evolução no planeta 

Terra. E você, quando pensa no planeta Terra e nas questões relacionadas ao meio ambiente, tem 

certeza que o seu conhecimento, como membro da sociedade, está bem fundamentado? Afinal, 

conhecer é o primeiro passo para que você possa exercer sua cidadania. Quando as populações 

humanas estiverem conscientes do universo de relações ecológicas em que estão inseridas 

daremos um passo para melhor compreender os problemas a serem solucionados e, desse modo, 

lutar por um futuro melhor.

Para começar a testar nossos conhecimentos com base nas questões da atualidade, seria 

verdade que estamos vivendo em um planeta ameaçado de colapso? Como se estivéssemos sob 

a ameaça de uma bomba-relógio?

Alguns dirão que sim. O planeta Terra está se tornando uma bomba-relógio quando o 

observamos pelos “olhos” da Ecologia (Figura 1.2). Que tal observarmos juntos o planeta Terra sob 

esta visão, por meio da imagem abaixo?

A B
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Com base nesta perspectiva, você se considera um cidadão que se preocupa com o seu 

futuro e dos demais seres que habitam nosso planeta? Você tem apenas duas opções de resposta 

a essa pergunta: sim ou não. Do mesmo modo, você observa na imagem acima apenas duas 

opções de resposta para a seguinte pergunta: você gostaria de habitar o planeta A ou o 

planeta B? 

Neste momento, não importa que sua resposta seja sim, não, A ou B. Nossa proposta é a de 

que, após ler este livro, você possa realizar suas escolhas com propriedade sobre quais deveriam 

ser nossas principais ações em busca de melhores opções de futuro do planeta e de seus 

habitantes. Da mesma forma, esperamos que você esteja ciente do quanto estas questões são 

importantes não só para você, como habitante do planeta, mas para todos os seres que o ocupam 

e as interações que estes estabelecem entre si e com os recursos naturais. Afinal, a aquisição 

de conhecimentos ecológicos poderá contribuir para apoiá-lo no exercício da cidadania, visando 

diminuir a ameaça que essa visão de bomba-relógio representa.

Seja muito bem-vindo e aproveite essa leitura para estimular sua curiosidade e iniciar uma 

viagem ao Fantástico Mundo dos Ecólogos (os cientistas que estudam a Ecologia)! Mas, antes, 

vamos começar a construir os nossos conceitos sobre esta ciência tão importante e que, ao 

mesmo tempo, envolve tanta complexidade. Falemos um pouco sobre ECOLOGIA...

A palavra ECOLOGIA deriva do grego oikos, que significa casa, e logos, que significa estudo. 

É o estudo dos seres vivos e suas relações com o meio em que estão inseridos, bem como as 

influências recíprocas que se estabelecem nestes ambientes. A partir de todas as informações 

acima, você começará a entender a ciência Ecologia e algumas de suas implicações, desde a 

geração de conhecimentos até sua aplicação. 

A Ecologia tem crescido rapidamente, mas de forma suave, sendo construída delicadamente 

a partir de conceitos de sua antecessora, a História Natural. Em alta nas discussões na sociedade 

contemporânea, a Ecologia emergiu das Ciências Biológicas e tem se tornado uma disciplina que 

estuda a integração de diferentes processos, por tratar em conjunto aspectos físicos, químicos 

e biológicos dos organismos. A Ecologia tem caminhado rumo à sua expansão, discutindo com 

intensidade crescente as inter-relações e a utilização de recursos por organismos e espécies. 

Estas abordagens circulam em suas interfaces com diferentes disciplinas, incluindo a Geografia, 

a Zoologia, a Botânica, a Evolução, a Genética, a Microbiologia, entre outras, e podem ser melhor 

compreendidas quando dispostas por níveis de organização. E como podemos descrever a 

Ecologia em seus níveis de organização?

Para você, o que é Ecologia? 

Esta pergunta poderia ser reformulada da seguinte forma: Como você define a Ecologia? E, 

a partir da avaliação crítica de várias definições sobre essa ciência (Box 1.1), você poderá elaborar 

sua opinião de forma consistente sobre o que ela significa.

Box 1.1 - Exemplos de diferentes definições de Ecologia em livros-texto acadêmicos.

Ecologia é o estudo do lugar onde se 

vive com ênfase sobre a totalidade ou o 

padrão de relações entre os organismos e 

o seu ambiente.

Ecologia pode ser definida como 

o estudo científico da distribuição 

e abundância de organismos e das 

interações que determinam essa 

distribuição e abundância.

Ecologia é o estudo das relações, 

distribuição e abundância de organismos, 

ou grupos de organismos, no meio 

ambiente.

Ecologia é a ciência através da qual 

estudamos como os organismos 

interagem entre si e com o mundo 

natural.

Odum 1985

Towsend et al. 2010

Dodson et al. 1988

Ricklefs 2010
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Em um sistema ecológico, os fatores bióticos e abióticos se relacionam definindo os 

níveis de organização ecológica. Essa organização se baseia em uma hierarquia de elementos 

representados em ordem crescente de complexidade, formados a partir de uma unidade mais 

simples (organismo) até uma  unidade maior (biosfera). Desta forma, cada sistema mais simples 

faz parte de um sistema mais complexo (Figura 1.4). 

A partir deste sistema, definimos os níveis de organização em ecologia, que se iniciam nos 

organismos e vão até a biosfera: 

1. Organismo – unidade fundamental em Ecologia. É a mais simples unidade em Biologia que 

tem vida própria no ambiente, ou seja, fisiologicamente capaz de executar os diversos processos 

necessários à manutenção da vida.

2. População – formado por um conjunto de organismos de uma mesma espécie vivendo juntos, 

em um mesmo local e ao mesmo tempo, interagindo uns com os outros.

3. Comunidade – consiste em muitas populações de diferentes espécies vivendo juntas e 

interagindo umas com as outras.

4. Ecossistema – mais complexo que os anteriores e que consiste em um conjunto de organismos 

Você se lembra dos sistemas ecológicos e dos níveis de 
organização biológica?

Provavelmente sim, mas talvez não tenha fixado esses seus conhecimentos relacionando-

os com a nossa visão de “planeta bomba-relógio”. Vamos relembrar juntos como funciona essa 

organização biológica. 

Um SISTEMA ECOLÓGICO é definido como um conjunto de elementos que estão 

relacionados entre si. Os elementos que constituem um sistema ecológico são de dois tipos: 

bióticos e abióticos. Os fatores bióticos são todos os efeitos causados pelos organismos vivos 

(biótico = com vida) em um ecossistema e que têm influência nos demais organismos que ali 

habitam. Os abióticos (abiótico = sem vida) são todas as influências que os seres vivos recebem 

de fatores físicos e químicos em um ecossistema (Figura 1.3). 

Figura 1.3 – Exemplos de: (A) Fatores bióticos: árvores, plantas, fungos, animais; (B) Fatores Abióticos: luz, radiação solar, 
temperatura, vento, água, frações de areais no solo, ar.

Figura 1.4 – O sistema de organização biológica tem início no átomo, porém, ecologicamente, este início se dá pelo 
organismo (unidade mais simples e com vida própria) até a mais complexa unidade (biosfera).

A B
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(organizados em populações e comunidades) interagindo com seus ambientes físicos e químicos 

(fatores abióticos). Este nível inclui diferentes tipos de organismos e populações em uma grande 

variedade de meios aquáticos e terrestres.

5. Biosfera - engloba toda a complexidade biológica, física e química, e é por isso considerado 

a mais complexa unidade em Ecologia. Este sistema ecológico inclui todos os ecossistemas do 

planeta Terra interligados pelas correntes de vento, ciclo da água e movimento de organismos 

que geram as trocas de nutrientes e fluxo de energia entre os meios biótico e abiótico.

Os estudos ecológicos são desenvolvidos em cada um desses níveis e, em termos bióticos, 

consideram as populações de indivíduos e as diferentes espécies as quais pertencem. Você 

prestou atenção nisso? Que para diferenciar os níveis ecológicos nós temos que ter em mente o 

conceito de espécie? E o que é mesmo uma espécie? Uma espécie é conceituada biologicamente 

como os organismos que são capazes de acasalar e produzir descendentes férteis. Essa definição 

não se trata apenas de diferenciar um organismo do outro, mas intuitivamente acabamos por 

desenvolver uma visão informal sobre o que é uma espécie. Dessa forma, fica um pouco mais 

fácil identificar as diferenças entre os conceitos ecológicos de população (mesma espécie) e 

comunidade (espécies diferentes em interação), por exemplo. Afinal, mesmo não sendo um 

taxonomista (cientista que classifica e identifica as espécies), somos capazes de entender que 

algumas espécies são diferentes das outras (p. e. cachorro e gato ou samambaia e roseira). 

Com base em nosso conhecimento básico adquirido ao longo de nossos estudos e na 

definição de sistemas ecológicos que acabamos de discutir, vamos estudar um pouco mais sobre 

níveis ecológicos.

Você está convidado a conhecer um pequeno mundo 
ecológico nos Ecossistemas

Como discutido anteriormente, o nível ecológico dos ecossistemas engloba as comunidades 

biológicas (fatores bióticos) interagindo entre si e com o ambiente físico (fatores abióticos). Este 

termo, ecossistemas, foi difundido nos anos 30 por um ecólogo vegetal como os componentes 

bióticos e abióticos de um sistema ecológico que influenciam o fluxo de energia e de nutrientes 

(Box 1.2).

Charles Elton – zoólogo inglês

“os organismos que vivem no mesmo 
lugar não apenas têm tolerâncias 
semelhantes aos fatores físicos e 

químicos do ambiente como também 
interagem uns com os outros, e de forma 
mais relevante, num sistema de relações 

de alimentação (teia alimentar)”

Todo organismo deve se alimentar para 
obter nutrição e pode ser alimento de 

um outro organismo.

Raymond Lindeman - ecólogo americano

“o ecossistema como unidade fundamental 
na ecologia funciona através das cadeias 

alimentares, incluindo os nutrientes 
inorgânicos (base) como as expressões mais 

úteis da estrutura do ecossistema”

A cadeia alimentar pela qual a energia 
passa através do ecossistema tem muitas 

conexões (níveis tróficos). Esses níveis 
funcionam como uma pirâmide de energia 

onde cada nível sucessivamente acima 
perde energia para o anterior. 

   George Tansley – botânico inglês

“os organismos, junto com os fatores 
físicos que os circundam, como sistemas 

ecológicos”

As partes biológicas e físicas juntas, 
unificadas pela dependência dos 

organismos em seu meio físico e por 
suas contribuições para a manutenção 
das condições e composição do mundo 

físico.

Eugene P. Odum – zoólogo e ecólogo 
americano

“o princípio de que a energia passa de 
um elemento da cadeia alimentar para o 

próximo, reduzido pela respiração e o desvio 
de materiais orgânicos não utilizados pelas 
cadeias alimentares baseadas nos detritos”

A energia ingerida pelos organismos 
em cada nível trófico é reduzida pela 
respiração e excreção, tal que menos 

energia se torna disponível para consumo 
pelo próximo nível trófico.

Anos 20

Anos 40

Anos 30

Anos 50

Box 1.2 - A construção do conhecimento em Ecologia de Ecossistemas

Adaptado de Ricklefs (2010)
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Portanto, a ECOLOGIA DE ECOSSISTEMAS é a abordagem ecológica que considera as 

comunidades biológicas que estão intimamente ligadas ao meio abiótico por fluxo de energia e 

ciclagem de nutrientes e matéria orgânica. Os sistemas ecológicos precisam de matéria para sua 

construção e energia para suas atividades. Desde o organismo até as populações e comunidades 

que integram os ecossistemas, os fluxos de energia e matéria são imprescindíveis. A importância 

destes processos ecológicos (fluxo de energia, ciclagem de nutrientes e matéria orgânica) baseia-

se na forte ligação das comunidades com o meio abiótico.

 Com base no processo de troca de energia e biomassa nos ecossistemas, os organismos 

assumem diferentes papéis ecológicos: produtores (aqueles que são capazes de converter 

energia luminosa em biomassa e as bactérias quimiossintetizantes), herbívoros (alimentam-se 

de vegetais) e carnívoros (que se alimentam de animais), formando uma cadeia alimentar que 

vai dos produtores (plantas) aos consumidores primários (herbívoros) e secundários e terciários 

(carnívoros). Restos de organismos e carcaças de plantas e animais mortos formam os detritos 

orgânicos que são processados por microrganismos e, em sequência, por decompositores e 

detritívoros. Esses organismos, por sua vez, são consumidos por predadores, formando a cadeia 

de detritos. Quando descrevemos as cadeias alimentares e as cadeias de detritos como uma 

sequência direta de alimentação, desde os produtores até diferentes consumidores, é importante 

salientarmos que o funcionamento de ecossistemas envolve relações de obtenção de alimento 

em  níveis distintos. Em geral, cada nível alimentar é representado por diversas espécies, 

podendo cada qual alimentar-se de organismos pertencentes a dois ou mais níveis alimentares. 

Essa relação estabelece, assim, as chamadas teias alimentares (conjunto de cadeias alimentares 

ligadas entre si), ou seja, um conjunto das relações alimentares entre populações de organismos 

em um ecossistema. As teias alimentares representam a complexidade das transferências de 

matéria e fluxo de energia, nas quais muitas espécies em um dado ecossistema são associadas 

aos ambientes físico e químico - que fornece condições de vida -, funcionando como uma fonte e 

depósito de matéria e energia (Figuras 1.5 e 1.6).

A Figura 1.5 ilustra a interdependência de todos os componentes bióticos nos ecossistemas. 

Os produtores convertem a energia luminosa (solar), os consumidores garantem o fluxo desta 

energia ao longo das cadeias alimentares e os decompositores garantem a ciclagem de nutrientes 

entre os compartimentos biótico e abiótico. Do mesmo modo, os componentes de cadeias 

alimentares dependem dos fatores abióticos, como a luz do sol para a obtenção de energia pelos 

produtores, água e nutrientes para manter o seu metabolismo.

Figura 1.5 – Representação esquemática da transferência de energia e matéria (simbolizada por setas azuis) ao 
longo de uma cadeia alimentar e, em paralelo, a cadeia de detritos orgânicos (simbolizada por setas laranja) em um 

ecossistema aquático.

48



3938

MONITORAMENTO PARTICIPATIVO DE RIOS URBANOS POR ESTUDANTES - CIENTISTAS MONITORAMENTO PARTICIPATIVO DE RIOS URBANOS POR ESTUDANTES - CIENTISTAS 

CAPíTUlO 1CAPíTUlO 1  

Antes de passarmos para o conhecimento dos próximos processos ecológicos nos 

ecossistemas, é importante que fiquem claros alguns conceitos, os quais estão intimamente 

ligados às cadeias ou teias alimentares: o dos seres autótrofos e o dos seres heterótrofos. Os 

seres autótrofos são aqueles capazes de assimilar energia solar (fotossíntese) ou a de compostos 

químicos inorgânicos (quimiossíntese). Já os seres heterótrofos, por sua vez, são aqueles incapazes 

de assimilar energia diretamente pela captação de luz ou a energia proveniente de compostos 

químicos inorgânicos. Para exemplificar, observe novamente a Figura 1.5, na qual o “produtor” 

representa o ser autótrofo e os demais componentes (consumidores e decompositores) 

representam os seres heterótrofos.

Você deve compreender que todos os processos ecológicos podem ser estudados em 

diferentes escalas, portanto, a ecologia de ecossistemas pode incluir o estudo de uma árvore 

na floresta (englobando vários organismos que vivem associados à árvore e que interagem 

com os fatores abióticos) e também a própria floresta como um todo. Pensando desta forma, 

Figura 1.6 – Representação esquemática de uma teia alimentar em um ecossistema aquático, onde (P) – produtores; 
(C-1) – consumidores primários; (C-2) – consumidores secundários;   (C-3) – consumidores terciários.

(1)“bomba-relógio” é uma expressão utilizada por ambientalistas que discutem sobre o risco de manutenção da vida no 
planeta Terra, devido à utilização de recursos naturais serem superior à capacidade do planeta em manter a vida.

um aquário pode ser considerado um ecossistema? Ele pode ser autossuficiente e apresentar 

tanto os elementos bióticos (algas, peixes, plantas, invertebrados) quanto os fatores abióticos 

(ar, areia, água, luz) que o mantém em equilíbrio. Sim, um aquário pode ser considerado um 

“pequeno” ecossistema. No entanto, a sua manutenção, a cada 15 dias, depende do alimento que 

seu proprietário fornece, da manutenção da luz artificial acesa e de retirar depósitos de matéria 

orgânica, raspar vidros e trocar parte da água.

É indispensável, portanto, que compreendamos que todos os ecossistemas, por menores 

que pareçam, estão interligados entre si e, independentemente do seu tamanho ou complexidade, 

conservá-los é essencial para manter o equilíbrio do nosso planeta, visualizado como uma 

“bomba-relógio”(1) através da Figura 1.2. E, manter este equilíbrio em nosso planeta tem sido 

um dos principais problemas associados ao crescimento desordenado das grandes cidades. Da 

menor escala (organismo) a escalas mais complexas (ecossistemas), estamos perdendo  bens 

e serviços ecossistêmicos essenciais e causando um desequilíbrio incalculável em nosso nível 

ecológico mais complexo, a biosfera.

Vamos, então, discutir um pouco mais sobre os processos que ocorrem dentro dos 

ecossistemas, mas faremos isso em etapas. Primeiro, vamos salientar um conceito importante nos 

processos de manutenção do equilíbrio dos ecossistemas, começando a perceber os organismos 

como biomassa. Entende-se por biomassa a massa corpórea de todos os organismos em uma 

dada unidade de área, ou seja, a matéria orgânica (animal e/ou vegetal) expressa em peso 

(gramas, quilos, toneladas). Vamos tentar visualizar a biomassa no seguinte exemplo: uma árvore, 

mesmo contendo partes de madeira morta, será considerada em toda sua área como biomassa 

(folhas, galhos, sementes, caule, flores, raiz). Em Ecologia, podemos diferenciar, ainda, biomassa 

aérea (aquela que se desenvolve sobre o solo) e biomassa subterrânea (formada por raízes que 

captam água e nutrientes no solo). Essa árvore, como um todo, só deixará de ser biomassa quando 

morrer e se transformar em “matéria orgânica morta”.  Em sequência, a matéria orgânica morta é 

submetida a um novo processo ecológico, quando os decompositores promovem a degradação e 

regeneram nutrientes inorgânicos. A partir da biomassa de organismos, nós podemos considerar 

uma importante síntese ecológica: a produção primária. 
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Para entendermos a sequência desses processos, iniciaremos pela produtividade primária, 

ou a taxa que expressa a produção de biomassa pelos organismos autótrofos considerando-se 

certa unidade de área ou volume e em um determinado intervalo de tempo. A produção de 

biomassa é iniciada pela produção primária quando a conversão da energia solar em energia 

química é realizada pelos seres autótrofos e posteriormente consumida pelos seres heterótrofos, 

ao longo das cadeias alimentares. O principal elemento químico envolvido neste processo é 

o carbono. Os seres autótrofos (plantas, algumas bactérias, entre outros) fixam o carbono em 

seus tecidos durante os processos de fotossíntese e de quimiossíntese, o que é chamado de 

produtividade primária bruta. A partir desta fixação, os organismos autótrofos usam uma parte 

desta energia em atividades necessárias para a sua manutenção, perdendo, neste processo, parte 

desta energia na forma de calor. O saldo da diferença entre o que foi assimilado pelo organismo 

e o que é gasto em sua respiração é chamado produtividade primária líquida. A produtividade 

primária líquida representa a taxa real de produção (biomassa dos produtores primários) que fica 

disponível para o consumo dos organismos heterótrofos.

Tendo entendido o que é produtividade primária bruta e líquida, o próximo processo 

ecológico que estudaremos será a produtividade secundária. A produtividade secundária 

corresponde à assimilação de parte da energia assimilada anteriormente pela produção primária, 

ou seja, a energia incorporada e armazenada pelos níveis tróficos dos consumidores heterótrofos 

em um determinado período de tempo. A quantidade de matéria orgânica assimilada por um 

herbívoro (consumidor primário) durante certo intervalo de tempo corresponde à produtividade 

secundária. Paralelamente, toda a biomassa de um dado nível trófico que não for consumida pelo 

nível trófico seguinte irá para a cadeia de detritos. Os decompositores, por meio da fragmentação 

de moléculas complexas em moléculas simples, liberam formas inorgânicas de nutrientes 

que serão reabsorvidas por produtores (plantas) que mantêm a continuidade da ciclagem de 

nutrientes e o fluxo de energia nas cadeias alimentares.

O fluxo de energia dos ecossistemas está exemplificado na Figura 1.7.

Neste momento, depois de termos compreendido que a energia que flui ao longo de 

cadeias alimentares vai, gradativamente, diminuindo a cada nível trófico, pode ser que você ainda 

esteja se perguntando: mas, afinal, o que é um nível trófico? O nível trófico é a posição de um 

organismo na cadeia alimentar considerando-se produtores, consumidores e decompositores 

em um ecossistema. Esta posição é representada nas cadeias alimentares (Figura 1.5) e teias 

alimentares (Figura 1.6). Então, já falamos de níveis tróficos mas sem utilizar essa nomenclatura? 

Isso mesmo, nos referimos anteriormente como nível alimentar! Falamos de níveis tróficos quando 

ilustramos uma cadeia alimentar e demonstramos a posição dos produtores, consumidores e 

decompositores. E por que retomar este assunto? Para compreendermos melhor os processos 

ecológicos e continuarmos nossa discussão sobre fluxo de energia nos ecossistemas ao longo 

dos níveis tróficos. Assim, ficarão mais claras as relações alimentares complexas existentes em 

um ecossistema e os processos de produtividade primária e produtividade secundária, discutidos 

anteriormente. 

Figura 1.7 – Esquema da disponibilidade de energia utilizada em um dado nível trófico nos ecossistemas, considerando-se 
as transferências entre níveis tróficos em cadeias alimentares (menos energia disponível para o próximo nível).

Adaptado de Odum (1985)
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O primeiro nível trófico é formado pelos seres autótrofos (os produtores). Neste grupo 

de organismos estão incluídas plantas terrestres e aquáticas, fitoplâncton e algumas bactérias 

quimiossintetizantes. Estes organismos são capazes de assimilar a energia que recebem do 

sol e convertê-la em energia química que será armazenada tipicamente como carboidratos e 

gorduras, formando sua biomassa.  Em sequência, os próximos níveis tróficos serão formados 

pelos seres heterótrofos (os consumidores e decompositores), que possuem uma diversidade de 

estratégias de obtenção de alimento, utilizando a energia do nível trófico inferior e tendo como 

base a energia assimilada pelos seres autótrofos. A composição química e a disponibilidade de 

alimento irão determinar a quantidade de energia que os seres heterótrofos poderão obter, a 

partir de seus diferentes modos de se alimentar. 

Com certeza, já é possível relembrar e visualizar os diferentes níveis tróficos, porém, vamos 

incluir no contexto de fluxo de energia um exemplo baseado em uma pirâmide trófica (Figura 1.8).

A pirâmide trófica (ou pirâmide ecológica) é uma representação gráfica que utiliza 

retângulos horizontais sobrepostos para demonstrar a quantidade de energia ou seu equivalente 

em biomassa disponível em cada nível trófico. Também podem ser representados pelo número 

de indivíduos de cada nível trófico necessário para sustentar o nível seguinte, sendo chamada 

de pirâmide trófica de números. Que tal representarmos, utilizando diferentes exemplos, os três 

tipos de pirâmides tróficas: A) pirâmide de energia, B) pirâmide de biomassa e C) pirâmide de 

números (Figura 1.9): 

Figura 1.8 – Níveis tróficos representados por uma pirâmide trófica de energia: organismos autótrofos (1º nível) e 
heterótrofos (diversas estratégias de alimentação nos próximos níveis) onde a largura da pilha e a quantidade de 

marcadores de cor verde indica a quantidade de energia transferida para o nível trófico seguinte. As cores amarela, 
laranja e vermelha representam, nessa sequência, uma perda gradativa de energia entre níveis tróficos.

Figura 1.9 – Exemplos de pirâmides: (A) energia, onde o conjunto verde contido no retângulo na base (pilha) representa 
a energia disponível para o nível superior, seguido por amarelo, laranja e vermelho representando perda de energia; 
(B) biomassa, onde a massa de matéria orgânica por área ou volume disponível em cada nível trófico e; (C) números 

(número de indivíduos de cada nível trófico necessário para sustentar o nível seguinte).

A

B

C
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Mas, será que podemos afirmar que os fluxos de energia e dinâmica de processamento 

da biomassa funcionarão sempre desta forma nos ecossistemas? Quando falamos de meio 

ambiente, estamos sempre seguindo regras?

Observando a Figura 1.10, você acha que é possível que algumas destas situações (A ou B) 

podem ocorrer? E, caso sua resposta seja sim, você consegue imaginar uma situação possível 

para que ela ocorra? 

Pois bem, a primeira resposta para essa pergunta é: Sim, ambas podem ocorrer na natureza.

E vamos ajudar a entender quando e como isto acontece...

Começando pelo exemplo da letra A, uma pirâmide de biomassa:

O “quando”: ...uma alta taxa de consumo e tempo de vida curto de alguns produtores 

primários (p. ex. algas do fitoplâncton) em ecossistemas aquáticos pode gerar uma situação um 

tanto quanto incomum como esta, a chamada pirâmide de biomassa invertida...

.. e o “como”: ...a biomassa de seres heterótrofos pode ser maior do que a dos seres autótrofos 

em ecossistemas aquáticos em algum momento (p. ex. zonas abissais em mar aberto, pobres em 

nutrientes, onde a produtividade é menor). Nestes locais, de “águas pobres em nutrientes”, um 

maior número de consumidores primários em relação aos produtores resulta em uma ciclagem 

de nutrientes mais rápida, maiores taxas de crescimento dos organismos e tempos de vida mais 

curtos. Porém, da mesma forma, os organismos autótrofos armazenam maior quantidade de 

energia e, portanto, a pirâmide de energia mantem-se maior nos níveis inferiores da pirâmide 

trófica. Aliás, uma pirâmide de energia nunca pode ser invertida!

E, completando, pelo exemplo da letra B - uma pirâmide de números:

O “quando”: ...um produtor de grande porte (por ex. uma árvore com mais de 20 metros de 

comprimento) pode gerar também uma aparente contradição como esta, a chamada pirâmide 

de números invertida...

... e o “como”: ... uma grande árvore é colonizada por 500 lagartas se alimentando de suas 

folhas. Por sua vez, as lagartas servirão de alimento para 5 pássaros que vivem no entorno desta 

árvore. Novamente, o organismo autótrofo armazena maior quantidade de energia e, portanto, a 

pirâmide de energia também se manterá maior nos níveis inferiores da pirâmide trófica. 

Até aqui, é possível entender o fascínio que toda esta complexidade de relações ecológicas 

na natureza e, ao mesmo tempo, certa simplicidade de situações causariam ao mais “incrédulo” 

dos ecólogos? Como todas as situações se encaixam tão perfeitamente para serem capazes de 

produzir, consumir, devolver, reutilizar? Nossos ecossistemas possuem uma condição ecológica, 

em termos de estrutura e funcionamento, capaz de mantê-los na “mais perfeita harmonia” 

para que nós e todos os demais seres do planeta possamos interagir e conviver em sintonia. 

As perguntas que ficam são: nós, seres humanos, temos consciência da importância de todas 

estas interações? Somos capazes de entender o quanto tiramos proveito disso? Somos usuários 

eficientes de nossas pirâmides tróficas? 

Figura 1.10 – Exemplos de pirâmides tróficas invertidas: (A) pirâmide de biomassa e (B) pirâmide de número.

A

B
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Muitas perguntas para muitas respostas. A partir de agora você poderá aguçar ainda mais sua 

curiosidade e se deleitar com as mais magníficas situações nas quais o adequado funcionamento 

dos sistemas ecológicos é importante para a humanidade e para o planeta. Muitas questões 

sobre produção primária, produção secundária e ciclagem de nutrientes são fundamentais para 

o funcionamento dos ecossistemas. A importância de associar essas questões e suas aplicações 

práticas ao nosso dia a dia surge quando conseguimos compreender que os ecossistemas em 

nosso planeta oferecem à humanidade uma vasta gama de benefícios. E, a partir de então, nos 

tornarmos conscientes do quanto isso é importante para termos acesso a padrões de qualidade 

de vida que nos são disponíveis gratuitamente pela natureza. 

Você já ouviu falar em “Bens e Serviços Ecossistêmicos”? Você consegue se imaginar sem 

eles?

Os BENS E SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS são definidos como os benefícios proporcionados 

pelos ecossistemas obtidos, direta ou indiretamente, pelo homem para sustentar a vida humana e 

o bem-estar social. Nos dias atuais, apesar de vivermos em um mundo dominado por tecnologias, 

nosso bem-estar está totalmente associado a estes benefícios. E, realmente, não é possível 

imaginar nossa vida sem eles.

Os ecossistemas fornecem muitos bens (como alimentos) e serviços (como assimilação de 

resíduos) para a humanidade. Porém, muitas vezes, como esses bens não são comercializados em 

mercados e não têm valor de custo determinado, não entram em nossa percepção econômica, 

por não investirmos financeiramente nisso.  A biodiversidade tem um valor próprio e não 

necessariamente monetário, que nos é oferecido e a todos os demais organismos do planeta 

pelos ecossistemas. Você seria capaz de enumerar tudo o que a natureza nos oferece?

Vamos a uma classificação por categorias (Figura 1.11):

Serviços de provisão (ou abastecimento) – incluem os produtos obtidos diretamente dos 

ecossistemas para nosso uso (p. ex. os alimentos, a água e a madeira). 

Serviços de regulação – incluem os benefícios obtidos pela regulação dos processos 

ecossistêmicos (p. ex. o controle de inundações, de resíduos e de disseminação de doenças). 

Serviços culturais – incluem os benefícios “não materiais” obtidos dos ecossistemas (p. ex. 

os bens religiosos, a recreação e a beleza cênica).

Serviços de suporte – incluem aqueles necessários para a produção de outros serviços 

ecossistêmicos (p. ex. a ciclagem de nutrientes, a produção primária e a fotossíntese). 

Como afirmamos anteriormente, estes bens e serviços não são comercializados, não têm 

preço e nem fazem parte do nosso mercado econômico. Porém, se não estamos considerando o 

pagamento direto em espécie (moeda), você teria ideia dos custos econômicos dos impactos de 

atividades humanas sobre os serviços ecossistêmicos? Que tal pensarmos economicamente nos 

serviços ecossistêmicos que são perdidos quando degradamos o meio ambiente?

Vamos fazer este exercício pensando em exemplos para cada tipo de serviço:

Um serviço de provisão, indispensável para o nosso bem-estar, é a água de boa qualidade 

que captamos de rios e lagos para os nossos múltiplos usos, concordam? Agora, observe a figura 

abaixo (Figura 1.12):

Adaptado de Millenniun Ecosystem Assessment (2003)

Figura 1.11 – Os bens e serviços ecossistêmicos são os benefícios que as pessoas obtêm dos ecossistemas e incluem 
serviços de provisão, de regulação, os serviços culturais que afetam diretamente as pessoas e os serviços de suporte 

necessários para manter os outros serviços.

Figura 1.12 – Esquema de rios urbanos, onde: (A) bacia de drenagem bem planejada para uso pela comunidade de 
entorno e, (B) bacia de drenagem sem planejamento para uso da comunidade de entorno.

A B
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Qual rio você imagina nos oferecer bens e serviços ecossistêmicos adequadamente? 

O rio A, seria a resposta correta. Por que? 

Na imagem A observamos “boas práticas” ambientais, uma vez que a urbanização de cidades 

e o meio ambiente convivem em harmonia, concordam? Não há depósito de lixo inadequado e 

nem esgoto sem tratamento sendo lançado no ecossistema aquático. Com o tratamento mais 

viável economicamente, a população ribeirinha da imagem A poderá receber água de boa 

qualidade trazida do rio que passa por sua cidade. Isso é um bem fornecido pelo meio ambiente 

que, se adequadamente mantido, poderá oferecer recursos por muito tempo e de forma mais 

econômica para a população. 

E por que o rio B não seria mais econômico que o rio A? Podemos afirmar que “uma imagem 

vale mais que mil palavras”, nesse caso. Afinal, você concordaria que o rio B está sendo modificado 

pela cidade em seu entorno? Nós dizemos que sim, apenas com essa imagem, pois é possível 

verificar depósitos de lixo bruto e despejo de efluentes (domésticos e industriais). Com isso, o rio 

da imagem B precisa de tratamento mais complexo e/ou a população precisaria captar água para 

abastecimento urbano em um local mais distante, certo? Não ficaria muito mais caro (ou inviável 

economicamente)? Este fato só confirma que, à medida que poluímos, ou não cuidamos dos 

serviços de provisão oferecidos pelos ecossistemas de forma adequada, pagamos mais para ter 

água de boa qualidade e isso afeta nossa economia.

E quanto aos serviços de regulação? Conseguimos pensar em um exemplo de perda 

econômica? Então, vamos juntos ao exemplo. Convidamos você a reutilizar as imagens 

anteriores. 

Você concorda que a população da imagem A tem, provavelmente, maior qualidade de 

vida e, em consequência, uma saúde melhor? Pense agora na propagação de doenças. Uma 

comunidade com acesso a um rio bem conservado, que mantém suas ruas limpas e florestas 

bem cuidadas (ou áreas naturais conservadas), não teria menor contato com organismos capazes 

de propagar doenças (p. ex. mosquitos e ratos)? Com certeza, sim! Isso significa que a população 

da imagem A utiliza os recursos naturais mas mantém uma boa relação com seu meio e, em 

troca, recebe indiretamente a manutenção de sua saúde.

E a imagem B, o que nos mostra? A possibilidade de propagação de doenças de veiculação 

hídrica (rios poluídos e contaminados), de veiculação aérea (depósitos de lixo bruto e remoção 

de matas), entre outras. O ambiente B terá, provavelmente, uma população ribeirinha com pior 

qualidade de vida do que a da imagem A e, consequentemente, mais propensa a doenças. O que 

isto significa, economicamente falando? Que esta população gastará mais recursos com hospitais 

e medicamentos. Novamente, fica evidente que, ao passo que perdemos bens e serviços dos 

ecossistemas, nossos serviços de regulação são afetados, como no exemplo da “regulação de 

doenças”. E isto afeta também nossa economia.

Agora, que tal fazer o exercício para avaliar a perda de serviços culturais?

Parece um pouco mais difícil de visualizar mas, com certeza, mais uma vez, não faltarão 

exemplos e iremos fazer esse exercício com base no conceito de “identidade cultural”. A identidade 

cultural de uma comunidade representa os costumes (tradições, crenças, entre outros) que os 

indivíduos compartilham com outros membros de seu grupo. Com base neste conceito convido 

vocês a observarem a imagem a seguir (Figura 1.13):

Observe que o ambiente A é composto por diversidade cultural e religiosa, representada 

por uma igreja e pela comunidade indígena em uma das margens do rio. Porém, a cidade que 

cresce à outra margem necessita, cada vez mais, de estruturas que a mantenha funcionando e, 

para geração de energia elétrica para a região, é construído um barramento que represa grande 

parte da água do rio (ambiente B). Observe o que ocorre com a diversidade cultural e religiosa 

da região. Toda a diversidade que falamos é perdida com o represamento do rio que gera um 

reservatório justamente na margem mais diversa culturalmente. E agora? Este fato também gera 

perda econômica? Qual a sua opinião?

Podemos pensar nesta perda de serviço cultural como um prejuízo econômico. Se 

perdermos aspectos culturais (p. ex. uma dança folclórica) perdemos, automaticamente, bens 

materiais a eles associados (vestuário, comida, festas folclóricas, entre outros). Muito mais do que 

a perda econômica, a perda de identidade cultural é considerada de valor inatingível, já que inclui 

a perda da relação do indivíduo com o seu meio (partes da sociedade e suas características). Há 

também a possibilidade de perda da história de origem deste povo. E como isto funcionaria? Os 

descendentes dos povos que viviam em regiões alagadas como esta perderam a ligação com a 

história de seus descendentes, refletindo na perda do seu próprio histórico familiar.

Figura 1.13 - Esquema de rios urbanos, onde: (A) ausência de barramentos e preservação da identidade cultural da 
comunidade de entorno e, (B) presença de barramento e desaparecimento da identidade cultural da comunidade de 

entorno.

A B
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E quanto aos serviços de suporte? Que tal fazermos mais um exercício para associá-los à 

perda econômica? Acreditamos que este, talvez, seja o exemplo cada vez mais atual e próximo 

de nossa realidade, à medida que a população mundial cresce exponencialmente. E, nesse caso, 

estamos trabalhando com valores infinitos e incalculáveis. É trivial perguntar qual é o valor da 

atmosfera para a humanidade ou qual é o valor das rochas e da infraestrutura do solo como 

sistemas de apoio? Não!  Podemos considerar que seu valor é infinito e realmente incalculável. 

Podemos, também, considerar pequenas mudanças em grandes escalas. Pense que as alterações 

de composição de gases locais afetam a atmosfera de tal forma que podem ter efeitos globais 

relacionados a mudanças climáticas (afetando o bem-estar de toda a população no planeta Terra).  

E grandes mudanças em pequenas escalas? Grandes mudanças em pequenas escalas incluem, p. 

ex. alterar drasticamente as florestas. Essas alterações podem transformar ecossistemas terrestres 

e aquáticos, gerar perda de biodiversidade e de qualidade de águas, com impacto nos benefícios 

e nos custos das atividades humanas. 

De um modo geral, mudanças em recursos naturais e serviços ecossistêmicos alterarão os 

custos ou os benefícios da manutenção do nosso bem-estar em relação a toda humanidade. O 

exercício de calcular os custos de nosso bem-estar é incansavelmente proposto e, na maioria das 

vezes, nos demonstra uma demanda maior do que o planeta é capaz de sustentar (Box 1.3).

Box 1.3 - Desafios de quantificar monetariamente a diversidade biológica através da economia 
ecológica ou pegada ecológica.

Vamos exercitar nossos conhecimentos?

Você pode calcular sua “pegada ecológica” em  
www.suapegadaecologica.com.br e verificar se seu estilo de 

vida está de acordo com a capacidade natural de regeneração 
de recursos em nosso planeta. A partir de então, que tal discutir 
com sua turma e/ou sua família como podemos nos tornar mais 
sustentáveis (demandando menos recursos naturais, dentro do 

limite máximo que nosso planeta pode repor)?

No dia 05 de novembro de 2015, o Brasil assistiu a um dos piores desastres 

ambientais de sua história. Uma onda de lama de rejeito de minério enterrou Bento 

Rodrigues, uma vila no município de Mariana, localizada na Serra do Espinhaço, 

no estado de Minas Gerais. Sessenta e dois milhões de m3 de lama escorreram 

sobre casas e sobre o patrimônio histórico, cultural e natural da vila, deixando 

mais de 600 desabrigados. A caminho do mar, a onda de lama atingiu o rio Doce 

(um importante ecossistema aquático e fornecedor de serviços ecossistêmicos 

fundamentais para uma das regiões mais populosas e industrializadas do país). 

O desastre imediatamente afetou o consumo direto e a manutenção da vida 

aquática.  Quarenta e um municípios nos estados de Minas Gerais e Espírito Santo 

foram afetados pelo desastre e centenas de milhares de pessoas ficaram sem 

acesso à água potável.  A lama de rejeito de minério atingiu o Oceano Atlântico 

em 15 dias, expandindo os impactos para a frágil e diversificada região costeira e 

seus estuários.

Este exemplo, extremo, nos chama a atenção para a importância dos 

conhecimentos adquiridos neste Capítulo 1. Você, com certeza tem agora muito 

mais conhecimento sobre ecologia para entender, discutir e propor ações que 

apoiem o bom funcionamento da natureza através de nossos ecossistemas, 

garantindo serviços que sejam sustentáveis e duradouros para as futuras gerações.

Você sabia que...

Constanza et al. 1997 – estimaram que o 
valor dos serviços ecossistêmicos para 16 

biomas diferentes seja na faixa de US$ 16 a 
54 trilhões por ano, com uma média de US$ 
33 trilhões por ano, enquanto o PIB (produto 
interno bruto total) seria de cerca de US$ 18 

trilhões por ano. Esta estimativa prevê gastos, 
em termos de serviços ecossistêmicos, >80% 

em relação à produção econômica global.

Wackernagel et al 1999 – estimaram a 
pegada ecológica para 52 nações utilizando 

um modelo simplificado italiano. Para 
cada país definiu-se a pegada ecológica, a 
capacidade disponível e o déficit ecológico 

(caso a capacidade fosse menor que a 
necessidade). O país com maior déficit foi a 
Bélgica (não sendo capaz de autossustentar 

-3,8 ha/cap) e a melhor capacidade foi 
da Islândia (+14,3 ha/cap). O Brasil seria 

positivamente (3,6 ha/cap.) autossustentável.

INPE, 2012 – com base em dados de diversas 
instituições sugerem que o consumo atual 
é, em média, 50% maior que a capacidade 
de reposição do planeta. Isso significa que 

precisamos de um planeta e meio para 
manter nossos padrões de vida atuais.

Hoekstra & Wiedmann, 2014 – estimaram 
uma pegada ecológica mundial de 18,2 

bilhões de hectares (utilizado) vs. 12 bilhões 
de hectares (máximo previsto sustentável). 

Este estudo indica um déficit maior que 
50% do previsto para que o mundo seja 

autossustentável.
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Conceitos importantes em Ecologia de Ecossistemas - Capítulo 1

Abiótico: aspectos físicos e químicos do meio ambiente, tais como a luz, a temperatura, o vento, 

entre outros (compare com Biótico).

Algas: seres vivos aquáticos e autótrofos, ou seja, que armazenam energia necessária ao seu 

metabolismo através da fotossíntese. 

Autótrofo: organismo que assimila energia, seja da luz do Sol, seja de compostos inorgânicos 

(compare com Heterótrofo).

Biodiversidade (Diversidade Biológica): a variabilidade de organismos vivos em todos os níveis 

do conhecimento biológico, incluindo a variação genética, morfológica e funcional. Compreende 

a diversidade dentro de espécies, entre espécies e em ecossistemas.

Biótico: aspectos biológicos do meio ambiente ou tudo que é relacionado aos organismos vivos 

(compare com Abiótico).

Catástrofe: Evento quase sempre imprevisível que tem um efeito fortemente negativo nos 

ecossistemas do planeta Terra.

Ciclagem de nutrientes: é o movimento de troca de material orgânico e inorgânico para a produção 

de matéria viva. O processo se desenvolve desde a assimilação de nutrientes por organismos até a 

liberação por decompositores (bactérias e fungos) para ser assimilado por produtores e reciclado 

novamente através dos níveis tróficos.

Déficit ecológico: indica recursos consumidos acima do limite sustentável à manutenção da vida.

Degradação ambiental: resultado de processos que diminuem a capacidade dos ecossistemas 

em sustentar a vida. Esse processo está ligado a alterações de características naturais que afetam 

o equilíbrio ambiental, modificando a fauna e flora, causando perdas de biodiversidade.

Doenças de veiculação hídrica: enfermidades adquiridas de microrganismos patogênicos e/ou 

toxinas produzidas por eles que têm sua origem, desenvolvimento ou reprodução ligadas à água.

Economia ecológica: área da economia que estuda a interdependência da economia e dos 

ecossistemas naturais.

Efluente: são os resíduos provenientes de dejetos de indústrias e/ou domésticos e das redes 

pluviais que são lançados no meio ambiente na forma de líquidos ou de gases.

Estuário: é a parte terminal de um rio ou lagoa que se encontra em contato com o mar, sofrendo 

influência das marés e descargas de água doce de terra, possuindo água com mais sais dissolvidos 

que a água doce e em menor quantidade de sais que a água do mar.

Fitoplâncton: conjunto dos organismos aquáticos microscópicos que têm capacidade 

fotossintética e que vivem dispersos flutuando na coluna de água (p. ex. algas). 

Fotossíntese: síntese de moléculas orgânicas a partir de dióxido de carbono atmosférico e da 

água, utilizando a luz como fonte de energia (processo realizado por plantas, alguns protistas e 

algumas bactérias).

Heterótrofo: organismo que utiliza outros organismos ou seus restos como fonte de energia e 

nutrientes (compare com Autótrofo).

Inorgânico: não possui origem biológica. Compostos formados por átomos de origem mineral 

(compare com Orgânico).

Matéria Orgânica: compostos químicos formados por moléculas orgânicas encontradas em 

ambientes naturais.

Orgânico: de origem biológica. Compostos de procedência animal ou vegetal (compare com 

Inorgânico).

Pegada ecológica: quantidade de recursos naturais necessários à manutenção do padrão de vida 

no planeta.

Quimiossíntese: síntese de compostos orgânicos a partir do dióxido de carbono que ocorre graças 

à utilização da energia derivada de reações químicas.

Sustentabilidade: capacidade de suprir as necessidades da atual geração sem comprometer a 

capacidade de suprir as necessidades das gerações futuras.

Urbanização: é o aumento proporcional da população urbana (cidades) em relação à população 

rural e às áreas naturais.

Para acrescentar seus conhecimentos em Ecologia...
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LO2 Passageiros a bordo, 

fascinados pela 
ecologia aquática

Biocentro Gerdau Germinar

Ouro Branco/MG

Foto: Cézar Félix
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ConCeitos-Chave

Ecologia Aquática: abordagem da ecologia que 

estuda as interações dos organismos entre si e com 

as condições físicas e químicas em um ecossistema 

aquático. 

Limnologia: estudo das condições físicas e químicas 

dos ecossistemas aquáticos continentais ou águas 

interiores que afetam a abundância e a distribuição 

dos organismos que ali vivem.

Ciclo hidrológico:  Ciclo natural da água em difere-

ntes estados físicos e químicos da atmosfera à Terra 

e vice-versa.

Bacia Hidrográfica:  área geográfica de captação 

natural dos fluxos de água de um rio e de seus 

afluentes.

Eutrofização Artificial: aumento da produtividade 

em ambientes aquáticos em função da entrada 

excessiva de nutrientes orgânicos introduzidos 

em decorrência de atividades humanas, levando 

à quebra do equilíbrio e perda de bens e serviços 

ecossistêmicos.

2.1

2.2

2.3

2.4

2.5

CA
PÍ

TU
LO

Vagão 2: 
Passageiros a bordo, 
fascinados pela ecologia 
aquática

Juliana Silva França & Marcos Callisto

A importância da água nos dias atuais 

 

destino e as condições da água para utilização humana têm se tornado uns dos 

principais assuntos da atualidade, em especial quando a abordagem envolve o 

progresso da humanidade e sua relação com a manutenção dos bens e serviços 

oferecidos pelos ecossistemas. Como iniciamos nossa discussão no capítulo anterior, 

o crescimento desordenado de regiões urbanas tem sido uma das principais 

preocupações sobre as condições ambientais, em particular os ecossistemas aquáticos de água 

doce. Associados à demanda cada vez maior por água de boa qualidade e às dificuldades na 

manutenção de sua qualidade, os estudos ecológicos têm avançado em diagnósticos e geração 

de conhecimentos, mas o que podemos efetivamente fazer para a sustentabilidade e/ou a 

recuperação dos ecossistemas que já foram degradados?

 A crescente demanda da sociedade moderna por água doce preocupa todos os países do 

mundo e isto envolve a manutenção de atividades básicas como o abastecimento doméstico e 

industrial e a irrigação de áreas cultivadas para produção de alimentos, por exemplo. Se o aumento 

das demandas em áreas densamente povoadas é um problema crescente, a falta de manutenção 

das fontes de abastecimento é um problema talvez ainda maior. O uso indiscriminado do 

recurso água e o descaso com a manutenção de sua qualidade têm causado vários problemas 

ambientais. A sociedade moderna sofre com a escassez de água para suas necessidades básicas 

(abastecimento, higiene, lazer, produção industrial e agrícola, entre outros). Por outro lado, 

algumas vezes em épocas de fortes chuvas, ocorrem catástrofes devido a desmoronamentos, 

fortes enxurradas e alagamentos.

O
2 DOI: 10.17648/ufmg-monitoramento2019-2
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Historicamente, a ocupação territorial humana se deu em áreas próximas à água 

(especialmente rios e lagos) pela facilidade de sua captação justamente pela importância deste 

recurso para o desenvolvimento das atividades humanas básicas. O surgimento de civilizações 

antigas, que se desenvolveram como centros de intensa atividade humana ao longo de grandes 

rios ou outras fontes abundantes de água doce, está intimamente associado à presença de 

recursos hídricos. Os problemas começam a partir do momento em que, além de sua proximidade 

facilitar a captação para o uso deste recurso, também facilita o aumento da degradação de suas 

condições ecológicas (p. ex. lançamentos de lixo bruto e descarte de esgotos sem tratamento, 

entre outros). Algumas civilizações antigas desapareceram devido a alterações ambientais que 

levaram à escassez da disponibilidade de água (a civilização Acadiana, devido à seca dos rios Tigre 

e do Eufrates, p. ex.). Então, mais uma vez, vamos discutir um problema que não é recente, mas 

com o acelerado crescimento de populações humanas torna-se gravíssimo. Mas, exatamente, por 

onde devem começar as tentativas para solucionar a escassez de água de boa qualidade? Por que, 

obviamente, esperamos que haja soluções, não é mesmo?! Que tal nos apoiarmos novamente no 

conhecimento da ciência que aborda vários aspectos importantes desse recurso indispensável?

Vamos conversar um pouco sobre a Ecologia dos 
Ecossistemas Aquáticos...

 A ECOLOGIA AQUÁTICA é a abordagem ecológica que abrange, especialmente, 

os conceitos, hipóteses e teorias que se referem aos ecossistemas aquáticos. Esses tipos de 

ecossistemas são caracterizados por terem água em sua constituição como, p. ex. mares, 

oceanos, estuários, córregos, rios, lagos, pântanos, fontes naturais de água quente, geleiras, minas 

ou afloramentos de água e todos os organismos que neles vivem. Apesar dos diferentes tipos e 

características distintas que cada um desses ecossistemas apresentam, você verá que, ao longo 

deste capítulo, concentraremos nossa atenção nos ecossistemas de água doce e suas íntimas 

relações com os problemas decorrentes do progresso da humanidade. Por isso, inicialmente, 

consideramos importante que você compreenda, mais uma vez, que a Ecologia é abrangente 

e inclui diferentes subáreas de conhecimento. Você saberia nos dizer como denominar 

especificamente a ciência que trata dos ecossistemas aquáticos de água doce? Será que esta 

área da ciência teria uma denominação própria? A resposta é: SIM!

A LIMNOLOGIA é a subárea da ciência ecológica que estuda as águas continentais 

(também chamadas águas interiores). Estes ecossistemas representam uma pequena fração do 

volume total de água no planeta Terra. No entanto, as águas continentais abrangem uma grande 

variedade de tipos, como vimos acima e, para relembrar alguns citamos os lagos, as lagoas, as 

águas subterrâneas, os rios, os riachos que são distintos entre si, em morfologia e características 

da água (Figura 2.1).

Riacho Lagartixo – Capela/SE
Foto: Laboratório de Ecologia de Bentos

Lagoa da Pampulha – Belo Horizonte/MG
Foto: Carlos Bernardo M Alves

Lago Dom Helvécio –Marliéria/MG
Foto: Diego MP Castro

Rio Pandeiros - Januária/MG
Foto: Isabela S Martins

Pantanal do Rio Pandeiros – Januária/MG
Foto: Isabela S Martins

Lago Soledade – Ouro Branco/MG
Foto: Marcos Callisto

Figura 2.1 - Exemplos de distintos tipos de ecossistemas aquáticos estudados em limnologia: (A) riacho (rio de pequeno 
porte); (B) rio (médio ou grande porte); (C) lagoa artificial*; (D) área alagada (pantanal); (E) lago natural e, (F) lago 

artificial*; *formados pelo represamento de um rio.

A B

C D

E F
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As águas continentais proporcionam bens e serviços ecossistêmicos às populações humanas, 

animais e de plantas, incluindo água de boa qualidade para consumo e irrigação, geração de 

energia hidrelétrica e alimentos e a manutenção de valores culturais e espirituais. No entanto, 

devido ao aumento das populações humanas e de suas demandas pelos recursos hídricos, as 

alterações climáticas, a fertilização dos solos e a poluição colocam em risco a quantidade e a 

qualidade deste bem e de seus serviços. As consequências dessas alterações, que afetam a 

disponibilidade de água utilizável, nos obrigam a conhecer melhor as características destes 

ecossistemas aquáticos para propor alternativas viáveis de gestão responsável desses recursos.

Embora sejam muito mais numerosas na atualidade, as pesquisas sobre os ecossistemas 

aquáticos não são exclusivamente contemporâneas. No século IV a.C., Aristóteles referenciou 

animais e plantas em meio aquático de água doce, mas a Limnologia, como ciência, surgiu 

no início do século XX. Seu marco histórico inicial foi em 1901, com a publicação de um livro 

de trabalhos realizados por alguns pesquisadores sobre a ecologia do Lago Léman, na Suíça, 

organizado por François-Alphonse Forel. No Brasil, podemos considerar que a Limnologia se 

iniciou a partir das pesquisas realizadas pelos cientistas estrangeiros Harald Sioli e Hermann 

Kleerekoper, entre os anos de 1930 e 1960, na Amazônia e no Nordeste. A época moderna da 

Limnologia pode ser considerada a partir de 1950 e foi caracterizada por dois acontecimentos: o 

predomínio da realização de estudos experimentais e sua universalização como ciência. No Brasil, 

a década de 70 é marcada como a nova era da Limnologia, quando houve a mudança de uma 

abordagem descritiva para uma abordagem sistêmica quantitativa, além da criação, em 1982, da 

Sociedade Brasileira de Limnologia (Box 2.1).

Box 2.1 - Histórico de pesquisadores pioneiros e importantes publicações sobre a ciência Limnologia

“referências aos ambientes aquáticos 
continentais por estudos sobre a fauna e 

a flora de lagos, rios e brejos”.

“relação dos processos vitais, tanto na 
floresta Amazônica como nos corpos 
d’água desta região tremendamente 

rica em espécies de organismos”.

“uma descrição de todas as observações, 
leis e teorias que se referem aos lagos 

em geral”.

“estimular jovens brasileiros ao estudo 
da Limnologia e fornecer alicerces 

para a construção do conhecimento 
limnológico do país”. 

História dos Animais
Aristóteles (384-322 a.C.)

Amazônia vivida, amada: viagens de 
pesquisa na floresta tropical brasileira 

entre 1940 e 1962
Haroldi Sioli (1910-2004)

Manual da Ciência dos 
Lagos

Forel (1841-1912)

Fundamentos de 
Limnologia

Francisco Esteves (1950)
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Desde o início de suas abordagens em ecossistemas aquáticos e sua estruturação como 

ciência até os dias de hoje, muito conhecimento foi adquirido pelos Limnólogos (cientistas 

ecólogos que estudam a Limnologia). Estes conhecimentos têm levantado questões que desafiam 

a nossa visão de crescimento urbano e sua associação com a sustentabilidade dos ecossistemas, 

como já discutimos no Capítulo 1.

A Limnologia tem obtido avanços fundamentais nas últimas décadas e isso se reflete 

especialmente na pesquisa brasileira. Na atualidade, no cenário científico sul-americano, a 

Limnologia é considerada uma das subáreas da Ecologia que mais cresce em termos de produção 

de conhecimentos e formação de recursos humanos. Embora este crescimento intelectual 

seja evidente, os estudos em Limnologia não estão sendo por si só capazes de contribuir para 

minimizar o elevado grau de destruição dos ecossistemas aquáticos na América do Sul e no 

Brasil, especialmente nas áreas de grande concentração urbana. Por isso, além dos estudos 

limnológicos, é necessária a utilização de outras abordagens desenvolvidas pela ecologia aquática. 

Por outro lado, é muito importante o comprometimento dos cidadãos em apoiar a ampliação do 

investimento de dinheiro público (impostos) para estimular a busca de melhoria das condições 

ambientais dos nossos ecossistemas aquáticos. Para isso, que tal conhecermos melhor algumas 

questões que envolvam especificamente os ecossistemas aquáticos continentais, e o quanto nós 

temos compartilhado nossos conhecimentos através de nossas ações?

Em primeiro lugar, vamos pensar juntos sobre o nosso comprometimento pessoal quanto 

ao uso da água. Você utiliza água no seu dia a dia? Não precisamos nem pensar muito para esta 

resposta, não é mesmo?! Nesse caso, não há quem discorde da única resposta possível: SIM! Não 

temos a menor condição de viver sem utilizar água. A água faz parte de nossas ações mais simples, 

como a manutenção fisiológica (consumo direto), ou das mais complexas como a produção 

industrial, por exemplo. Por outro lado, é correto dizer que o gasto de água para nosso próprio uso 

está, muitas vezes, acima de nossa percepção, uma vez que nossas ações para conservação da 

qualidade de água não fazem parte de nosso dia a dia. E o nosso progresso, como humanidade, 

seria responsável pelo aumento deste consumo? Acreditamos que sim, principalmente pelo 

aumento de tecnologias, necessidades pessoais e industriais que a sociedade moderna vem 

desenvolvendo ao longo dos séculos. Vamos demonstrar isso em números. 

Estima-se que a população humana atual consuma 7% da água doce do planeta para 

seu uso doméstico, 23% para o uso industrial e 70% na produção de alimentos. Você se lembra 

daquela teoria catastrófica de Malthus que discutimos no Capítulo 1? Lembra-se que esta teoria 

previa um colapso da humanidade por falta de recursos alimentares causadas pelo aumento 

exponencial da população? Pois bem, a tecnologia aplicada à indústria alimentícia, nos trouxe 

a solução para esses problemas e desmistificou a previsão de Thomas Malthus. Mas associado 

a esta solução para o progresso da humanidade, nós podemos visualizar outro problema grave 

que, se não controlado, poderia se tornar uma nova previsão de catástrofe. A água disponível 

e de fácil acesso (economicamente viável) advinda, especialmente, de rios e lagos, é escassa e, 

ao mesmo tempo, muito necessária. Será que temos consciência disso? E termos apenas 

consciência seria o suficiente para controlar e impedir uma possível crise de abastecimento de 

água de boa qualidade? Então, vamos discutir aquelas questões inerentes ao nosso dia a dia, que 

são responsáveis por nosso consumo pessoal de água. Você acorda, abre os olhos, se levanta e já 

está, à procura de água para sua higiene pessoal e sua primeira refeição (porque elas demandam 

água, correto?!). Ah, você pode até estar pensando: - e se eu nem lavar o rosto de manhã, nem 

tomar café e sair correndo atrasado para a aula? Mesmo que isso possa acontecer, você não teve 

que colocar seu uniforme? Precisa de água para se vestir? 

Talvez não, mas quanta água foi necessária na indústria de confecções para a produção de 

seu uniforme? Você poderia mesmo viver sem água? Concordaria que a água está relacionada 

às mais simples ações do seu dia a dia? Que tal tentar calcular o quanto a realização de nossas 

atividades básicas diárias custam em litros de água, com base em algumas estimativas de 

produção de itens utilizados em nosso dia a dia (Figura 2.2 e Tabela 2.1)?

Figura 2.2 - Estimativa de gasto médio de água para produção de itens de necessidade diária e inerentes ao 
nosso dia a dia. 
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Além da demanda crescente e intrínseca ao nosso dia a dia, agravada pelo aumento de 

nossas necessidades a partir das novidades tecnológicas que nos são apresentadas pelas ciências, 

uma questão importante associada à água é sobre sua disponibilidade. Como discutimos 

anteriormente e, baseado nos números apresentados, a quantidade de água indispensável para 

a manutenção de nossas necessidades básicas é alta, mas em contraste, sua disponibilidade no 

planeta é restrita.  

Quando falamos em disponibilidade restrita estamos nos referindo, principalmente, ao foco 

principal de nossos estudos limnológicos: a água doce! E, mais especificamente, aos rios e lagos, 

que representam a água doce disponível e de mais fácil acesso ou economicamente viável para 

as populações humanas. Afinal, seria inviável no aspecto financeiro se precisássemos dessalinizar 

(tirar o sal) da água dos mares e oceanos e/ou criar mecanismos que a trouxesse para nosso uso 

nas grandes cidades, concordam?! Pois, quando abordamos essa questão, não estamos apenas 

nos referindo a algumas regiões do planeta, que realmente não têm ou têm pouco acesso a fontes 

de água doce e necessitam de mecanismos de dessalinização (p. ex. a ilha Curaçao no Caribe). 

Estamos nos referindo à água de fácil acesso para toda a humanidade e, nesse caso, dessalinizar 

não seria a solução. Do mesmo modo, seria possível considerar o descongelamento de geleiras? 

Não, por favor!

Acreditamos que isso também seria inviável, correto?! E se pudéssemos utilizar a água 

dispersa na atmosfera?! Mais uma vez, a resposta seria: impossível, a princípio! Talvez pudéssemos 

utilizar a água disponível nos aquíferos. Em alguns casos poderia ser possível, mas teríamos, dessa 

forma, disponibilidade para suprir a demanda de todos os continentes ou para toda a população 

mundial?! Com certeza, mais uma vez, não seria viável. Assim, da forma mais simples e econômica 

possível, a disponibilidade de água utilizável é a dos rios e lagos que, em suas condições naturais, 

são os melhores fornecedores dos bens e serviços que são oferecidos pelos ecossistemas 

aquáticos. E o que sabemos da disponibilidade de rios e lagos para nosso uso? Temos muita água 

no planeta? Sim, temos e inclusive, a estimativa da quantidade de água existente na Terra é quase 

inimaginável: 1.386 milhões de quilômetros cúbicos. Mas, o quanto dessa quantidade total é, de 

fato, água doce disponível para distribuição em todo o planeta, é a grande questão.

Segundo Eduardo von Sperling (2006), a Terra contém, aproximadamente, 1.386 milhões de 

km3 de água (Mkm3), como dito anteriormente. Porém, 97,08% desse total são de água salgada 

(mares e oceanos) e apenas 2,92% são de água doce. Dessa pequena fração de água doce, a 

maior parte está contida nas geleiras (1,92%); seguida por águas subterrâneas (0,99%); lagos 

(0,02%); umidade do solo (0,004%); atmosfera (0,001%); rios (0,0001%) e acumulada nos seres vivos. 

(0,00007%) (Figura 2.3). E, quando pensamos em nosso uso, estes valores não nos parecem em 

quantidades aparentemente insuficientes? Pensamos que sim, porém nossa ideia não é causar 

pânico ou fazer você perder noites de sono, mas que você passe a entender que um recurso 

tão importante como a água não está tão disponível assim. E é possível que toda esta situação 

de uso/demanda/disponibilidade seja controlada? Acreditamos que, por meio da construção 

de conhecimentos sobre boas práticas diárias de uso consciente da água, é possível diminuir 

os impactos causados pela má utilização da “pouca” e “acessível” água que temos para nossa 

manutenção e para as futuras gerações.

Tabela 2.1 - Estimativa de consumo médio (água doce necessária) para a produção de diferentes itens 
de uso comum da sociedade moderna.

Adaptado de Esteves (2011)

Itens Consumo de água (litros)

1 litro de refrigerante 5

1 folha de papel A4 10

1 kg de açúcar 100

1 computador 1.500

1 hambúrguer 2.400

1 kg de frango 3.900

1 litro de leite 4.200

1 smartphone 12.760

1 tonelada de aço 165.000

1 carro 400.000

1 tonelada de tecido 1.000.000

1 tonelada de plástico 1.320.000
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Apesar dos conhecimentos sobre a disponibilidade de água doce mais facilmente utilizável 

não serem, necessariamente, uma novidade, ainda é fato que nos preocupamos mais quando 

falta água em nossas torneiras do que com a situação global, ou seja, com o fato da água ser uma 

questão mundial. A disponibilidade de água doce não é um problema apenas da atualidade e 

indagações sobre este recurso já eram mencionadas desde os filósofos dos séculos VI a IV a.C. 

Uma instigante questão que fez parte de muitas discussões dos filósofos deste período é de como 

Figura 2.3 – Esquema de distribuição de água no planeta Terra onde do total de água (1 386 Mkm3) 97,08% estão 
contidos em mares e oceanos (água salgada); 2,86% em geleiras e águas subterrâneas e; 0,06% em rios, lagos, biomassa, 

vapor, etc. (água doce). A escala das imagens não condiz com a realidade, mas é afirmada pelos números.

Figura 2.4 – Principais etapas do ciclo hidrológico representando os volumes de água nos compartimentos (oceanos, 
gelo, rios, lagos, águas subterrâneas e atmosfera) e em movimento (precipitação, escoamento, evaporação e 

transporte de vapor) na unidade de mil km3 ano-1.

a água surgiu e como são mantidas suas reservas (rios, lagos, mares, etc.). A partir dessas dúvidas 

e indagações, surgiram reflexões que, ainda hoje, são bastante importantes em discussões sobre 

o recurso água. Neste período, Anaxágoras (500-428 a.C.) discutia a importância das chuvas para 

manutenção hídrica do planeta e a ocorrência de condensação e infiltração, sugerindo a ideia do 

ciclo hidrológico, então proposto por Herádoto (485-424 a.C.) e Aristóteles (384-322 a.C.).  E você, 

será que conhece bem o ciclo hidrológico ou ciclo da água?! Esse assunto tem sido bastante 

abordado atualmente no ensino básico. Provavelmente, você já teve conhecimento sobre ele, 

por meio de seus estudos de Ciências mas, mesmo assim, devido a enorme importância que o 

assunto tem, chamaremos atenção sobre ele aqui também. 

 O CICLO HIDROLÓGICO é o processo contínuo de transporte de água dos oceanos para a 

atmosfera e desta novamente para o oceano (precipitações, escoamento superficial, escoamento 

subterrâneo).  Este movimento da água na biosfera ocorre pelos fenômenos de evaporação e 

de precipitação, que são os principais responsáveis pela circulação da água e também pelo 

fornecimento de energia pela radiação solar que é fundamental para manter o ciclo hidrológico. 

A maior parte da energia da radiação solar que chega a Terra é utilizada na evaporação da água 

dos oceanos que é o maior reservatório de água (salgada) do planeta (Figura 2.4). 

Adaptado de Towsend et al. (2010) e Esteves (2011) 
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Estima-se que, anualmente, a evaporação dos oceanos alcance 420.000 km3 de água, 

enquanto que a evaporação dos continentes seja de apenas 73.000 km3. A precipitação (neve, 

chuva ou neblina) pode chegar a 386.000 km3 nos oceanos e somente a 110.000 km3 nos continentes. 

Estes números demonstram um saldo positivo na transferência de umidade dos oceanos para os 

continentes, o que é importante para manutenção dos biomas e da biodiversidade terrestre e 

erosão natural da paisagem. 

 Segundo dados geológicos, o ciclo hidrológico vem sofrendo alterações naturais, 

especialmente nos volumes estocados em cada um dos reservatórios (oceanos, geleiras, rios, 

lagos, águas subterrâneas e atmosfera). No entanto, esses mesmos dados indicam que o volume 

total de água na Terra permanece praticamente constante ao longo de milhões de anos. As 

principais modificações ocorreram nos períodos glaciais com o aumento das geleiras continentais 

e diminuição dos níveis da água dos oceanos. Porém, além das alterações naturais, o processo 

de urbanização e a interferência do homem têm afetado substancialmente o ciclo hidrológico. 

E, como as atividades humanas tem sido responsáveis pelas alterações artificiais do ciclo 

hidrológico? Principalmente pelos processos de escoamento, através das modificações causadas 

pela construção de nossas cidades, impermeabilização do solo, retificação e canalização de rios, 

destruição de florestas e matas ciliares. Essas modificações alteram as quantidades de água 

do escoamento superficial, afetando sua infiltração no solo. Essas mudanças são as principais 

responsáveis pela erosão intensa, transporte de sedimentos para rios e lagos que, por sua vez, 

perdem profundidade, vazão e, consequentemente, sua capacidade de reter novas precipitações. 

Vocês sabem qual o resultado de tudo isso para nossas vidas?! Sua cidade sofre com enchentes 

em períodos de chuvas? Caso sofra, você entenderá bem o significado de uma expressão atual: 

“as águas só estão tentando manter seu curso”, quando não encontram uma saída para seu 

escoamento natural. 

 Diante de todas essas e das demais questões associadas ao crescimento urbano e da 

manutenção de uma apropriada utilização da água, torna-se indispensável a realização de uma 

gestão eficiente e adequada, embasada em conhecimentos proporcionados por pesquisas 

científicas. Para solucionar problemas como os discutidos acima (alagamentos por falta de 

escoamento adequado), é imprescindível considerar as características hídricas da região e planejar 

os usos da terra na implantação de estratégias de gestão ambiental.  Quando a Ecologia Aquática 

aborda essas questões, você como cidadão, poderá por meio do conhecimento, se tornar um 

profissional apto para influenciar na tomada de decisões apropriadas para, assim vivermos em 

harmonia com a nossa disponibilidade do recurso água e com o funcionamento adequado do 

ciclo hidrológico em nosso planeta.

 Por meio dos conhecimentos adquiridos ao longo deste capítulo, especialmente quando 

abordamos o ciclo hidrológico, podemos compreender que o movimento da água é dinâmico 

entre os reservatórios naturais, em termos de quantidade e do período que ela permanece em 

cada ecossistema. Esse tempo de permanência, ou a dinâmica de troca entre os diferentes 

reservatórios, é caracterizado pelo que denominamos como tempo de residência das moléculas 

de água em cada um dos ecossistemas. Esse tempo de residência (ou tempo de retenção de 

água) se refere ao período em que cada reservatório seria capaz de ter renovada toda a água 

nele contido. Pode parecer complexo de se calcular ou imaginar, mas antes de passarmos para 

este ponto, vamos pensar sobre qual seria a sua ideia sobre os reservatórios naturais e o tempo 

de permanência da água em cada um deles. Pense em dois deles que são fáceis de visualizar 

e com tempos de residência, certamente, muito diferentes: um rio e um lago. Qual a sua ideia 

inicial quando diferencia estes dois ecossistemas aquáticos? Por acaso seria: um rio tem águas 

correntes e um lago águas paradas? Caso este fosse o seu primeiro pensamento, temos que dizer 

que você está enganado e vamos discutir toda essa história sobre tempo de residência para que 

este engano não se repita, combinado?

 Vamos começar esta explicação com uma frase que nunca perderá o sentido, proposta 

por um importante filósofo, Heráclito (cerca de 475 a.C.): “Ninguém pode entrar duas vezes no 

mesmo rio, pois quando nele se entra novamente, não se encontram as mesmas águas...”. Este 

pensamento de Heráclito, na verdade, apesar de não estar se referindo especialmente apenas ao 

tempo de residência das moléculas de água e sim ao fato de que tudo está em transformação 

(você não é o mesmo; as águas que ali passam já não são as mesmas...), destaca bem esta questão 

do tempo de residência. Afinal, quando você entra em um lago pela segunda vez, você acredita 

que as águas ali são as mesmas? Claro que não! Pense agora no ciclo hidrológico que você já 

conhece bem... As águas do lago também não estão evaporando? Sim, elas evaporam, percolam, 

infiltram, recebem chuvas, não é mesmo? Então, com certeza, um lago não está parado, mas 

terá um tempo de residência maior que um ambiente com águas correntes, como um rio. E, 

justamente devido aos seus movimentos de mistura, congelamento, derretimento, evaporação, 

transpiração, entre outros, que os ecossistemas e os compartimentos no planeta terão diferentes 

tempos de residência (Tabela 2.2).  

Tabela 2.2 – Período de residência da água em diferentes compartimentos do planeta Terra.

Água na Biosfera Período de Residência (em anos)

Solos gelados 10.000

Gelo (polos) 9.700

Águas Subterrâneas 1.400

Oceanos 2.500

Geleiras (montanhas) 1.600

Lagos 17

Pântanos 5

Umidade do Solo 1

Rios 0,04 (16 dias)

Vapor Atmosférico 0,02 (8 dias)

Biomassa 0 (horas)

Adaptado de Esteves (2011)
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Como você pode visualizar também através dos diferentes tempos de permanência da 

água estocada, o bom funcionamento do ciclo hidrológico é indispensável para manutenção 

adequada dos diferentes reservatórios e da dinâmica do recurso água na manutenção de 

nossos ecossistemas aquáticos e terrestres. Porém, apesar da manutenção do funcionamento 

do ciclo hidrológico ser um fator importante para suprir nossas demandas por água em áreas 

urbanas, nós temos outro fator também importante em termos da distribuição da quantidade 

deste recurso na Terra. Além da disponibilidade da água doce ser uma pequena parcela do total, 

como vimos na Figura 2.3, sua distribuição pelo planeta é bastante desigual e, muitas vezes, a 

densidade populacional nas diferentes regiões agrava os problemas associados às necessidades 

de seu uso e à velocidade de sua degradação. São vários os fatores que afetam a distribuição 

geográfica da água: a tipologia e a topografia dos solos e as localizações latitudinal e longitudinal, 

podem explicar a disponibilidade de umidade de uma determinada região. Associado a isso, a 

distribuição populacional e a área da bacia de drenagem afetarão diretamente a relação entre a 

utilização do recurso água e as necessidades de uso pela população (Figura 2.5).

Com base na Figura 2.5, podemos observar que a Ásia, apesar de possuir uma alta 

porcentagem de água disponível em relação aos demais continentes (36%), apresentará 

disponibilidade por pessoa reduzida em função do número de habitantes (a Ásia possui 60% 

da população mundial). Em contraponto, Austrália e Oceania, apesar de possuírem reduzida 

disponibilidade de água em relação aos demais continentes (4%), apresenta baixa densidade 

populacional (<1% da população mundial). Na América do Sul a porcentagem de água doce é 

elevada em relação à disponibilidade mundial (26%), porém concentra, hoje, três megacidades 

entre as 20 maiores do mundo (> 10 milhões habitantes) e, ainda, 36 cidades com mais de 1 

milhão de habitantes. O surgimento das megacidades tem afetado o planeta, tanto por impactos 

causados pela urbanização, como já discutimos, quanto pela necessidade de utilização da água 

em função de sua disponibilidade. E, quando abordamos novamente o assunto sobre a questão 

das grandes concentrações urbanas, associando-o ao problema da escassez hídrica, às mudanças 

globais e à impossibilidade de desassociar quantidade e qualidade, chegamos a um ponto chave: 

os conflitos pelo uso da água. Para ilustrarmos esses conflitos, devemos nos basear em nosso 

conhecimento das divisões administrativas (município, estado, país, continente)? Esta abordagem 

seria ideal para delimitarmos nossas ações no que diz respeito aos dilemas em relação ao uso 

indiscriminado e/ou diminuição da qualidade de águas?

 Propostas de gestão de recursos hídricos têm sido construídas para bacias hidrográficas 

e se tornado princípio central das políticas ambientais ancoradas no conceito abrangente de 

“Gestão Integrada de Recursos Hídricos”. Este formato de construção de planos de ação para 

controle e manejo de ecossistemas aquáticos, especialmente os continentais, é inspirado em 

vários modelos gerados por países desenvolvidos, como os Estados Unidos, a Austrália e a França, 

por exemplo. Portanto, reconhecer que uma determinada região geográfica pertence a uma 

bacia hidrográfica e não delimitá-la em função apenas de uma unidade administrativa, apresenta-

se como uma proposta mais abrangente e mais estratégica para o planejamento e gestão de 

recursos hídricos. Dessa forma, se pensamos em nos tornar uma sociedade mais participativa, 

torna-se imprescindível focarmos nossos esforços no reconhecimento de conceitos abrangentes 

como o de bacia hidrográfica pensada como unidade de estudos e de planejamento na gestão 

de nossos recursos hídricos continentais.

A BACIA HIDROGRÁFICA é um espaço geográfico correspondente à área total de drenagem 

de um ecossistema aquático principal, seus afluentes e subafluentes. A ideia de delimitação 

da área de uma bacia hidrográfica está associada à ocorrência de partes de relevo mais altas 

(os limites geográficos da bacia) e partes mais baixas (os vales da bacia). Para entender o que 

Figura 2.5 – Disponibilidade de água nos diferentes continentes representada por gotas azuis, e população por 
continente representada por bonecos vermelhos, onde o tamanho das gotas e bonecos representa as suas proporções 

com a disponibilidade mundial.

Fonte: The United Nations World Water Development Report, 2003
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significam esses limites superior e inferior de uma bacia hidrográfica, lembramos que as partes 

altas são os morros e montanhas de onde afloram as nascentes e as partes fundas são os vales por 

onde corre o leito do rio principal. Portanto, a ideia de bacia hidrográfica está associada à noção 

da existência de nascentes, divisores de águas e cursos de água com diferentes características 

(rios principais e secundários, ou afluentes e subafluentes) (Figura 2.6). Uma bacia hidrográfica 

abriga um conjunto hierárquico de rios, ou seja, naturalmente se inicia com rios de menor volume 

de águas (a partir das nascentes) que deságuam em rios de maior volume sucessivamente, até 

atingirem o maior rio que se encontra encaixado no vale principal. 

 A partir de agora, convidamos você a pensar na região em que vive sob a perspectiva do 

conceito de bacia hidrográfica e não mais apenas nas unidades públicas administrativas, estado 

e município. No Brasil, temos 26 estados e o Distrito Federal.

Porém, quando passamos a considerar a divisão do país baseada em bacias hidrográficas, 

vimos que são 12 as principais bacias hidrográficas brasileiras: Amazônica, Tocantins Araguaia, 

Paraguai, Atlântico Nordeste Ocidental, Atlântico Nordeste Oriental, Paraná, Parnaíba, São 

Francisco, Atlântico Leste, Atlântico Sudeste, Atlântico Sul e Uruguai (Tabela 2.3).

O Brasil possui grande potencial hídrico e inclui a bacia Amazônica como a maior bacia 

hidrográfica do mundo que, apesar de não se situar inteiramente em território brasileiro, 

tem aproximadamente 65% de sua área em nosso território. Porém, a relação entre a área ou 

o potencial hídrico de nossas bacias hidrográficas brasileiras e a densidade populacional tem 

causado problemas recorrentes. Isso porque o país apresenta uma distribuição e qualidade de 

águas cada vez mais preocupantes, principalmente considerando-se as grandes aglomerações 

urbanas. Enquanto a bacia Amazônica concentra 81% da disponibilidade de águas do Brasil, sua 

densidade populacional é 10 vezes menor que a média nacional. Em outra situação, a bacia do rio 

São Francisco, totalmente inserida no território brasileiro (ocupando 7,5% do território nacional), 

apresenta densidade populacional dentro da média nacional, com uma importante aglomeração 

urbana em sua região alta (região metropolitana de Belo Horizonte, ~5,9 milhões de habitantes ). 

Ainda considerando uma situação mais urbanizada (90% de área urbana), a bacia hidrográfica do 

rio Paraná possui a maior densidade populacional do país (três vezes maior que a média nacional). 

As águas desta bacia percorrem sete regiões metropolitanas com mais de 500 mil habitantes, 

incluindo a cidade de São Paulo com seus 12,1 milhões de pessoas1. Mais uma vez, confirmamos 

Figura 2.6 – A bacia hidrográfica como unidade de planejamento considera toda a área de captação de águas de um 
canal fluvial, onde as partes altas (morros) representam o divisor de águas e o vale (percurso do rio principal) recebe 

toda a influência da região.

Tabela 2.3 - Principais bacias hidrográficas brasileiras e relações de sua localização, seu potencial 
hídrico e influência urbana da região. Fontes: www.brasil.gov.br; www.brasildasaguas.com.br

Bacia Área Total (km2) População País (%) Disponibilidade de 
Água  (m3/s)

Estados e 
Distrito Federal

Amazônica 7.008.370 4,5 108.982 AC, AM, RR, RO, MT, PA, 
AP.

Paraguai 1.095.000 1,0 1.833 MT, MS

Bacia Tocantins-
Araguaia 967.059 4,7 15.432 GO, MT, DF, TO, MA, PA. 

Paraná 879.860 32,0 10.371 SP, SC, PR, MS, MG, GO, 
DF.

São Francisco 638.324 8,0 3.037 MG, BA, SE, AL, PE, GO, 
DF.

Atlântico Leste 374.677 8,0 1.400 MG, SE, BA, ES.

Parnaíba 344.112 2,9 763 CE, MA, PI. 

Atlântico Nordeste 
Oriental 287.348 12,7 813 AL, PE, PB, RN, CE,

Atlântico Nordeste 
Ocidental 254.100 2,0 2.514 MA, PA

Atlântico Sudeste 229.972 15,1 3.286 MG, ES, RJ, SP, PR.

Atlântico Sul 185.856 6,8 4.129 SP, PR, SC, RS.

Uruguai 174.612 2,3 4.117 SC, RS 

(1) Estatística IBGE 2018
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em números os cenários de conflitos gerados pelos usos desiguais das águas, agora com foco no 

país como um todo, o que já havíamos chamado atenção quando falamos sobre a questão da 

água ser mundial. 

 A disponibilidade de água doce no planeta e sua relação com o aumento da demanda 

(incluindo aumento populacional), associados à diminuição de sua qualidade (incluindo a falta 

de fiscalização adequada), leva a conflitos pelo uso da água. Este, na verdade, não é um cenário 

apenas brasileiro, mas mundial e, por isso, este panorama vem sendo discutido por agências 

internacionais como a ONU (Organização das Nações Unidas), como mostra o “Relatório 

Mundial das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento de Recursos Hídricos 2015 – Água para um 

Mundo Sustentável”. Neste relatório, foi apresentada uma estimativa de que as reservas hídricas 

seriam reduzidas em 40% até o ano de 2030. Conforme o documento, a crise global hídrica é 

de governança, até mais do que a própria disponibilidade do recurso, e é preciso trabalhar para 

reduzir o consumo mundial de água e para que sua utilização seja sustentável por um período 

mais longo. 

Infelizmente, esta ainda é uma realidade distante da atual. Você acha que é possível 

alcançarmos um padrão mundial de consumo responsável da água? Isso é difícil imaginar se, 

na maioria das vezes, não conseguimos sequer alcançar um padrão regional e não conhecemos 

nem mesmo o quanto consumimos diariamente, concordam? Você tem em mente uma previsão 

de quanto é o seu consumo de água por dia? Segundo o Sistema Nacional de Informações sobre 

o Saneamento (SNIS - Ministério das Cidades), o consumo médio diário no Brasil é de cerca de 160 

litros por pessoa (dados do ano de 2010). O estado do Rio de Janeiro é o maior consumidor, com 

média diária de 236 litros por pessoa, e o estado de Alagoas o menor consumidor, com média 

diária de 92 litros por pessoa. O recomendado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) é que o 

consumo mínimo seja de 100 litros por pessoa por dia e, dessa forma, o padrão do país tem estado 

acima do consumo mínimo necessário, bem como mal distribuído entre regiões e suas respectivas 

disponibilidades. E como faremos para atingir o valor mínimo ou alcançar uma utilização 

adequada e sustentável em todo o país? Conhecendo as bacias hidrográficas em seu país, seu 

potencial hídrico e suas taxas de urbanização, através da Tabela 2.3, você conseguiria imaginar 

que poderíamos alcançar este padrão de consumo no Brasil? E em sua bacia hidrográfica? Agora 

você é capaz de se localizar e de ter noção a qual bacia hidrográfica pertence, correto? Você sabia 

que o Brasil criou, em 1997, a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH)? Pois é importante 

conhecer os fundamentos, objetivos e diretrizes que norteiam a forma de gerenciar os recursos 

hídricos no país. Somente a partir do conhecimento e da participação pública efetiva, a implantação 

adequada de uma política de gerenciamento de ordem nacional pode ser satisfatoriamente 

realizada e, pelo menos internamente, poderemos apoiar a governança das águas em nosso país. 

Você pode conhecer a Lei que instituiu a PNRH através do site no Ministério do Meio Ambiente 

(www.mma.gov.br), mas é indispensável que continue conosco descobrindo a importância dos 

ecossistemas aquáticos para adquirir uma boa base conceitual que apoie discussões públicas 

sobre gestão de águas. Esperamos que estas discussões façam parte de suas atividades diárias, 

em um futuro bem próximo. 

 Ao considerar a bacia hidrográfica como nossa unidade de estudos, focaremos no 

contexto da transdisciplinaridade e, portanto, nossa abordagem de forma conjunta, integra 

diferentes áreas do conhecimento (Geografia, Biologia, Educação, Hidrologia, Sociologia, 

Política, entre outras). Este é o desafio futuro da sociedade participativa da qual esperamos que 

você faça parte, buscando integrar conhecimentos na busca de soluções mais abrangentes e 

viáveis para a solução de nossos problemas hídricos atuais. Para aplicar estes conhecimentos 

transdisciplinares à nossa realidade e entender um pouco mais sobre as águas que compõem 

uma bacia hidrográfica urbana, nós como cidadãos que vivemos em centros urbanos, 

continuaremos nossa discussão falando um pouco mais a respeito dos efeitos de nossas ações. 

sobre os ecossistemas aquáticos.

Os problemas causados pelas atividades antrópicas sobre as bacias hidrográficas 

urbanas normalmente iniciam-se quando as aglomerações urbanas começam a interferir 

no ciclo hidrológico, como discutido anteriormente. Dessa forma, a estabelecimento de 

aglomerações urbanas implica na modificação de características naturais específicas do meio 

aquático. Pensando globalmente, a liberação de gases para a atmosfera produzida por diversas 

atividades humanas é responsável pelo aumento do efeito estufa, o que altera as condições de 

emissão de radiação térmica e leva a mudanças climáticas que afetam diversos ecossistemas 

no planeta. Localmente, obras de engenharia (como as de canalizações e de pavimentação) e o 

desmatamento afetam diretamente à capacidade de infiltração da água no solo, a evaporação e 

o escoamento superficial, o que afeta negativamente o funcionamento de bacias hidrográficas. 

Estas modificações são consequência, principalmente, do processo de urbanização que, de todas 

as atividades antrópicas, tem sido a que produz as maiores alterações locais do ciclo hidrológico. 

Neste contexto local, a alteração principal será na relação entre o volume de água escoado 

superficialmente e o volume de água precipitado (Figura 2.7).
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O aumento do escoamento superficial afeta a bacia hidrográfica, o que causa erosão nas 

áreas de declive, assoreamento de canais (rios e afluentes) e consequente aumento na frequência 

de inundações urbanas. A perda de permeabilidade do solo nas áreas urbanas é causada por 

construções (edifícios), pela pavimentação de ruas e calçadas e pela eliminação de áreas verdes 

(cobertura vegetal). Esta redução de permeabilidade reduz a infiltração de água da chuva, o que 

aumenta o escoamento superficial. 

 Associadas às modificações nos processos do ciclo hidrológico, as áreas urbanas afetam 

os ecossistemas aquáticos e causam diferentes impactos ambientais decorrentes da falta 

de planejamento estratégico nas bacias hidrográficas e do crescimento desordenado das 

aglomerações populacionais nas cidades. Os principais impactos sobre os ecossistemas aquáticos, 

seus efeitos e possíveis soluções estão relacionados nas Figuras 2.8 e 2.9. 

Adaptado de Poleto (2014)

Figura 2.7 – Variação nos reservatórios naturais do ciclo hidrológico em: (A) área pouco urbanizada e (B) área em alto 
processo de urbanização ou impermeabilização do solo. Os tamanhos e largura das setas são representações de 

menor a maior volume, intensidade ou quantidade de água.

Figura 2.8 – Principais exemplos de impactos resultantes da má gestão hídrica relacionados à urbanização.

A

B
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Os ecossistemas aquáticos continentais vêm, há milhares de anos, sofrendo com impactos 

e modificações na paisagem que afetam a diversidade de habitats. Estas modificações são o 

resultado da exposição constante a uma série de fatores estressantes que atuam não somente 

nos serviços prestados à humanidade, mas em todos os organismos nos ecossistemas. Essa visão 

é importante para que tenhamos consciência de que as questões associadas à água não dizem 

respeito somente ao nosso uso, mas que são também fundamentais para garantir a manutenção 

da biodiversidade (aquática e terrestre). O resultado das constantes modificações dos ecossistemas 

aquáticos, especialmente em rios e lagos, tem sido a sua homogeneização, o que ocasiona a perda 

de diversidade física (p. ex. assoreamento, fluxo de água, profundidade), química (mudanças 

na composição química da água e sedimentos) e biológica (perda de espécies de organismos 

aquáticos). As influências e ameaças de atividades humanas sofridas pelos ecossistemas naturais 

têm resultado em declínios populacionais e redução da biodiversidade em ecossistemas de água 

doce em todo o mundo. Os principais impactos nos ecossistemas aquáticos continentais, como 

discutimos ao longo desse capítulo, são causados pelo uso desordenado de ocupação da terra 

e pelo crescimento não planejado de grandes cidades, incluindo desmatamento de florestas 

Figura 2.9 – Principais impactos urbanos, suas consequências, intervenções indicadas e, consequente expectativa da 
manutenção de serviços ecossistêmicos oferecidos por bacias hidrográficas urbanas.

nativas, impermeabilização de solos, mudanças físicas nos ecossistemas aquáticos, remoção 

de matas ripárias e perda de bens e serviços ecossistêmicos oferecidos por rios urbanos (p. ex., 

fornecimento de água e proteção de espécies aquáticas destinadas à alimentação humana, como 

peixes e camarões). 

 Mudanças nas condições ecológicas de bacias hidrográficas ocorrem devido a inúmeras 

atividades humanas mal planejadas. A crise da água envolve, portanto, muito mais que a nossa 

preocupação com a água que chega ou não em nossas torneiras ou o alagamento que é 

causado em nossas cidades durante a ocorrência de chuvas. A crise da água envolve manter 

o funcionamento de todos os ecossistemas na biosfera e o nosso modelo de desenvolvimento 

econômico deve, urgentemente, levar em consideração os valores ecológicos desse recurso como, 

p. ex. a manutenção da biodiversidade. E quando falamos em biodiversidade, consideramos toda 

a diversidade de papéis ecológicos (p. ex., a posição do organismo nas cadeias alimentares), a 

variabilidade genética e filogenética (relações de parentesco entre espécies e populações) 

e os endemismos (espécies que ocorrem em uma área ou região geográfica restrita). Manter, 

portanto, os recursos naturais do planeta em nível sustentável envolve conservar os processos 

ecológicos em funcionamento. Devemos nos conscientizar de que não seremos capazes de 

acabar com os problemas ou a crise, mas efetuar mudanças em nosso estilo de desenvolvimento 

que sejam capazes de minimizar os problemas resultantes do nosso progresso. E, mais uma vez, 

só conseguiremos alcançar um futuro sustentável se conhecermos muito bem o impacto de 

nossas ações e suas consequências e, além, propormos e executarmos possíveis soluções em prol 

da manutenção da saúde e da diversidade de ecossistemas aquáticos e terrestres.

 Outra importante e crescente consequência do impacto de atividades humanas sobre 

os recursos hídricos é o enriquecimento de nutrientes por esgotos nas áreas urbanas, ou o 

escoamento superficial de fertilizantes em áreas de plantações. Esse processo é conhecido 

como eutrofização e ocorre naturalmente com o aporte constante de nutrientes advindos da 

superfície terrestre pelo escoamento superficial, para reservatórios naturais e artificiais. Porém, 

naturalmente, a eutrofização é um processo lento e contínuo e se torna preocupante quando 

é acelerado artificialmente pela urbanização, por meio da entrada de esgotos domésticos e 

efluentes industriais sem tratamento e do aumento das atividades agrícolas.

 A EUTROFIZAÇÃO ARTIFICIAL é um processo dinâmico que resulta em modificações 

qualitativas e quantitativas da entrada natural de nutrientes (especialmente nitrogênio e fósforo) 

nos ecossistemas aquáticos continentais que ocasiona modificações na diversidade aquática. 

A eutrofização artificial das águas continentais está diretamente relacionada ao aumento da 

população e da industrialização, ao uso de fertilizantes na agricultura e de produtos de limpeza 

que contêm polifosfatados (p. ex., sabão em pó e detergentes). O uso destes produtos nas 

aglomerações humanas resulta no aumento dos nutrientes nitrogênio e fósforo em grandes 

quantidades e as consequências deste incremento nos ecossistemas aquáticos estão ilustradas 

na Figura 2.10.
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Os ecossistemas aquáticos naturalmente possuem nutrientes dissolvidos em níveis 

adequados para utilização pelos organismos aquáticos. O processo de eutrofização artificial 

tem como ponto de partida o aumento do aporte destes nutrientes advindos principalmente 

do processo de urbanização (esgotos sem tratamento, fertilizantes e detergentes). A maior 

disponibilidade de nitrogênio e fósforo nos ecossistemas aquáticos favorece a produção de 

matéria orgânica, especialmente pela proliferação de organismos autótrofos na coluna d’água, 

como algas e cianobactérias. Em um primeiro momento, há um aumento de recurso para os 

seres heterótrofos. 

Porém, em contraponto, há uma diminuição da entrada de luz causada pela proliferação 

de algas e cianobactérias, o que reduz a fotossíntese pelos autótrofos que vivem no fundo 

do ecossistema aquático (plantas aquáticas enraizadas e pelo fitoplâncton). A partir desse 

ponto, o ecossistema aquático terá plantas autótrofas enraizadas e fitoplâncton na superfície. 

O ecossistema, portanto, terá menos oxigênio dissolvido e alta produção de matéria orgânica 

causada pela morte de organismos (autótrofos e heterótrofos) por falta de oxigênio suficiente. 

Figura 2.10 – Principais consequências do processo de eutrofização artificial nos ecossistemas aquáticos em função do 
aumento da entrada de nitrogênio e fósforo por influência da urbanização.

O acúmulo de matéria orgânica é processado por invertebrados e bactérias anaeróbicas que 

consomem o pouco oxigênio dissolvido disponível e liberam metano, gás sulfídrico, amônia e 

metano (odor desagradável). Apesar dos autótrofos da coluna d’água continuarem a realizar 

fotossíntese e a produzir oxigênio, a maior parte desse gás é liberada para a atmosfera por 

difusão. Os ecossistemas aquáticos tornam-se, então, anóxicos (anoxia = falta de oxigênio) e, 

portanto, os organismos dependentes de oxigênio (aeróbicos) tendem a morrer. Dessa forma, as 

consequências do processo de eutrofização artificial (acelerada pelo impacto urbano) são:

• perda de diversidade pela falta de luz para seres autótrofos e falta de oxigênio para todos os 

organismos;

• liberação de gases (metano, gás sulfídrico e amônia) pela decomposição anaeróbia no fundo, 

o que provoca odor desagradável;

• proliferação de algas azuis (ou cianobactérias) que produzem toxinas que afetam os demais 

organismos (incluindo o homem);

• ecossistemas aquáticos impróprios para consumo humano, incluindo pesca e contato, mesmo 

após tratamento;

• proliferação de doenças de veiculação hídrica (como desinterias e hepatite).

Imaginamos que sua cabeça esteja fervilhando de informações e, ao invés de estar satisfeito, 

deve estar cheio de dúvidas e curiosidades. Um turbilhão de informações acaba gerando mais 

sede por conhecimento e queremos que esta leitura seja inspiradora para você. Finalizando o 

Capítulo 2, esperamos ter, realmente, aguçado a sua sede por mais conhecimentos. Você acaba 

de terminar uma curta viagem pelo Fantástico Mundo dos Ecólogos Aquáticos (os cientistas que 

estudam a Ecologia Aquática)! Até breve!

Vamos exercitar nossos conhecimentos?

Você pode calcular sua “pegada hídrica” em  
www.epal.pt utilizando o simulador de consumo e verificar o 

quanto de água você demanda para manter o seu estilo de vida 
atual. A partir daí, que tal discutir com sua turma e/ou sua família 
como podemos nos tornar mais sustentáveis também em relação 

aos ecossistemas aquáticos (demandando menos água e agindo de 
forma mais sustentável pela sua manutenção)?
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No dia 17 de julho de 2016, o conjunto arquitetônico da Lagoa da Pampulha 

em Belo Horizonte (MG) foi considerado Patrimônio Mundial da Humanidade pela 

UNESCO. Este título é fruto das obras arquitetônicas projetadas por Oscar Niemeyer, 

sob encomenda de Juscelino Kubitschek (prefeito municipal na época). Além de 

toda a paisagem cultural deste patrimônio localizado no entorno da Lagoa da 

Pampulha, este ecossistema vem sofrendo com muitos dos impactos decorrentes 

da urbanização da 3ª maior região metropolitana do Brasil (quase 6 milhões de 

habitantes). A lagoa, que na verdade é um reservatório, fruto do represamento do 

ribeirão Pampulha na década de 40 e que, até o início dos anos 80, era palco de 

atividades recreativas. A partir de então, a lagoa começou a apresentar os efeitos 

da urbanização, especialmente em função das influências humanas em sua bacia 

hidrográfica, principalmente pelos córregos Ressaca e Sarandi. Nos últimos 40 

anos, a lagoa perdeu, pelo menos, 45% do seu volume de águas original e 1/3 de 

sua área, principalmente pelo assoreamento. Além do assoreamento, a represa 

é influenciada, há alguns anos, pelos efeitos da poluição por esgotos domésticos 

e industriais, contaminação por metais tóxicos, acúmulo de lixo doméstico, 

introdução de espécies exóticas e consequente perda de sua diversidade (peixes, 

pássaros, invertebrados, entre outros). A represa da Pampulha é um caso típico de 

eutrofização artificial e sua recuperação não exige apenas obras de paisagismo 

e dragagem, mas ações que minimizem os impactos que ela recebe dos córregos 

afluentes, incluindo-se aí investimentos em pesquisa ecológica e monitoramento 

contínuo.

Este exemplo de um importante ecossistema aquático urbano nos chama a 

atenção para os conhecimentos adquiridos neste Capítulo 2. Você, com certeza, a 

partir de agora, tem muito mais conhecimento de ecologia aquática para entender, 

discutir e propor ações que apoiem o bom funcionamento dos ecossistemas 

aquáticos por meio de seus conhecimentos na busca para garantir água de boa 

qualidade para a sua geração e para as futuras.

Você sabia que...

Conceitos Importantes em Ecologia de Ecossistemas Aquáticos - Capítulo 2

Abordagem descritiva: abordagem que utiliza a descrição dos fatos e não necessita de passar por 

etapas metodológicas de pesquisa clássica como, p. ex. uma pesquisa de opinião.

Abordagem sistêmica: abordagem fundamentada nos princípios do expansionismo, ou seja, 

todo fenômeno é parte de outro maior, preocupando-se com o global e com o total (utilização de 

métodos e experimentações).

Afluente (Tributário): cursos de água de menor porte que deságuam em rios principais.

Alterações Climáticas (Mudanças Climáticas): variação do clima em escala global ou dos climas 

regionais da Terra ao longo do tempo.

Antrópico: relativo à espécie humana ou ao seu período de existência na Terra.

Assoreamento: acúmulo de sedimentos finos (terra, areia, argila, detritos, entre outros) na calha 

de um rio como resultado de erosão e carreamento de solos.

Bioma: espaço geográfico cujas características são definidas pelo clima, fisionomia da vegetação 

e do solo, e altitude, dentre outros critérios.

Canal fluvial: leito encaixado em um vale por onde escoa um fluxo de águas, permanente ou 

temporariamente.

Cianobactérias (Algas Azuis): bactérias fotossintéticas. Inclui espécies fixadoras de nitrogênio e 

simbiontes de invertebrados e de plantas.

Condensação: fase de transformação de matéria do estado gasoso para o estado líquido (compare 

com Evaporação).

Crise hídrica (Crise da água): evento que se refere ao momento crítico no qual a redução de oferta 

de água atingiu estágios preocupantes e ainda não observados na história da humanidade.

Declive: superfície cuja altura diminui gradualmente à medida que é percorrida.

Densidade Populacional: medida expressa pela relação entre a população e a superfície do 

território. Dito de outra forma, o número de habitantes por Km2.

Efeito Estufa: aumento na média global das temperaturas em função do incremento da 

concentração de dióxido de carbono e de outros gases absorventes de calor na atmosfera.

Erosão: processo de desgaste ou corrosão de terras.

Escoamento: fluxo de água que escorre pela superfície do solo quando este se encontra saturado 

de umidade.

Evaporação: fase de transformação de matéria do estado líquido para o estado gasoso (compare 

com Condensação).

Escassez Hídrica (Escassez de Água): problema ambiental que envolve a falta do recurso água 

para realização de atividades básicas.

Fertilização: utilização de produtos químicos sintéticos (fertilizantes) que visam a melhoria de 

produção da agricultura.
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Fósforo (P): elemento químico que atua no metabolismo dos seres vivos, tais como o 

armazenamento de energia e a formação da membrana celular.

Gestão de Águas (Gestão Hídrica): conjunto de ações destinadas a regular os usos, o controle e a 

proteção de recursos hídricos, em conformidade com a legislação ambiental.

Governança de Águas: administração de recursos hídricos visando o desenvolvimento sustentável. 

Hábitat: local ou ambiente físico onde um organismo normalmente vive.

Infiltração: processo pelo qual a água atravessa a superfície do solo. 

Matas Ciliares: vegetação que se encontra paralelamente às margens dos ecossistemas aquáticos 

continentais (p. ex. córregos, rios, lagos, represas) e no entorno de nascentes e olhos d’água. Áreas 

de Preservação Permanente segundo o Código Florestal Brasileiro (Lei Federal N° 12.651 de 2012).

Morfologia do ecossistema: configuração e estrutura próprias de qualquer ecossistema; estudo 

da forma do ecossistema.

Nitrogênio (N): elemento químico importante no metabolismo de ecossistemas aquáticos e na 

formação de proteínas.

Paisagem: área geográfica que consiste em um mosaico de diferentes e diversos hábitats.

Pântano: tipo de ecossistema aquático constituído de planícies inundadas (parcial ou totalmente) 

cobertas com vegetação densa e grande quantidade de matéria orgânica em decomposição.

Percolação: movimento descendente (de cima para baixo) da água no interior do solo; avanço 

descendente da água na zona não saturada.

Polifosfatos: sais formados a partir de unidades de fosfato (forma dissolvida de fósforo) ligados 

pelo compartilhamento de átomos de oxigênio.

Precipitação: processo pelo qual a água cai da atmosfera sob a Terra em forma de chuvas.

Retificação e Canalização: processo de modificação do canal natural do ecossistema aquático 

com a retirada de contornos e/ou curvas e utilização de canos e/ou pavimentação.

Vazão: volume e/ou massa de água que passa pelos ecossistemas aquáticos por unidade de 

tempo.

Para acrescentar seus conhecimentos em Ecologia aquática...
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jovens pesquisadores 
investe em Ciência

Biocentro Gerdau Germinar

Ouro Branco/MG

Foto: Ricardo Solar
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ConCeitos-Chave

Ciência: conjunto de conhecimentos sobre a natureza 

obtidos por meio de pesquisas científicas.

Cientista: profissional que realiza pesquisas para obter 

conhecimentos sobre a natureza.

Método Científico: raciocínios lógicos de um cientista 

para avaliar se suas hipóteses são plausíveis.

Hipótese: afirmação sobre a possível causa da existência 

ou ocorrência de um fenômeno natural.

Mapa mental: diagrama utilizado para organizar ideias 

e conceitos necessários para executar um projeto de 

pesquisas científicas a partir de um conceito central.

3.1

3.2

3.3

3.4

3.5
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Vagão 3: 
Uma locomotiva de
jovens pesquisadores
investe em Ciência

Juliana Silva França, Rogério Parentoni Martins & Marcos Callisto
E afinal, o que é Ciência?

 

amos começar este capítulo fazendo um exercício sobre nosso entendimento 

prévio do que é Ciência. Como podemos entender o que é Ciência? Vamos lá: Você 

conhece algumas características da Ciência divulgadas, principalmente, por meio 

de seus professores desde a Educação Infantil (3 a 6 anos). Ou, quem sabe, ainda 

mais novo, através de seus pais e dos programas de televisão que você assistia. É 

possível? Provavelmente sim e vamos tentar mostrar e dialogar sobre isso juntos, exemplificando 

por meio de nossas experiências mais comuns no dia a dia, em casa e na escola. Lembre-se das 

imagens de cientistas que você conheceu durante sua infância. 

Iniciaremos mostrando alguns exemplos de cientistas que vêm sendo apresentados às 

crianças, por meio de programas de televisão, ao longo dos últimos 60 anos. Aliás, é melhor 

começar lembrando-se de histórias em quadrinhos. Na década de 50, apareceu pela primeira vez 

nas histórias de Walt Disney, o Professor Pardal, retratado como um importante inventor. Sim, 

esse é um dos cientistas das histórias em quadrinhos e, caso não tenha tido a oportunidade de 

ler sobre ele quando era criança, sugerimos que leia as revistas em quadrinhos de Walt Disney 

nas quais aparece esse personagem. Façamos deste momento um incentivo para que busque 

por revistas em quadrinhos (Walt Disney e Maurício de Souza, por exemplo), pois elas são um 

investimento positivo para que você possa desenvolver o hábito de leitura. Mas, continuando 

o nosso assunto sobre Ciência, além do Professor Pardal, Walt Disney também apresentou ao 

mundo, na década de 60, o Professor Ludovico, que foi outro exemplo de inventor ou de cientista. 

V
3 DOI: 10.17648/ufmg-monitoramento2019-3
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atuais, através de alguns cientistas apresentados em programas de televisão infantis (ou, se 

preferirem, de desenhos animados). A partir da década de 90, p. ex. fomos conhecendo por meio 

desses desenhos animados alguns jovens inventores-cientistas, como Dexter e Jimmy Neutron,  

você se lembra?! E os “mais atuais” Rick e Morty, protagonistas de uma ficção animada destinada 

a adultos e que também envolve um cientista, vovô Rick, cheio de problemas do cotidiano e 

ideias mirabolantes para resolvê-los. Bem, mesmo sabendo que talvez você tenha muitas outras 

ideias sobre cientistas passando por sua cabeça, todos esses exemplos servem para chamar a 

atenção de como foram nossas primeiras impressões sobre os cientistas. Normalmente, eles 

são caracterizados como gênios excêntricos, um pouco atrapalhados e, nem sempre, sabem 

exatamente o que estão querendo, não é verdade?! E a aparência? Geralmente, eles têm os 

cabelos despenteados, usam jaleco branco e, às vezes, têm bigodes, barba ou qualquer outra 

referência à imagem do físico Albert Einstein (como, p. ex. o sotaque alemão de Dexter).  

 E na sua escola? Seu professor é, para você, um cientista? Não apenas o professor de Ciências 

que te leva até um laboratório da escola para fazer experiências, mas todos seus professores (das 

disciplinas Português, Matemática, Geografia, Biologia, Filosofia), também seriam cientistas? 

Muitas vezes, não pensamos sobre esse assunto! Mas... sim! Todos seus professores em algum 

momento de suas carreiras passaram por atividades da Ciência, mesmo que não tenham seguido 

em frente no caminho de se tornar cientistas. Então, vamos lá: para você, o que seria Ciência 

e como definiria um cientista? Sua resposta para esta pergunta pode ser estabelecida a partir 

de sua avaliação crítica sobre várias definições (Box 3.1) e, nesse ponto, pretendemos elaborar o 

melhor significado possível para os termos “ciência” e “cientistas”. 

“Ciência é a sistematização de 
conhecimentos de um conjunto de 
teorias logicamente correlacionadas 
sobre o comportamento de certos 

fenômenos de interesse.” 

“Ciência é um conjunto de descrições, 
interpretações, teorias, leis, modelos, 

visando ao conhecimento de uma 
parcela da realidade, através da 

metodologia científica.”

“Ciência é um conjunto de conhecimentos 
racionais, certos ou prováveis, obtidos 

metodicamente, sistematizados e 
verificáveis, que fazem referência a objetos 

de uma mesma natureza.”

“Ciência é o esforço humano para alcançar 
um entendimento melhor do mundo por 

observação, comparação, experimentação, 
análise, síntese e conceitualização.”

Metodologia da Ciência

A Ciência por dentro

Introducción a las técnicas 
de investigación social

Biologia                            
Ciência Única

Box 3.1 - Histórico de pesquisadores pioneiros e importantes publicações sobre a ciência Limnologia

Ezequiel Ander-Egg - 1978

Ernst Mayr - 2004

Alfonso Trujillo Ferrari - 1974

Newton Freire-Maia - 1998
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A etimologia da palavra CIÊNCIA (do latim scientia = conhecimento), assim como do verbo 

scire = saber, indica a origem mental do conhecimento, ou seja, poderíamos dizer que Ciência é 

uma atividade que se origina por meio de nossos pensamentos e concepções sobre os fenômenos 

que observamos. No Dicionário Houaiss você verá que a Ciência pode ser definida de diferentes 

maneiras, das quais selecionamos “processo racional usado pelo homem para se relacionar com 

a natureza e, assim obter resultados que lhe sejam úteis.” Da mesma forma, das várias definições 

apresentadas no Dicionário Aurélio selecionamos: “reunião de saberes organizados, obtidos por 

observação, pesquisa ou pela demonstração de certos acontecimentos, fatos, fenômenos, sendo 

sistematizados por métodos ou de maneira racional: as normas da Ciência”. Tente, p. ex. buscar o 

significado de Ciência em um dicionário online (www.dicio.com.br) e veja que, dificilmente, você 

terá acesso a apenas uma definição. Como podemos observar a definição conceitual de ‘Ciência’ 

não é simples e, muito menos, única. 

A Ciência pode ser considerada um tipo de cultura que, semelhante a outros aspectos 

culturais (religiosos, artísticos, esportivos e filosóficos), visa o entendimento do mundo. A Filosofia 

poderia, ainda, ser considerada a “mãe da Ciência”, por ser mais antiga e por fornecer os princípios 

básicos do pensamento científico. A diferença é que, enquanto o filósofo procura entender o 

mundo através da observação, raciocínio e contemplação, o cientista procura entender o mundo 

por meio de observações e experiências sobre as causas dos fenômenos naturais. Mas, a Filosofia 

e a Ciência podem ser consideradas também como irmãs siamesas, onde se entende que, apesar 

de terem funções diferentes, elas, de alguma forma, se complementam. Aliás, para os filósofos 

gregos antigos, como p. ex. Aristóteles, Filosofia e Ciência eram tão complementares que eram 

chamadas de Filosofia Natural. Mas, quando dizemos serem complementares, significa que cabe 

à Filosofia discutir criticamente sobre os “princípios e ideias fundamentais” e que cabe à Ciência a 

“observação e a experiência”. Com tantos significados e teorias sobre o que é Ciência, seguiremos 

em nossa busca de um entendimento sobre onde se iniciou a Ciência e por que ela está associada 

à Filosofia, examinando um pouco de seu desenvolvimento em diferentes períodos históricos 

(Figura 3.1).

A Ciência no mundo ocidental atual, ou “Ciência Moderna”, embora seja bastante recente, 

tem sua linha histórica iniciada em tempos antigos (século VII a.C.), através de reflexões elaboradas 

por filósofos gregos. Na verdade, é muito difícil determinar o momento exato em que a espécie 

humana passou a acumular conhecimento, o que deve ter ocorrido gradualmente. Estas reflexões 

provavelmente ocorreram desde os primeiros contatos que membros de nossa espécie tiveram 

com animais e plantas e a partir da origem das Filosofias Naturais orientais e ocidentais. Mas, 

devemos destacar que a Ciência ocidental como hoje a conhecemos requer o emprego de 

raciocínio lógico que só conseguimos evidenciar através do surgimento da filosofia grega, como 

a Matemática desenvolvida por Pitágoras (cerca de 570 – 495 a.C.). Neste período, poderíamos 

mencionar outros importantes filósofos daquela época, mas vamos enfatizar apenas alguns que 

proporcionaram as principais mudanças ocorridas no desenvolvimento filosófico. 

 Começaremos por Platão (cerca de 428-327 a.C.) cuja filosofia enfatizava o conhecimento 

da essência das coisas e dos objetos. No mesmo período, Aristóteles (384-322 a.C.), que começou 

sua carreira como um discípulo de Platão, criou sua própria linha de pensamentos e passou a 

dar maior importância ao conhecimento obtido a partir da observação. De um modo geral, para 

Platão a essência está por traz da ideia (razão) de como devem ser os objetos, desconsiderando 

o papel de nossos sentidos por meio dos quais entramos em contato com a realidade. Para 

Aristóteles, a essência seria menos importante que nossas capacidades sensoriais pelas quais 

adquirimos informações diretas sobre as coisas e objetos do mundo. Aristóteles considerava que 

essas informações precisavam ser organizadas e catalogadas para auxiliar a compreensão sobre 

os objetos do universo. Com o fim do Império Romano, uma nova era filosófica liderada por Tomás 

de Aquino e Aurelius Agustinus (Agostinho de Hipona ou Santo Agostinho) fundiu as principais 

ideias filosóficas da época (principalmente as aristotélicas) com a Filosofia Cristã. 

Com o poder político crescente da Igreja Católica, estas filosofias ‘eclesiásticas’ passam a ser 

consideradas verdades absolutas e inquestionáveis (dogmas). A partir das imposições dos dogmas, 

principalmente pelo poder dominante da Igreja sobre o conhecimento, o mundo ocidental 

mergulha rapidamente no que se denominou “Idade das Trevas” (Idade Média – Medieval, entre 

os séculos V e XV). Neste período, a Igreja considerava indagações sobre fenômenos naturais, que 

não fossem explicadas pelos dogmas, como frutos de bruxarias e poderes ocultos, o que inibia 

as iniciativas de explicações científicas. Durante este período, em que a humanidade sofreu uma 

verdadeira doutrinação, a Ciência conseguiu manter-se através dos árabes, que traduziram muito 

da Filosofia Grega para suas bibliotecas. Passados alguns séculos, Copérnico (1473-1543), com sua 

teoria de que a Terra movia-se em torno do Sol, trouxe uma transição abrupta no conhecimento 

e nas filosofias, o que não foi aceito de imediato. Algumas décadas mais tarde, no começo do 

Iluminismo ou do Renascimento (1571-1630), Johannes Kepler contribuiu para a fusão das ideias 

aristotélicas com as platônicas. Neste período, podemos também destacar Galileu Galilei (1564-

1642), que foi como um marco da revolução científica que estava ocorrendo naquela época. Galileu 

rejeitou os dogmas impostos pela Igreja Católica e propôs o método de experimentação como Figura 3.1 – Linha do tempo histórica (esquemática e simplificada) do desenvolvimento da Filosofia para a Ciência Moderna.
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Isaac Newton (1643–1727), que propôs leis físicas que explicariam o funcionamento do universo. 

As leis de Newton acabaram por se tornar os fundamentos do conhecimento da Física Clássica.

Neste salto histórico, é importante sintetizarmos as descobertas e teorias de alguns dos 

principais cientistas de diferentes áreas e suas propostas, enfatizando a Ciência moderna como 

hoje a entendemos, conforme o conteúdo da Tabela 3.1.

Séculos Nacionalidade Formação Teoria (s) / Crença (s)

Tales de Mileto VII – VI a.C. Grécia Antiga Filósofo Água: origem de tudo

Heráclito de Éfeso VI-V a.C. Grécia Antiga Filósofo Evolução: tudo muda

Platão V - IV a.C. Grécia Antiga Filósofo Razão: teoria das ideias

Aristóteles IV a.C. Grécia Antiga Filósofo Lógica: Método dedutivo

Ptolomeu I – II Egito Filósofo Geocentrismo: 
cosmos harmônico

Aurelius Augustinus 
(Santo Agostinho) IV – V Numídia – atual Argélia Filósofo 

Teólogo
Cristianismo: 

verdades de fé

Nicolau Maquiavel XV – XVI Itália Filósofo 
Historiador

Humanismo: 
homem como centro

Nicolau Copérnico XV – XVI Polônia Filósofo 
Matemático

Heliocentrismo: 
sol no centro do Universo

Francis Bacon XVI – XVII Inglaterra Filósofo 
Político

Raciocínio: método 
indutivo puro

Johannes Kepler XVI – XVII Alemanha
Astrônomo 
Astrólogo 

Matemático

Leis de Kepler: mecânica 
celeste

Séculos Nacionalidade Formação Teoria (s) / Crença (s)

René Descartes XVI – XVII França
Filósofo 
Físico 

Matemático

Cartesianismo: razão 
dubitativa, científica e 

subjetiva

Galileu Galilei XV – XVI Itália

Filósofo 
Astrônomo 

Físico 
Matemático

Heliocentrismo: sol no 
centro do Universo 

Criação do Telescópio 
Teoria da Cinemática: 

movimento não 
depende de massas ou 

forças

Carolus Linnaeus XVII Suécia
Botânico 
Zoólogo 
Médico

Nomenclatura binomial 
Classificação científica

Isaac Newton XVI – XVII Inglaterra

Físico 
Astrônomo
Alquimista 

Teólogo

Teoria da Gravitação 
Universal Dispersão da 

Luz Lei de Ação e Reação

Charles Robert 
Darwin XIX Inglaterra Naturalista

Teoria da Evolução 
Seleção natural 
Seleção sexual

Ada Lovelace XIX Inglaterra Matemática
Algoritmo a ser 

processado por máquina 
(futuro computador)

Marie Curie XIX – XX Polônia Física Radioatividade

Albert Einstein XIX – XX Alemanha Físico Teoria da Relatividade

Rachel Carson XX Estados Unidos Bióloga Consciência ambiental 
moderna

Stephen Hawking XX – XXI Inglaterra Físico Cosmologia teórica 
Gravidade quântica

Edward Osborne 
Wilson XX-XXI Estados Unidos Biólogo 

Entomólogo
Popularização do termo 

Biodiversidade

Tabela 3.1 - Desenvolvimento científico da Grécia Antiga à Ciência Moderna, com destaque para 21 dos 
principais cientistas e suas teorias, descobertas e/ou crenças.
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O desenvolvimento científico que consideramos como Ciência Moderna foi gradual e 

baseado em fundamentações teóricas muitas vezes motivadas a partir do conhecimento empírico. 

O marco para o surgimento da Ciência Moderna é traçado até a Idade Moderna durante o que é 

conhecido como Revolução Científica, ocorrida na Europa entre os séculos XVI e XVII. Na Ciência 

Moderna, a observação e experimentação, como etapas do método científico, são consideradas 

como fundamentais para a compreensão do significado das teorias sobre a natureza. As etapas 

que se sucedem, com o objetivo de obter respostas motivadas pelas curiosidades e dúvidas dos 

cientistas, tendem a ser comprovadas, ou não, por meio de formulação de afirmações sobre a 

natureza dos fenômenos naturais (hipóteses). Este período em que a humanidade sai da época 

Medieval e entra na Modernidade, que durou pouco mais de um século (século XIV a meados 

do século XV), é conhecido como Renascimento, Renascença ou Renascentismo. A partir desse 

período, o conhecimento empírico leigo (obtido pela experiência dos artesãos) passa a se 

associar ao conhecimento científico, que se beneficia do uso de instrumentos e tecnologias, o 

que legitimiza a superioridade explicativa fornecida pela Ciência. Essa superioridade opunha-

se à especulação e aos dogmas por meio da formalização e justificativa metodológicas. O 

Renascentismo foi uma espécie de transição para o Iluminismo (séculos XVII e XVIII), período em 

que ocorreu a radicalização das ideias desenvolvidas durante o Renascimento. É a partir desta 

Ciência, que conhecemos e que funciona nos tempos modernos, que iremos construir a nossa 

concepção sobre sua importância para a humanidade.

O papel da Ciência para o progresso da humanidade

 O desenvolvimento da Ciência proporciona importantes descobertas e sua influência na vida 

cotidiana é destacada em várias áreas do conhecimento. A influência das descobertas científicas 

para o progresso humano tornou-se de tal forma indispensável, que fica difícil imaginarmos como 

seria o mundo atual sem as contribuições do conhecimento científico. A Ciência é responsável 

por descobertas que influenciaram o desenvolvimento de todas as tecnologias de que dispomos 

em nosso cotidiano (p. ex. a geladeira para conservação de alimentos) de tal modo que é quase 

inimaginável viver sem elas.

 As descobertas realizadas por Galileu Galilei, só para citar um fato, apoiaram estudos sobre 

diversos fenômenos cujos entendimentos favorecem o êxito de viagens espaciais. Você imaginaria, 

p. ex. que as descobertas de Isaac Newton são responsáveis pela fabricação de aviões, carros, cinto 

de segurança e foguetes espaciais, tecnologias que hoje são, praticamente, corriqueiras? Por fim, 

a Teoria da Relatividade de Einstein, mesmo que não tenha sido totalmente aceita na época em 

que foi proposta pelo cientista, é, hoje, muito importante para o estudo sobre o tempo e sobre 

a luz, necessário para sabermos,  entre outras coisas, lançar um satélite que orbite em torno da 

Terra. Estes são alguns dos muitos exemplos de como as teorias científicas deram impulso à 

criação e ao aperfeiçoamento das tecnologias que melhoram nossa qualidade de vida atual. 

 No Box 3.2, podemos observar algumas das principais descobertas de pesquisadores das 

“Ciências Biológicas”, indispensáveis para a melhoria da nossa qualidade de vida. 

Box 3.2 - Exemplos de descobertas que foram responsáveis por avanços do conhecimento das Ciências 
Biológicas e para melhorar a qualidade de vida da humanidade.

Microscópio Composto
Crédito: Robert Hooke
Avanço: Biologia
Evoluiu para: descoberta das células, 
animais unicelulares, protozoários, 
bactérias, espermatozoides.

Moléstias Tropicais
Crédito: Oswaldo Cruz
Avanço: Saúde
Evoluiu para: prevenção e controle 
de doenças tropicais, como a febre 
amarela. 

A dupla espiral do DNA
Crédito: Francis Crick e James Watson 
Avanço: Engenharia Genética
Evoluiu para: decifrar o código genético 
após serem caracterizados os seus 
padrões universais e, que este código 
é basicamente o mesmo para todos os 
organismos vivos, salvo raras exceções.

Vacina
Crédito: Edward Jenner
Avanço: Saúde
Evoluiu para: erradicação da varíola 
no mundo; erradicação e controle 
de diversas doenças.

Penicilina
Crédito: Alexander Flemming
Avanço: Saúde
Evoluiu para: criação de novos 
antibióticos contra organismos mais 
resistentes.

Contagem de neurônios
Crédito: Suzana Herculano-Houzel
Avanço: Neurociência
Evoluiu para: determinar uma forma 
de comparar o número de neurônios 
em cérebros de diferentes animais e, 
quantidade precisa de neurônios do cérebro 
humano: 86 bilhões.
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Descobertas e avanços científicos proporcionados pela diversidade atual de áreas de 

pesquisas científicas (o que provavelmente não são novidades para você) são tantos que seria 

praticamente impossível enumerá-los em apenas um único tópico deste capítulo ou mesmo em 

um único livro. Mas, é importante que tenhamos pelo menos uma visão abrangente destas áreas, 

para desconstruirmos aquelas imagens de cientistas descritas em revistas de quadrinhos e dos 

desenhos animados: cientistas despenteados, vestidos de jalecos brancos em um laboratório e 

executando misturas de coisas sem saber direito no que irão resultar. O CIENTISTA atual, que a 

partir da leitura desse capítulo devemos conseguir descrever, é aquele que usa a razão (raciocínio, 

aprendizado, compreensão, ponderação, julgamento) e a lógica (p. ex. formulação de hipóteses 

e outras operações intelectuais que visam determinar o que é ou não verdadeiro). Este tipo de 

cientista é o que pesquisa nas diversas áreas do conhecimento: Ciências Biológicas; Ciências 

da Saúde; Ciências Agrárias; Ciências Exatas; Engenharias e Computação; Ciências Humanas; 

Ciências Sociais Aplicadas; Linguagens e Artes, por exemplo. 

 Esperamos que até aqui você já tenha conseguido desconstruir um pouco a imagem do 

“Pequeno Einstein atrapalhado” dos desenhos animados e tenha consciência da diversidade de 

campos em que um cientista pode atuar. Nos preocupamos com isso porque, por algum período 

a partir deste momento, gostaríamos de lhe propor que inicie seu possível caminho como “Jovem 

Cientista”. Que tal começarmos a perceber e discutir as etapas que nos levarão a entender que 

podemos ser, ou que estamos sendo neste momento escolar, cientistas por um período? Vamos 

começar a compreender o que, na verdade, poderia nos tornar cientistas. 

 Seja nosso convidado especial a passar pela “Construção de uma experiência científica!” 

por meio de etapas que serão discutidas e trabalhadas de forma que, ao final deste capítulo, você 

possa tirar suas próprias conclusões sobre o que é Ciência e o que é um cientista. E, a partir de 

então, deixaremos como sua primeira missão, até o fim de sua leitura, responder: 

Afinal, você gostaria de ser um cientista?

 Para dar início à proposta de que você seria capaz de “se entender como cientista”, a partir 

deste momento começaremos a detalhar a nossa principal caracterização anterior da construção 

do processo de “ser um cientista”, a abordagem da Ciência Moderna por meio do entendimento 

sobre Método Científico. 

 O MÉTODO CIENTíFICO é um conjunto de normas que serão empregadas para identificar 

os procedimentos que deverão ser utilizados para a realização de uma pesquisa científica. De 

modo geral, a proposta do método científico é termos um conjunto de regras básicas que serão 

utilizadas a fim de produzir novos conceitos, responder às nossas perguntas ou, talvez, corrigir ou 

ampliar conhecimentos já existentes. 

 O emprego do método científico se inicia com a observação atenta pela qual poderemos 

detectar algo que nos interessa conhecer (fenômenos físicos, químicos, biológicos, sociais, etc.). 

Em seguida, começamos a investigar quais poderiam ser as possíveis causas da manifestação 

do fenômeno, p. ex. físico, químico ou biológico que estamos interessados em conhecer. Aliás, 

os dois ingredientes básicos do processo de construção do conhecimento são a dúvida e a 

curiosidade (Figura 3.2). A dúvida seria como a maçaneta que permitiria abrirmos a porta para o 

conhecimento e a curiosidade nos atiça em direção ao conhecer. A partir desses dois ingredientes 

básicos,  conseguiremos formular uma hipótese com o objetivo de compreender o fenômeno. Essa 

hipótese deve estar embasada teoricamente (arcabouço teórico). Se sua hipótese for amplamente 

comprovada, ela talvez possa até ser transformada em lei, como ocorreu com as “leis de Newton”. 

Ao contrário, se ela não for comprovada, ela poderá ser revista ou você poderá descartá-la e elaborar 

uma segunda hipótese, diferente daquela inicial. De modo geral, é importante ter em mente que, 

na Ciência, nada é “para sempre”, as causas dos fenômenos como hoje as conhecemos, com os 

refinamentos dos estudos e das tecnologias de investigação, amanhã poderão ser outras. Afinal, 

como Einstein demonstrou que Newton não estava totalmente correto, outro cientista poderá, no 

futuro, provar que Einstein também não estaria totalmente correto. Mas, para entender melhor 

como o método científico funciona, iremos demonstrar passo-a-passo o que você deverá fazer 

para desenvolver sua pesquisa científica.

Figura 3.2 – Ao observar a complexidade de um ecossistema aquático (p. ex. uma lagoa), nossos ingredientes básicos no 
processo de construção do conhecimento serão a dúvida e a curiosidade (problema a resolver) sobre quem são e como 

interagem os organismos que vivem nessa lagoa.

Foto: Carlos Bernardo Mascarenhas Alves
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A abordagem científica atual é centrada em dúvidas inerentes ao ser humano, na busca de 

conhecimentos e respostas para suas diversas indagações. Afinal, por que a Terra é redonda e gira 

em torno de seu eixo e em torno do sol? Por que a água do mar é salgada? Por que alguns bichos 

têm rabo? Como é a qualidade das águas desta lagoa (Figura 3.2)? Essas são perguntas que, sob 

o ponto de vista da Ciência Moderna, podem ser respondidas com base na utilização do método 

científico. 

 Para propor, desenvolver ou, simplesmente, utilizar um método científico, você deverá 

conhecer a teoria que, até aquele momento, serve como orientação para que você possa tentar 

resolver sua dúvida. E esta teoria é constituída de um conjunto de conceitos cujas definições se 

referem ao fenômeno sobre o qual sua dúvida existe. É este conjunto de conceitos ou esta base 

conceitual da teoria (também chamado arcabouço da teoria) que você utilizará para embasar 

as hipóteses que responderão às perguntas sobre as causas do fenômeno observado. Para isso, 

precisaremos discutir o que a teoria significa para um cientista. 

 Teoria, no linguajar científico, tem um significado diferente de teoria na linguagem 

popular. Popularmente, entendemos que teoria refere-se a qualquer proposta para verificar algo 

sobre o qual não temos evidências concretas. Em outras palavras, trata-se de uma especulação. 

No caso do linguajar científico, a teoria tem mais relação com o nosso conceito de hipótese, sobre 

o qual trataremos a seguir. Para compreender o conceito popular de teoria, pense a seguinte 

situação: João chegou atrasado à aula. Qual seria a sua “teoria popular” para explicar a causa desse 

acontecimento ou fenômeno? Suponhamos que seja: João se esqueceu de colocar o despertador. 

Esta sua “teoria”, nesse acaso uma afirmação, no conceito popular é apenas uma especulação 

sobre a causa do atraso de João. É o que “você acha” (o que seria especulação). Essa afirmação 

poderia também ser sua hipótese para entender sobre a causa do atraso de João. Entretanto, 

hipótese e teoria tem uma conotação mais ampla no âmbito científico, como veremos a seguir:

 E, vamos começar pela “importância do nosso arcabouço teórico”. Lembra-se o que 

significa arcabouço teórico?

 O arcabouço teórico de um projeto científico seria o conjunto de ideias e conceitos que 

constituem a base ou o alicerce que fundamenta nossa pesquisa (Ciência). Pense da seguinte 

forma: você está disposto a executar uma pesquisa sobre a lagoa da Figura 3.2, mas ela é poluída 

já que, ao caminhar à sua volta, nota-se um cheiro desagradável. Se você quer executar esta 

pesquisa de forma coerente com os fundamentos da Ciência Moderna, você deverá, antes de 

qualquer coisa, justificar a importância e a consistência de seus pensamentos sobre esse 

fenômeno (o cheiro desagradável de uma lagoa que se situa na região em que moro). Afinal, 

não se faz pesquisa simplesmente por fazer, como talvez tenhamos entendido nos desenhos 

animados. Uma pesquisa científica deve ser baseada em um arcabouço teórico, que vai sendo, 

aos poucos, confrontado com a realidade. Neste sentido, é importante você desmembrar seu 

problema específico, a fim de buscar possíveis soluções, preferencialmente a partir de mais de 

uma perspectiva. Portanto, para criar um arcabouço teórico forte para entender o seu problema, 

você deve procurar textos que tratem sobre seu tema de interesse, baseando-se em diferentes 

leituras e em diferentes opiniões (Figura 3.3). 

Antes de propor o método que será utilizado para investigar o que está provocando aquele 

odor desagradável, você deve entender o porquê disto pode estar acontecendo, ou seja, esse 

odor já foi observado por alguém? É comum ocorrer este tipo de odor em outras lagoas? Esse 

tipo de odor poderia também ocorrer em outras lagoas nesta época do ano ou ocorre apenas 

na lagoa que estou observando? Qual seria a lacuna de conhecimentos que teríamos sobre este 

tema? Você conseguirá perceber que, com o conhecimento pré-existente, você poderá concluir 

que sua pesquisa não tem fundamento (ou não trará nada de novo). Ao contrário, você poderá 

seguir sua linha de raciocínios para tentar suprir a falta de conhecimento sobre o fenômeno em 

questão, ou seja, afinal, por que, até o momento, ninguém avaliou o que de fato está acontecendo 

Figura 3.3 – Diferentes questões que podem ser avaliadas para montagem de um arcabouço teórico robusto sobre os 
fenômenos que estariam relacionados ao cheiro desagradável que vem dessa lagoa. 

Foto: Carlos Bernardo Mascarenhas Alves
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na região de entorno da lagoa? Penso que, ao invés de pesquisar a qualidade da água (em 

nosso exemplo sabemos pelo conhecimento da literatura científica que outros pesquisadores 

já o fizeram), devo olhar se está sendo despejado algum esgoto na lagoa. Note que esse é um 

exemplo muito simplificado, e não pense que as pesquisas não serão necessárias porque todo 

mundo já sabe sobre tudo. Muito pelo contrário, não faltarão lacunas sobre conhecimento, teorias 

e leis a serem confrontadas. Nossa curiosidade e sede por conhecimentos não será resolvida 

por apenas um pesquisador, ou por apenas um método. Queremos saber, queremos acreditar, 

queremos comprovar, estas são características humanas típicas e que nós já nascemos com elas. 

O que importa nessa história é, principalmente, que, trabalhando dentro do contexto de teoria, 

é possível entender a causa dos fenômenos que observamos na natureza. A formação de um 

conjunto de evidências empíricas (baseado na experiência e na observação) pode ser usada para 

examinar o grau de veracidade das teorias (lembre-se do que foi mencionado anteriormente 

sobre Newton e Einstein). Porém, elas são importantes como um primeiro passo de um processo 

de construção do conhecimento. A partir do conhecimento prévio, obtido por outros cientistas, 

nosso arcabouço teórico deve seguir na linha das bases teóricas científicas, que serão um conjunto 

de conhecimentos relacionados a um determinado problema de seu interesse, seja ele conceitual 

ou prático. A estrutura de uma teoria é formada pelos seguintes elementos principais: evidências, 

perguntas, hipóteses e previsões. Vamos, a partir daqui, tentar entender seus significados.

Evidências são nossas observações concretas sobre a natureza e que também podem ser 

chamadas dados ou fatos. P. ex. podemos observar que algumas folhas de uma planta estão 

picotadas mas as de outra planta próxima não estão. Isto nos leva a tentar descobrir porque esse 

fenômeno está acontecendo apenas em uma das plantas.

A observação destas diferenças entre plantas que estão próximas poderá levantar alguma 

curiosidade: por que apenas uma das plantas perdeu pedaços de suas folhas? E esta curiosidade 

gerou, portanto, uma pergunta sobre o nosso tema de interesse, induzida em consequência de 

nossa observação.

Como resultado de nossa curiosidade e observação, podemos construir a hipótese que a 

planta com as folhas que perderam pedaços deve ser mais susceptível ao ataque por herbívoros 

(lagartas, formigas, entre outros) e, portanto, ela está sofrendo herbivoria por algum destes 

organismos. Esta ideia seria a nossa hipótese para investigar a razão pela qual apenas uma das 

plantas estaria sendo comida por herbívoros. A HIPÓTESE é, portanto, uma afirmação sobre uma 

possível resposta para nossa pergunta.

Para verificar se nossa hipótese, proposta a partir de uma observação concreta, 

correspondente à realidade, normalmente fazemos previsões que podem ser testadas 

empiricamente e, assim, seguimos em busca de outras evidências. A previsão é o que esperamos 

observar, caso a hipótese em questão seja adequada para responder nossa pergunta. Nesse caso, 

podemos prever que talvez as folhas da planta atacada, por serem mais finas, seriam mais fáceis 

de serem picotadas pelos herbívoros. Poderíamos, p. ex. examinar folhas de cada uma das plantas, 

com o propósito de observar se a que não está sendo atacada seria um pouco mais grossa que 

a outra e que, por isso, ofereceria maior resistência a ser cortada. Em seguida, podemos tentar 

rasgar a folha que supostamente seria mais resistente, verificando se teríamos mais dificuldades 

em despedaçá-la em comparação à resistência da folha mais fina (Figura 3.4).

Figura 3.4 – Exemplo de evidência, pergunta, hipótese e previsão para verificar uma observação sobre a razão de 
algumas folhas de plantas em mesmas condições ambientais sofrem herbivoria (p. ex. cortadas por 

lagartas ou formigas).

81



105104

MONITORAMENTO PARTICIPATIVO DE RIOS URBANOS POR ESTUDANTES - CIENTISTAS MONITORAMENTO PARTICIPATIVO DE RIOS URBANOS POR ESTUDANTES - CIENTISTAS 

CAPíTUlO 3 CAPíTUlO 3 

CA
PÍ

TU
LO1Ter evidências, perguntas, hipóteses e previsões bem determinadas, embasadas por um 

arcabouço teórico, é um passo muito importante de aplicação do método científico. Com essa 

teoria bem determinada, você terá o que chamamos de um bom arcabouço, tanto metodológico 

quanto científico, ou seja, bem simplificadamente, você saberá exatamente o que está procurando 

e, portanto, terá maior chance de obter respostas concretas. Porém, para o desenvolvimento de 

um projeto científico, você precisará de outras importantes etapas: para que sua interpretação dos 

resultados da pesquisa seja bem aceita pela comunidade científica, ela deve ter um arcabouço 

teórico forte. Um arcabouço teórico forte é delimitado no tempo e no espaço, definido com 

clareza e situado em seu momento histórico e cultural. Além disso, esse deve ser atrativo de modo 

que provoque em outras pessoas motivação e curiosidade para avaliar criticamente e aceitar sua 

teoria.

Se você já tem uma boa teoria, estará mais apto a definir o seu projeto científico mas, mesmo 

assim, sabemos que não é tão fácil. Se você quer começar de forma sistemática, poderá fazê-

lo utilizando um mapa mental. O MAPA MENTAL seria um tipo de diagrama que pode auxiliá-

lo como importante ferramenta para o seu brainstorm, ou seja, a “tempestade de ideias sobre 

causas de fenômenos”. E o que seria mesmo essa tempestade de ideias? A teoria fervilhando 

em sua cabeça... evidências... perguntas... hipóteses... previsões... tenho tantas coisas na cabeça 

que acho que vou me embaralhar na hora de explicar... Vamos colocar isso no papel, de forma 

sistemática, utilizando a técnica de construção de um mapa mental (Figura 3.5). 

O mapa mental mostrará a relação entre os elementos de seu projeto (observação 

de evidências, pergunta de trabalho, hipóteses (uma ou mais), previsão (s)) que te apoie na 

confirmação, ou não, de que sua hipótese é adequada para explicar a causa do fenômeno em 

estudo. A ideia do mapa mental pode te parecer, à primeira vista, simplista demais, mas a sua 

utilização é uma ferramenta muito importante na proposição de um projeto, ajudando-o a 

organizar suas ideias. Você deve entender o uso do mapa mental como a descrição de como 

funciona seu raciocínio. Embora seu cérebro faça coisas extremamente complexas, ele trabalha 

a partir de princípios bastante simples. Dessa forma, mapas mentais são ferramentas divertidas 

e que facilitarão o desenvolvimento de sua carreira científica, por trabalharem a favor de seu 

cérebro e não contra ele. 

Com base nos conhecimentos adquiridos ao longo deste Capítulo 3, você pode se orientar 

sobre aspectos a serem incluídos em um projeto de pesquisas e sua estrutura através do Box 3.3.
Figura 3.5 – Exemplo esquemático dos elementos de um mapa mental sobre um projeto científico.
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Box 3.3 – Estruturação de um projeto de pesquisa com base nos aspectos a serem abordados em cada 
etapa. 

E, para finalizar o nosso capítulo com uma ideia do que está sendo a nossa proposta de sua 

“Experiência Científica”, deixaremos para você um diagrama apresentando as etapas do método 

científico abordadas neste Capítulo 3 (Figura 3.6). Continue exercitando seu cérebro conosco para 

que possamos propor que você seja também um “Jovem Ecólogo” e mais ainda, um “Jovem 

Ecólogo Aquático”.

Figura 3.6 – Diagrama simplificado com a abordagem do método científico.

Introdução

Determinação do seu referencial 
teórico: por que pesquisar?

Metodologia

Procedimentos que você utilizará 
nesta investigação: pesquisa 
experimental, teórica, empírica?

Cronograma

Programação de etapas para realizar 
a pesquisa: qual o período necessário 
para planejar, executar e elaborar?

Resultados Esperados

Expectativas em relação ao projeto 
em um sentido amplo: você aposta 
em sua hipótese? Por quê?

Referencial Bibliográfico

Base do meu arcabouço teórico

• Problema a ser investigado,
• Justificativa para essa 

investigação,
• Hipótese (s) e previsão (s)
• Objetivo para desenvolver esta 

pesquisa?

• Onde será realizado?
• Como será realizado?

• Quando realizarei
• Quando terei resultados

• Quais novidades os resultados 
trarão para ampliar o 
conhecimento sobre o tema?

• Como os resultados poderão tornar 
melhor a vida das pessoas?

•  Que implicações maiores o seu 
projeto terá, seja para o avanço 
da ciência ou para a resolução de 
problemas práticos da sociedade?

• Quais as leituras apoiaram na 
proposta deste projeto?
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Vamos exercitar nossos conhecimentos?

Você pode montar “mapas mentais” em www.lucidchart.com e 
trabalhar suas ideias com foco em um método científico. Esta 

proposta pode ser elaborada com base nas diferentes disciplinas 
que você está estudando e sobre a principal curiosidade que cada 

uma delas lhe despertou. A partir daí,  que tal discutir com sua 
turma e professores quais são as principais dúvidas e soluções 

propostas para o enriquecimento de seus conhecimentos 
adquiridos em sala de aula?

No Brasil, as principais Agências de Fomento em Pesquisa são CNPq e CAPES.

O CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico) foi 

criado em 1951 como Conselho Nacional de Pesquisas (até 1974) e vem atuando 

como uma das instituições mais sólidas na área de investigação científica e 

tecnológica entre os países em desenvolvimento. Este é um órgão ligado ao 

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) para incentivo à pesquisa no 

Brasil.

A CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior) 

também foi criada em 1951 e é uma fundação vinculada ao Ministério da Educação 

(MEC) do Brasil que atua na expansão e consolidação da pós-graduação “stricto 

sensu” (mestrado e doutorado) em centros de pesquisa e universidades de todo o país.

Por causa de uma grave crise econômica que vem se desenvolvendo desde 

2010, os investimentos em Ciência e Tecnologia já são 54% menores em 2018. No 

atual cenário de crise econômica, há uma perspectiva negativa sobre o que pode 

acontecer com a Ciência no Brasil. Os cortes no orçamento já afetam pesquisa e 

desenvolvimento e ameaçam provocar um verdadeiro apagão científico no país. 

Este exemplo, extremo, nos chama a atenção para importância dos 

conhecimentos adquiridos neste Capítulo 3. A partir de agora, você já tem muito mais 

conhecimento da importância da Ciência para entender, discutir e propor ações 

que apoiem o bom funcionamento da pesquisa no país e que resultem em novas 

tecnologias e informações importantes para aperfeiçoar o bem estar da população. 

Você sabia que...

Conceitos Importantes em Ciência - Capítulo 3

Aristotélico: que segue a teoria do filósofo grego Aristóteles.

Doutrinação: ato ou resultado de instruir de acordo com uma determinada crença como a única opção. 

Eclesiástica: que se refere ou pertence ao âmbito da igreja ou de seus sacerdotes.

Empírico: é um fato que se apoia somente em experiências vividas, na observação de coisas. 

Experiência: para a Filosofia, qualquer conhecimento obtido por meio dos sentidos; para o 

método científico, experimentação, prática de testar.

Fatos: acontecimentos cuja realidade possa ser comprovada; verdade.

Fenômenos: acontecimento observável, particularmente algo especial (literalmente “algo que 

pode ser visto”, derivado da palavra grega phainomenon = “observável”).

Filosofia: no período platônico, investigação da dimensão essencial do mundo real, ultrapassando 

a opinião espontânea do senso comum.

Inventor: aquele que, por sua engenhosidade, estudo, inventividade, cria ou criou algo novo, 

original.

Lacuna de conhecimentos: espaço ainda não desvendado de possíveis conhecimentos empíricos.

Linha do tempo: maneira de visualizar uma lista de eventos em ordem cronológica.

Lógica: maneira específica de raciocinar de forma coerente.

Observação: ação de considerar com atenção as coisas, os seres, os eventos.

Platônico: que segue a teoria do filósofo grego Platão.

Pesquisa: ato de investigar, averiguar, explorar, descobrir um fato ou fenômeno.

Poder sensorial: poder de sentir; relativo às sensações.

Raciocínio lógico: processo de estruturação do pensamento de acordo com as normas da lógica 

que permite chegar a uma determinada conclusão ou resolver um problema.

Realidade: qualidade do que existe de fato.

Para acrescentar seus conhecimentos em Ciência e Método Científico...
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ConCeitos-Chave

Hierarquia de rios: conjunto de rios dispostos em 

categorias crescentes de porte e volume, com base em 

sua posição em uma bacia hidrográfica (ordenação a 

partir de nascentes - 1ª ordem).

Mata ciliar: é a vegetação que acompanha as margens 

dos rios, córregos, lagos, represas e nascentes.

Áreas de referência: ecossistemas com características 

minimamente alteradas por atividades humanas. 

Aspectos geomorfológicos: são as formas do relevo 

resultantes de combinações do tipo de rocha e 

interações com aspectos climáticos, formação de solos 

e fluxo das águas em uma determinada região, como 

importantes influenciadores no uso e ocupação da terra.

4.1

4.2

4.3

4.4
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ste capítulo representa o início de um novo Módulo deste livro que é voltado para 

apresentação de metodologias científicas adaptadas para que possam ser utilizadas 

por vocês em um projeto de avaliação ecológica de qualidade de águas urbanas. 

É importante que vocês tenham sempre em mente a importância do “arcabouço 

teórico” como discutimos no Capítulo 3. E este arcabouço deve considerar tudo o 

que foi discutido no Módulo anterior de Bases Teóricas. Nossa proposta retoma alguns conceitos 

e traz novas informações que serão úteis no desenvolvimento de seus projetos em “Ecologia 

Aquática” na escola. Esperamos que este seja o início de uma futura carreira científica, e que 

vocês se sintam incentivados, por meio das experiências aqui propostas, a desenvolver o seu lado 

investigativo e curioso, seja qual for a carreira que venham a seguir no futuro. Que comecem 

nossa experiência científica! E que seja uma excelente experiência para você e seus colegas de 

turma!

A bacia hidrográfica é nosso território

Para dar início a este novo capítulo, vamos retomar um assunto abordado em nosso 

Capítulo 2, a bacia hidrográfica. E isto é um indício que a nossa leitura possa se tornar repetitiva? 

Não, na verdade nossa proposta é que, a partir deste momento, comecemos a utilizar os conceitos 

discutidos ao longo dos três primeiros capítulos com um foco mais direcionado para a nossa 

realidade, incluindo nosso território. E iniciaremos a primeira parada de nossa viagem científica 

pela nossa bacia de drenagem. 

A bacia hidrográfica, como discutimos no Capítulo 2, é a área de drenagem de uma região 

delimitada pelas formas de relevo, onde a água que escorre pelas partes mais altas alcança o 

vale, no qual se encaixa um rio principal. Esta estrutura é formada por desníveis dos terrenos e 

orienta uma hierarquização de ecossistemas aquáticos, desde nascentes, passando por riachos e 

rios menores, até um rio principal. Este último é, naturalmente, mais caudaloso (maior corrente 

e fluxo de águas) no ponto mais baixo da paisagem. Entender a bacia hidrográfica como nosso 

território nos remete à compreensão da multiplicidade de conflitos de interesses que envolvem 

essa região. Atividades humanas podem, em qualquer área deste território geográfico, influenciar 

toda a região de drenagem da bacia. Isto já foi um pouco discutido e apresentado no Capítulo 2, 

quando abordamos os efeitos de atividades antrópicas sobre bacias hidrográficas urbanas.

E4 DOI: 10.17648/ufmg-monitoramento2019-4
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urbanas, que gostaríamos que você começasse, junto conosco, a pensar em todas as informações 

que discutimos nos capítulos anteriores, mas considerando seu território. Que tal pensarmos em 

nossas bacias hidrográficas e suas influências? Primeiro, vamos lembrar a informação também 

adquirida no Capítulo 2, sobre a grande bacia hidrográfica brasileira à qual pertencemos. Você 

localiza a bacia hidrográfica de seu município? Caso não, recorra à Tabela 2.3 e confirme os estados 

que estas bacias percorrem desde a nascente até a foz. Pronto, você, morando em território 

brasileiro, deve conseguir encaixar sua região em uma destas bacias de drenagem, correto?

Agora que você se localizou em uma bacia hidrográfica brasileira, vamos tentar nos localizar 

dentro desta bacia e pensar juntos em nossa posição geográfica, que tal?! Para dar início, vamos 

deixar claro dois termos que utilizaremos com frequência em nossa proposta de pesquisa em 

rios urbanos: montante e jusante. E lembre-se de começar a usar seus olhos, neste momento, 

sob o ponto de vista de um cientista em “Ecologia Aquática”. Sob os nossos olhos, ou seja, sob 

nossa observação de um córrego ou rio, montante e jusante serão pontos referenciais que iremos 

utilizar. Assim consideramos: montante como tudo que está acima do seu referencial, ou a parte 

alta, na direção da nascente, e jusante, como tudo o que está abaixo do seu referencial, ou parte 

baixa, em direção à foz. De posse destes dois termos, a nossa proposta é que você comece a se 

localizar em sua bacia hidrográfica, inicialmente discriminando três tipos de trechos (Figura 4.1):

TRECHO ALTO A: é a região mais próxima às nascentes do rio principal da bacia. Esta região 

normalmente é caracterizada por um relevo mais elevado e acidentado, e determina a direção 

das águas, no sentido à jusante. Qualquer impacto ocorrido nesta região influenciará toda a bacia 

local e à jusante, na direção da foz.

TRECHO MÉDIO B: é a região média entre as nascentes e a foz, relacionada ao curso do rio 

principal. Esta região, normalmente, é caracterizada por um relevo alto lateralmente, de onde 

recebe os tributários ou afluentes. Esta região é influenciada por impactos urbanos locais, vindos 

da região alta e com influência na parte baixa da bacia, recebendo de montante (trecho Alto) e 

influenciando a jusante (trecho Baixo).

TRECHO BAIXO C: é a região mais próxima à foz do rio principal da bacia. Esta região, 

normalmente, é caracterizada por um relevo mais baixo e plano, com partes altas lateralmente 

de onde são recebidos tributários ou afluentes. Além dos impactos urbanos locais, esta região 

recebe a influência de toda a bacia à montante, advinda dos trechos Alto e Médio.

Figura 4.1 – Determinação dos trechos à montante e à jusante com base em um referencial (posição de uma pessoa), 
e delimitação conforme trechos (A) alto; (B) médio; e (C) baixo de uma bacia hidrográfica, marcadas pelas regiões em 

cores fortes.

A

B

C
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Figura 4.2 - Representação de hierarquia de rios definida por Strahler (1957), na qual os números representam a 
ordenação crescente de ecossistemas aquáticos.

Esta delimitação ajudará no entendimento de que pertencer a uma bacia hidrográfica 

requer considerar as influências oriundas de outras regiões à montante, bem como as influências 

locais que serão determinantes nas regiões à jusante. A partir do conhecimento de onde estamos 

inseridos e qual nossa influência (ou de nossa cidade ou estado) para a grande bacia hidrográfica 

a qual pertencemos, vamos começar a determinar e conhecer formas de entender o nosso 

território. Este território será, a partir deste Capítulo 4, um de nossos “problemas” a ser investigado 

em nossa maratona científica. Neste ponto é importante rever o que seria, para nosso método 

científico, um problema, com base na Figura 3.2. E, para dar início à nossa maratona científica, 

começaremos a trabalhar da menor escala (impactos locais em nossa região) para uma escala 

mais ampla (impactos regionais em nossa bacia hidrográfica). Partindo do local, começaremos 

a detalhar as características morfológicas (ou estruturais) dos ecossistemas aquáticos, mais 

especificamente dos ecossistemas com menor tempo de residência (riachos e rios). E, nesta 

proposta, iremos hierarquizar nossos rios dentro de nossa bacia hidrográfica.

E que tal entendermos um pouco sobre essa 
hierarquização de rios?

Vamos começar percebendo uma área científica que também pode ser um importante 

apoio em nossos estudos, a hidrologia. A Hidrologia é a área da ciência que estuda a ocorrência 

de água em determinados locais, sua circulação e movimentação no planeta. Com base na 

hidrologia, tentaremos entender a hierarquização de rios em bacias hidrográficas, segundo a 

proposta de ordem sequencial de Arthur Strahler (1957). 

A hierarquização de rios pode ser descrita, para facilitar nossa visualização, como uma 

árvore e sua complexidade de ramificações. Neste caso, os galhos representariam as nascentes e 

riachos, e o tronco representaria o rio principal conforme esquematizado na Figura 4.2. 

A HIERARQUIA DE RIOS ou hierarquia fluvial corresponde, portanto, à ordenação de 

diferentes canais fluviais (nascentes, riachos, rios, etc.) dentro de uma bacia hidrográfica, isso 

baseado na hierarquização da rede de drenagem proposta por Strahler em 1957. Porém existem 

outras hierarquias menos utilizadas. Nesta proposta, consideramos como canais de 1ª (primeira) 

ordem aqueles que não apresentam tributários, isto é, são nascentes (ou canais de cabeceiras 

de drenagem). Os canais de 2ª (segunda) ordem são os canais imediatamente após o encontro 

de dois canais de primeira ordem (ou encontro de duas nascentes), e assim sucessivamente. 

A confluência de um canal com outros canais de ordem hierárquica menor não altera a 

hierarquização da rede. Tente visualizar, acima e à direita de nossa Figura 4.2: quando duas 

nascentes (que hierarquicamente são de 1ª ordem) se encontram, há a formação de um riacho de 

2ª ordem, mas quando uma nascente (1ª ordem) se encontra com um trecho de 2ª ordem, este 

manterá a classificação hierárquica mais alta. A ordem sequencial proposta por Strahler definirá 

também o tamanho de um trecho de rede fluvial, baseado na hierarquia de afluentes. Enfim, é 

possível você imaginar que um rio de 1ª ordem quando se junta a outro rio de 1ª ordem formará, 

logo à frente, um rio de 2ª ordem que seja mais largo e profundo e que tenha mais volume de 

águas (recebendo influência de, pelo menos duas nascentes)? E, continuando neste raciocínio, 

Adaptado de Strahler (1957)

88



119118

MONITORAMENTO PARTICIPATIVO DE RIOS URBANOS POR ESTUDANTES - CIENTISTAS MONITORAMENTO PARTICIPATIVO DE RIOS URBANOS POR ESTUDANTES - CIENTISTAS 

CAPíTUlO 4  CAPíTUlO 4  

um rio de 2ª ordem, por sua vez, quando encontra outro rio de 2ª ordem, formará um novo rio de 

3ª ordem, correto?! E este último terá recebido, pelo menos, influência de quatro nascentes e terá, 

portanto, um volume maior de água que as ordens anteriores, e assim sequencialmente? Agora, 

com base neste raciocínio, e conhecendo a proposta de hierarquização de rios, que tal pensarmos 

um pouco sobre as bacias hidrográficas em nosso território?

Você já se localizou dentro de uma bacia hidrográfica brasileira, correto?! Com base nos 

estados que esta bacia hidrográfica percorre você é capaz de se localizar entre os trechos alto, 

médio ou baixo?! E, de forma mais específica, você acha que em seu território (estado, cidade, 

bairro, rua) você está mais próximo de rios de baixa ordem (1ª a 3ª ordens de Strahler) ou rios de 

maior ordem (4ª ordem em diante, segundo a classificação de Strahler)? Você concorda que não 

é tão claro ou fácil assim, não é mesmo?! Afinal, além de nossas cidades possuírem diferentes 

rios e riachos que podem ser classificados em diferentes ordens, a maioria deles pode estar 

“invisível” para nós. Você sabia que existem milhares de quilômetros de rios escondidos debaixo 

de nossas avenidas, ruas, becos, entre outras obras urbanas das grandes cidades? É bem provável 

que, inclusive, você nem tenha certeza se passa um rio perto de sua casa ou da sua escola... e é 

bem provável que exista sim um rio subterrâneo, afinal a rede hidrográfica é naturalmente tão 

complexa que em cada bairro de sua cidade pode haver pelo menos um rio ou riacho escondido 

debaixo das ruas e edificações. Para você ter uma ideia melhor desta complexidade, estima-se que 

60 a 80% de uma bacia hidrográfica seja formada por rios de baixa ordem (1ª a 3ª ordens, ou seja, 

nascentes e riachos de cabeceira). E, a partir do momento que você conhece a hierarquização de 

rios proposta por Strahler, será que temos ideia real desta complexidade? Para você, p. ex. a partir 

deste conhecimento adquirido até aqui, qual a ordem dos nossos grandes rios, como Amazonas 

e São Francisco, por exemplo? Inimaginável? Pois não, devido justamente à complexidade de 

ramificações das bacias hidrográficas e de que um rio só muda de ordem quando encontra outro 

rio de mesma ordem, podemos estimar que um rio de grandes proporções, como o rio Amazonas, 

alcance, no máximo, 12ª ordem. Parecia ser muito mais que isso, não é mesmo? Na verdade 

podemos pensar em classificar nossos rios com base nas características de descarga (ou volume 

de água na foz), área de drenagem e largura, para termos uma ideia de como seriam classificados 

nossos distintos tipos de rios e como seria sua classificação hierárquica (Tabela 4.1).

É importante que você compreenda que, em relação à nossas diferentes redes hidrográficas, 

quanto maior for a ordem do rio principal, maior será a quantidade de rios existentes e maior 

será a extensão da bacia hidrográfica. E, se estamos tentando trazer essa informação para 

nossa realidade, tentaremos sempre clarear algumas dúvidas que você possa ter sobre esses 

elementos. Provavelmente, você já escutou termos como microbacia ou sub-bacia e, talvez, não 

esteja claro o que determinaria esta classificação, estamos certos?  Pois bem, a classificação de 

microbacia ou sub-bacia é bastante controversa e, portanto, também não traremos definições 

tão determinantes para você. No entanto, podemos considerar uma microbacia como uma bacia 

de área pequena e uma sub-bacia, como uma área foco de estudos de uma pesquisa. Mas como 

será definido esse tamanho para microbacia? E, do mesmo modo, como será definido esse foco 

de estudos para a sub-bacia? A controvérsia é justamente pelo fato de não termos uma área 

definida para classificarmos ambos os termos. Desta forma, para nós, os termos microbacia e 

sub-bacia terão uma relação mais direta com a possibilidade de manutenção de uma área, ou 

seja, a área de atuação na busca de soluções de gestão de uma comunidade ribeirinha local. Isto 

significa que definiremos microbacia ou sub-bacia como uma área delimitada que influência 

um rio principal de nosso interesse, e cuja estrutura como um todo estará ao nosso alcance na 

busca de soluções de problemas, através de ações participativas em parceria com os gestores 

responsáveis. Isto porque, se focarmos nossas ações de desenvolvimento sustentável em uma 

área menor e todos os moradores de diferentes bacias menores também o fizerem, a nossa 

chance de sucesso será maior do que se prevermos trabalhar em uma grande bacia e toda sua 

complexidade de impactos. Não nos importando um tamanho definido, a microbacia será um 

trecho cuja área é tão pequena que seja sensível a chuvas e aos usos da terra, independente 

Tabela 4.1 - Classificação de rios com base em características de descarga, área de drenagem e largura.

Classificação do Rio Descarga Média 
(m3/s)

Área de Drenagem 
(km2)

Largura Média        
(m)

Classificação 
segundo Strahler

Nascentes/ Cabeceiras < 0,1 < 10 < 1 1-3

Córregos 0,1 – 1,0 10 – 100 1 – 8 2-5

Riachos 1 -10 100 – 1.000 8 – 40 3-6

Ribeirões 10 – 100 1.000 – 10.000 40 – 200 4-7

Rios Pequeno Porte 100 – 1.000 10.000 – 100.000 200 – 800 6-9

Rios Médio Porte 1.000 – 10.000 100.000 - 106 800 – 1.500 7-11

Rios Grande Porte > 10.000 > 106 > 1.500 > 10

Adaptado de Tundisi & Matsumura-Tundisi (2008)
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das características da rede de drenagem como um todo. Por outro lado, a sub-bacia será toda 

a área de entorno de um rio de nosso interesse considerando que, politicamente, essa área seja 

influenciada pelos mesmos programas de planejamento como foco de ações. Para essa proposta, 

vocês poderão trabalhar em um curso d’água (p.ex. um riacho próximo à sua escola) que recebe 

outros riachos como afluentes.

 Assim, como nossa intenção é que você se localize em uma bacia hidrográfica muito mais 

pela noção de pertencimento e de influência urbana, independente do tamanho, deixaremos 

que se sinta confortável para definir, junto com sua equipe de pesquisa, qual nível hierárquico 

irá trabalhar. E, se nossa proposta é que este trabalho seja um incentivo à participação pública, 

que você considere o nível de bacia (micro, sub ou bacia) que sua comunidade, bairro ou cidade 

estejam inseridos, e assim possa ter voz na formulação de políticas públicas. Isso significa que, 

independente do ecossistema aquático e da área que vocês escolherem para estudo, que 

nos tornemos parceiros em prol de um movimento único de entender as nossas influências 

e importância de nossas ações para cada corpo d’água urbano. E que este movimento social 

seja influência positiva em bacias hidrográficas, desde as nascentes e cabeceiras, até os rios 

de 10ª ordem ou maiores. E, para perpetuar a importância de se entender a hierarquização de 

rios, quando se trata de perspectivas de manutenção, tenha sempre em mente que cada ação 

que afete os menores rios (< 0,1 m3/s de descarga média) poderá ser fundamental na estrutura 

e manutenção de grandes rios (> 10.000 m3/s de descarga média). Por isso é importante que 

você entenda, através dos próximos conceitos a serem apresentados, as características naturais 

do entorno de riachos e rios que formam suas bacias hidrográficas. E um dos fatores mais 

importantes na manutenção do entorno de ecossistemas aquáticos é a presença de vegetação 

natural. A manutenção das características naturais dos ecossistemas aquáticos está intimamente 

associada ao termo “mata ciliar” ou mata ripária. Você já escutou algum desses termos? Aposto 

que sim e vamos começar a discutir a importância das características naturais do entorno de 

ecossistemas aquáticos continentais através da importância da manutenção das matas ripárias 

(ou matas ciliares)... 

Vamos entender um pouco mais sobre a importância 
das matas ciliares

As MATAS CILIARES (matas ripárias) podem ser definidas como a cobertura vegetal nativa 

que acompanha as margens de ecossistemas aquáticos continentais (rios, igarapés, lagos, 

represas, entre outros). Trata-se de uma vegetação de porte arbóreo-arbustiva (árvores e arbustos) 

na interface de ecossistemas aquáticos e terrestres, recebendo influência de ambos e, portanto, 

formando uma faixa de vegetação frondosa e rica em biodiversidade. O nome “mata ciliar” remete 

aos cílios dos olhos, chamando a atenção para uma importante função deste tipo de vegetação, 

a de proteção dos corpos d’água (Figura 4.3):

A mata ciliar desempenha importantes papéis na interface de ecossistemas aquáticos e 

terrestres, incluindo:

a) Ecossistemas Terrestres:

- Estabilidade do solo nas margens; 

- Retenção de partículas, formando uma barreira protetora;

- Filtro para poluentes;

- Atenuação de picos de cheia;

- Corredores ecológicos para muitas espécies de animais e plantas;

- Dispersão de sementes e fluxo gênico entre fragmentos de vegetação próximos.

b) Ecossistemas Aquáticos:

- Regulação da entrada de luz do sol e sombreamento;

- Regulação e estabilidade da composição química e física da água do rio;

- Regulação da temperatura da água;

- Redução da sedimentação de partículas carreadas de montante;

- Manutenção de habitats para espécies aquáticas;

- Fornecimento de alimento, abrigo e refúgio para fauna aquática.

c) Ecossistemas Aquáticos e Terrestres (interface ou ecótono): 

- Transferência de energia entre ecossistemas;

- Controle da velocidade do fluxo de água pelo solo;

- Controle das taxas de erosão e lixiviação do solo para os corpos d’água;

- Aumento da retenção de nutrientes pelas plantas e solo;

- Aumento do acúmulo de água no lençol freático;

- Aumento das taxas de evapotranspiração;

- Aumento da absorção e fixação de dióxido de carbono;

Figura 4.3 – Representação de mata ciliar (cobertura vegetal) ao longo das margens de um rio.
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- Manutenção da quantidade e qualidade das águas que chegam aos corpos d’água;

- Fornecimento de matéria orgânica para os organismos aquáticos e terrestres; 

- Filtragem de resíduos, evitando a modificação da qualidade ecológica de corpos d’água.

Em função de sua importância na manutenção de serviços ecossistêmicos, conceito que 

discutimos no Capítulo 1, as matas ciliares são consideradas no Código Florestal Brasileiro como 

Áreas de Preservação Permanente (APP). Desta forma, de acordo com a Lei nº 12.727, de 2012, 

passou a ser obrigatório manter uma área mínima de mata ciliar de acordo com a largura do rio, 

como ilustrado na Figura 4.4. 

Como as matas ciliares são comprovadamente importantes fornecedoras de serviços 

ecossistêmicos, um dos primeiros problemas que afetam os ecossistemas aquáticos é o seu 

desmatamento. A remoção desta vegetação nativa é atualmente causada, principalmente, por 

ação humana (p. ex. ampliação de áreas para agricultura ou pecuária, criação ou extração ilegal 

de madeira, incêndios, expansão urbana, instalação de indústrias e exploração de minérios, entre 

outros). A remoção das matas ciliares afeta diretamente os ecossistemas aquáticos, dando início 

ao processo de perturbação (influência de erosão e assoreamento em função da remoção direta 

da vegetação) até um processo de total degradação (influência direta de poluentes pela retirada 

da proteção oferecida pela vegetação). Com base nas informações anteriores sobre as bacias 

hidrográficas serem compostas principalmente por rios de baixa ordem, o deflorestamento de 

Figura 4.4 – Definição segundo o Código Florestal Brasileiro de área mínima de matas ciliares (valores acima - 
demarcados pela linha pontilhada vermelha) de acordo com a largura do ecossistema aquático (valores abaixo 

demarcados pela seta azul).

Figura 4.5 – Representação de área sem cobertura vegetal ilustrando a remoção de vegetação no entorno (mata ciliar) 
e, consequentemente o acúmulo de sedimentos finos (assoreamento) em um ecossistema aquático.

matas ciliares nas cabeceiras de rios tem sido responsável por afetar diretamente a distribuição e 

qualidade de águas em toda a bacia. Este efeito negativo é desencadeado pelo impacto ocorrido 

à montante e influencia toda a bacia à jusante. Em consequência, este tem sido um fator que 

desencadeia todo o desequilíbrio e amplia os efeitos negativos em toda a extensão de grandes 

bacias hidrográficas no Brasil.

Que tal falarmos um pouco sobre a degradação das matas ciliares e os processos que 

serão desencadeados com esta situação? A degradação das matas ciliares não pode ser 

descontextualizada do uso e ocupação da terra. No Brasil, assim como no planeta como um todo, 

a cobertura vegetal natural, incluindo matas ciliares, vem sendo perturbada por desmatamentos 

e queimadas. A expansão agrícola e de centros urbanos, a pecuária, a indústria madeireira e 

as minerações têm sido importantes fatores de eliminação de vegetação natural, incluindo as 

áreas ciliares. As queimadas, sejam por incêndios criminosos ou programados (cultivo agrícola), 

também têm sido um dos grandes problemas associados à manutenção de matas ciliares. As 

consequências destas ações remetem inicialmente à modificação na capacidade de filtração, 

afetada pela ausência de vegetação e fazendo as chuvas e enxurradas percorrerem com mais força 

e velocidade o solo desprotegido. Com a perda da capacidade de filtração, a superfície terrestre 

desprotegida (sem vegetação) é afetada pela erosão causada pela perda acelerada do solo. A 

erosão, por sua vez, acarreta o assoreamento de corpos d’água ou acúmulo de sedimentos finos 

advindos das margens e encostas que podem ocorrer, entre outros fatores, pela ação mecânica e 

física de águas correntes (Figura 4.5).
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Os distúrbios resultantes desta remoção de cobertura vegetal ocasionarão desde uma 

pequena perturbação no ecossistema aquático até sua total degradação, quando as modificações 

ocorrem de maneira intensa. A ausência de cobertura vegetal é capaz de alterar as condições 

locais e determinar desequilíbrios ecológicos de dimensões incalculáveis. A médio e longo prazos, 

os processos de erosão e assoreamento do leito podem gerar perda de profundidade (afetando 

a navegação), rebaixamento de lençol freático (em função da diminuição do escoamento) e 

homogeneização de hábitats (ocasionando perda de espécies terrestres e aquáticas por limitação 

de recursos e abrigo). A partir do momento em que a perturbação afeta os ecossistemas a ponto 

de não serem capazes de se regenerar naturalmente, o homem é forçado a propor ações de 

restauração. Não iremos, neste momento, entrar em detalhes sobre os processos de regeneração 

natural ou sobre ações de restauração porque não propusemos a discutir a manutenção de 

características naturais do entorno de riachos e rios que formam suas bacias hidrográficas. 

Salientamos que estas informações podem ser enriquecedoras e até se tornar uma próxima 

proposta de estudos de sua equipe. Mantenham essa leitura com o propósito de que ela seja 

um pontapé inicial capaz de trazer novos problemas, novas curiosidades, novos estudos e novos 

conhecimentos, sempre! 

A partir das informações apresentadas sobre as matas ciliares daremos um importante 

passo na busca do conhecimento sobre o que podemos denominar como “ecossistema natural”. 

Você acredita que no estado atual de crescimento populacional e urbano, em nosso planeta 

temos acesso fácil a ecossistemas naturais (ou intocados)? Talvez, a maioria deles já tenha sido 

descoberto ou “tocado”, a partir do momento em que o homem se aproximou, concorda? Mas você 

há também de concordar que ainda possuímos alguns locais que mantém suas características 

próximas ao que seria natural? Você já conheceu algum parque ecológico em sua cidade? Ou, 

quem sabe, você tenha tido a oportunidade de conhecer uma área de preservação de proteção 

integral? Conheça as características de cada uma delas através da Tabela 4.2: 

Caso tenha tido oportunidade de visitar alguns destes locais ou saiba de sua existência, você 

concordará que existem locais que mantêm suas características o mais próximo das naturais. Esta 

manutenção se deve ao fato de estas áreas terem sido protegidas por possuírem caraterísticas 

únicas, de terem como foco principal a preservação ambiental de seus ecossistemas, e permitirem 

a visitação pública controlada. Com base nessa proposta de ambientes preservados e com seu 

uso controlado, discutiremos um conceito muito importante  a fim de manter as características 

naturais dos ecossistemas. Vamos conversar um pouco sobre a relevância da manutenção de 

“Áreas de Referência”.

O termo ÁREAS DE REFERÊNCIA é utilizado em estudos ambientais para caracterizar 

áreas com mínima influência de atividades humanas e que representam o estado ecológico 

não perturbado, ou o melhor possível, disponível em uma região ou bacia hidrográfica. Estas 

áreas muitas vezes estão localizadas em Unidades de Conservação e protegidas por lei, 

como os exemplos citados na Tabela 4.2. Às vezes, localizam-se fora de áreas protegidas mas 

apresentam baixa influência humana. Áreas consideradas de referência seriam para vocês, novos 

pesquisadores em Ecologia Aquática, uma “referência” do melhor estado disponível ou o mais 

próximo ao “intocado” conhecido em sua região ou sua bacia hidrográfica. Por que esta área é 

tão importante para os seus estudos? Porque ela possui características mais próximas ao natural 

e permitem que os ecossistemas continuem a fornecer os bens e serviços adequados. Assim, 

quando chamamos de melhor condição disponível uma região ou trecho de bacia hidrográfica, 

avaliamos qualidade ambiental de forma comparativa. Portanto, diferentes ecossistemas em 

uma mesma bacia hidrográfica podem apresentar características naturalmente distintas e bem 

preservadas. Para que isso fique claro, apresentaremos alguns exemplos de áreas de referência 

(Figuras 4.6 e 4.7). 

Tabela 4.2 - Classificação de Unidades de Proteção Integral no território brasileiro.

Classificação Destinação Permissão de Visitas

Estação Ecológica Preservação da natureza
Realização de Pesquisa Científica Visitas com objetivo educacional

Reserva Biológica Preservação da diversidade 
biológica Visitas com objetivo educacional

Parque Preservação de ecossistemas 
naturais e sítios de beleza cênica

Atividades recreativas, educativas e 
de interpretação ambiental

Monumento Natural Preservação de lugares singulares, 
raros e de grande beleza cênica Diversas atividades de visitação

Refúgio da Vida Silvestre Proteção de ambientes naturais Diversas atividades de visitação

Adaptado de www.mma.gov.br
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Condições menos perturbadas
(melhores condições atuais)

Riacho Serra da Canastra – MG/Brasil

Imagem: Isabela S Martins

Igarapé Floresta Equatorial
Igarapé Manacapuru, Amazonas

Imagem: commons.wikimedia.org

Riacho Cerrado
Patrocínio, MG

Imagem: Laboratório de Ecologia de Bentos/UFMG

Melhor condição atingível
(prática de gestão aplicada) Córrego Nossa Senhora da 

Piedade-BH/MG – pré e pós-intervenção de restauração 

do Programa Drenurbs - Imagem: izabelahendrix.edu.br

Riacho Floresta Tropical
Córrego Garcia, Minas Gerais

Imagem: Laboratório de Ecologia de Bentos/UFMG

Riacho Campo Rupestre
Parque Nacional Serra da Canastra, MG

Imagem: Laboratório de Ecologia de Bentos/UFMG

Figura 4.6 – Áreas que podem ser consideradas “referência” em distintos estados de conservação desde, (A) condições 
históricas; (B) condição minimamente perturbada; (C) condição menos perturbada e (D) melhor condição atingível.

Figura 4.7 – Áreas em condições de referência em diferentes unidades de paisagem (A) floresta amazônica; (B) 
transição mata atlântica-cerrado; (C) cerrado e, (D) campos rupestres (> 1000 metros de altitude).

Como podemos observar na Figura 4.6, ecossistemas aquáticos em condições de referência 

podem estar em distintos estados de conservação, de acordo com a situação da paisagem local. 

Estas áreas poderiam ser consideradas desde aquelas “imagináveis”, ou seja, áreas dos períodos pré-

históricos, em que o crescimento populacional humano realmente não as teria alcançado como o 

exemplo da letra A. Em determinadas regiões mais urbanizadas, poderiam ser aquelas que já foram 

perturbadas, mas que representam a melhor situação hoje em uma bacia hidrográfica, ou seja, 

sofreram intervenções que a caracterizaram como  condição “aceitável”, como o exemplo da letra D. 

As áreas de referência serão distintas também quando representarem diferentes áreas geográficas 

e características da vegetação (Figura 4.7). Desta forma, elas podem representar uma variabilidade 

natural das características de habitats fluviais, qualidade de água e comunidades biológicas.

O conceito de área de referência deve ser seu aliado nas pesquisas em Ecologia Aquática, 

na determinação de uma variabilidade natural de características ambientais e biológicas 

de ecossistemas minimamente perturbados por ações antrópicas. Ecossistemas aquáticos 

prístinos, provavelmente, inexistem em suas bacias hidrográficas e, portanto, a caracterização de 

condições de referência locais será um importante apoio em seus futuros estudos ecológicos. A 

caracterização deste tipo de área pode ser feita através de medidas de um conjunto de parâmetros 

físicos, químicos e biológicos e nossa sugestão é que você seja capaz de definir isto com base 

em nossas propostas metodológicas. Por fim, para implementarmos uma proposta de pesquisa 

científica em uma bacia hidrográfica próxima à sua escola ainda precisamos falar um pouco mais 

sobre a influência de aspectos geomorfológicos.

C D

Condição Histórica
(anterior à perturbação humana)

Imagem: intergalacticrobot.blogspot.com

Condição minimamente perturbada
(próxima à condição prístina) Rio em condições naturais Japão

Imagem: Max Pixel

A B A B

C D
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 A GEOMORFOLOGIA é a ciência que estuda as formas de relevo, sua origem, 

desenvolvimento, composição e processos atuantes em sua estrutura. Como sabemos a 

superfície terrestre não é plana, nem uniforme, caracterizando-se por diversos tipos de formas de 

relevo (elevações, depressões, ondulações, montanhas, planícies, entre outras estruturas distintas 

localmente e regionalmente). A geomorfologia local pode ser um fator determinante dos tipos de 

usos e ocupação da terra e têm grande influência na ocupação humana. O relevo influencia desde 

o melhor local para construção de moradias e manejo de agricultura e pecuária até instalação de 

indústrias e obras de engenharia. A estrutura do relevo será determinante inclusive na definição 

de áreas de conservação (discutidas anteriormente). Historicamente, o homem tende a se 

instalar em áreas que apresentam maior disponibilidade de águas. Neste contexto, áreas planas 

e próximas a rios de maior porte (a partir de 4ª ordem) são mais urbanizadas e utilizadas para 

cultivo. Desta forma, de uma maneira induzida, as áreas de conservação muitas vezes são definidas 

em locais de pior acesso, o que dificulta a urbanização, mas que as torna menos pressionadas 

por atividades humanas. De uma maneira geral, se estamos inseridos em regiões mais planas 

e próximas a rios, provavelmente as influências humanas, incluindo urbanização, agricultura, 

pastagens, industrialização, entre outras, poderão ser as principais causas de impacto em nossa 

bacia hidrográfica. Se estivermos inseridos em regiões montanhosas, com pouca disponibilidade 

hídrica, talvez tenhamos mais chances de viver próximo a áreas conservadas, como parques e 

áreas protegidas. 

A área de entorno dos ecossistemas aquáticos, por meio da qual é definido o escoamento 

do terreno, também será um fator importante a ser considerado em termos geomorfológicos. 

As encostas serão responsáveis pelas perdas de solo, de acordo com a declividade do terreno. 

Dessa forma, quanto maior a declividade da margem de um rio ou riacho, maior deverá ser o 

escoamento e as chances de apresentarem áreas de erosão caso desmatadas, apresentando 

aumento do assoreamento. Você pode, inclusive, tentar avaliar mais este fator no rio que está 

estudando com o apoio do professor de Matemática, trabalhando a transdiciplinaridade. Para 

isso você utilizará o Teorema de Pitágoras, onde os catetos serão as medidas de altura e distância 

(em cm) da coluna d’água até a parte mais alta da margem do riacho; e a hipotenusa será uma 

medida, em cm, da declividade da parte mais alta até a coluna d’água, formando um triângulo 

retângulo. Em seguida, você poderá calcular o ângulo de inclinação através do seno (seno = 

cateto oposto), ou altura, dividido pelo valor da hipotenusa. Parece complicado? Que nada! Para 

você e seu professor de Matemática isso será “moleza”. Se o ângulo calculado for 45º ou mais, o 

terreno será propenso à perda de solo e o riacho será vulnerável a assoreamento. Mais um fator 

para chamar a atenção da importância da manutenção das áreas de entorno e sua relação com a 

qualidade do ecossistema aquático.

Agora, você, com certeza, já tem um robusto arcabouço teórico então, o próximo passo é: 

mãos à obra!

Bem vindo ao “Projeto Jovem Ecólogo das Águas”! 

 A partir de agora, separe algum tempo para organizar sua equipe de pesquisa (quem serão 

os pesquisadores ou cientistas?) e comece a pensar nas etapas do Método Científico. Para isso, 

você precisa definir a sua unidade de estudo, ou seja, a Bacia Hidrográfica. Você pode utilizar uma 

nascente, um riacho ou rio que passa perto da escola (na rua, no quarteirão, no bairro, no parque 

ecológico próximo, perto da casa de algum dos componentes da equipe). Como comentamos no 

início deste capítulo, sempre haverá um ecossistema aquático perto de nossa casa ou escola. E por 

que não começar nossa carreira científica estudando nosso território, não é mesmo? Cheguem a 

um consenso e vamos dar início à nossa aventura ecológica.

 A primeira etapa de seu projeto será a identificação dos principais usos e ocupação da 

terra. Vocês, com certeza, já têm uma ideia sobre as principais atividades humanas desenvolvidas 

na região que escolheram. Mas lembrem-se de que se estamos propondo desenvolver um 

projeto científico, então devemos passar pelos passos da Ciência Moderna através da aplicação 

do Método Científico. E, para dar início ao nosso método científico, nada melhor que começar 

com o nosso “Mapa Mental”. Façam um esquema com base na Tabela 4.3:

Tabela 4.3 - Principais etapas do Método Científico (ver Capítulo 3), para definição do Projeto 1 “Usos e 
Ocupação da Terra”.

Etapas do Método Científico

Evidência  
O que vocês observam no ecossistema 
aquático escolhido para pesquisa?

Pergunta  
O que vocês gostariam de saber em 
relação ao uso e ocupação da terra no 
entorno?

Hipótese  
Que respostas vocês esperam para esta 
pergunta?

Previsões  

O que vocês esperam que suas 
avaliações demonstrem no entorno do 
ecossistema caso as respostas previstas 
estejam corretas?
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Agora que vocês já têm suas etapas definidas para apoiar em sua pesquisa, que tal 

apresentarmos metodologias baseadas nas utilizadas por pesquisadores das universidades e dos 

centros de pesquisa? Afinal, você agora é um deles, e nada mais justo que iniciar o seu trabalho 

contando com parceiros que tem conhecimento sobre o assunto!

Mas lembre-se: NUNCA ABANDONE SEU ARCABOUÇO TEÓRICO!

Primeiro, nosso foco de estudos será o entorno de um ecossistema aquático, ou seja, o quanto 

as ações humanas relacionadas aos usos e ocupação da terra estão influenciando localmente. 

Vocês se lembram que, ainda no Capítulo 4, no 1° parágrafo após a Figura 4.1, falamos que nossos 

estudos começariam da escala local para a regional? Não? Ah, mas falamos... vamos cumprir, não 

é?! Portanto, é chegada a hora de começarmos nossas atividades de campo! Pegue seu boné, 

sua garrafa de água, passe filtro solar, coloque calça comprida, blusa de malha e sapato fechado. 

Separe o seu material descrito a seguir e vamos ao riacho (com sua turma, claro!):

Material necessário para essa atividade:

1. Protocolo de Avaliação de Hábitats Físicos (Tabela 4.4)

2. Prancheta ou estrutura para apoio de escrita

3. Lápis

4. Borracha

5. Máquina fotográfica (celular)

A sua primeira avaliação será, portanto, a respeito dos hábitats físicos que estarão 

influenciando diretamente o seu ecossistema aquático. Hábitats, caso você tenha se esquecido, 

seriam os locais que oferecem as condições climáticas (microclima local), físicas e alimentares 

ideais para o desenvolvimento dos organismos. Em termos de hábitats físicos, como estaria o 

estado ecológico do ecossistema aquático que sua turma selecionou? Como avaliar isto de uma 

forma sistemática? Através de protocolos de avaliação, como o apresentado na Tabela 4.4 a seguir. 

Protocolos como este, de avaliação rápida, são adaptados de modelos complexos utilizados por 

pesquisadores experientes. Este procedimento sistemático tem como meta direcionar a sua 

observação para características de hábitats físicos importantes para a manutenção da estrutura 

do ecossistema aquático. Esta avaliação é feita visualmente e com uma única ida a campo, 

mas você pode tentar utilizá-la em escala temporal (visitas mensais, bimestrais, trimestrais, por 

exemplo) para observar se estão ocorrendo modificações durante a sua pesquisa. Sem mais 

“delongas”: Bom trabalho!

Descrição do Ecossistema Aquático

Nome (s) Pesquisador (es): 

Questões Respostas

1. O que existe em maior 
quantidade em torno do 
local?

(a) Vegetação natural (b) Plantações, pastagens, 
monocultura (c) Casas, lojas, indústrias

2. Existe assoreamento (a) Não (b) Pouco (c) Muito

3. Existe lixo na (s) mar-
gem (s)? (a) Não (b) Pouco (c) Muito

4. A água apresenta odor? (a) Não (b) Odor fraco (c) Odor forte

5. Existe esgoto? (obser-
var presença de canos 
de despejo de esgoto no 
local)

(a) Não (b) Pouco (c) Muito

6. Como é a transparência 
da água? (a) A água é clara (b) A água é um pouco 

escura (c) A água é muito escura

7. Como é composto o 
leito do rio (maior parte)? (a) Pedras e cascalhos (b) Lama e areia (c) Cimento

8. Como é a mata ciliar? (a) Existem muitas árvores (b) Existem poucas ár-
vores

(c) Quase não existem 
árvores

9. Existe erosão nas mar-
gens? (a) Não (b) Pouco (c) Muito

10. Qual a diversidade de 
hábitats para organismos 
aquáticos

(a) Muito diverso (b) Mais ou menos diverso

(c) Pouca diversidade (ape-
nas 1 ou 2 tipos diferentes 
de habitats, ou seja, cas-
calho, areia, madeira)

Cálculo

Letra marcada Valor Número de letras Total de Pontos

(a) 10 pontos

(b) 5 pontos

(c) 0 pontos

Pontuação Total

Interpretação da Pontuação:
Maior que 68 pontos: MÍNIMA PERTURBAÇÃO 
40 a 68 pontos: MODERADA PERTURBAÇÃO
Menor que 40 pontos: ALTA PERTURBAÇÃO

O protocolo acima será uma de suas bases metodológicas na busca de confirmar a sua 

hipótese sobre a estrutura do ecossistema aquático avaliado, ou a confirmação do que você 

propôs como hipótese, através da Tabela 4.3. Observe que cada pergunta representa um 

importante parâmetro indicador de manutenção das características naturais de um ecossistema 

Tabela 4.4 - Protocolo de Caracterização de Hábitats Físicos
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As características avaliadas procuram classificar a situação do rio em relação à:

a) Estabilidade das margens: 

 - Presença de vegetação natural (Questão 1)

 - Transparência da água (Questão 6)

 - Como a mata ciliar é composta (Questão 8)

 - Aumento de erosão (Questão 9)

b) Homogeneização do leito:

 - Aumento do assoreamento (Questão 2)

 - Composição do leito (Questão 7) 

 - Diversidade de hábitats para organismos (Questão 10)

c) Impactos humanos:

 - Presença de lixo nas margens (Questão 3)

 - Modificação do odor (Questão 4)

 - Presença de esgoto (Questão 5)

Figura 4.8 – Aplicação de Protocolo de Caracterização de Hábitats Físicos a partir do seu referencial (alcance da visão), 
onde margens esquerda e direita são definidas de costas para a nascente, ou seja, no sentido da correnteza do rio.

Imagem: Laboratório de Ecologia de Bentos / UFMG

Todas estas questões fizeram parte do arcabouço teórico discutido, especialmente, nos 

Capítulos 2 e 4. Caso tenha dúvidas após a aplicação, você pode recorrer a alguns pontos do texto. 

Cada um dos 10 parâmetros avaliados por vocês receberá pontuações variando de 0 (situação 

ruim); 5 (situação intermediária, entre boa e ruim); 10 pontos (situação boa), ou seja, receberão 

pontuações mais altas para melhor condição e pontuações mais baixas para condições piores. 

O somatório dos valores destes 10 parâmetros (pontuação final) comporá um índice local de 

hábitats físicos que pode variar de 0 a 100. 

índices são importantes ferramentas de avaliação ecológica por combinarem diferentes 

fatores e incorporarem informações distintas sobre a qualidade ambiental de um ecossistema. 

Em nossa proposta, o valor final, após a avaliação de diferentes questões (que consideraram 10 

parâmetros de influência de entorno de ecossistemas aquáticos), resulta na avaliação de qualidade 

ambiental. Assim, classificamos de forma sistemática e combinada todas as influências ocorridas 

em um trecho de rio. Que tal um exemplo? Imagine que você mora em uma região naturalmente 

arenosa (estrutura geológica de rocha sedimentar) e, em função deste parâmetro, o seu rio 

pudesse ser classificado como assoreado. Porém, se você observa outros fatores como erosão 

nas margens, presença da mata ciliar, transparência da água e confirma que eles estão em boas 

condições, o índice, por considerar estes parâmetros combinados, não demonstraria influência 

negativa da areia no valor final. E isto, com certeza, seria diferente se você utilizasse apenas a 

observação da questão 2 separadamente, concorda? índices como este são, portanto, uma 

medida que considera conjuntamente diferentes aspectos ecológicos, incluindo as influências 

humanas e suas consequências para os ecossistemas aquáticos. Após você aplicar o protocolo 

da Tabela 4.4 e considerar a pontuação de cada um dos 10 parâmetros avaliados chegará, por 

fim, a uma pontuação final que lhe permitirá classificar seu rio com base no entorno, através da 

“Interpretação da Pontuação”. Esta interpretação gera um índice local de avaliação de ecossitemas 

aquáticos. Através do índice local, o estado atual do entorno do rio será então classificado em 

três categorias: minimamente perturbado (> 68 pontos), moderadamente perturbado (40 – 68 

pontos) ou altamente perturbado (0 – 40 pontos) (Figuras 4.9 a 4.11).

aquático. A proposta é que você aplique este protocolo observando o equivalente a 50 metros de 

comprimento de um trecho (25 metros à montante e 25 metros à jusante) e 10 metros laterais das 

margens esquerda e direita, a partir de seu referencial (Figura 4.8).
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Figura 4.10 – Exemplo de classificação de ecossistema aquático quanto à utilização e proteção de seu entorno, 
categorizado como condição de “moderada perturbação”, ou ecossistema alterado.

Figura 4.9 – Exemplo de classificação de ecossistema aquático quanto à utilização e proteção de seu entorno, 
categorizado como  condição de “mínima perturbação” ou, melhor condição disponível.

Figura 4.11 – Exemplo de classificação de ecossistema aquático quanto à utilização e proteção de seu entorno, 
categorizado como condição de “alta perturbação”, ou ecossistema impactado.

Os principais fatores que, provavelmente, influenciarão nesta caracterização serão:

a) ecossistema aquático minimamente perturbado – apresenta mata ciliar bem preservada e boas 

condições ecológicas e, em consequência, ausência ou áreas mínimas de erosão nas margens, 

reduzido acúmulo de sedimentos finos no leito (assoreamento ausente), oferecendo diversidade 

de hábitats para comunidades aquáticas.

b) ecossistema aquático moderadamente perturbado – apresenta pouco ou moderado 

desmatamento e, em consequência, presença de áreas de erosão nas margens e intenso 

assoreamento do leito (perda na diversidade de hábitats para comunidades aquáticas).

c) ecossistema aquático altamente perturbado – apresenta desmatamento e erosão intensos nas 

margens, leito assoreado e possíveis despejos de poluentes, como p. ex. lixo e esgoto (evidenciado 

no entorno), com alteração drástica das comunidades aquáticas.

E agora? Você considera esta informação um bom argumento para discutir sobre a 

situação ecológica do ecossistema aquático foco do seu estudo? Na verdade, você já tem um 

embasamento oferecido pela pesquisa para iniciar sua participação pública na defesa deste 

ecossistema, seja para melhorar ou para manter suas condições ecológicas. Porém, sem querer 

parecer “ecologicamente aquáticos” demais, muita água ainda pode, e vai, rolar...  Este é, como já 
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discutimos, apenas o 1º passo, mas ainda há muito território a explorar e daremos sequência ao 

nosso entendimento de “influências dos usos e ocupação da terra”, partindo da escala local para 

a escala regional (ou avaliação da paisagem de entorno na bacia hidrográfica). 

Vocês voltarão de sua atividade de campo determinados a entender ou tentar explicar  qual 

tipo de uso e ocupação da terra na região de entorno do rio ou riacho estará influenciando as 

características ecológicas locais. Portanto, este será o nosso 2º passo metodológico desta etapa 

da pesquisa. E, para tal, reúnam-se novamente e... que continuem os trabalhos!

Como vou digitar o endereço de um rio ou riacho?! Você tem algumas opções: a) se o rio/

riacho passa por uma rua/avenida que tenha casas ao redor, ficará fácil você utilizar o endereço de 

uma destas residências para localizá-lo; b) você pode conseguir as coordenadas geográficas, que 

também podem ser utilizadas, através de algum dos celulares (smartphones normalmente têm 

esta função); c) você pode localizar o endereço da escola ou de qualquer outro local próximo (que 

você saiba como chegar) e ir “caminhando” pelo programa até chegar ao local de seu interesse. 

Pronto! Passaremos para o próximo passo. Nós utilizaremos, como exemplo, um riacho de área 

rural para que tenhamos, dentro do possível, os três exemplos de impactos: urbano/residências; 

pastagens/área abandonada; agricultura. E partiremos de um ponto (escola), caminhando até o 

local, com a possibilidade de localização descrita na letra (c) acima.

A ferramenta utilizada será a de “interpretação de imagens” e, portanto, o treinamento 

dos olhos será um importante aliado na confecção deste mapeamento. Assim, lembre-se: este 

é um momento que você pode tentar, repetir e aperfeiçoar para que a cada nova tentativa você 

tenha um resultado mais apurado do levantamento do uso da terra em escala regional para sua 

interpretação. 

Você, que está vivenciando o trabalho de um jovem cientista, verá que os erros e os acertos 

farão parte de muitas tentativas, e que, ao final, resultarão em respostas surpreendentemente 

interessantes (esperamos que esta seja a sensação de vocês também!). E, enfim, vamos ao passo- 

a-passo do nosso mapeamento de uso da terra:

A sua próxima avaliação será, portanto, sobre a paisagem de entorno do seu ecossistema 

aquático, ou seja, a respeito dos usos e ocupação da terra (urbanização, agricultura e pastagem, 

principalmente) que podem estar influenciando os hábitats físicos locais neste ecossistema. 

Esta será uma etapa de “laboratório” de seu projeto de pesquisas, ou seja, uma interpretação de 

dados. O programa utilizado apresenta um modelo tridimensional do globo terrestre (imagem de 

satélite) que nos apoiará na definição dos impactos que estão atuando em sua região de estudos. 

E então, prontos e de posse do computador? Conseguiram baixar o programa? 

Abra o Google Earth (clicando duas vezes com o botão esquerdo do mouse) e você verá a tela a 

seguir, onde digitará o endereço do local de estudo na indicação da seta vermelha (Figura 4.12):

Material necessário para esta atividade:

1. Computador conectado à internet.

2. Programa de Computador “Google Earth” que você baixará gratuitamente pelo Google          

(https://www.google.com.br/earth/download/gep/agree.html). 

Figura 4.12 – Tela inicial Google Earth Pro Ink: programa a ser utilizado no mapeamento dos usos e ocupação da terra 
que influenciam o ecossistema aquático (área de estudo).

Passo nº 1: definindo o ponto e sentido do fluxo do rio/riacho (Figura 4.13):

A
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Nesta primeira etapa, vocês demarcarão o local onde realizaram a aplicação do protocolo 

de caracterização de hábitats físicos na etapa anterior. Após localizá-lo e demarcá-lo com um 

“alfinete”, vocês reduzirão o zoom para determinar o sentido do fluxo das águas do rio. Esse 

B

C

B

A

Figura 4.13 – Etapa 1: passo a passo do mapeamento de usos da terra onde (A) é a determinação do local de interesse, 
(B) a marcação do ponto no rio/riacho, (C) a determinação do fluxo das águas.

Passo nº 2: demarcação de área da paisagem a ser avaliada (Figura 4.14):

sentido poderá ser determinado com base no rio de maior porte que vocês conhecem na região, 

do qual o ecossistema estudado possa ser afluente. Vocês podem também determiná-lo com 

base no bairro vizinho que vocês têm como “no sentido da direção das águas” (esta direção pode 

ser verificada durante a aplicação do protocolo). Passada esta etapa, com o ponto determinado e 

o sentido do fluxo definido, é hora de dar o próximo passo.
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Tipos de cobertura do solo Visualização Cor Demarcada

Vegetação

Pastagem/Área abandonada

Agricultura

Urbana/Residencial

Nesta segunda etapa vocês demarcarão toda a área a ser avaliada, partindo do local onde 

realizaram a aplicação do protocolo de caracterização de hábitats físicos, com determinação da 

influência vinda de montante. A demarcação da área, conforme indicado, totalizará um limite de 

influência (buffer) de 1 km de diâmetro a ser avaliado. A determinação dessa distância foi com 

base em outras pesquisas que demonstraram que quanto mais próxima a região de entorno 

melhores serão nossas previsões sobre a influência do uso e ocupação da terra na qualidade 

das águas. Para chegar a este buffer, você poderá utilizar os caminhos como indicado acima, 

com a determinação de várias retas de 1 km que te apoiarão a definir uma área semelhante 

a um círculo com este diâmetro (1 km). Você verá que o nosso “círculo”, na verdade, está mais 

para um octógono, porém a ideia é termos uma forma mais “fácil” de delimitar uma área de 

importante influência. Esta metodologia poderá ser utilizada por vocês também com uma área 

menor (se estiverem muito próximos à nascente) ou uma área maior (se conhecerem a região 

até a nascente). A determinação de uma área de 1 km é uma proposta de padronizar as distintas 

bacias hidrográficas de interesse dos diversos grupos que esperamos que utilizem esta nossa 

abordagem. Nossa próxima etapa será determinar as influências, com base em três parâmetros 

de características de impacto: 1. Pastagem (baixa influência); 2. Agricultura (moderada influência) 

e; 3. Urbanização (alta influência). As cores que representarão os níveis de impacto de cada 

influência serão: amarelo (Pastagem/Área Abandonada); laranja (Agricultura); vermelho (Urbano/

Residências) (Tabela 4.5).

C

Figura 4.14 – Etapa 2: passo a passo do mapeamento de usos da terra onde (A) é a determinação do comprimento da 
área a ser demarcada, (B) a demarcação de um buffer de 1 km de diâmetro, (C) a determinação da área de influência 

urbana a ser estudada.  

Tabela 4.5 - Áreas conservadas ou sob influência humana, visualizadas pelo padrão de imagem de 
satélite (Google Earth) e determinadas pelo padrão de cores verde/amarelo (melhor/mínima influência) 

e laranja/vermelho (moderada/alta influência).

A Tabela 4.5 tem como intuito oferecer uma “legenda” para o seu trabalho e o tipo de 

visualização que você encontrará nas imagens de satélite do Programa Google Earth. A proposta 

de cores a serem utilizadas em sua demarcação de áreas é que o amarelo represente a pastagem 

(principal influência: desmatamento), o laranja represente a agricultura (principal influência: 

desmatamento, perda de solos, agrotóxicos e pesticidas) e o vermelho represente a urbanização 

(principal influência: desmatamento, influência de dejetos industriais, esgoto doméstico e lixo). 

A demarcação de vegetação natural (verde) é de uso livre, uma vez que nossa principal proposta 

é determinar os impactos e não as áreas conservadas, neste contexto. Porém, esta metodologia 

poderá apoiá-los na definição de áreas de referência e, neste caso, é possível que encontrem uma 

maior parcela de vegetação natural, o que tornará esta opção uma alternativa útil.
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A

C

B

D

Passo nº 3: definindo as áreas de influência urbana (Figura 4.15):

Figura 4.15 – Etapa 3: passo a passo do mapeamento de uso da terra: (A) área de influência por pastagem, (B) área de 
influência por agricultura, (C) área de influência por urbanização, D) área total demarcada com os tipos de influência 

mapeados conjuntamente.
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Nesta terceira etapa, vocês demarcarão cada influência sofrida dentro da área total avaliada, 

partindo de nossa determinação de tipos de impacto (pastagem, agricultura e urbanização). Cada 

tipo de influência será demarcada através da ferramenta “polígono” do Google Earth, onde vocês 

”desenharão” apoiados em sua visualização de características, com base nas ilustrações da Tabela 

4.5. Esta etapa será complexa, com possíveis “muitas tentativas e erros”, mas é importante que 

vocês passem por algumas experiências que ajudarão a ganhar habilidade com o Programa. Com 

certeza, apesar do passo-a-passo que tentamos descrever da forma o mais minuciosa possível, 

a prática será uma importante aliada para que vocês adquiram perícia neste tipo de Programa. 

Sabemos que este será um importante e divertido exercício  e, portanto, aguardaremos ansiosos 

pelo resultado final.

Voltemos às atividades! É hora de determinar a área de cada tipo de influência. E como 

faremos isso? Retorne ao Google Earth, mais especificamente ao seu “buffer”, e vamos à 

determinação da área total e de cada influência (Figura 4.16).

Algum tempo depois, é hora de determinar a área de influência.

Afinal, até agora só desenhamos. Mas quanto cada uma das 

atividades humanas representa nos usos da terra? Ah, você 

não pensava que havíamos terminado ainda, ou pensava?!

A

B

C

Figura 4.16 – Definição de medidas da área de influência: (A) definição da área total a ser medida (buffer), (B) definição 
de verificação da medida (m2), (C) definição de medida de cada uma das áreas de influência considerando pastagem, 

agricultura e urbanização.
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As medições devem ser realizadas para cada uma de suas demarcações, desde a área total 

até as menores áreas de influência. A localização destas áreas no Google Earth (conforme descrito 

na Figura 4.16 A) pode ser realizada através da “denominação selecionada” (conforme descrito 

na Figura 4.14 A). Caso vocês não a tenham feito (nomeado estruturas), o Google Earth salvará 

como “Polígonos”, que terão relação com as cores utilizadas na demarcação. Anote todas as suas 

medições e, provavelmente, vocês terão um quadro de medidas, conforme o modelo da Tabela 4.6.

As medições da Tabela 4.6 são reais, com base em nosso exemplo que vem sendo utilizado, 

inclusive na Figura 4.16. Vocês observaram que temos várias medidas de cada influência (pastagem, 

agricultura e urbanização), pois nossa “área exemplo” é heterogênea, apresentando pequenos 

fragmentos separadamente. Desta forma, ao final da definição das medições de cada subárea, 

efetuamos uma soma para termos um total de cada influência (última linha da Tabela 4.6). Observando 

os resultados do exemplo, podemos caracterizar que a maior influência nesta área de estudos é de 

pastagem, de acordo? Mas não seria mais adequado definirmos isto na forma de um índice regional? 

E por que não fazê-lo?! Continuando nossa análise de dados:

 O primeiro passo para o cálculo de nosso índice regional será definir o quanto (porcentagem) 

será essa influência, de forma padronizada. Portanto, vamos utilizar um pouco de matemática! 

Tabela 4.6 – Exemplo de medições realizadas com base na demarcação de buffer e influências.

Área Total (Buffer)
(m2)

Área Pastagem
(m2)

Área Agricultura
(m2)

Área Urbana
(m2)

700.039 76.486 12.319 23.030

28.268 44.167 23.794

6.116 2.619 26.710

9.955 57.417

72.533 27.255

6.582 15,377

35.056

3.389

700.039* 238.385** 59.105*** 158.221****

* Área total avaliada na região de entorno
** Área total de influência de pastagem na região de entorno

*** Área total de influência de agricultura na região de entorno
**** Área total de influência de urbanização/residencial na região de entorno

Lembrem-se que um ótimo pesquisador é, dentro do possível, multidisciplinar, utilizando-se dos 

conhecimentos de distintas disciplinas em suas experiências. E por que seríamos diferentes?! Então, 

vamos ao cálculo das porcentagens que pode ser realizado através de uma simples “regra de três”:

Área Total Avaliada (Buffer) = 100%

Área de cada influência = X

(P x 1) + (A x 2) + (U x 4)

100
Onde: P = % pastagem 

A = % agricultura
U = % urbano / residencial

Utilizando nossa “regra de três”, chegamos aos seguintes valores:

O nosso índice regional será, a partir de então, calculado conforme a fórmula:

Pastagem Agricultura Urbano/Residências

700.039 = 100% 700.039 = 100% 700.039 = 100%

238.385 = 34,05% 59.105 = 8,44% 158.221 = 22,60%

Interpretação da Pontuação:
Entre 0 e 1 pontos: MÍNIMA PERTURBAÇÃO 
Entre 1 e 3 pontos: PERTURBAÇÃO MODERADA
Entre 3 e 4 pontos: ALTA PERTURBAÇÃO

Para o nosso exemplo acima, temos que:
(34,05 x 1) + (8,44 x 2) + (22,60 x 4) / 100 = (34,05) + (16,88) + (90,40) / 100 =
141,33/100 = 1,41
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Este índice classifica a paisagem do entorno também em relação ao nível de perturbação. Isto, por 

sua vez, confirmará se a situação atual do ecossistema aquático de seu interesse é fruto de toda uma 

influência do buffer analisado. O índice regional classificará, novamente, com base em uma combinação 

de parâmetros: pastagem como de menor impacto (desmatamento); agricultura de impacto 

moderado (desmatamento, agrotóxicos e pesticidas), urbanização de alto impacto (desmatamento, 

dejetos industriais, esgotos e lixos domésticos), o que determina as pontuações diferenciadas em cada 

ecossistema avaliado em escala regional. Portanto, dependendo do resultado (entre 0 e 4 pontos), você 

poderá inferir sobre qual o tipo de impacto está atuando no rio que vocês avaliaram. 

No exemplo utilizado nesta metodologia, o rio seria classificado como em “moderada 

perturbação”, devido à pontuação final calculada em 1,41 pontos. Você concorda com esta classificação 

observando as imagens de satélite apresentadas nas nossas Figuras 4.13 a 4.16? Nós observamos 

que a maior parte da região é influenciada por desmatamento (notem que pastagem, agricultura 

e residências totalizam 65,09% da área total). E nós sabemos, como comentado anteriormente, que 

se trata de uma área rural que, normalmente, apresenta pouca influência residencial, mas muita 

influência de atividades de pastagem e agricultura. Portanto, para o exemplo, o índice regional 

apresentou um resultado satisfatório. Esperamos que, para o rio que vocês estão trabalhando, o 

resultado seja satisfatório também!

Ufa! Se vocês conseguiram chegar até este ponto, têm argumentos importantes para discutir 

com seus amigos, professores, vizinhos e familiares sobre a situação do ecossistema aquático 

escolhido pelo grupo. Avançando um pouco mais, que tal discutir com representantes legais 

(vereador, prefeito, secretário de meio ambiente) sobre o que temos e o que queremos em relação 

às águas que estão próximas a nós?! Mas, espere aí... Não somos “Jovens Ecólogos Aquáticos”? Então, 

ainda temos muita água para estudar, afinal a ciência Ecologia trata da relação dos organismos com 

o ambiente!  E onde estão os organismos de sua pesquisa?! Isso mesmo, aguardem pois temos que 

aprimorar nosso Projeto com a nossa abordagem biológica. Esperamos que esta primeira experiência 

tenha sido uma ótima iniciação à Ciência mas, como descrevemos no início do Capítulo, este é apenas 

o início de um Módulo... Então, bom trabalho e até “muito em breve”!

Vamos exercitar nossos conhecimentos?
Você pode utilizar a ferramenta que aprendeu “Google Earth” e experimentar 

as influências da urbanização. Marque sua escola e determine o que 
predomina na região de entorno, em uma área de 1 km de raio. O entorno de 

sua escola é composto por mais árvores, gramados ou casas? E a temperatura 
em sua região, como está no verão? Você acredita que a estrutura desta 
área está influenciando a temperatura? Que tal discutir com sua turma 
e professores quais são as principais soluções que poderiam melhorar a 

qualidade do ar e das temperaturas no seu ambiente de estudos?

No ano de 2017, um grupo de renomados pesquisadores publicou em 

uma das revistas científicas mais respeitadas do mundo um texto intitulado 

“Momento de verdade para o hotspot cerrado“. Os autores discutem o avanço do 

desmatamento no cerrado, o que poderá resultar numa avassaladora extinção 

de espécies em proporções três vezes maiores que todas as espécies registradas 

como extintas desde o descobrimento do Brasil. Porém, as boas previsões são que 

este quadro é evitável, apontando para uma série de políticas públicas e privadas 

que poderiam impedir o quadro de extinções projetado. Eles demonstraram que 

o cerrado perdeu praticamente metade de sua área (46%), mas ainda reúne 

4.600 espécies de plantas endêmicas. Caso o ritmo do desmatamento continue, 

as projeções indicam que, no ano de 2050, o cerrado perderá mais um terço do 

tamanho atual, pela expansão da soja, cana-de-açúcar e pastagem. Os autores 

selecionaram grandes áreas e políticas estratégicas em fase de implantação 

ou de desenvolvimento que caso financiadas, executadas e implementadas 

apropriadamente e focadas também em evitar as extinções do cerrado, poderão 

promover a conciliação entre a produção e a conservação. Nesse sentido, os 

autores deste artigo científico sugeriram que “não é preciso reinventar a roda”, mas 

focar nas políticas necessárias hoje existentes, que foram usadas com sucesso em 

outras regiões recentemente. Seria necessário apenas priorizar o foco de trabalho, 

pois há espaço suficiente para conciliar o aumento da produção agropastoril e a 

conservação e restauração do que sobrou do bioma. Portanto, com um esforço 

concentrado de atores públicos e privados, associado à pressão adequada da 

sociedade para que as políticas tenham o apoio e o financiamento necessários, o 

Brasil pode reverter um gigantesco desastre em uma grande história de sucesso.

 Este exemplo nos chama a atenção para a importância dos conhecimentos 

adquiridos neste Capítulo 4. A partir de agora, você tem conhecimento da 

importância da manutenção de nossos ecossistemas naturais para entender, 

discutir e propor ações que apoiem a conciliação entre a nossa produção 

agropastoril e a adequada ocupação de terras. Desta forma, em um futuro 

próximo, você poderá ser um dos principais atores no avanço destas ações conjuntas 

em prol da manutenção de nossos ecossistemas terrestres e, consequentemente, 

ecossistemas aquáticos.

Você sabia que...
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Conceitos Importantes em Usos e Ocupação da terra - Capítulo 4

Área geográfica: extensões territoriais demarcadas por limite geográfico.

Buffer: denominação utilizada para uma demarcação de área conhecida (área de influência).

Conservação: proteção dos recursos naturais, com a utilização racional, garantindo sua 

sustentabilidade e existência para as futuras gerações.

Corredor ecológico: faixa de vegetação cujo objetivo seja conectar fragmentos florestais, 

possibilitando o deslocamento da fauna entre as áreas isoladas.

Desequilíbrio ecológico: ocorre quando algum componente (animal ou vegetal) de um 

ecossistema é modificado em quantidade, causando reações em cadeia e repercutindo 

diretamente no funcionamento deste ecossistema.

Dispersão de sementes: movimento ou transporte de sementes para longe da planta-mãe, ou de 

sua origem.

Ecótono: área de transição entre duas comunidades vizinhas.

Edificações: construções de edifícios, casas, prédios, imóveis, entre outras obras humanas.

Endêmico: nativo de, restrito a determinada região geográfica. 

Estrutura geológica: distintos tipos de rochas e minerais que compõem a superfície terrestre. 

Fluvial: relativo ou próprio de rio, riacho, córrego.

Fluxo gênico: migração de material genético entre populações.

Foz: ponto de desaguamento de um rio, que pode ser feito no mar, numa lagoa ou em outro rio.

Hierarquização: organização sobre uma ordem de prioridades entre elementos.

Homogeneização de hábitats: diminuição da diversidade de condições climáticas, físicas e 

alimentares ideais para sobrevivência de organismos.

hotspot: regiões naturais no planeta Terra que possuem alta diversidade biológica, com muitas 

espécies sob risco de extinção.

Igarapé: denominação amazônica de riacho que nasce na mata e deságua em um rio maior.

Interface: ligação física entre dois ecossistemas.

Lençol freático: reservatório natural de água subterrânea que se acumula entre rachaduras de 

rochas.

Lixiviação: solução e remoção dos constituintes de rochas e de solos.

Matas ripárias (matas de galeria): vegetação presente em espaços próximos a corpos d’água 

(mata ciliar).

Microclima: variação local restrita do padrão do clima em decorrência de condições físicas 

específicas, como a topografia, a vegetação e o solo.

Nascente: local onde se inicia um curso de água (rio, riacho, ribeirão, córrego).

Perturbação: modificação no equilíbrio de ecossistemas (físico, químico, biológico).

Políticas de uso dos solos: programas que criam normas para controle de edificações e 

parcelamento do solo.

Poluente: substâncias, compostos ou elementos causadores de poluição.

Preservação: proteção dos recursos naturais, sem utilização, de forma intocada, garantindo sua 

sustentabilidade e existência para as gerações futuras.

Prístino: original, primitivo, inalterado.

Rede hidrográfica: sistemas naturais ou artificiais capazes de drenar água superficial, compostos 

Para acrescentar seus conhecimentos em Usos e ocupação da terra...
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de canais conectados entre si (rede de drenagem).

Regeneração natural: processo de recuperação de ecossistemas de forma espontânea, incluindo 

rebrotas, mudanças ordenadas e graduais de espécies vegetais desde a colonização.

Restauração de ecossistemas: processo de recuperação da integridade ecológica de ecossistemas 

moderadamente a altamente degradados.

Transição de vegetação: faixas intermediárias entre as regiões naturais que, muitas vezes, 

agrupam características de dois ou mais domínios de vegetação.
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Córrego Capão - bacia do rio das Velhas

Belo Hoizonte/MG

Foto: Acervo Laboratório de Ecologia de Bentos/UFMG
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ConCeitos-Chave

Impacto Ambiental: alteração ou efeito ambiental, 

de origem negativa ou positiva, relacionado, 

especialmente, a atividades humanas.

Monitoramento Ambiental: processos e estudos 

realizados para caracterizar a qualidade de 

ecossistemas e monitorar, ao longo do tempo, 

mudanças ambientais decorrentes de atividades 

humanas.

Parâmetros físicos: características físicas utilizadas 

para apoiar a definição ou classificação de qualidade 

de um ecossistema aquático.

Parâmetros químicos: características químicas de um 

determinado ecossistema aquático que sustentam a 

sua definição ou classificação de qualidade frente à 

legislação ambiental.

5.1

5.2

5.3

5.4

CA
PÍ
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Estação 2: 
Parâmetros Físicos e 
Químicos de Qualidade 
na Coluna D’Água de 
Riachos Urbanos

Juliana Silva França & Marcos Callisto

 

hegamos a este ponto com uma grande certeza em relação à nossa leitura: a água 

é um recurso extremamente importante para nós e todos os demais seres vivos no 

planeta Terra. Vimos discutindo, ao longo do Módulo I, sua importância ecológica e 

o quanto as nossas ações podem influenciar a sua qualidade e, em consequência, 

o nosso bem-estar. A partir deste Módulo II, tentaremos abordar formas de você e 

seus estudantes terem informações embasadas cientificamente sobre a qualidade 

ecológica da água em ecossistemas aquáticos e sobre as bacias hidrográficas nas 

quais estão inseridos. Portanto, este Capítulo 5 apresenta uma nova forma de avaliar 

o ecossistema aquático, através de um Método Científico, onde esperamos desenvolver ações em 

busca do conhecimento sobre a qualidade ecológica de águas urbanas das quais somos usuários 

e esperamos nos tornar protetores ativos. Que continuemos nossa experiência científica!

As influências humanas no entorno alteram a   
qualidade ecológica da água?

O termo impacto ambiental parece familiar a você? É possível que sim, visto que temos 

tratado deste assunto, inclusive ao longo deste livro, com alguma frequência, envolvendo os 

ecossistemas terrestres e aquáticos. IMPACTO AMBIENTAL é definido pela legislação brasileira 

(Resolução CONAMA 01/1986) como “qualquer alteração das propriedades físicas, químicas, 

biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante de 

atividades humanas que afetem, diretamente ou indiretamente: a) a saúde, a segurança, e o bem 

estar da população; b) as atividades sociais e econômicas; c) a biota; d) as condições estéticas e 

sanitárias ambientais; e) a qualidade dos recursos ambientais”.

 Você concorda que estamos discutindo justamente as diversas formas de impacto 

ambiental ao longo dos capítulos anteriores e, como toda a estrutura física, química e biológica 

dos ecossistemas aquáticos pode ser negativamente influenciada por atividades humanas? 

Pois bem, acabamos de discutir no Capítulo 4, inclusive, sobre as influências do entorno 

nos ecossistemas aquáticos. A ocupação urbana desordenada (aglomerações humanas), 

a agricultura e pecuária (provisão de alimento); o desenvolvimento industrial (tecnologias) 

C5 DOI: 10.17648/ufmg-monitoramento2019-5
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têm como principal consequência o incremento de impactos ambientais, especialmente os 

negativos. A implicação destas atividades impactantes no entorno dos ecossistemas aquáticos 

tem sido a perda de qualidade ecológica das águas e, consequente, da diversidade de espécies 

de organismos aquáticos. Através do conhecimento adquirido sobre Ecologia Aquática, não é 

difícil entendermos esta relação entre os meios físico, químico e biológico. Atividades humanas 

realizadas no entorno de ecossistemas aquáticos são responsáveis por mudanças nos processos 

ecológicos de ciclagem de nutrientes, produção, consumo e decomposição de matéria orgânica, 

e fluxo de energia. A partir de então, estamos trabalhando em busca de metodologias para avaliar 

estas influências nos ecossistemas aquáticos das bacias hidrográficas em que vivemos. E, então, 

novamente, perguntamos: vocês estariam interessados em monitorar riachos, rios ou lagoas na 

região em que vivem? Vocês concordam que já começamos a trabalhar esta questão no Capítulo 

4, quando abordamos avaliações de impactos locais e regionais? Nossa abordagem anterior foi 

intensamente relacionada aos aspectos dos hábitats físicos, ou seja, da manutenção das condições 

ideais do entorno para a estrutura e funcionamento adequados de ecossistemas aquáticos. Que tal 

começarmos a pensar em como e quanto as influências destes impactos podem modificar física e 

quimicamente o meio aquático ou, mais especificamente, o local de “residência” dos organismos 

aquáticos, salientando a importância da manutenção da qualidade das águas?

Com base nesta nova perspectiva, nós convidamos vocês a desenvolver em sua escola um 

projeto de “Monitoramento Ambiental Participativo”.

Os MONITORAMENTOS AMBIENTAIS são definidos como o conhecimento e 

acompanhamento sistemático da situação de recursos naturais nos meios abiótico e biótico, 

visando à recuperação, à melhoria ou à manutenção da qualidade ambiental. Neste contexto, 

a qualidade ambiental está relacionada ao controle de variáveis ambientais que se alteram, 

seja em função de atividades humanas, seja em função de transformações naturais. Eventos 

catastróficos como abalos sísmicos, terremotos, tsunamis, erupções vulcânicas e rompimento de 

barragens, p. ex. ocorrem esporadicamente e causam muitos impactos negativos e imprevisíveis 

nos ecossistemas.

Quando sugerimos que, a partir de nosso Módulo II, sejam desenvolvidas atividades 

práticas que possibilitem participação ativa na busca pela melhoria de qualidade ecológica de 

águas urbanas, buscamos propor a execução de um monitoramento ambiental participativo. 

Neste caso, nossas metodologias de avaliação de ecossistemas aquáticos, ou monitoramento 

ecológico de qualidade de águas, ajudarão na avaliação da situação atual dos recursos hídricos 

de seu interesse, bem como no acompanhamento de possíveis alterações devido a atividades 

humanas. Além disso, vocês poderão discutir e elaborar propostas para a gestão, recuperação ou 

manutenção de qualidade ecológica. Pensando dessa forma, vocês serão capazes de discutir qual 

a situação atual do entorno destes ecossistemas, com base nas metodologias de avaliação local 

e regional, desenvolvidas no capítulo anterior. Agora, nossa proposta é que vocês sejam capazes 

de relacionar, através da avaliação de parâmetros físicos e químicos de coluna d’água, o quanto 

estas interferências locais e regionais afetam os ecossistemas aquáticos. Que tal começarem a 

imaginar esta influência sobre a água através das Figuras 5.1 e 5.2?

Mínima Perturbação
Córrego Mascates, Parque Nacional da Serra do Cipó (MG)

Perturbação Moderada
Rio das Velhas, Lagoa Santa (MG)

Alta Perturbação
Córrego Joões, Belo Horizonte (MG)

Figura 5.1 – Avaliação visual de modificações em ecossistemas aquáticos devido à influência de atividades humanas no 
entorno: (A) condição de “mínima perturbação” ou, condição de referência; (B) condições de “moderada perturbação” 

ou, ecossistema alterado; (C) condições de “alta perturbação” ou, ecossistema impactado.

A

B

C
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Mínima Perturbação
Ecossistema em Condições de Referência

Perturbação Moderada
Ecossistema Alterado

Alta Perturbação
Ecossistema Impactado

A B

Figura 5.2 – Modificações visuais em amostras de água coletadas em ecossistemas sob influência de atividades 
humanas no entorno, onde (A) condição de “mínima perturbação” ou, condição de referência; (B) condições de 

“moderada perturbação” ou, ecossistema alterado; (C) condições de “alta perturbação” ou, ecossistema impactado.

As Figuras 5.1 e 5.2 ilustram, visualmente, como modificações por atividades humanas no 

entorno de ecossistemas aquáticos alteram a coluna d’água e suas características ecológicas. 

Nestas figuras, podemos associar a mínima perturbação com ecossistemas em condições de 

referência, onde não há desmatamento de mata ciliar nem despejo de efluentes domésticos 

ou industriais, como discutido no Capítulo 4. Os ecossistemas sob moderada perturbação por 

atividades humanas são aqueles influenciados, principalmente, por mudanças nos usos da terra 

(agricultura, pasto), pelo desmatamento de matas ciliares e consequente assoreamento de cursos 

d’água, levando ao aumento do transporte de sedimentos finos na coluna d’água e coloração 

amarronzada (águas barrentas). Em situações mais extremas, em ecossistemas altamente 

perturbados por atividades humanas, são lançados efluentes não tratados (esgotos domésticos, 

industriais, depósitos de lixo bruto, agrotóxicos e pesticidas, entre outros) e observamos que 

as águas têm coloração turva ou cinza. Estes ecossistemas altamente perturbados estão 

sob influência de excesso de nutrientes e outros materiais sólidos em suspensão advindos de 

influência humana. Os exemplos da Figura 5.2 são, inclusive, águas de rios no estado de Minas 

Gerais, no trecho alto da bacia do rio São Francisco, onde podemos observar intensa modificação 

da coluna d’água. Mas, quanto esta modificação visual evidencia as alterações físicas e químicas 

no meio aquático? Vocês conseguem imaginar que há diferença na composição física e química 

das águas nestes exemplos?

De qualquer forma, antes de partir para relacionar as interferências do entorno com a 

qualidade química e física de águas urbanas, é importante que tenhamos em mente a relação 

com os organismos aquáticos (meio biótico) que serão influenciados diretamente por estas 

mudanças. Que tal começarmos a entender esta relação: qualidade física e química de águas 

versus comunidades aquáticas? Vamos falar um pouco mais sobre “qualidade ecológica de águas 

urbanas”.

Com base em seus conhecimentos de Química, você deve lembrar que a água é uma 

substância formada por dois átomos de hidrogênio e um átomo de oxigênio (H2O), porém, o 

conceito de “qualidade de água” é muito mais amplo do que a simples caracterização deste 

recurso por sua fórmula molecular. Devido às suas propriedades de solvente universal e à sua 

capacidade de transportar partículas, o meio aquático é capaz de incorporar diversas substâncias, 

inclusive impurezas, as quais definem a sua qualidade. A qualidade da água é tanto resultante 

de fenômenos naturais, quanto pode ser consequente de degradação por atividades humanas. 

De uma maneira geral, pode-se dizer que a qualidade de um determinado ecossistema aquático 

reflete o uso da terra em sua bacia hidrográfica. As características de qualidade de águas podem 

ser traduzidas na forma de parâmetros ou medidas físicas ou químicas de coluna d’água. E, para 

apoio à nossa nova metodologia, vamos incrementar o arcabouço teórico a respeito de algumas 

dessas medidas. É hora de entendermos algumas características da coluna d’água em um 

ecossistema aquático. Começaremos pelos PARÂMETROS FíSICOS. 

C
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Que tal pensarmos na importância e na influência da temperatura em um ecossistema 

aquático? Diferentes espécies possuem adaptações a limites de temperatura, o que confere 

a este fator uma grande importância ecológica. Os seres vivos são capazes de se manter em 

condições adequadas de amplitude térmica, não persistindo nem acima nem abaixo de um 

determinado limite. Dessa forma, as espécies toleram variações de temperatura e conseguem 

sobreviver dentro de um limite máximo e mínimo. Assim, podemos dizer que cada espécie possui 

um limite de tolerância para variações de temperatura que permitem manter suas atividades 

vitais. É sabido que alguns organismos suportam grande amplitude térmica (ampla diferença 

entre temperatura mínima e máxima), enquanto outros sobrevivem entre limites estreitos de 

temperatura (pequena diferença entre temperaturas mínima e máxima). As diferenças entre 

valores de temperatura devido a fatores climáticos, de localização geográfica, ao longo do dia 

ou entre as estações do ano, influenciam de forma direta a estrutura de comunidades biológicas 

em ecossistemas aquáticos. Do mesmo modo, a temperatura pode influenciar vários parâmetros 

químicos, tais como o oxigênio dissolvido e o pH (potencial hidrogeniônico) e, desta forma 

interferir também na qualidade ecológica da água para os organismos vivos. Atividades humanas 

podem ser responsáveis por mudanças na temperatura da água. P. ex. a remoção de matas ciliares 

(perda de cobertura vegetal e sombreamento, aumento de insolação) e despejos industriais 

(águas quentes) podem resultar em impactos negativos para os ecossistemas aquáticos. Para 

sua mensuração em ecossistemas aquáticos, utilizamos no Brasil a escala Celsius (°C). 

Além da temperatura, outro parâmetro físico utilizado para avaliar qualidade ecológica de 

águas é a turbidez. A turbidez representa a propriedade óptica de absorção e reflexão da luz sendo, 

portanto, afetada pela presença de partículas em suspensão. A turbidez altera a entrada de luz solar 

no ecossistema aquático. O aumento da turbidez na coluna d’água será influenciado diretamente 

pela presença, p. ex. de argila, areia fina, material mineral, resíduos orgânicos, plâncton e outros 

organismos microscópicos, alterando a penetração da luz. O aumento da entrada de partículas 

ocorrerá, principalmente, por remoção de mata ciliar (erosão e assoreamento) ou lançamento 

de efluentes domésticos e industriais sem tratamento. Com a diminuição da incidência de luz 

do sol, como já discutimos no Capítulo 2 na sessão de “eutrofização artificial”, a fotossíntese será 

reduzida pelos seres autótrofos, afetando a disponibilidade de oxigênio dissolvido no ecossistema 

aquático, e influenciando diretamente toda a biota aquática. Entretanto, não se pode relacionar 

unicamente a turbidez com impactos de atividades humanas, pois são inúmeros os fatores que 

interferem na coloração da água, incluindo origem geológica e entrada de matéria orgânica 

vegetal, por exemplo.  Porém, medir a turbidez da água em Unidade Nefelométrica de Turbidez 

(UNT) é um importante indicativo de impacto direto de atividades humanas em ecossistemas 

aquáticos.

Figura 5.3 – Perda da diversidade aquática por modificações em parâmetros físicos como temperatura e turbidez, 
influenciados por atividades humanas.

Além desses, outros parâmetros físicos devem ser mensurados pois podem mudar as 

características do ecossistema aquático, incluindo cor, odor, sabor, condutividade elétrica e 

presença de sólidos totais dissolvidos. E, dependendo das ferramentas que tenha acesso em sua 

pesquisa, você incluirá estes fatores em sua metodologia científica. Nós, porém, vamos avançar 

em nosso arcabouço teórico e continuaremos nossa leitura abordando, a partir de agora, exemplos 

de PARÂMETROS QUíMICOS na coluna d’água.

Vamos iniciar nossa discussão pelo oxigênio (O2), sem dúvida, um importante gás dissolvido 

na água. O oxigênio dissolvido (OD) é um dos mais importantes parâmetros de caracterização 

de ecossistemas aquáticos. Suas principais fontes são a difusão da atmosfera e a fotossíntese. No 

ambiente aquático, por outro lado, o oxigênio dissolvido é usado na respiração de organismos 

aquáticos aeróbios e na decomposição de matéria orgânica. Mudanças em parâmetros físicos, 

como temperatura e perda de luminosidade, podem influenciar a utilização e produção de 

oxigênio nos ecossistemas aquáticos. Não restam dúvidas da importância deste gás para a 

manutenção dos organismos aquáticos aeróbicos, uma vez que dependem dele para sua 

respiração. As concentrações de oxigênio dissolvido podem ser influenciadas por modificações 

no leito dos rios, como a perda de vazão e, consequente, perda de oxigenação; pela perda de 

luminosidade e diminuição da produção primária por seres autótrofos ou, ainda, pela entrada em 

excesso de matéria orgânica oriunda de efluentes como esgotos domésticos e/ou industriais. Suas 

concentrações são, normalmente, determinadas em miligramas por litro (mg/L) ou porcentagem 

(%) de saturação.

A influência de modificações em parâmetros físicos na diversidade biótica, com base em 

nossos exemplos, é apresentada na Figura 5.3.
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O potencial hidrogeniônico (pH) é outro importante parâmetro a ser avaliado. O pH indica 

o nível de acidez ou basicidade de uma solução. Sua escala varia de 1 a 14, onde o valor 7 é 

considerado neutro.  Desta forma, soluções com valores de pH menores do que 7 são ácidas 

e soluções com valores maiores do que 7 são básicas. A acidez está relacionada à presença de 

íons H+, enquanto a basicidade à de íons OH-, sendo que a variação de valores de pH ocorre 

em escala logarítmica. O pH tem influência direta sobre o equilíbrio químico em ecossistemas 

aquáticos, que é indispensável para a manutenção das espécies. Além disso, alguns organismos 

são melhor adaptados ao meio ácido, enquanto outros vivem em meio básico. Portanto, o pH 

da água é determinante na composição de espécies e estrutura de comunidades biológicas em 

ecossistemas aquáticos. Variações nesse parâmetro são ocasionadas, geralmente, por consumo e 

também por produção de dióxido de carbono (CO2), por todos os organismos fotossintetizadores 

e pelos fenômenos de respiração ou fermentação, produzindo ácidos fracos. A quantidade de 

matéria orgânica morta a ser decomposta também influencia os valores de pH. Ainda, o pH pode 

ser influenciado pela remoção de matas ciliares nas margens de um rio ou por lançamentos 

irregulares de esgotos domésticos ou industriais, com influência de substâncias que modifiquem 

a composição química do meio aquático. Muitas vezes modificações bruscas de pH podem indicar 

efeitos negativos de atividades humanas no entorno (p. ex. despejo ilegal de efluentes ácidos ou 

básicos por indústrias). Não há um “pH ideal” para ecossistemas aquáticos continentais visto que, 

dependendo da origem geológica e da quantidade de matéria orgânica oriunda do uso da terra 

no entorno, podemos encontrar águas com pH ácido ou básico (Figura 5.4).

Figura 5.4 – Perda da diversidade aquática por modificações em parâmetros químicos como oxigênio dissolvido e pH, 
influenciados por atividades humanas.

Como discutimos no Capítulo 2, outros dois importantes elementos químicos fazem parte 

do metabolismo de ecossistemas aquáticos: o fósforo e o nitrogênio. Falaremos um pouco sobre 

cada um deles a partir de agora e do quanto seu incremento em ecossistemas aquáticos pode 

indicar que houve influência urbana, principalmente devido ao lançamento de esgotos sem 

tratamento. E iniciaremos falando do fósforo.

O fósforo (P) é um elemento natural em ecossistemas aquáticos, sendo o principal limitante 

do crescimento vegetal. Nestes ecossistemas é encontrado na forma orgânica (fosfato) e inorgânica 

(ortofosfatos e polifosfatos). A entrada de fósforo nos ambientes aquáticos se dá pelo lançamento 

de esgoto sem tratamento (contendo, p. ex. detergentes e fezes); pela entrada de fertilizantes 

em áreas agrícolas; e pelo despejo de indústrias químicas (fertilizantes, pesticidas, químicas em 

geral, conservas alimentícias, abatedouros, frigoríficos e laticínios). Como o nitrogênio tem uma 

maior quantidade de fontes, seu controle se torna mais difícil, especialmente por sua fixação 

atmosférica, tornando o fósforo um melhor investimento no controle da eutrofização artificial 

(ver Capítulo 2).

E, agora, falaremos do outro importante nutriente para os ecossistemas aquáticos, 

o nitrogênio. O nitrogênio (N) é um dos elementos mais importantes no metabolismo de 

ecossistemas aquáticos e, o gás mais abundante na atmosfera, na forma de N2. Naturalmente 

está presente nos ecossistemas aquáticos, sendo, na maioria das vezes, um elemento limitante à 

produção primária e secundária e indispensável para o crescimento de algas. Nestes ecossistemas 

ele é encontrado na forma orgânica (nitrogênio orgânico) e inorgânica (nitrato, nitrito, amônia).  As 

principais fontes de nitrogênio para os ecossistemas aquáticos continentais são a fixação biológica 

(bactérias e algas), a fixação abiótica (descargas elétricas), as chuvas, o aporte orgânico e inorgânico 

(lixiviação terrestre). Normalmente, o excesso deste nutriente em ecossistemas aquáticos está 

relacionado à entrada de esgotos sem tratamento, com o incremento de proteínas e ureia; à 

entrada de fertilizantes em áreas agrícolas, e ao despejo de indústrias químicas (petroquímicas, 

siderúrgicas, farmacêuticas, de conservas alimentícias, matadouros, frigoríficos e curtumes). 

Com a entrada de nitrogênio em excesso, juntamente com o fósforo, é desencadeado o processo 

de eutrofização artificial ou antrópica, como discutido no Capítulo 2. O nitrogênio orgânico e o 

nitrogênio amoniacal (amônia) são formas reduzidas e o nitrito e o nitrato são formas oxidadas. 

Pode-se associar o tempo de poluição relacionando às formas de nitrogênio, ou seja, amostras 

de água de um ecossistema altamente perturbado, com predominância de formas reduzidas de 

nitrogênio, significam que o foco de poluição se encontra próximo. Caso prevaleçam as formas 

oxidadas nas amostras, ao contrário, isto significa que as descargas de efluentes localizam-se 

distantes (Figura 5.5).
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Figura 5.5 – Perda da diversidade biológica por modificações em parâmetros químicos como fósforo, nitrogênio e 
oxigênio dissolvido, influenciados por degradação humana: onde (A) condição de “mínima perturbação”; (B) condições 
de “perturbação moderada”; (C) condições de “alta perturbação”. O tamanho e sentido das setas indica o aumento na 

concentração (setas maiores e direcionadas para o alto) e/ou diminuição na concentração (setas menores e para baixo) 
de parâmetros de qualidade de água.

E a “pergunta que não quer calar”: como podemos utilizar todas estas informações para 

discutir com os nossos representantes e políticos, a melhoria de qualidade de águas urbanas 

da nossa região? Se mensurarmos a turbidez, o oxigênio dissolvido e os teores de fósforo e de 

nitrogênio em ecossistemas aquáticos de nossa região, como avaliaremos os resultados? A 

legislação ambiental brasileira, especificamente a Resolução CONAMA 357, de 2005, estabelece 

valores máximos aceitáveis para diferenciar parâmetros físicos e químicos e, classifica as águas 

quanto ao seu uso. Antes de explicarmos melhor esta classificação de águas, é importante dizer 

que temos no Brasil ótimas leis ambientais, mas ainda precisamos conhecê-las melhor e torná-

las nossas aliadas nas ações de participação pública. E, para qualidade de águas, vamos conversar 

e entender um pouco sobre nossa legislação.

 Você já ouviu falar em CONAMA? Se tiver uma ótima memória vai se lembrar de que 

utilizamos essa abreviatura no início deste Capítulo, quando definimos impacto ambiental. E, 

também, acabamos de citá-la no parágrafo anterior. Mas afinal, o que quer dizer esta sigla? O 

CONAMA é a abreviação para “Conselho Nacional do Meio Ambiente”, criado por uma Lei Federal 

brasileira (Lei nº 6.938), em 1981. Este é o órgão responsável pela adoção de medidas de consulta e 

deliberações do Sistema Nacional do Meio Ambiente, composto por representantes dos governos 

federal, estadual e municipal, empresários, organizações não governamentais (ONG’s) e demais 

integrantes da sociedade civil organizada. Para a determinação de padrões de qualidade de água, 

este Conselho estabeleceu no dia 17 de março de 2005 a Resolução CONAMA 357 que classifica os 

corpos hídricos em cinco classes (Especial, 1, 2, 3 e 4) com base em suas características químicas, 

físicas e biológicas considerando seus usos. Esta classificação determina desde águas de ótima 

qualidade (Especial e Classe 1), boa qualidade (Classe 2) até qualidade regular a ruim (Classes 3 

e 4). Com base em parâmetros físicos, químicos ou biológicos, você pode comparar a qualidade 

das águas de sua bacia hidrográfica com os valores limites estabelecidos (fora dos quais indica 

que atividades humanas estão gerando impactos) e determinar a classificação das águas de sua 

região. Parece complicado? Não se preocupe porque, na verdade, é bem mais simples do que 

parece. O importante agora é você saber da existência desta legislação para avaliar a qualidade 

das águas em sua região. Você pode acessar a Resolução CONAMA 357 no site do Ministério do 

Meio Ambiente do governo federal (www.mma.gov.br). E, como identificar qual seria a Classe 

de Águas para enquadrar um ecossistema aquático? Esta definição é baseada também na 

lei de alguns estados brasileiros (p. ex. São Paulo e Minas Gerais), que determinaram que o 

enquadramento de suas águas deveria ser, no mínimo, Classe 2. E, quais seriam os possíveis usos 

destas águas? As águas de Classe 2 são aquelas destinadas a: a) abastecimento para consumo 

humano, após tratamento convencional; b) proteção de comunidades aquáticas; c) recreação 

de contato primário, incluindo natação, esqui aquático e mergulho; d) irrigação de hortaliças, 

plantas frutíferas e de parques, jardins, campos de esporte e lazer, com os quais o público possa 

vir a ter contato direto; e e) aquicultura e pesca. Parece-nos que se conseguirmos que nossas 

águas sejam enquadradas nesta Classe teremos bons retornos em termos de bens e serviços 

ecossistêmicos (ver Capítulo 1), concordam? Pois bem, vamos adotar este padrão muito em breve 

B

C

A
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pois, a partir de agora, você está convidado a dar continuidade à nossa “experiência de Método 

Científico”! Mãos à obra! 

E, para dar continuidade ao uso do Método Científico, nada melhor que não se esquecer do 

nosso companheiro “Mapa Mental”. Faça um esquema com base em nossa Tabela 5.1:

Agora que vocês têm suas etapas definidas para apoiar sua pesquisa, que tal 

apresentarmos uma metodologia também com base nas utilizadas por pesquisadores das 

universidades e dos centros de pesquisa? Afinal, você agora é um “jovem pesquisador” e continua 

contando com a influência de importantes parceiros neste processo! 

Mas nunca é demais lembrar: NÃO ABANDONE SEU ARCABOUÇO TEÓRICO! 

Tabela 5.1 - Principais etapas do Método Científico (ver Capítulo 3), para definição do Projeto 2 
“Qualidade Física e Química de Coluna D’água”.

A sua avaliação será, portanto, a respeito das modificações físicas e químicas que podem 

afetar a qualidade ecológica de seu ecossistema aquático. Em termos de qualidade de coluna 

d’água, como está o estado ecológico do ecossistema aquático que sua turma selecionou? 

Como avaliar de forma sistemática? Por meio da mensuração de alguns parâmetros físicos e 

químicos importantes para a manutenção dos ecossistemas e dos organismos que lá vivem e, 

para isso, vocês poderão se basear na Tabela 5.2. Protocolos de qualidade de águas, como o que 

estamos propondo, são adaptados e terão como base de comparação os limites estabelecidos 

pela Resolução CONAMA 357/2005 para águas de Classe 2, como discutimos anteriormente 

neste Capítulo. Este procedimento sistemático tem como meta direcionar a sua observação para 

características que são importantes em termos de modificações na qualidade de um ecossistema 

aquático para manutenção de sua diversidade biológica e, portanto, sua estrutura natural. 

Esta avaliação poderá ser realizada com idas regulares a campo (períodos mensais, bimestrais, 

Etapas do Método Científico

Evidência  
O que vocês observam no ecossistema 
aquático escolhido para pesquisa?

Pergunta  
O que vocês gostariam de saber em 
relação à qualidade física e química das 
águas?

Hipótese  
Que respostas vocês esperam para esta 
pergunta?

Previsões  

O que vocês esperam que suas 
avaliações evidenciem através dos 
parâmetros físicos e químicos de coluna 
d’água caso as respostas previstas 
estejam corretas?

Nesta segunda proposta nosso foco de estudos será a qualidade de águas do ecossistema 

aquático de interesse de sua turma, com base em parâmetros físicos e químicos que discutimos 

ao longo deste Capítulo 5. Retornaremos, então, a campo. Não esqueça, novamente, de levar seu 

boné, sua garrafa de água, seu filtro solar, de usar calça comprida, blusa de malha de cor clara e 

sapato fechado. Separe o material listado a seguir e vamos ao riacho (com sua turma, claro!):

Material necessário para essa atividade:

1. Protocolo de Qualidade de Águas (Tabela 5.2)

2. Garrafa para coleta de água (500 mL) – opção com barbante amarrado na boca 

 para coleta em locais de difícil acesso

3. Luvas para proteção

4.  Galocha para proteção 

5. Prancheta ou estrutura para apoio de escrita

6. Lápis

7. Borracha

8. Termômetro de bulbo (semelhante aos que usamos quando temos febre)

9. Kit colorimétrico ou aparelhos medidores de parâmetros físicos e químicos da água

10. Máquina fotográfica (celular) para registrar todo o trabalho em campo.
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trimestrais, por exemplo) para observar se ocorreram modificações ecológicas durante o período 

de sua pesquisa. Desta forma, vocês realizarão o monitoramento ambiental aquático. E sigamos 

em frente: Bom trabalho!

Tabela 5.2 - Protocolo de caracterização de parâmetros abióticos de coluna d’água.

Se você marcou pelo menos um “emotion” insatisfeito, a água que você analisou não é Classe 2, como recomendado 
pela Legislação.

O protocolo acima será mais uma base metodológica na busca de confirmar a situação 

atual para a qualidade ecológica do ecossistema aquático avaliado. Observe que colocamos 

como exemplos as características físicas (temperatura e turbidez) e químicas (oxigênio dissolvido, 

pH, fósforo e nitrogênio) discutidas neste Capítulo, mas elas podem ser inúmeras, de acordo 

com as ferramentas de medição que você terá acesso em sua escola. Se sua escola, ou algum 

parceiro, tiver disponibilidade em utilizar aparelhos portáteis para medições em campo (p. ex.  

pHmetro, para pH; oxímetro, para oxigênio dissolvido; turbidímetro, para turbidez, entre outros) 

será uma grande vantagem. No entanto, sabemos que a maioria das escolas não terá acesso 

a equipamentos uma vez que os custos necessários para esse tipo de investimento são altos e 

sua aquisição se torna inviável. Porém, vale a pena buscar parcerias com universidades, centros 

de pesquisa ou escolas técnicas, caso professores e estudantes tenham acesso, para a utilização 

de equipamentos medidores portáteis. Existem outras opções menos dispendiosas, como papel 

tornassol para medidas de pH ou o método Winkler (1888), para medidas de oxigênio dissolvido, 

mas que também poderão não ser de fácil acesso na escola. Propomos a utilização de kits 

colorimétricos, mais baratos e de fácil utilização. E como funcionam estes kits?

 Os kits colorimétricos são de fácil utilização e oferecem avaliação conjunta de parâmetros 

físicos e químicos, além de uma gama de análises para fins educativos. A determinação dos 

parâmetros é definida com base em apresentação de coloração diferenciada nas amostras de 

acordo com os reagentes (corantes) utilizados em quantidades estabelecidas da água a ser 

analisada. Existe uma grande quantidade de kits colorimétricos para análises de diferentes 

parâmetros físicos e químicos, dependendo da abordagem do projeto, que são também utilizados 

em piscicultura e na manutenção de piscinas. Nós utilizaremos como padrão o kit (Ecokit II), 

da empresa Alfakit, (www.alfakit.com.br), especialmente proposto para atividades de educação 

ambiental. Dependendo dos parâmetros analisados, vocês terão os valores recomendados, 

disponíveis para sua consulta na Resolução CONAMA 357/2005 (www.mma.gov.br), caso não 

estejam definidos neste nosso Capítulo, 

 O kit colorimétrico normalmente é composto por frascos, reagentes e demais materiais 

necessários para a realização de análises em campo. Apresentaremos a seguir uma descrição das 

análises físicas e químicas propostas na Tabela 5.2 com o uso de nosso kit colorimétrico, utilizando 

água de rios urbanos. Mas, antes disso, descreveremos os primeiros passos, ainda em campo. 

 A primeira atividade nesta Metodologia Científica será, ainda em campo, preencher o 

cabeçalho da Tabela 5.2, com as informações solicitadas: a) origem da amostra (qual rio e ou 

qual localização vocês coletaram); b) classe CONAMA (única a ser preenchida após as análises); c) 

condições climáticas (sol, nublado, chuva); d) data e hora da coleta (exatamente que dia e horário 

de coleta da amostra de água para análise). Estas anotações serão importantes para caracterizar 

o ecossistema. Chuvas p. ex. podem aumentara turbidez e, o horário da coleta a temperatura 

da água. A Classe CONAMA, no entanto, só será definida após suas avaliações físicas e químicas 

completas e, então, esta classificação deverá ser a etapa final. Após as anotações, é hora da coleta 

de água para análise. Então, vamos aos passos metodológicos e informações importantes sobre 

cada um deles:

1. Coleta de amostra de água para análise (Figura 5.6)

 1.1. deverá ser realizada diretamente no ecossistema aquático;

 1.2. importante a utilização de luvas e botas ou cordões amarrados em garrafas, para que 

   não haja contato direto com a água;

 1.3. a coleta deve ser realizada contra corrente, ou seja, na direção contrária à correnteza 

 do rio;

 1.4. a água deve fluir naturalmente para dentro da garrafa evitando borbulhas ou bolhas 

 (que podem alterar parâmetros importantes).

Protocolo de Qualidade Ecológica de Águas

Origem da amostra

Classe CONAMA

Condições Climáticas

Data e Hora da Coleta

PARÂMETROS Valores 
mensurados

Valores recomendados
Resolução CONAMA 

357/2005 Águas Classe 2*

Classificaçãoem 
Relação à Resolução 

Conama

Temperatura da Água (ºC) ---

Turbidez (UNT) até 100  

Oxigênio Dissolvido (mg/L) maior que 5 mg/L  

Potencial hidrogeniônico (pH) 6 até 9  

Fósforo (mg/L) 0,05 mg/L  

Nitrogênio (mg/L) 2,18 mg/L  
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Figura 5.6 – Coleta de água para análises de parâmetros físicos e químicos, onde o referencial é definido contra a 
correnteza (de montante – nascente para jusante – foz).

Ainda em campo, vocês poderão realizar as avaliações físicas de qualidade de águas. 

Portanto, os passos 2 e 3 serão:

2. Medição de temperatura da água (Cº):

 2.1. coloque o termômetro na água por, aproximadamente, 2 minutos. Você pode utilizar  

 a amostra coletada (garrafa), desde que imediatamente após a coleta. Anote o valor na  

 linha “Temperatura da Água (ºC)”, coluna “Valores mensurados”. 

3. Medição da turbidez da água (UNT) (Figura 5.7)

 3.1. misture a água na garrafa para que fique homogênea 

 (movimento horário e anti-horário).

 3.2. recolha uma quantidade da amostra com um frasco de 10 mL, até a borda, sem 

   derramar (kit colorimétrico).

 3.3. posicione o frasco sobre a imagem dos diferentes círculos (simulação de disco de Secchi1) 

 3.4. sobre o círculo “preto e branco”, tentar visualizar as cores através da amostra de água;

 3.5. caso perceba diferença de cores, posicionar sobre o próximo círculo (“cinza e branco”). 

 3.6. se a diferença de cores for percebida, a amostra possui menos que 50 UNT, caso   

 NÃO percebida diferença de cores em algum dos círculos anteriores, anotar a UNT do   

 círculo correspondente. Anote o valor na linha “Turbidez (UNT)”, 

 coluna “Valores mensurados”. 

Figura 5.7 – Determinação de turbidez de amostras de água de um ecossistema referência (Itabirito, MG) e de um 

altamente impactado (Belo Horizonte, MG).(1) O disco de Secchi, desenvolvido em 1865 por Pietro Angelo Secchi, é um disco circular de cor branca (ou preto e branco), 
especialmente construído para estimar a transparência e o nível de turbidez de corpos de água.
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Figura 5.8 – Determinação de oxigênio dissolvido de amostras de água de um ecossistema 
referência (Itabirito/MG) e de um ecossistema impactado (Belo Horizonte/MG).

Figura 5.9 – Determinação de pH de amostras de água de um ecossistema referência (Itabirito/
MG) e de um altamente impactado (Belo Horizonte/MG).

5. Determinação de pH:

 5.1. Novamente, siga os passos determinados em sua ferramenta de análises. 

 O kit colorimétrico que estamos utilizando tem um “manual de instruções” que determina 

a quantidade e o reagente a ser utilizado em diferentes etapas para obtenção da coloração. 

Após a mistura de cada um dos reagentes, com base nas quantidades indicadas no kit 

colorimétrico, nossa amostra apresentou uma coloração que varia de amarelo a vermelho 

e determina o seu pH (verde para neutro, vermelho para ácido e amarelo, em caso de 

básico) (Figura 5.9). 

  5.2. Anote o valor determinado na linha “pH”, coluna “Valores mensurados”.

Os próximos passos podem ser realizados em campo ou em laboratório. No nosso caso, as  

           medidas serão realizadas em laboratório, utilizando nosso kit colorimétrico. 

E os nossos próximos parâmetros a serem avaliados serão os parâmetros químicos:

4. Determinação de oxigênio dissolvido:

 4.1. Siga os passos determinados em sua ferramenta de análises. O kit colorimétrico que 

estamos utilizando tem um “manual de instruções” que determina a quantidade e o 

reagente a ser utilizado em diferentes etapas para obtenção da coloração. Após a mistura 

de cada um dos reagentes, com base nas quantidades indicadas no kit colorimétrico, nossa 

amostra apresentou uma coloração amarelada que indica a concentração de oxigênio 

através de um padrão de cores em mg/L (Figura 5.8). 

 4.2. Anote o valor determinado na linha “Oxigênio Dissolvido (mg/L)”, coluna “Valores   

 mensurados”.

Valor para anotação: Valor para anotação:9 mg/L 8,0 - básica1 mg/L 5,0 - ácida
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6. Determinação de fósforo:

6.1. Mais uma vez, siga os passos determinados em sua ferramenta de análises. O kit 

colorimétrico que estamos utilizando tem um “manual de instruções” que determina a 

quantidade e o reagente a ser utilizado em diferentes etapas para obtenção da coloração. 

Após a mistura de cada um dos reagentes, com base nas quantidades indicadas no 

kit colorimétrico, nossa amostra apresentou uma coloração azulada, que determina a 

concentração de fósforo total através de um padrão de cores em mg/L (Figura 5.10).

6.2. Anote o valor determinado na linha “Fósforo (mg/L)”, coluna “Valores mensurados”.

7. Determinação de nitrogênio:

7.1. Mais uma vez, siga os passos determinados em sua ferramenta de análises. O kit 

colorimétrico que estamos utilizando tem um “manual de instruções” que determina a 

quantidade e o reagente a ser utilizado em diferentes etapas para obtenção da coloração. 

Após a mistura dos reagentes, segundo as quantidades indicadas no kit colorimétrico, 

nossa amostra apresentou uma coloração azul esverdeada, que determina a concentração 

de nitrogênio total através de um padrão de cores em mg/L (Figura 5.11).

7.2. Anote o valor determinado na linha “Nitrogênio (mg/L)”, coluna “Valores mensurados”.

Figura 5.10 – Determinação de fósforo de amostras de água de um ecossistema referência 
(Itabirito/MG) e de um ecossistema impactado (Belo Horizonte/MG).

Figura 5.11 – Determinação de nitrogênio de amostras de água de um ecossistema referência 
(Itabirito/MG) e de um ecossistema impactado (Belo Horizonte/MG).

Valor para anotação:
Valor para anotação:0 mg/L

0,10 mg/L
2 mg/L

1 mg/L
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As medições das Figuras 5.7 a 5.11 são reais, e apresentam dados de ecossistemas aquáticos 

com diferentes atividades humanas no entorno. O primeiro ecossistema fica dentro de um parque 

urbano e, portanto, o consideramos como referência ou como “melhor condição disponível” 

e, o segundo representa um ecossistema altamente impactado por urbanização. Agora, para 

classificarmos estes ambientes com base em seus parâmetros químicos e físicos (qualidade 

de águas), preencheremos a Tabela 5.2 para cada um dos ecossistemas e com base em nossas 

medições (Figura 5.12).

A

B

Figura 5.12 – Protocolo de “Qualidade de Águas” preenchido com os resultados de amostras físicas e químicas, onde 
(A) ecossistema em condições de referência (Itabirito/MG) e, (B) ecossistema impactado (Belo Horizonte/MG).

Estes resultados, conforme descrito nos exemplos da Figura 5.12, apoiarão na definição da 

classificação da qualidade das águas do ecossistema aquático em estudo. Observe que, quando 

pelo menos um dos parâmetros ultrapassa os limites estabelecidos pela Resolução CONAMA 

357/2005, o ecossistema não será enquadrado como em Classe 2 (nossa base de avaliação). Você 

deverá usar o “emotion insatisfeito” para os parâmetros que ultrapassarem os limites da norma. 

Na tentativa de facilitar sua leitura e sua avaliação posterior, vamos avaliar juntos com base 

nos exemplos de águas utilizados nas Figuras 5.7 a 5.11.

Para um ecossistema em condições de referência, como determinamos em um de nossos 

exemplos, qual seria nossa hipótese para a qualidade física e química das águas? A hipótese seria 

que a qualidade das águas estaria dentro dos limites estabelecidos pela legislação para águas 

de Classe 2, concordam? E, para tanto, nossa previsão é que nenhum dos parâmetros físicos 

e químicos avaliados extrapolariam o limite estabelecido pela Resolução CONAMA 357/2005, 

correto? Então, vamos observar os resultados com base na Figura 5.12 A:

1. Turbidez = < 100 UNT (limite máximo: 100 UNT) - mantêm-se abaixo do limite máximo 

estabelecido pela legislação; 

2. Oxigênio dissolvido = 9 mg/L (mínimo recomendado: 5 mg/L) - temos uma boa concentração 

de oxigênio para as comunidades aquáticas, conforme a legislação determina;

3. pH = 8 (recomendado entre 6 e 9) - dentro da faixa de limite estabelecida pela legislação; 

4. Fósforo = 0,0 mg/L ( limite máximo: 0,05 mg/L) - mantém-se dentro do limite estabelecido 

pela legislação;

5. Nitrogênio = 0,10 mg/L (limite máximo: 2,18 mg/L) - também dentro do limite estabelecido 

pela legislação.

Resultado final: Hipótese confirmada, afinal, todos os parâmetros mensurados responderam 

positivamente aos limites estabelecidos pela Resolução CONAMA 357/2005 para águas de Classe 2. 

Nosso ecossistema “referência” está mantendo suas águas em boas condições ecológicas para as 

comunidades aquáticas, conforme nossa avaliação de parâmetros físicos e químicos de coluna d’água.

E, agora, vamos verificar para o ecossistema impactado, conforme o outro exemplo 

apresentado nas Figuras 5.7 a 5.11. Qual seria nossa hipótese para a qualidade ecológica de águas 

para este ecossistema aquático? Para este caso, esperamos que ele não esteja classificado como 

águas de Classe 2 (conforme Resolução CONAMA 357/2005), estão de acordo? E nossa previsão 

seria que, em função disto, pelo menos um dos parâmetros físicos e químicos avaliados estaria 

fora dos limites estabelecidos pela legislação, correto? Então, mais uma vez, faremos o exercício, 

com base na Figura 5.12 B:
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1. Turbidez = 200 UNT (limite máximo: 100 UNT) – acima do limite máximo estabelecido pela 

legislação; 

2. Oxigênio dissolvido = 1 mg/L (mínimo recomendado: 5 mg/L), - concentração de oxigênio 

insuficiente para as comunidades aquáticas, conforme a legislação determina;

3. pH = 5 (recomendado entre 6 e 9) – águas ácidas, fora da faixa de limite estabelecida.

4. Fósforo = 2,0 mg/L (limite máximo: 0,05 mg/L) - acima do limite estabelecido.

5. Nitrogênio = 1,00 mg/L (limite máximo: 2,18 mg/L) – aumentado, com base em nosso 

ecossistema de referência, mas ainda dentro do limite estabelecido.

Resultado final: Hipótese confirmada, afinal, mais de um parâmetro mensurado respondeu 

negativamente aos limites estabelecidos pela Resolução CONAMA 357/2005 para águas de Classe 

2. Nosso ecossistema “impactado” está, portanto, inadequado para as comunidades aquáticas, 

conforme nossa avaliação de parâmetros físicos e químicos de coluna d’água.

 Conseguiram acompanhar nosso raciocínio? Nossas hipóteses foram confirmadas quando 

os resultados das medições de parâmetros físicos e químicos nos ecossistemas responderam às 

interferências do entorno nas quais apenas as águas do parque urbano foram classificadas como 

“Classe 2”. Portanto, após suas marcações, vocês estarão aptos também a classificar o ecossistema 

escolhido como “Classe 2” ou “Não alcançou Classe 2”, preenchendo a linha “Classe CONAMA” 

de nosso Protocolo (Tabela 5.2).  Esperamos que vocês tenham boas respostas, como as nossas 

também!

Esperamos, também, que vocês tenham conseguido chegar até aqui com alguns resultados 

sobre qualidade física e química do ecossistema aquático monitorado por sua escola. Gostaríamos 

que nos contassem ao final, se os resultados foram consistentes com as suas avaliações de entorno 

do Capítulo anterior. É possível avaliar o que está acontecendo no entorno e, como isso está 

influenciando as águas de sua região? É hora de procurar as autoridades (ou responsáveis pelas 

políticas públicas) e manifestar a insatisfação com a qualidade ruim das águas dos rios urbanos. 

Mas, é preciso ter calma! Sabem por que? Prezados Senhores e Senhoras “Jovens Ecólogos 

Aquáticos”, onde estão mesmo os organismos desta pesquisa? Afinal, não estamos propondo 

avaliar ferramentas ecológicas? Então, meus caros, ainda temos algumas novidades “científicas” 

pela frente. E estamos ansiosos para que vocês possam continuar com o Método Científico. 

Vamos exercitar nossos conhecimentos?
Você pode utilizar um ácido-base vegetal como ferramenta para análise de 

pH das águas. Faça um suco no liquidificador com uma folha de repolho 
roxo em um litro de água, coe em seguida. Utilize copos com os seguintes 

“padrões” para testar: A. suco de limão (pH = 2); B. vinagre (pH = 3); 
C. água filtrada (pH = 7); D. álcool (pH entre 6 e 8); E. água sanitária (pH = 12); 

F. bicarbonato de sódio dissolvido em água (pH entre 8 e 11). 
Adicione um pouco do suco de repolho roxo em cada copo e observe as 

mudanças de coloração. Com base nas cores que obteve em seus testes e no 
pH determinado, faça o teste com outros líquidos de seu interesse 

(incluindo a água do riacho que você estudou)!

No ano de 1970, foi proposto, nos Estados Unidos, um “Índice de Qualidade de 

Águas (IQA)” que foi adotado no Brasil cinco anos mais tarde pelo estado de São 

Paulo. Nas décadas seguintes, este IQA começou a ser utilizado em outros estados 

brasileiros e se tornou o principal índice de qualidade da água empregado no país. 

Os parâmetros utilizados no cálculo do IQA (físicos, químicos e microbiológicos) 

são, em sua maioria, indicadores de contaminação causada pelo lançamento de 

esgotos domésticos. No estado de Minas Gerais, o IQA é calculado e empregado pelo 

Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM) anualmente, com a apresentação 

dos resultados por meio de um “Mapa da Qualidade das Águas”. Esses dados são 

importantes porque permitem estudar a qualidade ecológica de um ecossistema 

ao longo do tempo (evolução do ecossistema). A partir das informações 

disponibilizadas pelos governos estaduais, podemos verificar a qualidade das 

águas em nosso país e, ainda, cobrar melhores condições de manutenção e ações 

de recuperação.

 Estas informações nos chamam a atenção para a importância dos 

conhecimentos adquiridos neste Capítulo 5. A partir de agora, você tem mais 

conhecimentos sobre a importância da avaliação de qualidade física e química 

de nossos ecossistemas naturais para entender as informações disponibilizadas 

pelo governo e discutir e propor ações que apoiem sua participação em reuniões 

públicas. Dessa forma, em um futuro próximo, você poderá ser um dos principais 

atores no avanço destas ações conjuntas em prol da manutenção de nossos 

ecossistemas aquáticos.

Você sabia que...
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Conceitos Importantes em Qualidade de Águas - Capítulo 5

Absorção: passagem de substâncias entre pontos de contato.

Acidez: qualidade ou estado do que é ácido.

Amplitude térmica: diferença entre as temperaturas máxima e mínima registradas em um 

mesmo lugar durante certo período de tempo.

Basicidade: qualidade ou estado do que é básico.

Biota: conjunto de seres vivos em um ecossistema, o que inclui a flora, a fauna, os fungos e outros 

grupos de organismos.

Coluna d’água: volume de água desde a superfície até o fundo de um ecossistema aquático.

Condutividade elétrica: indicativo da facilidade com a qual um material é capaz de conduzir uma 

corrente elétrica.

Difusão atmosférica: propagação pela atmosfera.

Formas químicas oxidadas: substância que perde elétrons para outro elemento químico.

Formas químicas reduzidas: substância que adquire/recebe elétrons vindos de outro elemento 

químico.

Fórmula molecular: combinação de símbolos químicos e índices que expressam os números reais 

dos átomos de cada elemento presente em uma molécula.

Impureza: substâncias dentro de uma quantidade limitada de líquido, gás ou sólido, que se 

diferenciam da composição química do material ou composto.

Insolação: radiação solar direta.

Insolúvel: não se dissolve.

Metabolismo: processos químicos e físicos que ocorrem dentro de um organismo vivo.

Óptica: fenômeno físico relacionado à propagação da imagem.

Parâmetro: padrão de um determinado componente.

Qualidade de águas: conjunto de características físicas, químicas e biológicas que os ecossistemas 

aquáticos apresentam, com base nas demandas para sua utilização.

Reflexão: fenômeno que consiste no fato de a luz voltar a se propagar no meio de origem após 

incidir em uma superfície.

Sólidos Totais Dissolvidos: conjunto de todas as substâncias orgânicas e inorgânicas contidas 

num líquido sob formas moleculares, ionizadas ou microgranulares.

Solvente: substância que dissolve outras substâncias em uma solução.

Para acrescentar seus conhecimentos em Qualidade física e química das águas...
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ConCeitos-Chave

Biomonitoramento: metodologia de estudo ecológico 

de avaliação de qualidade ambiental utilizando 

organismos, que considera escalas temporais e 

espaciais. 

Bioindicadores: organismos que indicam a qualidade 

ecológica de ecossistemas dentro de limites de 

tolerância a alterações ambientais causadas por 

distúrbios de atividades humanas.

Macroinvertebrados bentônicos: organismos inverte-

brados, visíveis a olho nu, que vivem no fundo de 

ecossistemas aquáticos.

Índices de Qualidade Biológica: ferramenta de ava-

liação ecológica que combina fatores ecológicos 

de comunidades biológicas para responder sobre a 

qualidade de ecossistemas aquáticos.

6.1

6.2

6.3

6.4
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Estação 3: 
Bioindicadores 
bentônicos de 
qualidade de água

Juliana Silva França & Marcos Callisto

 

enfim, chegamos ao nosso tão esperado Capítulo 6. E tão esperado por quê? 

Porque representa o fim de um Módulo muito interessante para nós: o de Bases 

Metodológicas. Mais do que isso, finalmente, completaremos nossa abordagem 

sobre a Ecologia como a conceituamos no início deste livro: a ciência que estuda as 

interações dos organismos com seu ambiente. Portanto, estamos aptos a descrever 

o nosso ambiente físico e químico, e agora trataremos de um parâmetro biológico: 

os organismos, suas respostas ecológicas e interações com o meio onde vivem. Que venham os 

nossos parâmetros biológicos! E que sejam muito bem vindos para todos nós!

Por que incluir um parâmetro biológico?

Você já parou para pensar por que seria tão importante incluir um parâmetro biológico em 

seus estudos ecológicos? Desde o início deste livro, temos abordado a importância de pesquisas 

em Ecologia como forma de considerar e entender as relações e estruturas ecossistêmicas. E 

nosso principal objetivo em considerar estes estudos é trazer para vocês uma experiência para 

torná-los membros atuantes na sociedade na busca pela conservação e manutenção de bens e 

serviços que os ecossistemas naturalmente nos oferecem. Todas essas discussões e experiências 

que buscamos ter com vocês e seus professores nesse livro têm como meta ajudá-los a refletir, 

discutir e enfrentar os problemas ambientais causados pelo progresso da humanidade. É possível 

parar o progresso e suas consequências? Talvez não, mas temos como enfrentar os problemas 

desenvolvendo estratégias de utilização dos recursos naturais e buscar, por meio de nossa 

participação em reuniões com tomadores de decisões, em audiências públicas ou com políticos, 

que as leis ambientais brasileiras sejam cumpridas. Importante destacar que temos ótimas leis 

ambientais mas que nem sempre estas leis são adequadamente cumpridas. A sustentabilidade 

ambiental deve deixar de ser uma discussão em sala de aula e se transformar em uma meta 

de toda a sociedade, no Brasil e no mundo! Mas o começo tem que ser a partir de cada um 

de nós e os conhecimentos sobre Ecologia são imprescindíveis para entender a composição e 

funcionamento dos ecossistemas. E para entender este funcionamento por que não considerar 

os seus moradores? Ou os usuários dos recursos naturais? Afinal, a manutenção da qualidade 

ambiental é indispensável apenas para a população humana? Claro que não! A manutenção de 

E,6 DOI: 10.17648/ufmg-monitoramento2019-6
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um equilíbrio ecológico, envolvendo desde os organismos até os ecossistemas, é fundamental 

para a manutenção de toda a biosfera. E, a partir dos conhecimentos adquiridos no Módulo I deste 

livro, entendemos a ligação de cada estrutura e sua importância na manutenção da ciclagem de 

nutrientes e matéria orgânica, fluxo de energia, produtividade... enfim, na manutenção ecológica 

e do bom funcionamento dos ecossistemas. Neste contexto, os organismos, sua presença, 

distribuição, estrutura de suas populações e comunidades são ótimos indicadores da qualidade 

ecológica e integridade de ecossistemas terrestres e aquáticos, uma vez que eles também são 

moradores e usuários diretos dos serviços oferecidos pelos ecossistemas.

 Mas vocês podem pensar: se somos capazes de descrever a qualidade de água através de 

parâmetros físicos e químicos e relacioná-la com o entorno, já não temos argumentos suficientes 

para chamar a atenção de nossos governantes? Pois bem, vamos falar um pouco das vantagens e 

desvantagens dessas medidas. As medidas de impacto local e regional que avaliamos no Capítulo 

4 são importantes sim, mas elas, provavelmente, já são bastante conhecidas pelos moradores da 

região e, inclusive, pelos tomadores de decisão, pelo prefeito e pelos vereadores de seu município. 

Se a região sofre com aglomeração urbana e tem pouca ou nenhuma infraestrutura de descarte 

de resíduos ou se tem pouco ou nenhum controle sobre a retirada de águas para agricultura 

ou utilização de agrotóxicos, já temos uma boa noção de como isso afeta nossos ecossistemas. 

Mas tudo isso não tem sido suficientemente convincente para identificarmos os problemas 

relacionados aos serviços ecossistêmicos que estamos perdendo nos ecossistemas aquáticos. 

Afinal, se ainda há água nas torneiras ou disponível para a irrigação, pode parecer ainda que não 

há um problema aos gestores ambientais. Então vocês logo pensam: mas podemos argumentar 

utilizando dados que obtivemos de parâmetros físicos e químicos de coluna d’água, avaliados 

do Capítulo 5. Sim, esses são argumentos fortes para discutir sobre qualidade ambiental. São, 

inclusive, bastante utilizados em programas de monitoramento ambiental, através de um 

índice de qualidade de águas (IQA), como abordamos no Capítulo 5. E sim, acreditem, são 

parâmetros bastante vantajosos por apresentarem uma identificação imediata de modificações 

de qualidade ambiental, por representarem detecção precisa da variável modificada (dados 

numéricos) e, também, por permitirem a determinação precisa de mudanças ambientais (p. ex. 

alterações nas concentrações de oxigênio que era 8,0 mg/L e que hoje é 5,0 mg/L). Mas, também, 

apresentam algumas desvantagens, como a descontinuidade em escalas temporal e espacial 

das amostragens (não conseguiremos medir com frequência diária abrangendo uma grande 

área geográfica). Portanto, elas nos fornecem uma fotografia instantânea do momento, afinal os 

ecossistemas aquáticos possuem uma situação dinâmica e fluxo unidirecional e, por conta disso, 

com uma alta capacidade de autodepuração (Figura 6.1).

Figura 6.1 – Vantagens e desvantagens relacionadas ao uso exclusivo de parâmetros físicos e químicos de coluna 
d’água na avaliação de qualidade ecológica de um ecossistema fluvial.

Agora, imaginem: e se associarmos a estas medições o estudo de organismos que vivem 

naquele ecossistema e que sofrem com as interferências que ali ocorrem? Não seria importante 

incluir um parâmetro biológico em nossos estudos ecológicos? Vocês estão dispostos a 

incrementar, através de informações sobre a biota aquática, o monitoramento ambiental sobre 

os ecossistemas aquáticos escolhidos por vocês para o estudo ecológico? Pois esperamos que 

sim, que ainda haja um fôlego curioso nesse grupo de pesquisas! A partir de agora, o nosso 

monitoramento se transformará em um biomonitoramento de qualidade ecológica de águas 

urbanas. 

 BIOMONITORAMENTO é definido como o uso sistemático de respostas biológicas para 

avaliar alterações no ambiente com o objetivo de utilizar essa informação em um programa de 

controle de qualidade (especialmente modificações antropogênicas). Essa definição foi extraída 

de um livro publicado em 1993 pelos pesquisadores David M. Rosenberg (Canadá) e Vincent H. Resh 

(EUA). Mas, exatamente onde ela se diferencia de nossa definição de monitoramento ambiental do 

Capítulo 5? Quando aborda, especificamente, as respostas biológicas. Essas respostas biológicas, 

ou seja, ligadas à existência de algum organismo, serão nosso foco de avaliação de qualidade 

ecológica de águas. E essa abordagem será desenvolvida no estudo de um ecossistema aquático 

urbano de nosso interesse, que visa conservação ou recuperação, melhoria ou manutenção da 

qualidade ambiental. Vocês topam completar o nosso monitoramento ambiental iniciado nos 

Capítulos 4 e 5 e transformá-lo em um Programa de Biomonitoramento? Mas, antes de partirmos 

para o Método Científico, com base na avaliação biológica, sigamos com a complementação de 

nosso arcabouço teórico.
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 Em primeiro lugar, vamos pensar juntos exatamente o que queremos responder 

cientificamente com o nosso biomonitoramento de qualidade ecológica de águas urbanas. De 

um modo geral, um Programa de Monitoramento Ambiental tenta responder duas questões 

principais, que vocês poderão utilizar como base metodológica nesse estudo (Tabela 6.1): 

Tabela 6.1 – Questões a serem discutidas com a equipe de avaliação de qualidade ecológica de águas 
na escola para determinar o foco de um biomonitoramento participativo. A segunda coluna descreve 

previsões que devem ser consideradas.

Temos quase certeza de que essas questões têm fervilhado em suas cabeças enquanto 

avaliaram as atividades humanas no entorno e a qualidade física e química das águas. Aliás, 

as respostas para essas questões devem ser quase um senso comum para a comunidade de 

moradores ribeirinhos se considerarmos a coloração, o odor, e o conhecimento sobre a entrada 

direta de esgoto e lixo nos ecossistemas aquáticos. Mas, novamente, aplicando técnicas 

científicas ao nosso conhecimento prévio, que também foi obtido anteriormente por métodos 

científicos, nós seremos capazes não só de diagnosticar a qualidade ambiental, mas ainda cobrar 

pela manutenção ou melhoria da qualidade ecológica dos ecossistemas em nosso território. E 

essa cobrança por manutenção e melhoria de qualidade ecológica passa a ser embasada por 

conhecimentos adquiridos através de experimentações e aplicação de métodos científicos pelos 

moradores e usuários desse território. Desse modo, nossa expectativa é que esse programa de 

biomonitoramento realizado por vocês seja capaz de diagnosticar as consequências de atividades 

humanas sobre o ecossistema. Esse diagnóstico implicaria se o ecossistema está em equilíbrio 

ecológico ou se alguma ação de recuperação ambiental é necessária para buscar a melhoria das 

condições ambientais. Aliás, existem inúmeras respostas que um programa de biomonitoramento 

de qualidade ecológica de rios urbanos pode nos oferecer. Assim, podemos nos tornar protetores 

dos ecossistemas aquáticos em nossa região. A partir dessa leitura, vocês confirmarão, através 

da ciência, suas respostas para muitas dúvidas sobre as consequências das atividades humanas 

sobre os ecossistemas aquáticos, inerentes e comuns à comunidade de moradores que vive 

próxima a um curso d’água. E, sem mais demora, iniciaremos a nossa discussão sobre como 

responder às perguntas levantadas para nosso programa de biomonitoramento, através da Tabela 

6.1 ou confirmar nossas previsões ecológicas. Começaremos pela importância da utilização de 

organismos através do conceito de bioindicadores de qualidade de água. 

O termo bioindicação remete a uma ferramenta empregada em estudos, diagnósticos 

e monitoramentos ambientais que se vale de organismos como indicadores ambientais. Essa 

abordagem de estudos ecológicos possibilita avaliar a saúde de um ecossistema, analisar as 

alterações ambientais devido a atividades humanas e efetuar o acompanhamento de medidas 

restauradoras de condições ecológicas. Bioindicadores são, portanto, os organismos vivos 

utilizados em um estudo de monitoramento ambiental que indicam a qualidade ecológica de um 

ecossistema. Define-se como BIOINDICADORES as espécies, grupos de espécies ou comunidades 

biológicas cuja presença, abundância e condições de existência (p. ex. fatores abióticos de 

qualidade de água) refletem o estado biótico e abiótico em uma determinada condição de 

qualidade ambiental. Os bioindicadores são importantes porque refletem a qualidade ecológica 

natural ou degradada por atividades humanas, com potencial impactante. São importante 

ferramenta na avaliação de integridade ecológica (qualidade de uma região, definida pela 

comparação da estrutura e função de uma comunidade biológica entre áreas impactadas e áreas 

na melhor condição disponível). Sua principal aplicação tem sido, no entanto, avaliar os impactos 

de atividades humanas nos ecossistemas em áreas urbanas. Vários são os organismos que podem 

servir como bioindicadores, refletindo processos ecológicos que ocorrem dentro de populações 

de organismos e até comunidades inteiras (Box 6.1).

Box 6.1 – Exemplos de diferentes bioindicadores de qualidade ambiental.

Questões Ecológicas Significado para a realidade local

1. Qual o estado de conservação/degradação do 

ecossistema aquático?

O ecossistema aquático oferece serviços 

ambientais? (p. ex. abastecimento humano, 

recreação, pesca, retirada de areia, 

dessedentação de animais, irrigação de hortas).

2. Qual quantidade de água é possível 

utilizar modificando o mínimo possível o 

funcionamento desse ecossistema?

Quanto desse recurso pode ser utilizado, de 

forma sustentável, para atender à sociedade 

garantindo os múltiplos usos na bacia 

hidrográfica?

Líquens: associação mutualística entre algas 

e fungos. Sensíveis a dióxido de enxofre, 

fluoretos e ozônio. Sua presença em troncos 

de árvores é indicadora dos níveis de 

poluição do ar

Leveduras: gênero Sporobolomyces. 

Sensíveis a dióxido de enxofre e dióxido de 

carbono. Sua presença em folhas de ipê 

amarelo e roxo é indicadora de poluição do ar.

AR
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São muitos os exemplos de organismos que podem ser utilizados como bioindicadores de 

qualidade de ar, solo ou água. Como o nosso foco de estudos é a Ecologia Aquática, abordaremos 

com mais atenção os bioindicadores aquáticos. Além dos exemplos citados no Box 6.1, podemos 

citar outros tipos de algas planctônicas, zooplâncton, macrófitas aquáticas e peixes. As leis 

ambientais brasileiras preveem a utilização de bioindicadores para a avaliação de qualidade 

de águas. Em nível nacional, a Resolução do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA 

357/2005, citada no Capítulo 5) prevê que o biomonitoramento seja uma das ferramentas para 

determinação das metas de qualidade de água, apontando para a importância de indicadores 

biológicos como ferramenta do enquadramento das águas no país. O estado de Minas Gerais 

possui uma Deliberação Normativa Conjunta nº 01, de 5 de maio de 2008, dos Conselhos Estadual 

de Política Ambiental (COPAM) e Estadual de Recursos Hídricos (CERH), também citada no Capítulo 

5, que orienta quais comunidades de organismos aquáticos devem ser, preferencialmente, 

consideradas para avaliar a qualidade ecológica dos ecossistemas aquáticos. Para o estudo e 

monitoramento de ecossistemas lóticos, ou seja, rios e riachos, os bioindicadores previstos em 

legislação ambiental são os invertebrados bentônicos, macrófitas, perifíton e, quando necessário, 

peixes, zooplâncton, potenciais vetores de doenças e patógenos. Com base na importância da 

inclusão de um bioindicador em nossas avaliações de qualidade ecológica de águas urbanas, além 

de sua recomendação em leis ambientais brasileiras, indicaremos a utilização de bioindicadores 

no nosso programa de biomonitoramento. E, a partir desse momento, iniciaremos nossa proposta, 

na busca de conhecer um pouco mais sobre um grupo específico de indicadores de qualidade 

de águas: os macroinvertebrados bentônicos. Antes de falarmos de sua importância ecológica 

e do papel desses organismos como bioindicadores, vamos entender melhor onde vivem nos 

ecossistemas aquáticos. Os ecossistemas aquáticos continentais são compostos por diferentes 

compartimentos e abrigam, naturalmente, alta diversidade de formas de vida (Figura 6.2).

Figura 6.2 – Exemplos de compartimentos em um ecossistema aquático e respectivas comunidades biológicas.

Foto: Carlos Bernardo Mascarenhas Alves

Biomassa microbiana: bactérias e fungos.

Responsáveis pelo processo de formação 

do solo, decomposição e ciclagem de 

nutrientes. A alta diversidade microbiana 

garante que o ecossistema mantenha-se 

estável.

Fitoplâncton: cianobactérias e algas azuis.

Podem produzir cianotoxinas como defesa 

contra predadores. Proliferam com aumento 

de nutrientes (P e N), indicando poluição 

orgânica. 

Zooplâncton: rotíferos. Considerados 

organismos oportunistas, algumas espécies 

apresentam altas densidades em águas 

com poluição orgânica.  São abundantes 

em ecossistemas com altos teores de 

nutrientes, tendo preferência por ambientes 

eutrofizados. 

SOLO

ÁGUA
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Organismos que aproveitam a tensão superficial da água para se sustentar formam o 

plêuston e vivem na interface água-atmosfera (macrófitas flutuantes, por exemplo). Na coluna 

d’água encontraremos o plâncton, se movimentando à deriva, com baixa capacidade de natação 

(p. ex. algas e protozoários) e o nécton, os livre-nadantes (p. ex. peixes e anfíbios). Por fim, alguns 

organismos vivem associados ao sedimento dos ecossistemas aquáticos e compõem o bentos (p. 

ex. larvas de insetos, moluscos e minhocas d’água). A denominação bentos vem do grego (benthos 

= fundo) e os organismos ali encontrados são os organismos bentônicos. Nós encontraremos 

diferentes organismos bentônicos, incluindo os autótrofos (fitobentos: algumas algas e macrófitas 

aquáticas enraizadas submersas, por exemplo) e os heterótrofos (zoobentos: peixes; caranguejos 

e invertebrados, por exemplo). Os organismos bentônicos podem ser classificados quanto ao 

tamanho do corpo: macrobentos (> 0,5 mm de corpo) ou meso e microbentos (< 0,5 mm de 

tamanho de corpo). Esta diferenciação se dá, especialmente, pelo fato dos macrobentos serem 

visíveis a olho nu e os demais necessitarem de algum equipamento óptico (p. ex. visíveis apenas 

com o uso de lupas e microscópios). Pois bem, toda essa explicação um pouco mais detalhada 

sobre os organismos do compartimento bentônico é, justamente, pelo fato de sugerirmos o 

nosso programa de biomonitoramento com a utilização dos invertebrados bentônicos, ou uma 

parcela do zoobentos. Lembram-se que eles foram citados no parágrafo acima, anterior à Figura 

6.2, quando falamos da legislação ambiental do estado de Minas Gerais (COPAM/CERH 01/2008)? 

Sim, esses são organismos muito utilizados em programas de monitoramentos ambientais e, 

inclusive, considerados importantes indicadores ecológicos pela legislação estadual de Minas 

Gerais. Então vamos falar um pouco mais sobre eles?

Os invertebrados bentônicos, dos quais vamos tratar, fazem parte do grupo dos 

macrobentos (visíveis a olho nu) e, por isso, os chamaremos de macroinvertebrados bentônicos. 

Os MACROINVERTEBRADOS BENTÔNICOS são organismos aquáticos de hábito bentônico, ou 

seja, vivem associados ao sedimento do fundo de ecossistemas aquáticos (pedras, cascalhos, 

banco de folhas, lama ou areia). Sua capacidade de bioindicação é determinada por importantes 

características ecológicas. Estes organismos desempenham importante papel em processos 

ecológicos, participando da degradação da matéria orgânica animal e vegetal no fundo de 

ecossistemas aquáticos; da ciclagem de nutrientes e matéria orgânica, com disponibilização 

tanto de nutrientes quanto de energia para níveis tróficos superiores (p. ex. peixes e anfíbios); 

e liberando nutrientes para a coluna d’água através de um processo denominado bioturbação 

(revolvimento do sedimento de fundo). Além de toda sua importância ecológica nos ecossistemas 

aquáticos, esses organismos são cosmopolitas, encontrados em todos os tipos de corpos d’água 

e abundantes. Além de serem facilmente coletados, as técnicas de coleta são padronizadas e 

podem ser utilizadas em todos os tipos de ecossistemas aquáticos continentais. São organismos 

visíveis a olho nu e de mobilidade reduzida, o que facilita a sua amostragem. Por serem utilizados 

como indicadores de qualidade de água, possuem características ecológicas bem conhecidas. 

São, p. ex.  capazes de acumular poluentes ambientais como metais pesados (bioacumuladores). 

Associado à sua capacidade de bioacumulação, são consumidores de 1ª ou 2ª ordens,  e assim, 

podem ser a fonte de contaminantes para os níveis tróficos superiores nas cadeias alimentares. 

Apresentam respostas espaciais e temporais que permitem detecção de estresses pontuais 

de atividades humanas em rios e suas bacias hidrográficas, em diferentes escalas de estudos 

ecológicos.  

As características utilizadas em avaliações de qualidade ecológica ambiental com o uso de 

macroinvertebrados bentônicos bioindicadores são relacionadas à sua sensibilidade a alterações 

ambientais, respondendo a um gradiente de condições ecológicas (desde ecossistemas de 

referência até ecossistemas altamente impactados). Dessa forma, temos desde organismos 

sensíveis à poluição ou os chamados bioindicadores bentônicos de boa qualidade de águas; 

passando por organismos tolerantes a moderadas alterações ambientais; até organismos 

resistentes a extremas alterações ambientais ou os bioindicadores de má qualidade de águas. 

Essa é uma importante classificação, porém, o estudo de comunidades bentônicas como 

bioindicadoras de qualidade de água não se restringe apenas à observação pontual da presença 

ou ausência de determinados grupos sensíveis, tolerantes ou resistentes à poluição. O uso de 

diferentes avaliações, incluindo a diversidade de espécies em uma comunidade (a variedade de 

organismos); a riqueza de espécies (o número de espécies); a abundância (a quantidade total de 

organismos de uma espécie), p. ex. são medidas importantes a serem avaliadas em programas de 

biomonitoramento de condições ecológicas (Figura 6.3).

A
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Figura 6.3 – Respostas biológicas representadas pela sensibilidade de macroinvertebrados bentônicos bioindicadores, 
com perda da diversidade e riqueza biológica por modificações ecológicas nos ecossistemas aquáticos devido à 
perturbação por atividades humanas: onde (A) condição de mínima perturbação ou condições de referência; (B) 
condições de moderada perturbação; (C) condições de alta perturbação. O tamanho e sentido das setas indica 
o aumento na diversidade, riqueza e abundância (setas maiores e direcionadas para o alto) e/ou diminuição na 

diversidade, riqueza e abundância (setas menores e direcionadas para baixo).

B

C

Conforme esquematizado na Figura 6.3, é importante observar diversas características 

das comunidades bentônicas (diversidade, riqueza, abundância) citadas no parágrafo anterior. 

Dessa forma, um ecossistema em condições de referência (Figura 6.3 A) é rico em organismos 

de diferentes espécies, diverso, em termos de estrutura de suas comunidades e garantirá a 

manutenção de diversos grupos de organismos em suas cadeias e teias alimentares (incluindo 

consumidores de 1ª ordem até predadores de topo). Esse ecossistema se apresenta estável e 

suas condições ecológicas são adequadas para manutenção da vida aquática e fornecimento de 

serviços ecossistêmicos. Quando um ecossistema começa a sofrer perturbações por atividades 

humanas (Figura 6.3 B), há alterações nas comunidades aquáticas, com perda de diversidade e 

riqueza de espécies, provavelmente pela perda de organismos sensíveis a alterações ambientais. 

Esse ecossistema aquático sofre alterações no funcionamento das cadeias alimentares com 

redução da disponibilidade de recursos para os níveis tróficos superiores (predadores). Em 

resposta a essas alterações se inicia um processo de desestabilização e desequilíbrio com 

prejuízo à condição ecológica e consequente perda de espécies aquáticas e fornecimento de 

serviços ecossistêmicos. Por fim, ecossistemas altamente perturbados por urbanização (inclusive 

com entrada de esgotos domésticos e efluentes industriais) perdem espécies e neles observa-

se redução de diversidade e riqueza, com sobrevivência de apenas organismos resistentes a 

alterações ambientais (Figura 6.3 C). Nesses ecossistemas, por falta de recursos, há modificação 

nas cadeias alimentares, ocorrendo aumento da abundância de alguns grupos resistentes às 

novas condições ecológicas. Essas modificações bruscas de características ecológicas resultam 

em ecossistemas totalmente desestabilizados, sem funcionamento ecológico adequado e perda 

de fornecimento de serviços ecossistêmicos.

 Mas, enfim, para sermos capazes de avaliar essas condições de qualidade ecológica 

com base na estrutura de comunidades de macroinvertebrados bentônicos, é importante que 

possamos avaliar seu estado ecológico através de características de sensibilidade a alterações 

ambientais. Antes disso, vamos conversar um pouco sobre o nível taxonômico que avaliaremos 

com base na proposta do pesquisador Carolus Linnaeus (século XVII), citado no Capítulo 3 (Tabela 

3.1). O nível taxonômico, ou Taxonomia, trata das definições, organização e ordenação de grupos 

de organismos utilizados por pesquisadores taxonomistas (citados no Capítulo 1). A taxonomia 

organiza os seres vivos em categorias hierárquicas, ou táxons, e é uma subárea da Sistemática. A 

Sistemática, por sua vez, é a área da Biologia que se ocupa de inventariar e descrever a biodiversidade 

e compreender as relações filogenéticas (relações evolutivas entre grupos de organismos). Pois 

bem, você já teve a oportunidade de conhecer nomes científicos de organismos? Além da 

taxonomia, a Nomenclatura (onde cada grupo recebe uma determinada denominação) é outra 

Ilustrações macroinvertebrados: Pau Fortuño 
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subárea da Sistemática. Nossa! Muita informação? Mas você consegue imaginar a importância 

de nos basearmos na Sistemática e em suas subáreas em nossos estudos ecológicos? Essas 

subáreas são importantes para a comunicação entre pesquisadores (especialmente biólogos) de 

todas as partes do mundo. A utilização de nomes determinados pela Sistemática (Taxonomia e 

Nomenclatura), como os diversos pesquisadores em macroinvertebrados aquáticos do mundo 

utilizam, nos apoiarão como fonte de informação para outras pessoas montarem seus arcabouços 

teóricos. Do mesmo modo, nos trará informações endossadas por outros pesquisadores, uma vez 

que teremos conhecimentos adquiridos sobre nossos ecossistemas aquáticos utilizando a mesma 

nomenclatura de bioindicadores bentônicos que os demais cientistas. E, para tentar simplificar, 

lembrem-se dos principais níveis taxonômicos: REINO, FILO, CLASSE, ORDEM, FAMíLIA, GÊNERO 

e ESPÉCIE. Com os macroinvertebrados bentônicos, na perspectiva da proposta deste livro, 

trabalharemos com os níveis de classe e/ou ordem. Isto facilitará o reconhecimento de algumas 

características uma vez que, quanto mais específico o nível taxonômico (família, gênero, espécie, 

por exemplo), mais complexos os detalhes a serem observados e a identificação do organismo. 

E, à medida que formos estudando, vamos localizá-los dentro dessa classificação taxonômica 

e, dentro do possível, explicitaremos a origem de sua nomenclatura. Para dar início, e sermos 

menos complexos, vocês seriam capazes de nos dizer a qual REINO eles pertencem? Parabéns, 

para quem logo se lembrou do Reino Animalia!  Mas, daí, essa será a única classificação comum 

aos nossos macroinvertebrados porque a partir daqui as características se diferenciam. Enfim, 

vamos ao que mais interessa nesse momento. Que sejam bem vindos os macroinvertebrados!

Iniciaremos o nosso conhecimento sobre diversidade de macroinvertebrados bentônicos 

através de algumas curiosidades sobre o modo de vida e características corporais desses 

importantes bioindicadores de qualidade de água. Iniciaremos com o FILO ARTHROPODA 

e, mais especificamente, os organismos da CLASSE INSECTA. O que isso significa? Que 

os próximos 8 táxons (tipos de organismos) a serem apresentados a vocês serão insetos, 

organismos compostos por 6 patas articuladas (3 lateralmente em ambos os lados). E, é só 

falar em inseto, que as pessoas logo remetem àqueles organismos voadores passando por 

aí... Pois bem, na fase jovem (larva, ninfa ou pupa) muitos são aquáticos e indicadores de 

qualidade de água. 

O nosso 1º grupo é EPHEMEROPTERA (Box 6.2).

Box 6.2 – Exemplos e características principais da ordem EPHEMEROPTERA (Insecta).

Ilustrações: Pau Fortuño

Etimologia do nome:

Ephemero (ephêmero): que dura pouco

Ptera (ptéron): asa

Portanto, os EPHEMEROPTERAS são insetos que 

duram pouco na fase alada (com asas), em torno 

de 1 a 2 dias

Ciclo de vida:

• Hemimetábolo: metamorfose incompleta 

   (ovo, ninfa, adulto)

Tipos de ecossistemas aquáticos:

• Lóticos (riachos e rios)

• Lênticos (lagos)

Estratégias para alimentação:

• Filtradores

• Raspadores

• Fragmentadores

• Coletores

• Predadores (raro)

Principais características:

• Cabeça triangular ou retangular

• Olhos compostos bem desenvolvidos (posição 

dorsal ou lateral)

• 3 ocelos presentes

• Antenas bem desenvolvidas

• Abdômen composto por 10 segmentos 

desenvolvidos e 1 rudimentar

• Até 7 pares de brânquias laterais, dorsais, ou 

ventrais

• 2 ou 3 filamentos caudais

Características PrincipaisOrdem Ephemeroptera

Família: Polymitarcyidae

Família: Ephemeridae

Família: Caenidae

Família: Leptophlebiidae

Família: Baetidae
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2º grupo: PLECOPTERA (Box 6.3) 3º grupo: TRICHOPTERA (Box 6.4)

Box 6.3 – Exemplos e características principais da ordem PLECOPTERA (Insecta). Box 6.4 – Exemplos e características principais da ordem TRICHOPTERA (Insecta). 

Ilustrações: Pau Fortuño; Foto: Laboratório de Ecologia de Bentos/UFMG. Ilustrações: Pau Fortuño; Foto: Laboratório de Ecologia de Bentos/UFMG.

Etimologia do nome:

Pleco (plékos): dobrado/entrelaçado

Ptera (ptéron): asa

Portanto, os PLECOPTERA são insetos que terão 

asas dobradas quando adultos

Ecossistemas aquáticos:

• Lóticos (águas correntes)

Estratégias para alimentação:

• Detritívoros

• Fragmentadores

Principais características:

• Cabeça horizontal com peças bucais dirigidas 

para frente (atrofiadas ou mastigadoras)

• 2, 3 ou nenhum ocelo presente

• Antenas longas e finas

• Tórax composto por 3 segmentos bem 

desenvolvidos (1 par de pernas em cada)

• Abdômen composto por 10 segmentos (podem 

possuir espinhos)

• Apresentam brotos alares (asas não 

desenvolvidas)

• Possuem brânquias na parte de trás da cabeça, 

na base das pernas ou ao redor do ânus

• filamentos caudais

Características PrincipaisOrdem Plecoptera

Família: Gripopterygidae

Família: Perlidae

Etimologia do nome:

Tricho: cerdas

Ptera (ptéron): asa

Portanto, os TRICHOPTERA são insetos que terão 

cerdas nas asas quando adultos

Ciclo de vida:

• Holometábolo: metamorfose completa (ovo, larva, 

pupa, adulto)

Ecossistemas aquáticos:

• Lóticos (águas correntes)

• Lênticos (raro)

Estratégias para alimentação:

• Fitófagos

• Onívoros

• Detritívoros

• Predadores

Principais características:

• Peças bucais mastigadoras bem desenvolvidas

• 5 olhos laterais (estemas) na porção anterior da 

cabeça ou mais atrás

• Antenas muito curtas

• Tórax composto por segmentos bem destacados

• Abdomem composto por 10 segmentos (9º e 10º 

podem estar fundidos)

• Falsas pernas anais (garra)

• Alguns grupos constroem casulos

Características PrincipaisOrdem Ephemeroptera

Família: Odontoceridae

Família: Calamoceratidae

Família: Leptoceridae

Família: Polycentropodidae

Família: Hydroptilidae
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Etimologia do nome:

Megálos: grande

Ptera (ptéron): asa

Portanto, os MEGALOPTERA são insetos que têm 

grandes asas quando adultos

Ciclo de vida:

• Holometábolo: metamorfose completa (ovo, 

larva, pupa, adulto)

Ecossistemas aquáticos:

• Lóticos (águas correntes)

Alimentação:

• Predador generalista

Principais características:

• Peças bucais mastigadoras bem desenvolvidas, 

em forma de foice

• Abdômen composto por tufos de brânquias 

bem desenvolvidas

• Falsas pernas anais (filamento caudal)

• Tamanho varia entre 1 e 12 cm

Características PrincipaisOrdem Megaloptera

Família: Corydalidae

4º grupo: MEGALOPTERA (Box 6.5) 5º grupo: COLEOPTERA (Box 6.6)

Box 6.5 – Exemplos e características principais da ordem MEGALOPTERA (Insecta). Box 6.6 – Exemplos e características principais da ordem COLEOPTERA (Insecta).

Ilustrações: Pau Fortuño; Foto: Laboratório de Ecologia de Bentos/UFMG. Ilustrações: Pau Fortuño; Foto: Laboratório de Ecologia de Bentos/UFMG.

Etimologia do nome:

Coleo (kóleos): bainha/estojo

Ptera (ptéron): asa

Portanto, os COLEOPTERA são insetos que terão um 

par de asas como estojo

Ciclo de vida:

• Holometábolo: metamorfose completa (ovo, larva, 

pupa, adulto)

Ecossistemas aquáticos:

• Lóticos

• Lênticos

Estratégias de alimentação:

• Fitófagos

• Predadores

• Detritívoros

Principais características (variável):

• Cabeça bem desenvolvida

• Aparelho bucal mastigador

• Sistema respiratório traqueal (armazenam bolha de 

ar sob os élitros ou antenas)

• A maioria busca ar na superfície

• Podem ser “aquáticos verdadeiros” – submersos a 

maior parte da fase adulta; ou “aquáticos falsos” – 

adultos terrestres

Características PrincipaisOrdem Coleoptera

Família: Dytiscidae (larva) 

Família: Dytiscidae (adulto)

Família: Elmidae (larva)

Família: Elmidae (adulto)

Família: Psephenidae
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6º grupo: ODONATA (Box 6.7) 7º grupo: HEMIPTERA (Subordem HETEROPTERA) (Box 6.8)

Box 6.7 – Exemplos e características principais da ordem ODONATA (Insecta). Box 6.8 – Exemplos e características principais da subordem HETEROPTERA (Hemiptera, Insecta).

Ilustrações: Pau Fortuño; Foto: Laboratório de Ecologia de Bentos/UFMG.
Ilustrações: Pau Fortuño; Foto: Laboratório de Ecologia de Bentos/UFMG.

Etimologia do nome:

Odous (odón): dente

Gnatha: mandíbula 

Portanto, os ODONATA são insetos que têm uma 

mandíbula denteada

Ciclo de vida:

• Hemimetábolos: metamorfose incompleta (ovo, 

ninfa, adulto)

Ecossistemas aquáticos:

• Lóticos (riachos lentos e rasos)

• Lênticos (poços, pântanos, margens de lagos)

• Associados à vegetação aquática submersa e 

emersa

Alimentação:

• Predadores

Principais características (variável):

• Cabeça, tórax e abdômen bem definidos

• Grandes olhos compostos laterais

• 3 ocelos dorsais

• Aparelho bucal mastigador, com fortes mandíbulas 

armadas com dentes incisivos e molares; lábio 

extensível e preênsil

• Abdômen com dez segmentos distintos

• Duas subordens principais: Anisoptera - corpo 

robusto e Zygoptera - corpo mais delicado e 

alongado

• Lamelas caudais: Anisoptera - retais em forma de 

cesto e Zygoptera - externas desenvolvidas através 

de uma modificação dos apêndices

Etimologia do nome:

Héteros: heterogêneo

Ptera (ptéron): asa

Portanto, os HETEROPTERA são insetos que têm 

uma grande variedade de formas

Ciclo de vida:

• Hemimetábolo: metamorfose incompleta (ovo, 

ninfa, adulto)

Ecossistemas aquáticos:

• Lóticos (remansos)

• Lênticos (lagos, pântanos)

Alimentação:

• Zoófagos (principalmente)

Principais características (variável):

• Dois grupos principais: Gerromorpha – insetos 

aveludados, cabeça geralmente alongada e 

cilíndrica; Nepomorpha - não aveludados, olhos 

compostos grandes, ocupando as laterais da cabeça

• Lábio: Gerromorpha, alongado Nepomorpha, curto

• Antenas: Gerromorpha: longas, em frente aos olhos; 

Nepomorpha: curtas, abaixo dos olhos

• Olhos compostos presentes

• Aparelho bucal do tipo picador-sugador

• Cerdas curtas que não absorvem nem adsorvem 

água nos tarsos (facilidade para boiar)

Características Principais Características PrincipaisOrdem Odonata Subordem Heteroptera

Subordem: Anisoptera

Subordem: Heteroptera

Subordem: Zygoptera

Família: Naucoridae

Família: Libellulidae
Subordem: Anisoptera Família: Belostomatidae
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8º grupo: DIPTERA (Box 6.9)

9º grupo: MOLLUSCA (Box 6.10)

Box 6.9 – Exemplos e características principais da ordem DIPTERA (Insecta). 

Box 6.10 – Exemplos e características principais do filo MOLLUSCA. 

Ilustrações: Pau Fortuño.

Agora que conhecemos a Classe Insecta, especificamente os insetos em sua fase jovem 

que são utilizados como bioindicadores de qualidade de água, que tal passarmos para um 

novo táxon? Vamos conhecer um 2º FILO. Dessa vez, representados por um único grupo, os 

MOLLUSCA! E esses, com certeza, são velhos conhecidos, nem que seja dos representantes que 

não necessariamente vivem nas águas doces, uma vez que são facilmente encontrados em 

ecossistemas marinhos e nos terrestres também. Mas, enfim, vamos conhecer as características 

ecológicas desses organismos aquáticos.Etimologia do nome:

Di: duas

Ptera (ptéron): asa

Portanto, os DIPTERA são insetos que têm duas asas 

quando adultos

Ciclo de vida:

• Holometábolo: metamorfose completa (ovo, larva, 

pupa, adulto)

Ecossistemas aquáticos (muito variado):

• Lóticos (rios, diferentes tamanhos e profundidades)

• Lênticos (desde poças até lagos rasos a profundos)

• Depósitos de água em plantas (bromélias) e em 

orifícios de troncos (bambus)

Estratégias de alimentação:

• Herbívoros

• Carnívoros

Principais características (variável):

• Formato vermiforme – ausência de pernas 

articuladas

• 12 segmentos (3 torácicos e 9 abdominais)

• Aparelho bucal mastigador, lambedor, sugador ou 

picador

• Três tipos principais de estrutura cabeça: eucefálica 

– cabeça desenvolvida, exposta, peças bucais 

para morder ou mastigar; hemicefálica - cabeça 

moderadamente reduzida, incompleta, mandíbulas 

em forma de foice; acefálica – cabeça reduzida e 

retração do tórax

Etimologia do nome:

Mollis: mole, macio

Portanto, os MOLLUSCA são organismos de

corpo mole ou macio, sem segmentos, por vezes

protegidos por conchas

Estrutura do corpo:

Porção visceral – órgãos digestivos

Pé muscular e cabeça

Águas continentais (apenas 2 classes):

• Gastropoda – concha de uma única peça

• Bivalvia – concha com 2 valvas articuladas

Ecossistemas aquáticos (muito variado):

• Condicionada a fatores como cálcio (formação das 

conchas), nitritos, nitratos, temperatura e oxigênio

• Preferencialmente encontrados no sedimento e 

junto à vegetação marginal, em águas rasas (até 2 

metros)

Alimentação:

• Gastropoda - raspadores

• Bivalvia – filtradores

Principais características:

• Apresentam aparelho digestivo completo

• Gastropoda – concha de uma só valva, espiralada; 

Características Principais

Características Principais

Ordem Diptera

Filo Mollusca
Família: Chironomidae

Classe: Gastropoda
Família: Planorbidae

Classe: Gastropoda
Família: Physidae

Classe: Gastropoda
Família: Lymnaeidae

Classe: Gastropoda
Família: Thiaridae

Família: Simuliidae

Família: Tipulidae

Família: Culicidae

Família: Ceratopogonidae
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E, por fim, o nosso 3º FILO de interesse para as atividades deste livro. Dessa vez, representado 

por outro único grupo normalmente bastante conhecido, os ANNELIDA! Afinal, pelo menos das 

minhocas terrestres vocês já ouviram falar, não é mesmo?! Então vamos falar um pouco sobre as 

características dos representantes aquáticos.

10º grupo: ANNELIDA (Box 6.11)

Box 6.11 – Exemplos e características principais do filo ANNELIDA. 

Ilustrações: Pau Fortuño; Foto: Laboratório de Ecologia de Bentos/UFMG.

Ilustrações: Pau Fortuño.

Agora que vocês conhecem os dez grupos de macroinvertebrados bentônicos que 

utilizaremos nos estudos biológicos nesse Capítulo 6, é hora de voltar às suas características 

de bioindicadores de qualidade de água. Como iniciamos nossa explicação nesse capítulo, os 

macroinvertebrados bentônicos possuem características de sensibilidade ambiental bastante 

distintas e marcantes. Ilustraremos esta bioindicação através dos 10 grupos que descrevemos 

anteriormente. Quem é quem nas determinações de sensibilidade às alterações ecológicas 

de qualidade de água? Nesses 10 grupos, teremos os representantes sensíveis a alterações 

ambientais causadas por atividades humanas, os grupos tolerantes a moderadas alterações e 

os grupos resistentes à severa perturbação (degradação ou impacto). Vocês estão curiosos para 

saber? Que tal falarmos de cada grupo, trazendo um pouco de simplicidade, ou seja, utilizando 

ilustrações lúdicas e apelidos carinhosos? Parece um pouco mais divertido, concordam? Pois bem, 

além de conhecer um pouco sobre as principais características dos grupos de bioindicadores 

bentônicos, o que facilitará o reconhecimento de sua presença em ecossistemas aquáticos, 

vamos agora conhecer os personagens que os representam e uma forma carinhosa de tratá-los. 

Vamos, também, salientar as principais curiosidades sobre cada grupo e, principalmente, quem 

são eles na caracterização de bioindicação e em sua sensibilidade ambiental. E, agora, nossos 

personagens principais!

SENSíVEIS OU INTOLERANTES: aqueles que, preferencialmente, vivem em ecossistemas 

aquáticos com águas límpidas e bem oxigenadas, nos quais há disponibilidade de locais para 

proteção, diferentes alimentos, e hábitats disponíveis para seu uso, como pedras, cascalhos, 

troncos, banco de folhas, plantas aquáticas. Nessa classificação encontraremos o grupo dos 

Ephemeroptera, Plecoptera e Trichoptera (chamados EPT), que vocês poderão relembrar algumas 

características principais retomando as informações dos Boxes 6.2, 6.3 e 6.4 (Tabela 6.2).

Bivalvia – simetria bilateral, comprimidos 

lateralmente; concha formada por 2 valvas

• Possuem manto (camada) abaixo da pele

• Manto secreta concha e protege os órgãos

• 3 camadas de concha: parte orgânica externa, 

camada formada por cristais de carbonato de cálcio 

e camada interna, constantemente produzida pelo 

manto

Classe: Bivalvia
Família: Corbiculidae

Etimologia do nome:

Annelus: anel

Portanto, os ANNELIDA são organismos de corpo 

formados por anéis, ou segmentados

Águas continentais (apenas 2 classes):

• Oligochaeta – corpo cilíndrico e bilateral

• Hirudinea – presença de 2 ventosas e estrutura 

cefálica reduzida

Ecossistemas aquáticos:

• Oligochaeta – abundantes em águas eutrofizadas, 

fundo lodoso e com acúmulo de matéria orgânica

• Hirudinea – águas sem correnteza, sob troncos, 

plantas, rochas e resíduos vegetais

Características Principais

Características Principais

Filo Annelida

Filo Annelida

Classe: Oligochaeta

Classe: Hirudinea

Alimentação (estratégias variadas):

• Annelida – herbívoros

• Hirudinea – herbívoros, carnívoros, hematófagos

Principais características:

• Divisão do corpo em segmentos similares, 

dispostos ao longo de um eixo. O 1º segmento 

denomina-se prostômio e o último pigídio

• Oligochaeta - apresentam cerdas curtas e em 

pouca quantidade; Hirudinea – não apresentam 

cerdas

Características PrincipaisFilo Mollusca
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Tabela 6.2 – Bioindicadores bentônicos de qualidade de águas, sensíveis ou intolerantes a alterações 
ambientais.

Tabela 6.3 – Bioindicadores bentônicos de qualidade de águas, tolerantes a alterações ambientais.

Ilustrações: Filipe Leão Morgan da Costa

Ilustrações: Filipe Leão Morgan da Costa

TOLERANTES: aqueles que poderão suportar alterações moderadas dos ecossistemas 

aquáticos. Esses ecossistemas, geralmente, sofrem distúrbios de atividades humanas devido 

à remoção de matas ciliares, ao assoreamento e à homogeneização do leito de rio, havendo 

perda de diversidade de hábitats para proteção e alimento (aumento de bancos de areia e lama, 

especialmente). Esse grupo será representado pelos principais macroinvertebrados bentônicos 

predadores e é um grupo muito importante na manutenção da estrutura das cadeias alimentares 

aquáticas. Nessa classificação encontraremos o grupo dos Megaloptera, Coleoptera, Odonata 

e Heteroptera que vocês poderão relembrar algumas características principais retomando as 

informações de nossos Boxes 6.5, 6.6 e 6.7 e 6.8 (Tabela 6.3).

BIOINDICADORES BENTÔNICOS – SENSÍVEIS

BIOINDICADORES BENTÔNICOS – TOLERANTES

EPHEMEROPTERA

MEGALOPTERA

ODONATA

COLEOPTERA

HETEROPTERA

PLECOPTERA TRICHOPTERA

Apelido: 

Escorpião da água

Curiosidade: 

A fase jovem aquática dura 

meses, mas quando adultos 

vivem apenas dois dias para 

acasalar.

Apelido: 

Fortão

Curiosidade: 

O maior e mais forte dos bioindicadores 

bentônicos, o que facilita ser um importante 

predador. São insetos (têm 6 patas articuladas) 

e suas brânquias, que utilizam para respirar, 

assemelham-se a muitas patas articuladas.

Apelido: 

Libélula

Curiosidade: 

Enxergam muito bem e têm aparelho 

bucal expansível, o que as torna 

predadores vorazes.

Apelido: 

Besouro da água

Curiosidade: 

É a ordem de insetos que possui o maior 

número de espécies na natureza (> 300 mil 

espécies).

Apelido: 

Barata d’água

Curiosidade: 

Apesar do apelido impopular, não têm 

relação com as baratas terrestres e são 

sugadores de suas presas.

Apelido:

Cachorrinho da água

Curiosidade: 

Vivem em águas correntes 

(portanto, em riachos, 

córregos e rios).

Apelido: 

Arquiteto dos rios

Curiosidade: 

Projetam e constroem sua 

própria casa utilizando como 

adesivo uma seda (saliva).
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RESISTENTES: aqueles que resistem à degradação ambiental nos ecossistemas aquáticos. 

Esses ecossistemas, geralmente, além dos distúrbios devido à remoção de matas ciliares, 

assoreamento e homogeneização de habitats físicos no fundo, muitas vezes recebem despejos 

de origem humana (p. ex. esgoto doméstico sem tratamento, lixo, agrotóxicos, pesticidas, 

rejeitos industriais). As alterações sofridas por esses ecossistemas aquáticos, além da perda 

de diversidade de hábitats para proteção e alimento, geram a desestruturação das cadeias 

alimentares pela eliminação dos níveis tróficos superiores (predadores), com proliferação dos 

poucos grupos resistentes à degradação ambiental intensa. Nessa classificação encontramos o 

grupo dos Diptera (insetos), além de Mollusca e Annelida, que vocês poderão relembrar algumas 

características principais retomando as informações dos Boxes 6.9, 6.10 e 6.11 (Tabela 6.4).

Enfim, para certificar que vocês entenderam a utilização desses organismos como 

bioindicadores de qualidade de água, relembraremos alguns aspectos que são importantes para 

utilizá-los em um programa de biomonitoramento de águas urbanas: 

1º - é importante verificar o nível de sensibilidade dos organismos encontrados.

2° - além da sensibilidade, é importante observar, nas comunidades de organismos aquáticos, a 

diversidade, a riqueza e a abundância de cada grupo de bioindicadores.

Portanto, o que se espera encontrar de respostas de bioindicadores bentônicos em 

diferentes estados de qualidade ecológica de ecossistemas aquáticos?

a) ecossistema aquático minimamente perturbado – mata ciliar bem preservada, ausência 

ou mínimas áreas de erosão nas margens; assoreamento ausente e, portanto, disponibilidade 

suficiente de hábitats para as comunidades de organismos aquáticos: diversidade e riqueza 

altas, presença de organismos sensíveis a alterações ambientais e abundância equilibrada dos 

diferentes grupos de bioindicadores (Figura 6.4).

Tabela 6.4 – Bioindicadores bentônicos de qualidade de águas, resistentes a intensa degradação 
ambiental.

Ilustrações: Filipe Leão Morgan da Costa

>> Presença comum de organismos SENSÍVEIS, TOLERANTES E RESISTENTES!

Figura 6.4 – Esquema da comunidade de bioindicadores bentônicos em ecossistemas aquáticos em minimamente 
perturbados.

DIPTERA MOLLUSCA ANNELIDA

Apelido: larva vermelha

Curiosidade: A família 

Chironomidae possui larvas 

vermelhas por apresentarem 

uma substância semelhante 

à hemoglobina humana. Isso 

as torna resistentes à baixa 

disponibilidade de oxigênio em 

ecossistemas degradados por 

atividades humanas.

Apelido: caramujo

Curiosidade: Vive dentro de 

uma concha que o protege de 

predadores. Alguns vermes 

aproveitam a sua concha como 

“refúgio” e podem causar 

doenças (p. ex. Schistosoma 

mansoni, causador da doença 

xistose humana).

Apelido: minhoca da água

Curiosidade: Parecida com 

a minhoca da terra, mas é 

menor e vive no fundo de rios 

e lagos. Pelo formato do corpo 

tem facilidade em se infiltrar 

e capturar o oxigênio entre as 

finas partículas no fundo.

BIOINDICADORES BENTÔNICOS – RESISTENTES
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b) ecossistema aquático moderadamente perturbado – deflorestamento evidente das matas 

ciliares, áreas de erosão nas margens e intenso assoreamento do leito e, portanto disponibilidade 

de hábitats insuficiente para comunidades aquáticas: perda de diversidade e riqueza, ausência 

de organismos sensíveis a alterações ambientais e abundância desequilibrada com predomínio 

numérico de alguns grupos de bioindicadores (Figura 6.5).

>> Presença comum de organismos TOLERANTES E RESISTENTES!

>> Presença comum de organismos RESISTENTES! (em grandes quantidades)

Figura 6.5 – Esquema da comunidade de bioindicadores bentônicos em ecossistemas aquáticos alterados por 
atividades humanas.

Figura 6.6 – Esquema da comunidade de bioindicadores bentônicos em ecossistemas aquáticos impactados por 
atividades humanas.

c) ecossistema aquático severamente perturbado – remoção de matas ciliares e erosão 

intensa nas margens, leito assoreado e possíveis despejos de poluentes (p. ex. lixo e esgotos 

não tratados), com alteração drástica das comunidades aquáticas: diversidade e riqueza baixas, 

presença apenas de organismos resistentes às alterações ambientais e desequilíbrio de cadeias 

alimentares (desaparecimento dos níveis tróficos superiores, ausência de peixes de médio e 

grande portes) (Figura 6.6).

E não é que temos boas informações sobre o funcionamento ecológico dos ecossistemas 

aquáticos?  Então, concordam que, finalmente, é possível vocês avaliarem como serão as respostas 

dos organismos às alterações que vimos trabalhando nos Capítulos 4 e 5?  Portanto, a partir de 

agora, vocês estão convidados a dar continuidade à nossa experiência investigativa! É hora de 

completarmos nossa abordagem ecológica! 

E para dar continuidade à utilização do método científico, nada melhor que lembrarmos do 

nosso companheiro Mapa Mental. Faça um esquema com base na Tabela 6.5:
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Tabela 6.5 - Principais etapas do Método Científico (ver Capítulo 3), para definição do Projeto 3 
“Bioindicadores bentônicos de qualidade de águas urbanas”.

Pronto, vocês têm em mãos a etapa de avaliação biológica para apoiar sua pesquisa. Que tal 

apresentarmos uma metodologia de estudos ecológicos de bioindicadores também utilizada por 

pesquisadores de universidades e centros de pesquisa? Afinal, como jovens pesquisadores, essa 

parceria deverá se manter até o final do processo! 

 E, mesmo depois de adquirir tanta experiência com base no método 

científico, é importante não esquecer: NUNCA ABANDONE SEU ARCABOUÇO TEÓRICO! 

Nessa terceira proposta de utilização do método científico, nosso foco de estudos será a 

comunidade de bioindicadores bentônicos, mais especificamente a dos macroinvertebrados 

que vocês podem encontrar no ecossistema aquático de interesse de sua turma, com base nas 

informações que discutimos ao longo desse Capítulo 6. É hora de organizar nosso novo trabalho 

de campo. E é hora, também, de reforçar a importância de usar um boné, levar uma garrafa de 

água, usar filtro solar, calça comprida, blusa de malha de cor clara e sapato fechado. Separe o 

material listado a seguir e vamos ao riacho juntamente com seu grupo de pesquisas.

Material necessário para essa atividade:

1. Rede de coleta (que poderá ser uma peneira de mão utilizada na cozinha de nossas 

casas para lavar arroz ou macarrão):

2. Luvas para proteção;

3. Galocha para proteção; 

4. Sacos plásticos ou bandejas plásticas para armazenar as amostras;

5. Barbante para amarrar, caso opte por guardar suas amostras individualmente em 

sacos plásticos;

6. Máquina fotográfica (celular) para registrar todo o trabalho em campo.

Etapas do Método Científico

Evidência  
O que vocês observam no ecossistema 
aquático escolhido para pesquisa?

Pergunta  

O que vocês gostariam de saber em 
relação aos organismos aquáticos 
(macroinvertebrados bentônicos) 
bioindicadores de qualidade de água?

Hipótese  
Que respostas vocês esperam para essa 
pergunta?

Previsões  

O que vocês esperam que suas 
avaliações evidenciem através da 
presença, diversidade, riqueza e 
abundância de macroinvertebrados 
bentônicos, caso as previsões sejam 
confirmadas?
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A sua avaliação, neste capítulo, será a respeito da comunidade de macroinvertebrados 

bentônicos associados ao sedimento do ecossistema aquático de sua pesquisa. Se vocês avaliaram 

os hábitats físicos (Capítulo 4) e os parâmetros físicos e químicos de qualidade de água (Capítulo 

5), vocês, provavelmente, têm uma hipótese de como está o estado ecológico do ecossistema 

aquático que sua turma selecionou. E, também, têm uma previsão de como será a composição 

taxonômica da comunidade de bioindicadores bentônicos. Mas, novamente, como avaliar isso 

de uma forma sistemática? Através de uma amostragem qualitativa (avaliar a qualidade da 

comunidade) e relacionar os tipos e quantidades de organismos encontrados, com a saúde do 

ecossistema. Como podemos fazer essa avaliação de uma forma sistematizada? Nós utilizaremos 

a proposta de índices de qualidade biológica. Mas, antes de passar para essa etapa de utilizar um 

índice biológico, vocês precisarão amostrar os organismos que estão no fundo do ecossistema 

aquático e, para isso, teremos nossa 1ª atividade prática: a coleta de campo.

 Com o material descrito acima, vocês farão uma amostragem qualitativa da comunidade 

de macroinvertebrados bentônicos no ecossistema aquático de estudo. A proposta é que vocês 

passem uma rede de coleta no fundo e nas margens (vegetação aquática) em uma área estimada 

de 50 metros de comprimento de um trecho de rio. Então vamos aos passos metodológicos e 

informações importantes sobre essa atividade de campo:

1. Coleta de amostras de macroinvertebrados para análise (Figura 6.7):

1.1. deverá ser realizada diretamente no ecossistema aquático;

1.2. importante a utilização de luvas e botas ou cabo alongado na rede para que não haja 

contato com a água;

1.3. a coleta deve ser realizada no sedimento (bentos) e nas margens (caso haja vegetação 

aquática associada) (Figura 6.7A);

1.4. a amostra deve ser a mais limpa possível (sem acúmulo de material do sedimento), para 

isso, lave o fundo da peneira nas águas do rio sem permitir que fique encoberta pela água 

(prevenindo a perda de parte da amostra e que os organismos fujam da rede);

1.5. a amostra coletada deverá ser acondicionada em um saco plástico etiquetado para 

posterior avaliação ou diretamente em bandejas plásticas (Figura 6.7B).

Figura 6.7 – Amostragem qualitativa de macroinvertebrados bentônicos a partir do seu referencial (mesmo local de 
aplicação do Protocolo de Hábitats Físicos – Capítulo 4), onde (A) coleta com rede de mão e (B) acondicionamento das 

amostras para posterior avaliação.

Imagem: Laboratório de Ecologia de Bentos (ICB/UFMG).

A

B
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E agora? Vocês sabem como realizar a análise de amostras coletadas em campo e 

acondicionadas em sacos plásticos? Calma, esse foi apenas o 1º passo (trabalho de campo). 

Passemos, agora, para o 2º passo: o processamento em laboratório!

Essa etapa pode ser realizada em um laboratório, na escola (laboratório de ciências, em 

uma sala de aula, auditório, pátio, sala de atividades práticas, entre outros) ou poderá também ser 

realizada ainda em campo, na margem do rio, logo após a coleta. O importante é vocês terem um 

local apropriado para colocar as bandejas e realizar sua observação de forma atenta e confortável. 

Antes de realizarmos essa etapa metodológica, é importante salientar que a coleta, por ser 

qualitativa, não necessita ser em uma região rigidamente demarcada (exatamente 50 metros), 

podendo ser visual, ou seja, a mesma área no leito do rio que vocês utilizaram na aplicação do 

Protocolo de Hábitats Físicos (ver descrição de como realizar uma avaliação local no Capítulo 

4). Vocês devem, também, marcar um tempo de esforço de coleta de 5 a 10 minutos, para que, 

caso efetuem novas coletas, tenham a amostragem padronizada e possam comparar os dados. E, 

além de padronizar o tempo de esforço de coleta lembrem-se de padronizar também o número 

de coletores. Então, se na 1ª coleta vocês utilizaram 2 pessoas com 1 rede cada, é importante 

que, caso realizem novas coletas, mantenham esse número (mesmo que vocês revezem entre 

vocês, mas que não haja perda de padronização entre coletas). Pronto! Agora que temos algumas 

possíveis dúvidas sanadas, passemos para a 2° atividade: a atividade de laboratório.

Oba! Chegou a hora mais divertida de nosso programa de biomonitoramento! Acreditamos 

que grande parte da turma irá gostar. É hora de avaliar os macroinvertebrados bentônicos 

encontrados em nosso ecossistema aquático, separá-los pela classificação que tivemos como 

a base teórica neste Capítulo, contarmos o quanto deles encontramos, aplicarmos um índice 

biológico (próximo passo) e, enfim, confirmar, ou não, o estado de qualidade ecológica que 

tínhamos como hipótese sobre o ecossistema aquático que está sendo pesquisado. Nossa! Muita 

coisa ainda? Então, mãos à obra, Jovens Pesquisadores!

Peguem suas bandejas e coloquem as amostras que coletaram em campo. Se elas estiverem 

muito escuras (muito sedimento), vocês poderão lavá-las em uma torneira ou tanque (no caso de 

não ter sido possível lavar na água do riacho). Apenas é importante lembrar que elas têm que 

ser SEMPRE passadas por peneiras (malha < 0,5 mm) para reter os organismos. Vocês podem 

também dividir as amostras em mais bandejas, pois isso facilitará a visualização (amostras mais 

claras) e proporcionará espaço para mais pessoas da equipe trabalharem. Então, com pinças 

ou conta gotas, vocês retirarão todos os organismos que encontrarem nas bandejas e deverão 

transferi-los para placas transparentes (Figura 6.8).

Material necessário para essa atividade:

1. Amostras de sedimento coletadas na etapa anterior;

2. Luvas para proteção (preventivas, caso o ecossistema seja contaminado por lixo e 

esgotos domésticos);

3. Bandejas plásticas (preferencialmente brancas ou de cor leitosa); 

4. Pinças (ponta fina) e pipetas plásticas (tipo conta gotas);

5. Placas de Petri para separar os organismos por Filo, Ordem ou Classe (preferencialmente 

vasilhames rasos e transparentes); 

6. Álcool diluído (duas parte de álcool 92,8° para uma parte de água), caso queiram 

guardar os organismos na escola*. (*vocês podem optar por devolvê-los ao rio caso não 

usem álcool);

7. Ficha de identificação de organismos (Figura 6.9);

8. Ficha de apoio na separação de organismos (Figura 6.10);

9. Protocolo de índice Biológico (Tabela 6.6);

10. Prancheta ou estrutura para apoio de escrita;

11. Lápis;

12. Borracha;

13. Máquina fotográfica (celular) para registrar.

A
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B

Figura 6.8 – Triagem e separação de macroinvertebrados bentônicos, onde (A) observação e retirada de organismos em 
bandejas e (B) separação dos organismos em grupos distintos, por placas de Petri.

Imagem: Laboratório de Ecologia de Bentos.

Após terem certeza que todos os organismos foram retirados de suas bandejas e que estão 

separados em suas respectivas placas de Petri, é chegada a hora de utilizarem seus conhecimentos 

taxonômicos adquiridos nos Boxes 6.2 a 6.11. Então, é hora de separarmos os organismos por 

Filo, Ordem ou Classe (a melhor identificação que vocês conseguirem alcançar). Para isso, vocês 

poderão utilizar nosso modelo de Ficha de Identificação da Figura 6.9. Para apoiar as etapas de 

separação e posterior contagem dos organismos, vocês podem colocá-los nas placas de Petri 

sinalizando o Filo ou Ordem a que pertencem, utilizando a Ficha de Separação da Figura 6.10 

(onde cada placa de Petri deverá ser posicionada sobre o círculo correspondente ao grupo de 

organismos identificados).

Figura 6.9 – Modelo de Ficha de Identificação de macroinvertebrados bentônicos bioindicadores para apoiar projetos 
de monitoramento participativo em escolas de ensino básico.

Figura 6.10 – Modelo de Ficha de Separação de macroinvertebrados bentônicos bioindicadores para apoiar projetos de 
monitoramento participativo em escolas de ensino básico. 
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Imaginamos que, para chegarem até esse ponto, vocês precisarão rever (por várias vezes) as 

imagens e características de cada grupo de organismos nos Boxes 6.2 a 6.11.  Essa etapa é bastante 

complexa e dependerá de muito treinamento e observação detalhada para que vocês tenham 

convicção na hora de identificar os organismos coletados. Acreditamos que haverá muitas dúvidas 

e, talvez, discordância entre os membros da equipe. Portanto, devem reservar um bom tempo para 

essa atividade, discutir, observar com bastante calma os detalhes e, caso necessário, recorrer a 

outras bibliografias como apoio (haverá diversas chaves de identificação que listaremos em nossa 

sugestão bibliográfica ao final desse capítulo). Vocês também poderão encontrar referências em 

bibliotecas e sites na internet especializados em Biologia. Caso necessário, procurem por chaves 

taxonômicas de invertebrados bentônicos e enriqueçam o seu arcabouço teórico sobre esses 

organismos. Afinal, vocês devem imaginar o quanto o trabalho de um taxonomista é minucioso 

para observar os detalhes que diferenciam os milhares de espécimes que vivem em diferentes 

partes do mundo. Mas, temos certeza que essa tarefa, apesar de trabalhosa e detalhada, será 

uma das mais interessantes e empolgantes para vocês, como jovens pesquisadores em ecologia 

aquática. Portanto, aproveitem o momento para se divertir com essa atividade escolar!

Índice de Qualidade Biológica

Passadas as etapas de separação e identificação dos bioindicadores bentônicos estarão 

aptos a aplicar o índice de qualidade biológica. Vocês devem, ainda, se lembrar da importância da 

utilização de índices como ferramentas de avaliação ecológica discutido no Capítulo 4. Caso não, 

vocês podem retomar a leitura sobre esse assunto, quando o abordamos através do índice local 

de hábitats físicos, logo após a Figura 4.8. De qualquer forma, vamos relembrar alguns pontos 

que serão importantes. índices ecológicos são ferramentas que combinam diferentes métricas e 

incorporam informações distintas sobre a qualidade ambiental de um ecossistema em estudo. 

Quando utilizamos um índice de qualidade biológica, estamos utilizando esta ferramenta a 

partir de um parâmetro biológico, ou seja, do estudo de organismos. Portanto, os íNDICES DE 

QUALIDADE BIOLÓGICA são ferramentas que combinam fatores associados aos organismos 

como nível de sensibilidade, riqueza, diversidade e abundância para avaliar a qualidade biológica 

de ecossistemas aquáticos. Qual a vantagem da utilização de um índice? Mais uma vez, imaginem 

uma situação hipotética como exemplo. Imaginem que vocês desenvolvem o seu programa de 

biomonitoramento, identificam suas amostras e encontram:

Exemplo 1: 1 organismo sensível, 4 organismos tolerantes e 19 organismos 
resistentes (24 organismos no total).

Exemplo 2: 24 organismos coletados sendo 8 sensíveis, 8 tolerantes e 8 
resistentes. 

Se vocês consideraram apenas a sensibilidade, por encontrar tanto organismos sensíveis 

quanto tolerantes e resistentes, poderiam dizer que o seu ecossistema está em boas condições, 

concordam? Mas, agora imaginem outra situação:

Esse segundo exemplo não sugere tratar-se de um ecossistema aquático em equilíbrio, como 

discutimos ao longo desse Capítulo 6?! Com certeza, o nosso 2º exemplo nos parece em melhores 

condições de integridade ecológica. E, como poderíamos diferenciar um exemplo do outro? 

Utilizando um índice biológico que oferecerá uma melhor avaliação dos fatores relacionados aos 

nossos bioindicadores bentônicos (ponderando, além da sensibilidade a alterações ambientais, 

a presença e a quantidade desses organismos). Sigamos em frente para aplicar nosso índice! 

Então, com os organismos separados por Filos e Ordens de insetos, vamos preencher a Tabela 

6.6 referente ao Protocolo de índice Biológico, que vocês podem encontrar modelos semelhantes 
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em outras bibliografias como BMWP (do inglês Biological Monitoring Working Party, ou Grupo 

de Trabalho em Monitoramento Biológico). índices biológicos como esse que utilizaremos são, 

portanto, aplicados por pesquisadores em todo o mundo e adaptados, como o nosso, para 

diferentes regiões e tipos de ecossistemas no planeta. Sem mais demora, é hora de apresentar o 

nosso índice biológico, e começaremos por aprender a preencher nossa Tabela 6.6. 

E como será o preenchimento dessa tabela? Vamos lá... A primeira coluna a ser preenchida 

será a de Quantidade, onde vocês deverão escrever o número de organismos encontrados de 

cada Filo ou Ordem (preenchidos em cor azul no exemplo abaixo). Dessa forma, utilizando os 

números hipotéticos dos exemplos anteriores (Exemplo 1 - Figura 6.11 e Exemplo 2 - Figura 6.12), 

observando nossa placa, encontraremos:

Tabela 6.6 - Protocolo de Caracterização Biológica.

Dessa forma, nossa tabela deste Exemplo 1 ficaria (neste momento sua atenção deve ser para a 
quantidade registrada nos números em cor azul) assim:

Figura 6.11 – Identificação dos organismos do Exemplo 1: 1 Plecoptera, 2 Coleoptera, 2 Odonata, 1 Mollusca e 18 Annelida 
(totalizando 24 organismos, sendo 1 sensível, 4 tolerantes 19  resistentes)

MACROINVERTEBRADOS
Insecta Pontuação Quantidade

Pontuação 
x

Quantidade

   Ephemeroptera 10 pontos

   Plecoptera 10 pontos

   Trichoptera 10 pontos

   Megaloptera 7 pontos

   Coleoptera 7 pontos

   Odonata 6 pontos

   Heteroptera 6 pontos

   Diptera 2 pontos

Mollusca 3 pontos

Annelida 1 pontos

Pontuação Final (Soma)

MACROINVERTEBRADOS
Insecta Pontuação Quantidade

Pontuação 
x

Quantidade

   Ephemeroptera 10 pontos 1 10 x 1 = 10
   Plecoptera 10 pontos

   Trichoptera 10 pontos

   Megaloptera 7 pontos

   Coleoptera 7 pontos 2 7 x 2 = 14
   Odonata 6 pontos 2 6 x 2 = 12
   Heteroptera 6 pontos

   Diptera 2 pontos

Mollusca 3 pontos 1 3 x 1 = 3
Annelida 1 pontos 18 1 x 18 = 18
Pontuação Final (Soma) 24 57
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E, de outra forma, nossa tabela deste Exemplo 2 ficaria (atenção para a quantidade registrada nos 
números em cor azul) assim:

Figura 6.12 – Identificação dos organismos do Exemplo 2: 2 Plecoptera, 3 Ephemeroptera, 3 Trichoptera, 2 
Megaloptera, 2 Coleoptera, 2 Odonata, 2 Heteroptera, 3 Diptera, 3 Mollusca, e 2 Annelida (totalizando 24 organismos, 

sendo 8 sensíveis, 8 tolerantes e 8 resistentes)

Agora, observem que cada grupo de organismos recebe uma pontuação de acordo com 

sua sensibilidade e, assim, quanto mais sensível um grupo de bioindicadores maior a pontuação 

e, quanto mais resistente, menor o número de pontos. Essas pontuações serão, portanto, assim 

determinadas, considerando organismos bentônicos sensíveis (10 pontos para Ephemeroptera, 

Plecoptera, e Trichoptera), organismos bentônicos tolerantes (7 pontos para Megaloptera e 

Coleoptera, e 6 pontos para Odonata e Heteroptera), e organismos bentônicos resistentes 

(3 pontos para Mollusca, 2 para Diptera, e 1 para Annelida). Com base nessa pontuação, vocês 

preencherão a última coluna da Tabela 6.6, Pontuação X Quantidade, multiplicando a quantidade 

de indivíduos de cada grupo encontrado pela pontuação recebida (preenchidos com números 

vermelhos em nossos exemplos acima). Em sequência, vocês calcularão a soma total, tanto da 

quantidade total de organismos coletados (soma dos valores azuis em nossos exemplos) quanto 

de pontuação total recebida com base em todos os organismos coletados (soma de todos os 

valores em vermelho em nossos exemplos). Em nossos exemplos os valores finais (ou somas) 

estão representados pela cor verde. 

Viram que estamos usando matemática?! Olha o nosso perfil de Jovens Ecólogos Aquáticos 

transdisciplinares atuando aqui novamente! E, por fim, como o índice será calculado?

O nosso índice biológico será calculado segundo a fórmula (razão):

(Pontuação x Quantidade)

Quantidade Total de Organismos

 A interpretação do resultado deverá ser feita com base em nossa Tabela 6.7.

Tabela 6.7 – Interpretação da pontuação do índice biológico

MACROINVERTEBRADOS
Insecta Pontuação Quantidade

Pontuação 
x

Quantidade

   Ephemeroptera 10 pontos 2 10 x 2 = 20
   Plecoptera 10 pontos 3 10 x 3 = 30
   Trichoptera 10 pontos 3 10 x 3 = 30
   Megaloptera 7 pontos 2 7 x 2 = 14
   Coleoptera 7 pontos 2 7 x 2 = 14
   Odonata 6 pontos 2 6 x 2 = 12
   Heteroptera 6 pontos 2 6 x 2 = 12
   Diptera 2 pontos 3 2 x 3 = 6
Mollusca 3 pontos 3 3 x 3 = 9
Annelida 1 pontos 2 1 x 2 = 2
Pontuação Final (Soma) 24 149 Maior que 6 pontos: MíNIMA PERTURBAÇÃO

Entre 3 e 6 pontos: PERTURBAÇÃO MODERADA

Menor que 3 pontos: ALTA PERTURBAÇÃO
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Que tal calcularmos o índice biológico para os nossos exemplos 1 e 2?
Então, vamos fazer isso juntos?! Sigamos então, por partes:

O Índice biológico será:
57 (pontuação x quantidade) / 

24 (quantidade total de organismos) = 2,375, 
portanto, Ecossistema com 

ALTA PERTURBAÇÃO (ver Tabela 6.7)

O Índice biológico será:
149 (pontuação x quantidade) / 

24 (quantidade total de organismos) = 6,208, 
portanto, Ecossistema com 

MÍNIMA  PERTURBAÇÃO (ver Tabela 6.7)

Exemplo 1: 1 PLECOPTERA, 2 COLEOPTERA, 2 ODONATA, 

1 MOLLUSCA e 18 ANNELIDA (totalizando 24 organismos, 

sendo 1 sensível, 4 tolerantes e 19 resistentes)

Exemplo 2: 2 PLECOPTERA, 3 EPHEMEROPTERA, 

3 TRICHOPTERA, 2 MEGALOPTERA, 2 COLEOPTERA, 

2 ODONATA, 2 HETEROPTERA, 3 DIPTERA, 3 MOLLUSCA e 

2 ANNELIDA (totalizando 24 organismos, sendo 8 sensíveis, 

8 tolerantes e 8 resistentes).

Observando esses resultados atentamente, é possível compreender a importância da 

utilização de um ínidice biológico? Dois exemplos com a mesma quantidade total de organismos 

foram classificados de forma totalmente distinta devido à quantidade de cada grupo de 

bioindicadores. Em outras palavras, além de avaliar a presença de organismos sensíveis, tolerantes 

e resistentes, é importante avaliar a composição da comunidade (quais grupos estão presentes 

e a proporção de cada um deles). E nosso índice biológico foi bastante eficiente em demonstrar 

isso. Que ótimo! Vocês agora podem realizar essa atividade com os números reais que vocês 

obtiveram em suas amostragens nesse Capítulo 6. 

Enfim, completamos a nossa avaliação ecológica de ecossistemas urbanos! Acreditamos 

que vocês, ao chegarem a esse ponto do livro, já terão os resultados sobre o ecossistema aquático 

que estão avaliando, ou seja, a nascente, o riacho ou rio que passa perto da escola (na rua, no 

quarteirão, no bairro, no parque ecológico próximo, perto da casa de algum dos componentes da 

equipe), conforme os índices apresentados que indicarão:

ÍNDICE LOCAL: a situação do entorno do ecossistema aquático;

ÍNDICE REGIONAL: a influência de uma região (raio de 1km) no ecossistema aquático;

QUALIDADE QUÍMICA E FÍSICA DE COLUNA D’ÁGUA: como as influências de toda a região 

de entorno estão afetando a qualidade química e física das águas com base na classificação 

determinada pela legislação brasileira (Resolução CONAMA 357/2005).

ÍNDICE BIOLÓGICO: o quanto todas essas influências, em conjunto, afetarão a composição e 

estrutura da comunidade de macroinvertebrados bentônicos como bioindicadores.

Isso significa que vocês têm informações ecológicas sobre o ecossistema aquático de sua 

região. Dessa forma, como temos discutido ao longo deste livro, vocês podem se tornar cidadãos 

participativos em busca de melhoria ou manutenção dos ecossistemas e dos bens e serviços que 

eles oferecem. Como e onde vocês farão isso? Procurando os gestores e tomadores de decisão 

(p. ex. câmara de vereadores, secretarias municipais de meio ambiente, assembleias legislativas, 

prefeituras, dentre outros órgãos públicos) solicitando a implementação de ações de manutenção 

ou revitalização para o ecossistema aquático estudado por vocês. Vocês podem, cientificamente 

embasados, se tornar cidadãos atuantes na conservação de ecossistemas aquáticos urbanos. 

Este será, portanto, um exercício de cidadania, através da busca de ações que melhorem sua 

qualidade de vida e de seus familiares, vizinhos, amigos, colegas de classe, etc., utilizando de 

forma consciente e sustentável, o recurso água e os bens e serviços ecossistêmicos oferecidos 

pelo meio ambiente. A essa altura vocês possuem ferramentas suficientes para fazer diferença a 

partir da observação e análise de qualidade ambiental e... entrar em ação! Que essa experiência 

contribua para tornar vocês cidadãos ativos! É o que esperamos poder ter oferecido a vocês e às 

gerações futuras! Obrigado pela parceria! Para nós foi uma experiência bastante gratificante este 

Módulo II e, esperamos, que para vocês também!
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Vamos exercitar nossos conhecimentos?
Vocês podem montar uma brincadeira com macroinvertebrados bentônicos. 

Façam 50 papéis com os nomes dos bioindicadores bentônicos que 
conheceram neste Capítulo 6: Plecoptera, Ephemeroptera, Trichoptera, 

Megaloptera, Coleoptera, Odonata, Heteroptera, Mollusca e Annelida. Como 
são 10 grupos, vocês podem fazer 5 de cada um desses nomes. Dobrem para 

que não se veja o que está escrito e coloquem os 50 papéis em um saco 
plástico (misturem bem). Agora, façam um sorteio de 10 papéis e calculem o 

índice biológico com base nos 10 organismos sorteados. A partir de então, que 
tal sua turma e professor criarem uma situação hipotética para o ecossistema 

aquático “sorteado”. Como estaria o entorno e a qualidade de águas do 
ecossistema para que a comunidade bentônica respondesse dessa forma?

Desde 2009, um grupo de pesquisadores da Universidade Federal de Minas 

Gerais (UFMG) vem atuando na proposta de utilização de Índices de Integridade 

Biótica (ver http://lebufmg.wixsite.com/bentos). Essa abordagem permite avaliar 

a capacidade de manutenção e suporte de comunidades biológicas preservando 

sua composição, diversidade e estrutura funcional de forma comparável às 

características naturais. As metodologias desse livro didático foram totalmente 

baseadas nas propostas utilizadas por esses pesquisadores e, adaptadas para que 

pudessem ser utilizadas por vocês no ensino básico. Além da UFMG, são parceiros 

nessa abordagem, a Universidade Federal de Lavras, a Pontifícia Universidade 

Católica de Minas Gerais, o Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas 

Gerais e a Universidade Federal de Uberlândia. As metodologias são adaptadas de 

parcerias internacionais, incluindo a Agência de Proteção Ambiental dos Estados 

Unidos (US-EPA) e a Universidade Estadual do Oregon (Oregon University State 

- EUA). Toda essa abordagem de pesquisas conta também com outras quatro 

universidades internacionais, cinco universidades brasileiras e é financiada pela 

Companhia Energética de Minas Gerais (CEMIG) através da Agência Nacional de 

Energia Elétrica – ANEEL (GT-487 e GT-599). A avaliação de integridade biótica de 

aproximadamente 260 ecossistemas aquáticos foi desenvolvida por dezenas de 

pesquisadores, desde professores universitários, pós-graduandos e graduandos de 

diferentes cursos de graduação e pós-graduação. A produção científica está sendo 

amplamente divulgada através de periódicos científicos e dos livros “Condições 

Ecológicas em Bacias Hidrográficas de Empreendimentos Hidrelétricos”, publicado 

em 2014, e “Bases conceituais para conservação e manejo de bacias hidrográficas”, 

a ser publicado em 2019, ambos pela CEMIG, Programa Peixe Vivo. 

 Esse exemplo nos chama a atenção para a importância dos conhecimentos 

adquiridos neste Capítulo 6. Vocês estão se apoiando em bases metodológicas 

amplamente utilizadas e testadas por pesquisadores de universidades e centros 

de pesquisa. A partir de agora, vocês têm conhecimento da importância do 

embasamento científico em Ecologia Aquática para entender, discutir e propor 

ações que apoiem a manutenção dos ecossistemas aquáticos e dos serviços 

ecossistêmicos oferecidos por eles. Dessa forma, em um futuro próximo, vocês 

poderão ser atores principais na discussão e proposição de ações conjuntas em 

prol da manutenção de nossos ecossistemas aquáticos e sua biodiversidade.

Você sabia que...

Conceitos Importantes em Qualidade de Águas - Capítulo 5

Apêndices (insetos): estruturas anatômicas, de formação e função distintas (p. ex. patas 

articuladas, antenas, terminações caudais, entre outros).

Autodepuração: capacidade de um ecossistema aquático restaurar suas características naturais, 

devido à decomposição de material externo.

Bioturbação: liberação de nutrientes estocados na lama (sedimento) para a coluna d’ água devido 

à movimentação física de macroinvertebrados bentônicos.

Coletores: modo de alimentação de alguns invertebrados que consomem partículas finas 

depositadas no fundo ou transportadas pela água.

Detritívoros: modo de alimentação de organismos que utilizam matéria orgânica morta.

Encefálica: (cabeça) de insetos.

Etimologia: estudo da origem e evolução das palavras.

Filtradores: modo de alimentação de organismos que filtram partículas orgânicas em suspensão 

na água.

Fitófago: herbívoro.

Fragmentador: modo de alimentação de organismos que utilizam matéria orgânica particulada 

grossa (>1mm) fragmentando em matéria orgânica particulada fina (< 1mm).

Integridade Ecológica: proteger e restaurar a integridade dos sistemas ecológicos do planeta, 

especialmente pela diversidade biológica e pelos processos naturais que a sustentam.

Lêntico: ecossistema aquático caracterizado pela limitada movimentação de águas (sem 

correnteza, p. ex. lagos e lagoas). 
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Para acrescentar seus conhecimentos em Bioindicadores bentônicos de 

qualidade de água...
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Lótico: ecossistema aquático caracterizado por águas correntes (p. ex. rios ou riachos). 

Lúdico: material que tem formato divertido acima de qualquer outro propósito.

Mutualismo: associação ecológica entre dois seres vivos com benefício mútuo.

Onívoro: modo de alimentação de organismos que utilizam tanto matéria vegetal quanto animal.

Perifíton: fina camada de seres vivos que colonizam superfícies em habitats aquáticos.

Predador: alimentam-se de outros organismos, matando e destruindo.

Raspador: modo de alimentação de organismos que raspam superfícies para obter seu alimento.

Refúgio: local adequado à proteção contra predadores.

Relações filogenéticas: relações evolutivas entre grupos de organismos definidos a partir de sua 

morfologia.

Remansos: trecho de ecossistema lótico (rio, riacho) em que a correnteza é menor e predomina a 

deposição de partículas finas.

Simetria bilateral: tamanhos semelhantes das duas metades do corpo de um organismo (p.ex. 

esquerda-direita).

Tarso (insetos): porção articulada das pernas dos insetos, constituída por partes que variam de 1 

a 5 segmentos.

Táxon: unidade taxonômica nomeada (p. ex. Insecta, Mollusca) pela qual indivíduos ou grupos de 

espécies são distinguidos.

Valva (moluscos): cada uma das peças da concha dos bivalves.

Zoófagos: o mesmo que predadores.
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Bem vindos, queridos “Jovens Pesquisadores em Ecologia Aquática”! 

 Se vocês chegaram conosco até aqui é porque já atuam como jovens 
cientistas na escola de vocês. E, se têm resultados de avalições de seus rios 
e riachos, imaginamos que gostariam de poder começar a contar para o 
“mundo” sobre o trabalho de pesquisa que têm realizado! E nós dizemos 
que sim, vocês podem e devem divulgar a qualidade ecológica dos rios 

urbanos em sua região: 

“O NOSSO RIO ESTÁ...

E DESEJAMOS QUE ELE SEJA...

PARA ISSO, PRECISAMOS DE APOIO PARA...”

 Completar as frases e continuar a redação dessa estória passam 
a ser missões para vocês, os verdadeiros pesquisadores, conhecedores, 
moradores, e cidadãos atuantes da comunidade ribeirinha! Vocês podem 
começar a contar sua estória na escola, em casa, para familiares, amigos, 
vizinhos, até o momento que participarão de feiras de ciências, de um 
evento local, um evento regional, nacional ou internacional, quem sabe?! 
Da escola para o mundo, o território é de vocês! A bacia hidrográfica é de 
vocês! Os problemas afetam vocês! As alegrias e as conquistas devem ser 
de quem então? DE VOCÊS! E, a partir de então, da escola para a atuação 
nas políticas públicas que envolvam o bairro, a cidade, o estado e o país... 
para o mundo! Sonhem, usem dos seus conhecimentos e atuem exercendo 
cidadania!  Afinal, se o território é de vocês, o mundo também pode ser de 
vocês! Agora, é chegada a hora de acreditar na proposta: a mudança está 
começando por cada um de nós! Que comecem as mudanças pela escola, 
e pela comunidade!
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Monitoramento 
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urbanas nas bacias dos rios 
Paraopeba e Velhas, MG

Juliana Silva França & Marcos Callisto

 

hegamos ao nosso Módulo III: “Monitoramento Participativo de Rios Urbanos: uma 

experiência”! E sabe por que esse módulo é tão empolgante? Porque ele mostrará que 

todo o esforço até este ponto não tem como ter sido em vão. Afinal, tudo que vocês 

estudaram e realizaram ao longo dos módulos anteriores foi fruto da experiência que 

tivemos com outras escolas. E, é hora da melhor notícia: deu muito certo e é isso que 

mostraremos a vocês!

Nós realizamos!

 Um monitoramento participativo de rios urbanos como o que estamos propondo para 

vocês neste livro foi realizado por 54 escolas de ensino básico em Minas Gerais. 54? Uau! Pois 

esperem para saber mais sobre números empolgantes... Nestas 54 escolas atuaram conosco em 

“monitoramento participativo” 155 professores e 1.810 estudantes. 1.965 pessoas?  Uuuuaaaauuuu! 

Sim! E vamos contar a história deles, assim como, em breve, esperamos que estejam contando a 

história de vocês... 

Como foi realizado?

 Em primeiro lugar nós tínhamos a base da ciência ou o arcabouço científico para 

desenvolver, juntos, um monitoramento participativo. Toda a estrutura desenvolvida pela ciência 

para avaliação de ecossistemas aquáticos, através de hábitats físicos, parâmetros físicos e 

químicos de coluna d’água, indicadores biológicos e utilização de condições de referência estava 

ali, debaixo de nossos olhos em livros didáticos de Ecologia Aquática. Pronto, temos o “queijo”, 

então é hora de utilizarmos a nossa “faca”, afinal, como bons mineiros, temos “a faca e o queijo 

sempre em mãos”... Começamos, então, nosso trabalho adaptando as metodologias utilizadas 

em ciência pelas universidades para uso pela comunidade escolar ribeirinha. Esse foi um ponto 

importante, pois uma boa ciência é publicada e divulgada para a comunidade científica por meio 

de periódicos científicos o que, na maioria das vezes, não alcança a educação básica. A base da 

boa ciência está ali, para o mundo, em uma linguagem universal (especialmente o inglês) mas, 

nem sempre, essas abordagens científicas conseguem alcançar as pessoas no Brasil (onde a 

língua mãe é o português), no estado de Minas Gerais, em municípios de 4.000 habitantes, no 

meu bairro, naquela comunidade ribeirinha. Então, por que não transformar nossas pesquisas em 

realidade para todos? 

 Sigamos em frente e, nesta proposta, adaptamos metodologias publicadas em artigos científicos 

para a linguagem mais apropriada que encontramos para cada um dos nossos 1965 parceiros (lembram-

se? 155 professores e 1.810 estudantes de escolas básicas de Minas Gerais) (Figura 7.1).

C7 DOI: 10.17648/ufmg-monitoramento2019-7
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Parques Urbanos 
(Melhor condição disponível) 

Condições de Referência  
(Martins et al., 2017) 

Base Científica - Universidade Metodologia utilizada por escolas parceiras 

Protocolo de Avaliação Rápida 
(Callisto et al., 2002) 

Protocolo de Avaliação de Hábitats Físicos  
(índice Local) 

CONAMA 357/2005 

(Brasil, 2005) 

Protocolo de Qualidade de Águas 

(kit colorimétrico - ecokit) 

BMWP – Índice Biológico 

(Junqueira & Campos, 1998) 

Protocolo de Índice Biológico 

(bioindicadores bentônicos) 

Sítios de amostragem - Balanço espacial 
geográfico  

(Macedo et al., 2016) 
Córregos urbanos próximos às escolas 

Índice de Distúrbio Regional (CDI) 
(Rawer-Jost et al. 2004) 

Índice Regional  
(Google Earth) 

Figura 7.1 - Base acadêmico-científica das metodologias (esquerda) e suas adaptações
 (direita) para uso por escolas parceiras.

Como vocês podem observar por meio da Figura 7.1, toda a base metodológica descrita no 

Módulo II teve como referência a metodologia científica proposta e utilizada por pesquisadores 

e publicada em periódicos científicos. Foi da mesma forma com nossos parceiros no programa 

de monitoramento participativo de águas urbanas que foi realizado entre os anos de 2013 e 2017 

por nossa equipe UFMG. E, com toda expectativa que criamos em propor atividades embasadas 

cientificamente, nós precisávamos, portanto, não perder o foco de desenvolvimento de estudos 

científicos e, assim, montamos um esquema de atuação que envolvesse toda a estrutura de 

Método Científico (Figura 7.2). Figura 7.2 – Detalhamento das etapas 
(atividades) de método científico 
desenvolvidas com estudantes 
participantes de um projeto de 
Monitoramento Participativo de 
Águas Urbanas (2013 a 2017).
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E então, nessa proposta de método científico, buscamos instituições de ensino básico (a 

partir do 5º ano) interessadas em desenvolver um monitoramento participativo de rios urbanos 

em um ecossistema aquático próximo à escola, do mesmo modo que propusemos a vocês. E, 

pasmem, encontramos 54 escolas interessadas em realizar este monitoramento. A partir de uma 

comunidade escolar tão participativa e empolgada, nós, então, contamos com a colaboração de 

nossos parceiros por 5 anos de projeto. E, é chegada a hora de apresentarmos a vocês todas 

as instituições que foram fundamentais em incentivar e apoiar professores e estudantes a 

desenvolver ciência moderna em suas regiões, ou seus territórios. Com vocês, nossos “Centros de 

pesquisa adaptada em Ecologia Aquática” (Tabela 7.1).

Tabela 7.1 - Escolas, municípios, número de professores, número e idade escolar de estudantes e, 
ecossistemas aquáticos monitorados das bacias dos rios das Velhas e Paraopeba, alto São Francisco, 

Minas Gerais - “Centros de pesquisa adaptada em Ecologia Aquática”.

Escolas (ensino básico) Municípios 
Professores 

(número)

Estudantes 

(número)
Idade escolar

Ecossistema Aquático 

monitorado

Escolas Públicas Estaduais

Alessandra Salum Cadar
Ribeirão das 

Neves
2 30 Fundamental II Córrego bairro Eliane

Barão de Paraopeba Congonhas 2 30 Fundamental II Rio Maranhão

Bolivar Tinoco Mineiro Belo Horizonte 4 30 Ensino Médio Ribeirão da Onça

Engenheiro Francisco 
Bicalho

Belo Horizonte 2 30 Ensino Médio Córrego Clemente

Geraldina Ana Gomes Belo Horizonte 6 64
Ensino Médio/

Fundamental II
Córrego Baleares

Geraldo Bittencourt
Conselheiro 

Lafaiete
2 20 Fundamental II Córrego Ventura Luiz

José Bonifácio Nogueira
Ribeirão das 

Neves
2 30 Fundamental II Córrego Parque Ecológico

Laurita de Mello Moreira Contagem 2 39 Fundamental II Córrego da Bragança

Madre Carmelita Belo Horizonte 2 40 Ensino Médio Lagoa da Pampulha

Maria Andrade Resende Belo Horizonte 2 30 Ensino Médio Córrego Olhos D’água

Maria Carolina Campos Belo Horizonte 4 40 Ensino Médio Córrego do Capão

Melo Viana Esmeraldas 6 30 Fundamental II
Córrego Distrito Melo 

Viana

Nilo Maurício Trindade 
Figueiredo

Lagoa Santa 2 17 Fundamental II Lagoa Central

Presidente Tancredo 
Neves

Belo Horizonte 4 65 Ensino Médio Córrego Saramenha

Prof. Alisson Pereira 
Guimarães

Belo Horizonte 2 26 Fundamental II Córrego Ressaca

Professora Conceição 
Hilário

Contagem 2 28 Fundamental II
Lagoa do Córrego 

Ferrugem

Romualdo José da Costa
Ribeirão das 

Neves
2 21 Fundamental II Córrego bairro Areias

São João de Escócia Santa Luzia 2 48 Ensino Médio Ribeirão Baronesa

Senador Melo Viana Moeda 6 52 Ensino Médio
Ribeirão Contenda 

Ribeirão Porto Alegre

Escolas Públicas Municipais

Adauto Lúcio Cardoso Belo Horizonte 4 150 Fundamental I Córrego do Capão

Amynthas Jacques de 
Moraes

Congonhas 4 30 Fundamental I Rio Soledade

Ana Amélia Queiroz Itabirito 4 35 Fundamental II Córrego bairro Gutierrez

Aurélio Pires Belo Horizonte 2 22 Fundamental I Córrego Brejinho

CEMI Prof. Alcides 
Rodrigues

Itabirito 3 20 Fundamental II Córrego da Carioca

Colégio Municipal Pio XII Ouro Branco 2 25 Fundamental II Lagoa Praça de Eventos

Conceição Lima 
Guimarães

Congonhas 2 30 Fundamental I Rio Maranhão

Dinorah Magalhães 
Fabri

Belo Horizonte 2 26 Fundamental I Córrego Clemente

Dona Caetana Pereira 
Trindade

Congonhas 2 13 Fundamental II Fonte Nossa Sra da Ajuda

Hélio Pellegrino Belo Horizonte 6 65 Fundamental II Córrego N. Sra da Piedade

Herbert José de Souza Belo Horizonte 2 23 Fundamental I Ribeirão da Onça

Isaura Mendes Ouro Preto 2 15 Fundamental II ---

José de Anchieta Ouro Branco 2 20 Fundamental I Córrego João Gote

José Ferreira Bastos Itabirito 3 32 Fundamental II
Córrego da Carioca 

Córrego Cardoso

José Monteiro de Castro Congonhas 2 30 Fundamental I Córrego bairro Boa Vista

Josefina Sousa Lima Belo Horizonte 4 65 Fundamental II Córrego Primeiro de Maio

Judith Augusta Ferreira Congonhas 2 21 Fundamental II Rio Maranhão

Laura Queiroz Itabirito 2 24 Fundamental I Rio Itabirito

Livremente Ouro Branco 2 30 Fundamental II Nascente bairro Pioneiros

Manoel Salvador de 
Oliveira

Itabirito 5 40 Fundamental II Córrego bairro São José

Marechal Deodoro da 
Fonseca

Conselheiro 
Lafaiete

3 30 Fundamental I Rio Bananeiras - montante

Maria Auxiliadora Torres Ouro Branco 3 24 Fundamental I Córrego do Buraquinho

Maria Silva Lucas Contagem 2 34 Fundamental II Córrego João Gomes

Meridional
Conselheiro 

Lafaiete
4 30 Fundamental II Córrego Ventura Luiz

Monsenhor Rafael Ouro Preto 4 30 Fundamental II Lago Soledade

Nossa Senhora do 
Carmo

Ouro Branco 4 48 Fundamental II Córrego Povoado Cristais

Oswaldo Cruz Ouro Branco 3 24 Fundamental II
Córrego Povoado 

Castiliano

Professora Celina Cruz Ouro Preto 2 10 Fundamental I Córrego Carro Quebrado

Raimundo Campos Ouro Branco 2 12 Fundamental II Córrego Povoado Olaria

Romeu Guimarães 
Conselheiro 

Lafaiete
3 27 Fundamental I Rio Bananeiras – jusante

Rosália Andrade da 
Glória

Congonhas 3 65 Fundamental II Córrego Goiabeiras

Sônia Braga da Cruz Contagem 2 21 Fundamental I Córrego Bom Jesus
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Escolas Privadas

Instituto Santo Antônio de 
Pádua

Itabirito 3 29 Fundamental II Lagoa Parque Ecológico

SENAI - Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial

Ouro 
Branco

2 22 Ensino Técnico Córrego Chácara

SESI - Serviço Social da 
Indústria

Ouro 
Branco

2 18 Fundamental I Córrego bairro 1º de Maio

TOTAL                          

54 Escolas

12 155 

professores

1.810

Estudantes

46

ecossistemas aquáticos

Como vocês podem constatar pela Tabela 7.1, foram muitas instituições que envolveram 

professores de diferentes disciplinas (olha a transdisciplinaridade aqui, novamente!) que, por sua 

vez, envolveram uma turma de estudantes e estes, juntos, avaliaram 46 ecossistemas aquáticos 

urbanos (rios, riachos, ribeirões, lagoas, entre outros). Para avaliar a qualidade ecológica de águas 

urbanas, essas escolas utilizaram as mesmas metodologias que vocês também poderão utilizar 

nos seus projetos de Ecologia Aquática, apresentadas através do Módulo II (Bases Metodológicas) 

deste livro, considerando a escala espacial (diferentes riachos locais) e temporal (coletas mensais 

ao longo de um ano). Todas as escolas participantes ficam no estado de Minas Gerais, pertencem 

a 12 municípios e fazem parte de duas importantes sub-bacias hidrográficas tributárias do rio São 

Francisco. Lembram-se das grandes bacias hidrográficas brasileiras no Capítulo 2? Pois bem, nós 

nos localizamos na bacia do rio São Francisco (Tabela 2.3). Vivemos no trecho alto desta bacia (ver 

Figura 4.1, Capítulo 4). Olha a importância do arcabouço teórico aí gente!!! No estado de Minas 

Gerais localizam-se as cabeceiras do rio São Francisco. As escolas apresentadas na Tabela 7.1 estão 

localizadas nas sub-bacias dos rios Paraopeba e das Velhas, dois importantes afluentes desta 

grande bacia hidrográfica brasileira. E por que esses rios são importantes? O Rio Paraopeba é 

genuinamente mineiro, com sua nascente localizada ao sul, no município de Cristiano Otoni e 

sua foz na represa de Três Marias (município de Felixlândia). O Rio das Velhas também é mineiro, 

com sua nascente localizada no distrito de São Bartolomeu (município de Ouro Preto) e sua foz no 

distrito de Barra do Guaicuy (município de Várzea da Palma). Enquanto o rio Paraopeba percorre 

510 km e sua bacia cobre 13.643 km² (35 municípios), o rio das Velhas percorre 801 km e sua bacia 

cobre 29.173 km² (51 municípios). Isso significa que esses dois rios que cruzam o estado de Minas 

Gerais paralelamente, banham, juntos, 86 municípios no estado, incluindo a região metropolitana 

de Belo Horizonte (com população de mais de 5 milhões de habitantes). Conseguem visualizar 

a importância desses dois afluentes do rio São Francisco? As influências que as sub-bacias dos 

rios Paraopeba e das Velhas oferecem à bacia do rio São Francisco apresentam muita associação 

com os efeitos das atividades antrópicas sobre as bacias hidrográficas urbanas discutidas no 

Capítulo 2. Isso se deve às influências urbanas de diferentes categorias (grandes aglomerações 

humanas, industrialização, agricultura, pastagem, entre outras). Pois bem, como discutimos ao 

longo deste livro (especialmente nos Capítulos 2 e 4), muito mais do que a influência de divisões 

administrativas de território (municípios e estados), as influências que as 54 escolas avaliaram 

através do monitoramento participativo de rios urbanos são comuns a outras regiões no nosso 

país. Toda a influência urbana avaliada através dos 46 ecossistemas aquáticos apresentados na 

Tabela 7.1 alcança o oceano Atlântico entre os estados de Alagoas e Sergipe (onde se encontra a 

foz do rio São Francisco). Cada nascente, córrego, ribeirão ou lagoa avaliada por esses estudantes e 

professores considera aquela influência das cabeceiras que será fundamental para a manutenção 

da boa qualidade de águas e fornecimento de bens e serviços ecossistêmicos para a bacia do rio 

São Francisco, que abrange 521 municípios. 

 Em termos de números, já estamos convencidos da importância deste monitoramento, 

não estamos? E em termos de resultados, vocês são capazes de pensar em alguma hipótese para 

a abrangência dessa avaliação? Afinal, se estão mais próximos das cabeceiras e pertencem ao 

trecho alto, era esperado que os rios estivessem em melhores condições? Qual a expectativa de 

vocês? Essa será a “cena dos nossos próximos capítulos” ou, na verdade, “próximos parágrafos”. 

Antes, vamos visualizar a abrangência desse monitoramento através dessas duas sub-bacias e 

desses 46 ecossistemas aquáticos urbanos (Figura 7.3).

Figura 7.3 – Localização das sub-bacias dos rios Paraopeba e das Velhas, bacia do rio São Francisco, estado de Minas 
Gerais (área de atuação do “Monitoramento Participativo de Águas Urbanas - 2013 a 2017”).

Mapa: Diego R. Macedo
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Classificando nossos ecossistemas aquáticos

 Como vocês podem observar no mapa (Figura 7.3), os 46 ecossistemas aquáticos avaliados 

estavam concentrados em duas áreas importantes em termos de contribuição para a bacia do 

rio São Francisco. Uma delas, a região metropolitana de Belo Horizonte, abrange ecossistemas 

amostrados nos municípios de Belo Horizonte, Contagem, Esmeraldas, Lagoa Santa, Ribeirão 

das Neves e Santa Luzia e toda sua influência urbana (aglomerações humanas e industriais, 

principalmente). A outra região envolve parte do Quadrilátero Ferrífero e abrange os ecossistemas 

amostrados nos municípios de Congonhas, Conselheiro Lafaiete, Itabirito, Moeda, Ouro Branco e 

Ouro Preto e toda sua influência potencial de extração de minério de ferro, principalmente. Como 

vocês imaginam que nós poderíamos prever o que encontraríamos, ou seja, qual seriam nossa 

hipótese e previsões para a qualidade ecológica dos nossos ecossistemas? Como dissemos antes, 

é quase um senso comum a situação de cada ecossistema para as comunidades ribeirinhas. 

Então, cada escola tinha uma previsão do que encontraria em suas avaliações ecológicas, 

com base na visão geral do ecossistema (odor, coloração, presença de lixo nas margens, entre 

outras indicações). Houve escolas que gostariam de avaliar ecossistemas aquáticos dentro de 

áreas protegidas, incluindo parques urbanos nos municípios (então estes poderiam estar em 

condições melhores, concordam?). Com base na diversidade de situações que teríamos em 

nossos diversificados tipos de ecossistemas aquáticos a serem avaliados pelas equipes parceiras, 

determinamos a nossa hipótese e previsões. E como chegamos a elas? Montando o nosso mapa 

mental, afinal, vocês não pensaram que ficaríamos sem ele, ou pensaram?! (Tabela 7.2)

Tabela 7.2 – Principais etapas do Método Científico (ver Capítulo 3), para definição do Projeto 
“Monitoramento Participativo de Águas Urbanas, 2013 a 2017”.

Etapas do Método Científico

Evidência  
Temos 46 ecossistemas aquáticos em 
diferentes condições ecológicas de 
qualidade ambiental.

Pergunta  
As atividades humanas no entorno 
são responsáveis por essas condições 
ecológicas?

Hipótese  
Ecossistemas sob menor influência 
de atividades antrópicas terão melhor 
qualidade ecológica de águas.

Previsões  

1º. Ecossistemas com menor densidade 
populacional terão menores valores 
de índices de distúrbios humanos em 
escalas local e regional.

2º. Ecossistemas com menor densidade 
populacional atenderão à legislação 
ambiental (Resolução CONAMA 
357/2005), com valores dentro dos 
limites de águas classe 2.

3°. Ecossistemas com menor densidade 
populacional apresentarão maiores 
resultados do índice biológico. 
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Nas previsões do Projeto Monitoramento Participativo (2013-2017) assumimos que o aumento 

na densidade populacional do município influenciaria negativamente a qualidade ecológica de seus 

ecossistemas aquáticos. É fato que essa previsão não foi totalmente acertada em muitas ocasiões, 

mas era nosso momento científico de confirmá-la. Então, partindo da previsão de que os municípios 

influenciam a qualidade ecológica de seus rios e riachos, nós classificamos os ecossistemas aquáticos. 

Prioritariamente, nos baseamos na densidade populacional, ou seja, o número de habitantes por km² 

de cada município o que poderia, potencialmente, influenciar os ecossistemas aquáticos na região. 

Dessa forma, classificamos os ecossistemas conforme a Figura 7.4.

Pois bem, a partir de então definimos, como vocês podem observar acima, 10 ecossistemas 

aquáticos que consideramos em condições de referência, situados dentro de áreas preservadas 

(parques urbanos e uma reserva particular) nos municípios de Belo Horizonte, Contagem, Itabirito, 

Ouro Branco e Ribeirão das Neves. Consideramos 9 ecossistemas aquáticos como potenciais para 

classificação como “minimamente perturbados”, para aqueles que estavam inseridos em municípios 

com menos de 100 habitantes por km2 (Esmeraldas, Itabirito, Moeda e Ouro Preto). Para 16 ecossistemas 

aquáticos, consideramos potencial para estarem “moderadamente perturbados”, com populações 

entre 100 e 400 habitantes por km2, nos municípios de Congonhas, Conselheiro Lafaiete, Lagoa 

Santa e Ouro Branco. Por fim, os ecossistemas aquáticos inseridos em municípios com mais de 400 

Figura 7.4 – Classificação dos 46 ecossistemas aquáticos avaliados no Projeto “Monitoramento Participativo de Águas 
Urbanas, 2013 a 2017” com base na densidade populacional no município.

habitantes por km2 foram considerados como potenciais para classificação como sendo “altamente 

perturbados”, em Belo Horizonte, Contagem, Ribeirão das Neves e Santa Luzia. Pronto, com base 

na expectativa que nossa hipótese fosse confirmada, “ECOSSISTEMAS COM MENOR ATIVIDADE 

ANTRÓPICA TERÃO MELHOR QUALIDADE ECOLÓGICA DE ÁGUAS”, seguimos à próxima etapa do 

Método Científico: A EXPERIMENTAÇÃO e, portanto, saímos para nossas atividades em campo. 

 Em campo tivemos a oportunidade de visualizar ecossistemas aquáticos com diferentes 

qualidades ecológicas em cada categoria pré-determinada em função da densidade populacional. 

Assim, para ecossistemas em condições de referência, pudemos observar tanto riachos em áreas 

conservadas há mais de 20 anos como ecossistemas em áreas que foram criadas há menos de 10 anos 

para preservar nascentes. Com base em nosso arcabouço teórico, estas situações distintas estariam 

definidas como a melhor condição ecológica disponível para a região (Figura 7.5).

Figura 7.5 – Exemplos de ecossistemas aquáticos amostrados pelo “Monitoramento Participativo de Águas Urbanas, 
2013-2017” classificados como áreas de referência: (A) Córrego Clemente – Parque Municipal Roberto Burle Marx, (B) 
Córrego e Parque Nossa Senhora da Piedade – revitalizado no ano de 2008, ambos em Belo Horizonte.

 Para áreas com menos de 100 hab/km2, ou as consideradas sob mínima perturbação por 

nosso projeto, encontramos tanto regiões pouco densas (áreas rurais) como concentração humana 

no entorno de ecossistemas que estavam inseridos na área urbana do município (Figura 7.6).

A B
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Em áreas consideradas como moderadamente perturbadas por nós (< 100 > 400 hab/km2), 

encontramos, novamente, tanto ecossistemas inseridos nas áreas rurais quanto na concentração 

urbana dos municípios (Figura 7.7).

No caso das áreas consideradas como altamente perturbadas (> 400 hab/km²) nos pareceu 

serem preferencialmente influenciadas por urbanização em seu entorno (Figura 7.8).

Figura 7.6 – Exemplos de ecossistemas aquáticos amostrados pelo “Monitoramento Participativo de Águas Urbanas, 
2013-2017” classificados como potencial para mínima perturbação (< 100 hab/km2): (A) Córrego Carro Quebrado, 

Distrito de Mota, Ouro Preto, (B) córrego no município de Esmeraldas.

Figura 7.8 – Exemplos de ecossistemas aquáticos amostrados pelo “Monitoramento Participativo de Águas Urbanas, 
2013-2017” classificados como potencial para alta perturbação (> 400 hab/km2): (A) Córrego do Capão, Belo Horizonte, 

(B) córrego no bairro Eliane, município de Ribeirão das Neves.

A B

Figura 7.7 – Exemplos de ecossistemas aquáticos amostrados pelo “Monitoramento Participativo de Águas Urbanas, 
2013-2017” classificados como potencial para moderada perturbação (> 100 < 400 hab/km2): (A) Córrego Goiabeiras, (B) 

Rio Soledade, Distrito de Lobo Leite, ambos de Congonhas.

A B

A B
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Figura 7.9 – Atividades práticas de campo aplicação de protocolo de hábitats físicos (índice local) do “Monitoramento 
Participativo de Águas Urbanas, 2013-2017”.

Figura 7.10 – Atividades práticas de campo coleta de macroinvertebrados bentônicos (índice biológico) do 
“Monitoramento Participativo de Águas Urbanas, 2013-2017”.

Com o entorno no ecossistema avaliado, com base em nosso protocolo, seguimos com as 

demais metodologias de campo. A próxima atividade foi realizar a coleta de água para posterior 

análise física e química de coluna d’água e a amostragem qualitativa de macroinvertebrados 

bentônicos bioindicadores para o cálculo de nosso índice biológico (Figura 7.10).

E, como vocês imaginam, mesmo que a impressão causada pela observação e a previsão sobre 

a avaliação da qualidade ecológica de cada ecossistema aquático fosse consenso entre os membros 

da equipe, era hora de testá-la. Como poderíamos realizar esses testes? Atuando, cientificamente, e 

aplicando as nossas metodologias de avaliação de qualidade ecológica de ecossistemas aquáticos 

(que vocês também já conhecem bem) na tentativa de confirmamos ou não a nossa hipótese. 

Iniciamos nossa avaliação aplicando o Protocolo de Hábitats Físicos para calcular o nosso índice local 

(Figura 7.9).
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Figura 7.11 – Atividades práticas em laboratório durante análises de parâmetros físicos e químicos de coluna d’água 
(CONAMA 357/2005) do “Monitoramento Participativo de Águas Urbanas, 2013-2017”.

Figura 7.12 – Atividades práticas em laboratório durante triagem de macroinvertebrados bentônicos (índice biológico) 
do “Monitoramento Participativo de Águas Urbanas, 2013-2017”.

Após realizar as atividades de campo, era hora das análises em laboratório, onde nossa 

primeira avaliação foi a qualidade física e química de coluna d’água com a metodologia de kits 

colorimétricos (ecokits) (Figura 7.11). 

E, para a realização de nosso índice biológico, passamos para as etapas seguintes de triagem 

(separação) e identificação (organização por grupos taxonômicos) das amostras de bioindicadores 

bentônicos (Figuras 7.12 e 7.13).
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Figura 7.13 – Atividades práticas em laboratório durante a identificação de macroinvertebrados bentônicos (índice 
biológico) do “Monitoramento Participativo de Águas Urbanas, 2013-2017”.

*1  Índice local: mínima perturbação (> 68 pontos); moderada perturbação (40 a 68 pontos); alta perturbação (< 40 pontos)
*2 Índice regional: mínima perturbação (0 a 1 pontos); moderada perturbação (1 a 3 pontos); alta perturbação (3 a 4 pontos)
*3  Índice biológico: mínima perturbação (> 6 pontos); moderada perturbação (3 a 6 pontos); alta perturbação (< 3 pontos)

*4 Qualidade de águas: atendeu ou não atendeu aos limites estabelecidos pela Resolução CONAMA 357/2005.

Realidade ambiental de bacias hidrográficas urbanas

Após passar por todas as etapas metodológicas descritas nos Capítulos 4 a 6, como 

ilustrado nas Figuras 7.9 a 7.13, é chegada a hora de avaliarmos e discutirmos nossos resultados. 

Qual é a qualidade ecológica das bacias hidrográficas avaliadas? Nossa hipótese, que relaciona 

perturbação com densidade populacional, pôde ser confirmada? A seguir, serão apresentados 

os resultados médios da classificação dos 46 ecossistemas aquáticos avaliados. Estes resultados 

estão separados por tabelas com base na divisão prévia de densidade populacional (Tabelas 7.3 

a 7.6).

Tabela 7.3 – Resultados do cálculo de índice local, índice regional, índice biológico e de qualidade de 
águas (Classe 2 – CONAMA 357/2005) nos ecossistemas aquáticos considerados como em CONDIÇÕES 

DE REFERÊNCIA (localizados dentro de áreas preservadas) pela equipe de jovens ecólogos aquáticos do 
Programa de Monitoramento Participativo de Águas Urbanas, 2013 a 2017.

A Tabela 7.3 descreve os resultados da avaliação de qualidade ecológica dos ecossistemas 

aquáticos em condições de referência ou na melhor condição ecológica disponível por localizarem-

se em áreas protegidas urbanas (parques municipais e uma reserva particular). Deixamos 

marcadas, para visualização, cores que determinam as condições de cada índice: azul reflete 

boas condições; marrom, condições moderadas (medianas); e vermelho, condições ruins. Então, 

para que os ecossistemas aquáticos estivessem em boas condições ecológicas como esperado, 

imaginávamos que todas as marcações deveriam estar em azul, concordam? Para nossa surpresa 

e, imaginamos, que para a de vocês também, apenas uma de nossas áreas protegidas respondeu 

positivamente a todos os índices utilizados: córrego do Clemente, no Parque Municipal Roberto 

Burle Marx, situado na região metropolitana de Belo Horizonte. Esse córrego apresentou 

condições de mínimo impacto em relação a todos os índices utilizados. Dessa forma, podemos 

associar o índice biológico à manutenção da qualidade química e física de coluna d’água. Esta, 

por sua vez, reflete as boas condições de entorno (índice local) e da microbacia em um raio de 

1km (índice regional). Esses resultados seriam os esperados para todas as áreas de referência. 

Além disso, deveriam ser nossa meta para todos os ecossistemas aquáticos urbanos. Porém, 

como pudemos observar, a realidade nem sempre corresponde às nossas expectativas. Qual seria 

Ecossistemas
Sub-

Bacias
Índice 
Local*1

Índice 
Regional*2

Índice 
Biológico*3

Qualidade de Águas

Atendimento limites 
Classe 2 CONAMA – 357/2005*4

Parâmetros não atendidos
NÃO atendeu aos limites estabelecidos pela 

CONAMA 357/2005

Córrego do Clemente 
Parque Municipal Roberto Burle Marx Velhas 80 0,23 7,73 Sim ---

Córrego Baleares 
Parque Municipal José Lopes dos Reis Velhas 65 3,78 6,49 Não Fósforo 

acima do limite recomendado

Córrego Parque Ecológico 
Parque Ecológico de Ribeirão das Neves Velhas 70 3,26 5,30 Não Fósforo 

acima do limite recomendado

Lagoa do Córrego Ferrugem 
Parque Ecológico Thiago Rodrigues Ricardo Velhas 60 3,77 2,02 Sim ---

Córrego Ressaca 
Parque Municipal Ursulina de Andrade Mello Velhas 60 2,90 3,41 Não Fósforo 

acima do limite recomendado

Córrego N. Sra da Piedade 
Parque Municipal Nossa Senhora da Piedade Velhas 55 3,56 3,54 Não Fósforo 

acima do limite recomendado

Córrego Primeiro de Maio 
Parque Municipal Primeiro de Maio Velhas 55 3,58 4,25 Sim ---

Lago Soledade 
Fazenda do Cadete Paraopeba 70 0,58 5,85 Sim ---

Córrego Bom Jesus 
Parque do Confisco Velhas 55 0,95 3,31 Sim ---

Lagoa Parque Ecológico 
Parque Ecológico de Itabirito Paraopeba 60 2,93 4,20 Sim ---
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a nossa avaliação, com base em nosso arcabouço teórico, para o que observamos em nossas 

áreas de referência? Para isso, vamos avaliar os nossos resultados a partir da maior escala (índice 

regional), que nos indica a influência da bacia hidrográfica, ou seja, no raio de 1 km na microbacia.  

Esse índice regional classifica os ecossistemas de 0 a 4, onde quanto mais próximo de 0 menor 

a pressão de atividades humanas e, quanto mais próximo de 4, maior a pressão urbana. A partir 

de então, relembrem nossas discussões anteriores (Módulos I e II) sobre a importância das 

influências urbanas sobre as bacias hidrográficas. E, com base em nossos valores acima (Tabela 

7.3), esse é, justamente, o principal problema das áreas de referência ou áreas protegidas urbanas. 

Essas áreas, apesar de protegidas em seu entorno, ainda sofrem influência urbana dentro de suas 

bacias hidrográficas que refletem na qualidade física, química e biológica de coluna d’água dos 

ecossistemas aquáticos, o que foi confirmado pelos índices utilizados. Esses resultados confirmam 

o quanto é importante estarmos atentos ao nosso arcabouço teórico relacionado aos efeitos 

antrópicos sobre as bacias hidrográficas urbanas. Dessa forma, mesmo as áreas protegidas em 

grandes cidades utilizadas para lazer e contemplação nem sempre têm boa qualidade ecológica. 

Estas áreas também devem ser consideradas na implementação de medidas de recuperação 

de ecossistemas aquáticos urbanos junto aos gestores (p. ex. câmara de vereadores, secretarias 

de município, assembleias legislativas, prefeituras, entre outros órgãos públicos). Os resultados 

desse monitoramento participativo foram uma importante ferramenta para que escolas das 

bacias dos rios Paraopeba e das Velhas tenham consciência e busquem informações sobre 

possíveis problemas ambientais em suas áreas protegidas. Muitos desses problemas podem 

ser influenciados pela utilização dessas áreas pela população para lazer e turismo, atividades 

que também geram impacto. Destino inadequado de lixo, alimentação de animais de espécies 

silvestres, remoção de espécies vegetais e animais dos ecossistemas também são exemplos de 

uso inadequado de parques urbanos. Nesse caso, a busca pela sustentabilidade de áreas urbanas 

protegidas como parques municipais necessita de uma gestão coletiva e integrada que se 

inicia pela educação da população, ou seja, ações de educação ambiental em sua região. Além 

disso, um dos principais focos de problemas tem sido a ocupação urbana no entorno, incluindo 

a impermeabilização de superfícies dos solos, drenagem pelas chuvas e falta de saneamento 

adequado. Esses fatores reduzem a qualidade ambiental de nascentes localizadas dentro de 

parques municipais. Então, se temos ou queremos parques e áreas verdes para nosso lazer em 

nossos bairros ou nossas cidades, que comecemos a utilizar nossos conhecimentos em Ecologia 

para mantê-las ou criá-las por meio de solicitações formais aos nossos gestores e administradores 

municipais. Este pode ser um dos objetivos propostos por vocês através da direção de sua escola! 

Agora, a partir de nossa avaliação de áreas em melhores condições ecológicas disponíveis 

em nossa região, é hora também de avaliarmos os resultados obtidos para as áreas que sofrem 

influência direta da urbanização com diferentes níveis de perturbação (diferentes densidades 

populacionais em seus municípios de entorno) (Tabelas 7.4 a 7.6).

Tabela 7.4 – Resultados dos índices local, regional, biológico e de qualidade de águas (Classe 2 – 
CONAMA 357/2005) de ecossistemas aquáticos considerados como sob MÍNIMA PERTURBAÇÃO 

(inseridos em municípios com menos de 100 hab/km2) pela equipe de jovens ecólogos aquáticos do 
Programa de Monitoramento Participativo de Águas Urbanas, 2013 a 2017.

*1  Índice local: mínima perturbação (> 68 pontos); moderada perturbação (40 a 68 pontos); alta perturbação (< 40 pontos)
*2 Índice regional: mínima perturbação (0 a 1 pontos); moderada perturbação (1 a 3 pontos); alta perturbação (3 a 4 pontos)
*3  Índice biológico: mínima perturbação (> 6 pontos); moderada perturbação (3 a 6 pontos); alta perturbação (< 3 pontos)

*4 Qualidade de águas: atendeu ou não atendeu aos limites estabelecidos pela Resolução CONAMA 357/2005.

A Tabela 7.4 descreve os resultados alcançados para os ecossistemas aquáticos que 

consideramos, prioritariamente, sob mínima perturbação, ou seja, inseridos em municípios 

com densidade populacional menor que 100 habitantes/km². Mantivemos o mesmo padrão de 

informação com cores determinantes das condições alcançadas para cada parâmetro, seguindo 

o formato da tabela anterior. Desta vez, dois de nossos ecossistemas aquáticos responderam 

positivamente a todos os índices utilizados: o córrego Carro Quebrado, situado no distrito de Mota, 

município de Ouro Preto e um córrego que passa pelo distrito de Melo Viana, no município de 

Esmeraldas. Esses dois córregos sofrem, em seu entorno, principalmente, influência de atividades 

de subsistência de agricultura familiar e pastagem. O que isso significa? Tanto Mota quanto 

Melo Viana são distritos de baixa concentração urbana e não apresentam áreas de agricultura e 

pecuária em larga escala. Isso influencia diretamente a qualidade ecológica de seus ecossistemas 

aquáticos. No entanto, a população ribeirinha deve se manter atenta e atuante na conservação e 

manutenção de seus cursos d’água. Os demais ecossistemas aquáticos analisados apresentaram 

perturbação moderada à alta, indicativo de que, apesar da menor densidade populacional, as 

atividades de urbanização nesses municípios não estão, provavelmente, sendo controladas 

de forma satisfatória. Portanto, reforçamos que é chegada a hora dos moradores ribeirinhos 

começarem a atuar em prol da manutenção e da recuperação de seus ecossistemas aquáticos. E 

os resultados obtidos por meio do monitoramento podem ser base para a proposição de medidas 

de conservação pelos tomadores de decisão.

A Tabela 7.5 descreve os resultados alcançados para os ecossistemas aquáticos que 

consideramos, prioritariamente, com moderada perturbação, ou seja, inseridos em municípios 

Ecossistemas
Sub-

Bacias
Índice 
Local*1

Índice 
Regional*2

Índice 
Biológico*3

Qualidade de Águas

Atendimento limites 
Classe 2 CONAMA – 357/2005*4

Parâmetros não atendidos
NÃO atendeu aos limites estabelecidos pela 

CONAMA 357/2005

Córrego Distrito Melo Viana Velhas 90 0,99 8,17 Sim

Córrego da Carioca Velhas 30 2,80 1,55 Não Fósforo 
acima do limite recomendado

Córrego Cardoso Velhas 55 2,92 3,17 Sim

Ribeirão Contenda Paraopeba 45 2,10 4,62 Sim

Ribeirão Porto Alegre Paraopeba 50 0,68 6,10 Não Fósforo 
acima do limite recomendado

Córrego bairro Gutierrez Velhas 35 2,23 2,39 Sim

Córrego bairro São José Velhas 50 1,80 5,13 Sim

Córrego Carro Quebrado Paraopeba 85 0,66 6,63 Sim

Rio Itabirito Velhas 40 3,56 1,99 Sim
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com densidade populacional entre 100 e 400 habitantes/km². Mantivemos o mesmo padrão de 

marcação de cores das condições alcançadas para cada índice, do mesmo modo que nas tabelas 

anteriores. Mais uma vez, um de nossos ecossistemas aquáticos respondeu positivamente a 

todos os índices utilizados, o córrego do Povoado de Castiliano, município de Ouro Branco. Esse 

córrego, apesar de pertencer a um município com mais de 100 hab/km², localiza-se em zona 

rural. Isso significa que, assim como os córregos de Mota e Melo Viana, o seu entorno é afetado 

especialmente por atividades de subsistência e mínima concentração urbana. Nota-se, a partir 

dessa tabela, redução dos valores do índice biológico que classificou metade dos ecossistemas 

aquáticos como altamente perturbados. Isso reflete a influência de atividades urbanas e, como 

salientamos anteriormente, destaca a importância das comunidades de macroinvertebrados 

como bioindicadores de qualidade de águas. Os resultados do monitoramento participativo 

refletem, novamente, a necessidade de atuação urgente da comunidade ribeirinha na busca de 

soluções para recuperação dos ecossistemas aquáticos em seus municípios.

Para finalizar, a Tabela 7.6 descreve os resultados alcançados para os ecossistemas aquáticos 

que consideramos, prioritariamente, sob alta perturbação e inseridos em municípios com 

densidade populacional maior que 400 habitantes/km². O padrão de marcação se manteve com 

cores que determinam as condições alcançadas para cada índice, como nas tabelas anteriores. Os 

resultados desta tabela confirmam o aumento da degradação aquática em função do aumento 

das pressões antrópicas no entorno. Moradores dessas regiões devem dar um passo à frente 

em busca de melhores condições ambientais e de novas perspectivas de utilização dos bens 

e serviços ecossistêmicos. Na situação atual, os ecossistemas urbanos não oferecem nenhum 

bem ou serviço além de transportar dejetos domésticos e sanitários não tratados, sendo foco 

de problemas relacionados à veiculação hídrica de doenças e impossibilidade de uso de suas 

águas. Nossa meta é que, com conhecimento adequado, populações de grandes aglomerações 

urbanas se tornem ativas na busca pela melhoria dessa situação, comprovada por resultados de 

programas de monitoramento participativo.
Tabela 7.5 – Resultados dos índices local, regional, biológico e de qualidade de águas (Classe 2 – 

CONAMA 357/2005) dos ecossistemas aquáticos considerados como sob MODERADA PERTURBAÇÃO 
(inseridos em municípios entre 100 e 400 hab/km2) pela equipe de jovens ecólogos aquáticos do 

Programa de Monitoramento Participativo de Águas Urbanas, 2013 a 2017.
Tabela 7.6 – Resultados dos índices local, regional, biológico e de qualidade de águas (Classe 2 – 

CONAMA 357/2005) e ecossistemas aquáticos considerados como sob ALTA PERTURBAÇÃO (inseridos 
em municípios com mais de 400 hab/km2) para a equipe de jovens ecólogos aquáticos do Programa de 

Monitoramento Participativo de Águas Urbanas, 2013 a 2017.

*1  Índice local: mínima perturbação (> 68 pontos); moderada perturbação (40 a 68 pontos); alta perturbação (< 40 pontos)
*2 Índice regional: mínima perturbação (0 a 1 pontos); moderada perturbação (1 a 3 pontos); alta perturbação (3 a 4 pontos)
*3  Índice biológico: mínima perturbação (> 6 pontos); moderada perturbação (3 a 6 pontos); alta perturbação (< 3 pontos)

*4 Qualidade de águas: atendeu ou não atendeu aos limites estabelecidos pela Resolução CONAMA 357/2005.

*1  Índice local: mínima perturbação (> 68 pontos); moderada perturbação (40 a 68 pontos); alta perturbação (< 40 pontos)
*2 Índice regional: mínima perturbação (0 a 1 pontos); moderada perturbação (1 a 3 pontos); alta perturbação (3 a 4 pontos)
*3  Índice biológico: mínima perturbação (> 6 pontos); moderada perturbação (3 a 6 pontos); alta perturbação (< 3 pontos)

*4 Qualidade de águas: atendeu ou não atendeu aos limites estabelecidos pela Resolução CONAMA 357/2005.

Ecossistemas
Sub-

Bacias
Índice 
Local*1

Índice 
Regional*2

Índice 
Biológico*3

Qualidade de Águas

Atendimento limites 
Classe 2 CONAMA – 357/2005*4

Parâmetros não atendidos
NÃO atendeu aos limites estabelecidos pela 

CONAMA 357/2005

Lagoa Central – Lagoa Santa Velhas 50 3,66 2,88 Não Fósforo 
acima do limite recomendado

Rio Maranhão Paraopeba 20 2,33 1,72 Não Fósforo 
acima do limite recomendado

Córrego João Gote Paraopeba 30 1,20 2,37 Não Fósforo 
acima do limite recomendado

Córrego Bananeiras – jusante Paraopeba 20 1,38 2,05 Não Fósforo 
acima do limite recomendado

Córrego Goiabeiras Paraopeba 55 1,00 4,76 Sim – –

Lagoa Pça de Eventos Paraopeba 35 2,79 3,17 Sim – –

Córrego bairro Boa Vista Paraopeba 50 2,14 5,74 Sim – –

Nascente bairro Pioneiros Paraopeba 50 2,92 2,60 Sim – –

Córrego Ventura Luiz Paraopeba 45 2,87 2,96 Não Fósforo 
acima do limite recomendado

Córrego bairro 1º de Maio Paraopeba 60 1,70 3,63 Sim – –

Córrego Povoado Castiliano Paraopeba 70 0,99 6,52 Sim – –

Córrego Bananeiras – montante Paraopeba 50 3,76 1,85 Não Fósforo 
acima do limite recomendado

Rio Soledade Paraopeba 55 1,39 4,65 Não Fósforo 
acima do limite recomendado

Fonte Nossa Sra da Ajuda Paraopeba 70 0,62 4,91 Sim – –

Córrego do Buraquinho Paraopeba 35 3,28 2,01 Não Fósforo 
acima do limite recomendado

Córrego Chácara Paraopeba 20 3,24 5,42 Não Nitrogênio 
acima do limite recomendado

Ecossistemas
Sub-

Bacias
Índice 
Local*1

Índice 
Regional*2

Índice 
Biológico*3

Qualidade de Águas

Atendimento limites 
Classe 2 CONAMA – 357/2005*4

Parâmetros não atendidos
NÃO atendeu aos limites estabelecidos pela 

CONAMA 357/2005

Córrego bairro Eliane Velhas 20 3,78 2,05 Não Fósforo e Nitrogênio 
acima do limite recomendado

Córrego da Bragança Velhas 30 3,72 3,63 Não pH  
ácido

Córrego Olhos D’água Velhas 30 3,72 2,99 Não Fósforo e Nitrogênio 
acima do limite recomendado

Córrego do Capão Velhas 15 3,70 2,25 Não Fósforo 
acima do limite recomendado

Córrego Saramenha Velhas 15 3,79 2,14 Não Fósforo 
acima do limite recomendado

Córrego bairro Areias Velhas 65 1,06 3,38 Não Fósforo 
acima do limite recomendado

Ribeirão Baronesa Velhas 24 2,99 2,65 Não Fósforo 
acima do limite recomendado

Córrego Brejinho Velhas 65 3,67 2,16 Sim
Fósforo 

acima do limite recomendado

Córrego João Gomes Velhas 35 3,91 2,01 Não Oxigênio dissolvido e Fósforo
fora dos limites recomendados

Ribeirão da Onça Velhas 10 3,81 1,76 Não Fósforo e Nitrogênio 
acima do limite recomendado

Lagoa da Pampulha Velhas 20 2,16 2,72 Não Fósforo e Nitrogênio 
acima do limite recomendado
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E, para tentarmos confirmar juntos nossa hipótese de que “ecossistemas com menor 

atividade antrópica terão melhor qualidade ecológica de águas”, iremos descrever, graficamente, 

os resultados alcançados para cada parâmetro avaliado (índices local, regional, biológico e 

CONAMA 357/2005) em função da densidade populacional, como descrito anteriormente.

Vamos iniciar nossa avaliação observando a Figura 7.14. Estes gráficos representam 

os resultados dos índices local e regional e nos apoiarão na avaliação se nossa Previsão 1 será 

confirmada.

Previsão 1: Ecossistemas com menor densidade populacional terão menores valores de 

índices local e regional.

O gráfico da Figura 7.14A ilustra os resultados do índice local, ou seja, a situação do entorno 

do ecossistema aquático. Observem que, apesar da baixa porcentagem de ecossistemas 

classificados como minimamente perturbados, há um aumento no número de ecossistemas 

classificados como moderadamente e altamente perturbados a medida em que há o aumento 

da densidade populacional. 

Em complemento a esta previsão, a Figura 7.14B ilustra os resultados do índice regional, ou 

seja, a influência de atividades humanas em um raio de 1 km ao redor do ecossistema aquático. Mais 

uma vez, observa-se o aumento do número de ecossistemas classificados como moderadamente 

e altamente perturbados quando a população ultrapassa os 100 hab/km². 

Portanto, nossa Previsão 1 é confirmada quando ambos os índices demonstram piora a 

medida que aumenta a densidade  populacional do entorno.

Observe agora a Figura 7.15, que representa os resultados da avaliação física e química de 

coluna d’água e nos apoiará na avaliação de nossa Previsão 2.

Figura 7.14 – Resultados da aplicação do índice local (A) e avaliação do índice regional (B) pela equipe de 
monitoramento participativo de águas urbanas com relação à densidade populacional do município.

Figura 7.15 – Resultados da avaliação da qualidade de águas, conforme limite estabelecido pela CONAMA 357/2005 
para Classe 2, pela equipe de monitoramento participativo de águas urbanas com relação à densidade populacional 

do município.

Previsão 2: Ecossistemas com menor densidade populacional atenderão aos valores limites 

estabelecidos pela legislação brasileira para águas classe 2 (Resolução CONAMA 357/2005).

A Figura 7.15 ilustra os resultados de qualidade de águas com base na recomendação da 
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Resolução CONAMA 357 para Classe 2, ou seja, o indicativo de como as influências de toda a região 

de entorno afetam a qualidade química e física de coluna d’água. Observe que, mais uma vez, há 

aumento do número de ambientes aquáticos com algum parâmetro físico ou químico fora dos 

limites estabelecidos pela legislação. É importante observar que os principais parâmetros que 

não atenderam aos limites foram os nutrientes fósforo e nitrogênio (Tabelas 7.3 a 7.6), que são 

importantes indicadores de pressão urbana (relacionados ao lançamento de esgotos domésticos 

sem tratamento, por exemplo). E qual a nossa percepção a partir de então? Apesar de, inclusive 

ecossistemas em áreas de referência não atenderem aos valores limites estabelecidos pela 

legislação brasileira, nossa Previsão 2 foi também confirmada quando evidenciamos a piora da 

qualidade de águas em função do aumento populacional no entorno dos ecossistemas urbanos 

estudados. 

Por fim, vamos observar a Figura 7.16, que representa os resultados do índice biológico para 

avaliar a Previsão 3.

Figura 7.16 – Resultados da avaliação do índice biológico pela equipe de monitoramento participativo de águas 
urbanas com relação à densidade populacional do município

Previsão 3: Ecossistemas com menor densidade populacional terão maiores valores de 

índice biológico.

 A Figura 7.16 ilustra os resultados do índice biológico, ou seja, o indicativo de quanto todas 

as influências (local, regional e de coluna d’água), em conjunto, determinam as modificações 

na comunidade de bioindicadores bentônicos. É importante salientar que, de 46 ecossistemas 

aquáticos avaliados, em apenas 6 os resultados do índice biológico foram satisfatórios. Mas isso 

só reafirma sua capacidade de bioindicação, em função do foco urbano do projeto (tendência 

à pior qualidade de águas quanto maior a população na bacia). Observem que, mais uma vez, 

há aumento do número de ecossistemas classificados como moderadamente a altamente 

perturbados pela avaliação da comunidade biológica. Além de confirmarmos a capacidade 

de biondicação dos macroinvertebrados bentônicos, confirmamos nossa Previsão 3 de que o 

aumento da densidade populacional atua na diminuição da qualidade biológica em rios urbanos.

Qual a nossa percepção final em relação à nossa hipótese? 

Sim, ecossistemas sob menor influência de atividades humanas terão melhor qualidade 

ecológica de suas águas, portanto, nossa hipótese foi confirmada! 

Nossa hipótese foi confirmada, especialmente com base na piora da qualidade ecológica de 

águas urbanas em função do aumento populacional no entorno. Então, na verdade, muito além 

dessa confirmação, pudemos verificar a influência urbana em ecossistemas aquáticos e reiterar 

a nossa preocupação em relação ao crescimento populacional e aumento de megacidades em 

nosso país e nosso continente. Com base nesse monitoramento, a comunidade de 54 escolas de 

ensino básico no entorno das sub-bacias dos rios Paraopeba e das Velhas, foi capaz de relacionar 

a qualidade ecológica de seus ecossistemas aquáticos com a urbanização crescente da região. 

E, a partir desse projeto, deve focar seus esforços em avaliar a realidade política de sua região. 

Nossa proposta é que os estudantes e professores parceiros nesse programa de monitoramento 

participativo comecem a questionar se nossos governantes estão preocupados com nosso futuro 

em relação à nossas fontes de água doce! Será que a qualidade ecológica de águas urbanas é 

semelhante em sua cidade? Quais medidas políticas podem ser trabalhadas para a busca de 

soluções através da participação pública em reuniões e assembleias com os tomadores de 

decisão? Que alcancemos o nosso tão esperado retorno: comecemos a fazer nossa parte para, 

em breve, termos uma perspectiva de futuro sustentável. 

Afinal, nossos resultados podem ser um avanço para as 
futuras gerações

Nesse ponto, nossa principal curiosidade é: vocês conseguiram acompanhar até aqui o nosso 

raciocínio? São capazes de relacionar todas as informações oferecidas, bem como os resultados 

alcançados com nossa preocupação em relação à urbanização desordenada? Justamente por 

esses fatores, viemos discutindo ao longo do livro sobre a importância desse monitoramento 

participativo em busca de conscientização ambiental. Hoje, vocês são estudantes em busca de 

informações. Amanhã, vocês serão adultos e cidadãos responsáveis por tomar decisões sobre 

qualidade ambiental de águas urbanas. 

 O monitoramento participativo de rios urbanos, realizado entre 2013 e 2017, indicou 

que utilizando métodos científicos bem fundamentados e adaptados para suas habilidades, 

vocês, jovens estudantes, podem ser treinados para avaliar a qualidade ambiental e monitorar 

a condição ecológica de ecossistemas aquáticos urbanos. A implementação de programas de 

monitoramento participativo nas escolas pode ser uma ferramenta eficaz e economicamente 

viável para mudar a percepção social em relação às questões ambientais. No entanto, 
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acreditamos que o monitoramento participativo no futuro deva alcançar mais instituições, pois 

a união de ideologias será, enfim, a nossa contribuição para avaliações ecológicas mais robustas 

e em diferentes regiões em nosso país. Acreditamos, portanto, que essas atividades realizadas 

nos 5 anos de monitoramento participativo, e agora propostas a vocês, sejam nosso primeiro 

passo conjunto para aumentar o conhecimento ecológico e melhorar a qualidade ecológica 

de ecossistemas aquáticos urbanos. Em troca, esperamos que nossas atuações conjuntas 

sejam capazes de proporcionar um incremento aos bens e serviços ecossistêmicos oferecidos 

por ecossistemas aquáticos urbanos. Essa é uma meta que, alcançando a comunidade escolar, 

incluindo vocês, sem dúvida será fundamental para a melhoria da qualidade de vida das futuras 

gerações. Concordam conosco? O monitoramento ecológico participativo urbano realizado em 

46 ecossistemas aquáticos das sub-bacias dos rios Paraopeba e das Velhas deu muito certo! E, em 

breve, gostaríamos de ouvir também a história de sucesso do monitoramento de vocês! Mãos à 

obra!

Você sabia que...

 O artigo científico “Student monitoring of the ecological quality of neotropical 

urban streams” (em português: Estudantes monitorando a qualidade ecológica de rios 

urbanos neotropicais), publicado na revista científica AMBIO em novembro de 2018, 

aborda, justamente, o nosso monitoramento participativo de rios urbanos.

 Contamos, neste artigo, que na América Latina muitas das principais fontes de água 

potável estão dentro ou perto de áreas urbanas. No entanto, o crescimento populacional e 

o descarte de esgotos não tratados degradam a qualidade de água, com efeitos negativos 

para a biodiversidade e serviços ecossistêmicos. Ações de conservação e manejo, por 

meio da participação social na produção de conhecimento científico como praticantes 

de ciência cidadã (escolas e universidade trabalhando juntos) têm sido importante foco 

de ações de incremento em propostas de gestão de águas urbanas. O artigo foi escrito 

por nós, Juliana Silva França e Prof. Marcos Calllisto. Tivemos a colaboração do Prof. 

Ricardo Solar e do pesquisador Robert M. Hughes da Oregon State University e Amnis 

Opes Institute, USA. Esse artigo aborda parte de uma tese de doutorado (Juliana França), 

e a outra parte é esse livro que oferecemos a vocês. Como já sabem, a tese foi conduzida 

com avaliações de ecossistemas aquáticos urbanos, realizadas por 155 professores e 1.810 

estudantes de 54 escolas de ensino básico, e sua consistência foi validada por métodos 

científicos. Como conclusão, comprovamos que o monitoramento participativo em 

parceria com universidades é uma ferramenta viável na perspectiva de melhorar o ensino 

de ciências, de aumentar a participação social e de melhorar os serviços ecossistêmicos 

fornecidos pelos cursos d’água urbanos. 

Para acrescentar seus conhecimentos em Monitoramento participativo...
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 Na apresentação deste livro, tínhamos um desejo especial: que 
esta obra apoiasse professores na tarefa de enfatizar o papel da Ciência 
para a busca de soluções de problemas ambientais com seus estudantes, 
considerando conceitos ecológicos e metodologia científica de ciência 
cidadã. E, mais do que isso, que o incentivo à utilização de uma metodologia 
científica adaptada apoiasse a construção de conhecimentos que 
resultassem em um futuro com melhor qualidade de vida para as atuais e 
próximas gerações. Agora, chegando ao nosso capítulo final, esperamos que 
tenhamos alcançado, no mínimo, os dois ingredientes básicos do processo 
de construção do conhecimento: a dúvida e a curiosidade. Portanto, 
esperamos que estejam prontos para abrir a maçaneta do conhecimento e 
fazer diferença na escola e na comunidade de vocês. E esperamos que este 
livro tenha sido um bom apoio!

CA
PÍ

TU
LO

Chegada 
ao destino: 
Experiências escolares com 
os professores parceiros do 
projeto de monitoramento 
participativo de águas 
urbanas (2013-2017)

Juliana Silva França, Alessandra de Oliveira Paranhos, 

Carla Gomes Alves, Daniela Cordeiro Duarte Gomides, Derli 

Barbosa dos Santos, Jane Márcia Apolinário Reis,

Karlyle Miyamoto Pedrosa, Natália dos Santos Mamede, 

Maria Efigênia Santana Peixoto, Maria Iris de Carvalho, 

Roseli Correia da Silva, Fernanda Barroso Costa Montebrune 

de Souza Leão, Ricardo Ribeiro de Castro Solar 

e Marcos Callisto.

 

hegamos ao Capítulo 8, o nosso “Grand Finale”. Para nós, este capítulo representa 

um misto de sensações. Sentimos alívio, por termos conseguido transformar uma 

experiência de ciência cidadã em uma obra que possa multiplicá-la. Sentimos afeto, 

porque, assim como vocês, muitas pessoas caminharam junto conosco. Sentimos 

satisfação, porque estamos felizes com o resultado do esforço conjunto dessas 

pessoas (entre elas, 155 professores de ensino básico e seus 1.810 estudantes). E, 

sentimos orgulho, porque elas puderam, realmente, utilizar os conhecimentos adquiridos em 

prol de suas atividades escolares. E é em função disto que esse Capítulo 8 é escrito a várias mãos. 

Somos 3 pesquisadores, 1 analista de sustentabilidade empresarial e 10 professores de ensino 

básico, participantes e parceiros do programa de monitoramento participativo de águas urbanas. 

Nós, juntos, contaremos um pouco para vocês a história por “trás dos bastidores”, ou seja, o que 

aproveitamos dessa parceria entre a universidade, o ensino básico e uma empresa privada. E 

o quanto ela nos trouxe bons resultados. E começaremos pelos personagens principais dessa 

história: os professores parceiros do Projeto “Monitoramento Participativo de Águas Urbanas”! 

Quem realizou

 Como contamos a vocês, foram muitas pessoas envolvidas em nosso monitoramento 

participativo, incluindo estudantes de diferentes faixas etárias. Se vocês retomarem a Tabela 

7.1, verão que os 1.810 estudantes envolvidos eram de turmas dos ensinos Fundamental I, 

Fundamental II, Médio e Técnico. E, apesar sugerirmos este livro para estudantes a partir do 8º 

ano, foi totalmente possível realizar as atividades com estudantes a partir do 4º ano. E quem 

contará essa parte da história para vocês serão, justamente, as parceiras mais experientes, Roseli, 

Jane e Maria Efigênia, professoras do ensino Fundamental I que participaram do monitoramento 

participativo de rios urbanos entre 2013 e 2017.

1º ato: O Ensino Fundamental 1

 Na Escola Municipal (E.M) Adauto Lúcio Cardoso, em Belo Horizonte, as contribuições 

foram diversas. A dinâmica impressa pela metodologia proposta proporcionou o envolvimento 

dos alunos por meio da problematização do objeto de trabalho, o Córrego do Capão, além de 

facilitar o contato destes alunos com a prática e a investigação in loco. Essas estratégias, alinhadas 

às temáticas levantadas e discutidas em sala de aula, enriqueceram o trabalho em torno da 

necessidade da recuperação dos córregos e rios em área urbana. Além disso, oportunizou aos 

estudantes uma inserção no mundo da pesquisa científica e a apropriação crítica de espaços que 

a cidade oferece, auxiliando assim, na formação da consciência cidadã e na construção da noção 

de pertencimento. Esta é a parte da história da Profa. Roseli, que realizou as atividades nos anos 

C8 DOI: 10.17648/ufmg-monitoramento2019-8
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de 2013 e 2016 com estudantes das turmas de 5º ano e 4º ano, respectivamente.

  Para a Profa. Jane, que participou do projeto em 2017, com o 5º ano, as atividades 

contribuíram muito para disseminar o interesse, a avaliação e o senso crítico dos alunos e da 

comunidade escolar no que se refere ao tratamento e conservação de nascentes e rios. Os alunos 

da E.M. Marechal Deodoro da Fonseca, em Conselheiro Lafaiete, se divertiram muito durante todo 

o processo. Profa. Jane conta que, na escola, trabalham boas práticas ambientais, de um modo 

geral: “nossas crianças aprendem, desde cedo, a cuidar do ambiente em que vivem”. Porém, a 

oportunidade de atividades práticas, como as realizadas durante o monitoramento participativo 

com coleta de amostras, não acontecem com frequência para os alunos do Fundamental I.

 A Profa. Maria Efigênia, da E.M. Amynthas Jacques de Moraes, em Lobo Leite/Congonhas, 

destaca que sempre realiza atividades extraclasse. Para o monitoramento participativo, ela 

abordou antecipadamente, junto com seus alunos, o rio, suas influências, importância e a bacia 

hidrográfica, através de entrevistas e pesquisas com os moradores do bairro. Os temas voltados 

para a Educação Ambiental sempre são difíceis de serem trabalhados, principalmente em 

atividades extraclasse. Com essa parceria, o estudo ficou mais fácil, interessante e, o principal, 

despertou o espírito da investigação e as vocações futuras. A turma que realizou o monitoramento 

participativo em 2017 foi do 5º ano. 

 A Profa. Roseli complementa que, em sua rotina de atuação docente, sempre procura 

fomentar discussões, temáticas e conteúdos abordados relacionando às questões em Ecologia e 

Meio Ambiente. Essas discussões são levantadas a partir de um viés preocupado com situações 

que questionam a sustentabilidade, abordando temas como permeabilidade do solo, ilhas de 

calor, mobilidade urbana, preservação de recursos hídricos, dentre outros. A proposta de atividades 

participativas tem justamente este enfoque, que pode ser destacado nas histórias contadas pelas 

professoras do ensino Fundamental I, ou seja, o de fomentar a participação efetiva de estudantes 

no exercício prático de “cidadania científica”, e isso é possível desde os anos escolares iniciais 

(Figura 8.1).

B

C

Figura 8.1 – Experiências didáticas no Projeto Monitoramento de Águas Urbanas com estudantes de ensino Fundamental 
1, onde (A) coleta de amostras de água (E.M. Adauto Lúcio Cardoso); (B) representação gráfica da importância dos 

bioindicadores bentônicos (E.M. Marechal Deodoro da Fonseca) e, (C) apresentação do projeto para funcionários da escola 
(E.M. Amynthas Jacques de Moraes).

Imagens fornecidas pelas professoras.

E, nessa proposta, conseguimos trabalhar a temática nos anos escolares seguintes, 

adaptando a linguagem para as diferentes faixas etárias. Nessa perspectiva, tivemos a participação 

de turmas do ensino Fundamental II (6° ao 9º anos). Mais uma vez, deixamos uma parte da história 

para os responsáveis pelas turmas, os professores Alessandra, Carla, Natália e Derli, que contam 

sobre a importância dessa experiência para suas atividades escolares (Figura 8.2).

2º ato: O Ensino Fundamental 2

 Muitas foram as contribuições do projeto “monitoramento participativo de águas urbanas” 

para o desenvolvimento da integração entre alunos/professores/comunidade, a partir das 

premissas da parceria com a universidade. Essa é parte da história de Alessandra, professora do 

9º ano, do CEMI- Centro Educacional Municipal de Itabirito Professor Alcides Rodrigues Pereira, 

que participou do monitoramento participativo no ano de 2014. Os propósitos estabelecidos 

A
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inicialmente restauraram novos olhares para a educação e os discentes. Assim, começaram a ser 

desenvolvidas metodologias que agregaram valores ao conhecimento teórico dos livros escolares, 

estabelecendo um aprendizado significativo junto aos alunos. Em contrapartida, os alunos, ao 

perceberem-se e tornando-se parte do projeto, compreenderam a importância das conquistas. 

A partir de então, buscaram disseminar os conhecimentos ora adquiridos, colocando-os em 

prática, por meio da procura de novos caminhos, ao longo do desenvolvimento de pesquisas 

como, p. ex. o monitoramento da qualidade das águas do curso de um córrego circunvizinho 

à escola. Mediante as contribuições do projeto, busquei novas qualificações que pudessem 

embasar os conhecimentos para o desenvolvimento de diversos projetos. Atualmente, de maneira 

interdisciplinar, desenvolvo projetos que estimulam a participação não somente dos alunos, mas 

de toda a comunidade escolar, ou seja, professores, direção, pais e alunos. Pessoalmente, vi-me 

instigada a procurar, a cada dia mais, novas habilidades e competências que possam alicerçar 

meu trabalho.

 Carla, professora do 7º ano no Colégio Municipal Pio XII, em Ouro Branco, atuou no projeto 

em 2015. Ela contou que o projeto contribuiu muito para a teoria aplicada em sala de aula: “meus 

alunos tiveram a oportunidade de colocar e ver na prática o conteúdo lecionado”. Segundo 

relato de seus estudantes foi uma aula “bacana e muito proveitosa”. Os alunos desenvolveram 

um novo olhar sobre a teoria e a prática na educação ambiental por meio do qual tornaram-se 

hábitos as aulas práticas e as atitudes com relação ao consumo de água e em relação aos animais 

invertebrados.

Para a Profa. Natália, que trabalhou com turmas de 6º e 7º anos da E.M. Oswaldo Cruz, 

distrito de Castiliano, em Ouro Branco, em 2016, os ecokits de análise de parâmetros ambientais e 

os invertebrados em pelúcias foram novidades importantes. São recursos didáticos e que atraem 

a atenção dos alunos já que os ecokits são práticos e de fácil utilização. O uso das pelúcias para 

exemplificar grupos de organismos tão pequenos, em sua maioria, e sem um apelo carismático, 

foi uma ferramenta de apresentação e aproximação muito interessante. Os alunos aproveitaram 

a oportunidade e sempre me perguntam se esse ano iremos coletar água novamente. Acredito 

que o projeto criou uma marca positiva para os estudantes, tanto pelo conteúdo quanto por suas 

atividades. O projeto foi importante ao criar nos alunos a motivação para a pesquisa científica, 

o espírito investigador. Quando o aluno desperta a curiosidade para o entendimento dos 

fenômenos, tal motivação também será aplicada em outras disciplinas. 

Na E.M. Manoel Salvador de Oliveira, em Itabirito, o 9º ano trabalhou em 2015 com o apoio do 

Prof. Derli. Segundo o professor, ao fazerem coletas de materiais, visitas in loco, preenchimento 

de formulários, análises físicas, químicas e biológicas da água, os alunos vivenciam o mundo 

acadêmico. Além disso, sentem-se motivados por saírem da rotina da sala de aula, sendo 

que, paralelamente a isso, aprendem diversos conceitos ecológicos.  “Durante a realização do 

monitoramento participativo em nossa escola foi possível conhecer melhor a qualidade das 

águas em nossa comunidade, retratando como as pessoas e o serviço público da nossa região 

têm cuidado dessa água. O projeto possibilitou aos discentes refletirem sobre a importância 

socioambiental desse bem natural. Para os alunos, foi ainda uma bela oportunidade para 

conhecerem melhor os organismos bentônicos, utilizados como bioindicadores de qualidade 

de água. O projeto foi mais um dos muitos realizados em nossa escola para tratar da Educação 

Ambiental com os nossos alunos, sendo este um dos poucos que teve como foco a água.”

Figura 8.2 – Experiências didáticas a partir do Projeto Monitoramento de Águas Urbanas com estudantes de ensino 
Fundamental II, onde (A) análise de parâmetros físicos e químicos de qualidade de água (CEMI-Itabirito); (B) triagem 
de macroinvertebrados bentônicos (Colégio Municipal Pio XII); (C) aplicação de protocolo de hábitats físicos (índice 

local) (E.M. Oswaldo Cruz) e; (D) análises físicas e químicas de água em laboratório (E.M. Manoel Salvador de Oliveira).

A

C

B

D

E, por fim, os professores do ensino médio, que também foram parceiros do projeto de 

monitoramento participativo de águas urbanas, contarão a sua parte da história. São eles os 

professores Daniela, Karlyle e Maria íris e descrevem a importância deste projeto para as suas 

experiências em sala de aula.
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3º ato: O Ensino Médio

 A Escola Estadual (E.E.) Bolivar Tinoco Mineiro, em Belo Horizonte, participou do projeto de 

monitoramento participativo no ano de 2016, com alunos da Comissão de Meio Ambiente, faixa 

etária entre 14 e 17 anos. Para a professora responsável, Daniela, a contribuição foi riquíssima para 

iniciar os alunos cientificamente. Os alunos já realizavam trabalhos de pesquisa e de campo, mas 

foi a primeira vez que foram capacitados para a produção científica. O projeto monitoramento 

participativo proporcionou uma oportunidade única para o contato com a fauna bentônica que 

nunca tinham observado, realizar análises de água e poder ver o resultado em gráficos que eles 

mesmos produziram. Ainda puderam ir à UFMG e receber um certificado por sua produção, 

estimulando e qualificando o trabalho. O trabalho foi muito proveitoso para os estudantes. Os 

professores deram continuidade ao trabalho de campo, realizando a análise química e ambiental 

do Ribeirão do Onça no entorno da escola, para que eles tenham o conhecimento da importância 

da preservação do rio.

 Do mesmo modo, Karlyle, professor da E.E. Maria Carolina Campos, também de Belo 

Horizonte, conta que o monitoramento participativo realizado junto às escolas públicas do 

município é uma importante atividade que traz uma série de benefícios para aqueles que 

participam, seja para o professor ou para os alunos. É importante porque, em sua premissa 

básica, possibilita aos participantes uma experiência real que desperta a atenção e o interesse 

pelos problemas que afetam as comunidades que se localizam próximas aos córregos urbanos. 

Dentro do contexto da Educação Ambiental, as atividades desenvolvidas durante o projeto visam 

à sensibilização das pessoas, provocam a reflexão sobre nosso modo de viver e nos estimula a 

realizar mudanças, buscando a melhoria das nossas condições de vida.  No ambiente escolar, 

desperta o interesse dos alunos, pois sabem que há “um monte de coisas interessantes” que 

fogem das atividades rotineiras da escola. Ampliam-se as possibilidades de contato com 

conhecimentos práticos e teóricos que, normalmente, não são trabalhados pelos professores. 

A contribuição que a equipe deste projeto trouxe para o “despertar para a Ciência” e para o 

desejo de ser cientista é enorme. É notória a falta ou escassez de recursos apresentados pela 

escola pública. Isso, em especial, limita as possibilidades de atividades práticas que poderiam 

ser implementadas pelos professores. Diante desse panorama, tal projeto preenche uma lacuna 

importante. Os alunos da nossa escola, além de participarem das atividades práticas realizadas 

ao longo do ano, do Workshop anual no encerramento, também tiveram a oportunidade de 

conhecer o Laboratório de Ecologia de Bentos da UFMG. Estivemos no Instituto de Ciências 

Biológicas (ICB), onde fomos recebidos pelos responsáveis pelo monitoramento participativo. 

Essa visita influenciou muito os alunos participantes, pois nunca tinham ido a uma universidade. 

Jamais conheceram um laboratório ou visitaram “o lugar onde os cientistas trabalham”. Viram 

equipamentos ultramodernos, conversaram com cientistas/pesquisadores de verdade, fizeram 

perguntas, enfim, tiveram uma experiência inesquecível que marcou para sempre a vida deles. 

Alguns desses alunos me disseram que já sabem o que querem fazer de agora para frente. Eles 

têm perspectivas ou projetos futuros e isso é muito positivo. Estudantes de turmas de 2º e 3º anos 

da E.E. Maria Carolina Campos participaram do monitoramento participativo em 2013 e 2016.

 Maria Iris, professora da E.E. Presidente Tancredo Neves, em Belo Horizonte, atuou no 

projeto com as turmas de 8° ano, em 2013, e de 1º ano, em 2016. “O projeto monitoramento 

participativo fez com que os meus alunos despertassem o valor em respeitar o meio em que vivem 

e valorizar a importância da água para a vida. Foi em função do projeto que eles trabalharam em 

grupo e, a cada depoimento, fui percebendo o entusiasmo e a vontade de cada um em participar 

e apresentar o seu melhor trabalho” (Figura 8.3). 

A
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B C

Figura 8.3 – Banners apresentados no Seminário Anual do Projeto Monitoramento de Águas Urbanas, em 2016, pelos 
estudantes de ensino Médio, onde (A) E. E. Bolivar Tinoco Mineiro; (B) E. E. Maria Carolina Campos e, (C) E. E. Presidente 

Tancredo Neves
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Além da importância desse projeto para os seus alunos e suas atividades docentes, os 

professores descreveram os desdobramentos que o monitoramento participativo trouxe em suas 

escolas. Ações desenvolvidas em sequência à participação no projeto e ações já existentes que 

foram aperfeiçoadas foram relatadas por esses professores. 

Foi possível aproveitar essa experiência

A Profa. Roseli, p. ex. conta que os resultados conquistados a partir da intervenção feita pelo 

monitoramento participativo de águas urbanas foram de grande importância não só para os alunos, 

que puderam identificar o córrego que passa próximo da escola como local a ser revitalizado. Essa 

identificação reforçou a ideia de sua funcionalidade como curso d’água que deve ser revitalizado, 

servindo para transportar vida e gerar saúde e lazer. Por ser de fácil replicação, a metodologia e 

os resultados do projeto também serviram de esteio para incrementar as discussões levantadas 

pelo Núcleo Capão, movimento que luta pela requalificação da bacia hidrográfica do Córrego do 

Capão (bairro Céu Azul, Belo Horizonte). Estas atividades fortalecem as convicções do grupo em 

torno da revitalização desse curso d’água e da construção do Parque Linear do Córrego do Capão.

 Do mesmo modo, após realização do projeto, programas de acompanhamento do Rio 

Bananeiras, que fica nas proximidades da E.M. Marechal Deodoro da Fonseca, em Conselheiro 

Lafaiete, estão sendo realizados com maior frequência. Os professores têm tido o cuidado de 

chamar a atenção do aluno para a necessidade de preservação do rio, nos conta a Profa. Jane.

 No CEMI, segundo a Profa. Alessandra, atualmente outros projetos são desenvolvidos a 

partir das ideias levadas pelo projeto “monitoramento participativo de qualidade de águas”. Por 

meio da iniciação científica impulsionada pelas metodologias desenvolvidas, novos recursos 

didáticos e financeiros foram idealizados e conquistados como, p. ex. o primeiro lugar em projetos 

de educação ambiental em concursos locais e estaduais. No momento atual, a escola conta com 

um projeto de tempo integral que busca ampliar e fortalecer os laços entre alunos, comunidade, 

professores e meio ambiente. Mesmo com a aquisição de novos conhecimentos e a agregação de 

novos objetivos, os projetos atuais continuam sendo desenvolvidos em torno dos conhecimentos 

adquiridos inicialmente de quando da parceria da escola com a UFMG.

 O Prof. Derli finalizou as atividades realizadas com a produção de textos e banners com os 

resultados obtidos durante as pesquisas realizadas. Mais uma etapa fundamental dos trabalhos 

que demonstrou aos alunos a importância da divulgação científica.

 A escola da Profa. Daniela já possui um projeto “Escola sustentável” e, após a parceria com 

a UFMG, puderam incluir a iniciação científica dentro da escola. A realização da parceria em 2016 

propiciou a capacitação dos professores e a efetivação das atividades do projeto da escola, sendo 

uma ação contínua e não pontual do planejamento curricular.

 Para a Profa. Maria Iris foi justamente com o projeto “Monitoramento Participativo” e 

outras experiências dentro e fora da escola, que despertou-se nos alunos a vontade de participar 

de outras atividades relacionadas à ecologia, à reciclagem, ao meio ambiente e a estarem mais 

atentos à qualidade da água de sua região. 

A parceria com a universidade

 As parcerias entre a Universidade e Educação Básica são sempre bem-vindas, podendo 

ser encaradas como uma aproximação entre a teoria e a prática e como um caminho necessário 

à didatização do conhecimento científico. Esse tipo de parceria evidencia a importância da 

Educação Básica como local de produção de conhecimento e de pesquisa e não apenas como 

ambiente marcado pela reprodução de teorias. Ao colocar-se à disposição de parcerias como 

essas, a Educação Básica cria mecanismos capazes de auxiliar na reflexão de sua própria prática, 

permitindo que o “chão da escola” possa interagir com novas experiências e com o que há de 

vanguarda na área de pesquisa.  Apesar dessa não ser uma prática comum na Educação Básica, 

nesses 16 anos de profissão, a Profa. Roseli relata que sempre procurou acolher projetos de 

extensão, bolsistas e mestrandos, além de participar de propostas envolvendo pesquisa na área 

da educação como forma de aprimorar seus conhecimentos e prática, visando ser capacitada em 

serviço.  

 Para a Profa. Jane, a avaliação será sempre positiva em relação a projetos como o realizado. 

Como professora do ensino Fundamental I em um município com mais de 100.000 habitantes, 

não é uma prática frequente, mas já houve oportunidades de outros projetos em parceria com a 

universidade.

 Segundo a Profa. Maria Efigênia, esta é a segunda prática em parceria com universidades, 

“acho muito relevante porque não dispomos de recursos e nem de ferramentas para usarmos 

no desenvolvimento dos projetos como os disponibilizados no programa de monitoramento 

participativo de águas urbanas”, diz.

 A Profa. Alessandra conta que, por meio da construção de um ensino investigativo 

e centrado na formação do discente e que promova a qualificação dos professores, a parceria 

entre escolas e universidade promove uma educação continuada. Essa parceria potencializa o 

desenvolvimento de competências, aprimora práticas pedagógicas e expande horizontes na 

educação, especialmente no momento atual no qual o professor torna-se um mediador entre 

o conhecimento e o aluno. Vale ressaltar a importância desse tipo de aproximação também 

em prol da comunidade escolar, visto os trabalhos que podem e devem ser desenvolvidos no 

entorno da escola. Atualmente, o envolvimento das universidades junto às escolas vem sendo 

mais satisfatório mas, ainda é uma prática limitada, considerando o desconhecimento por 

parte das escolas de projetos que podem ser desenvolvidos em colaboração. No âmbito das 

minhas próprias experiências, somente a partir do projeto monitoramento participativo de 
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águas urbanas que fui buscar novas cooperações que viessem a agregar competências para o 

desenvolvimento de minhas metodologias dentro da sala de aula, estabelecendo uma relação 

mais circunjacente com as universidades. Recentemente, passamos a desenvolver novos projetos 

com outras universidades, o que vem agregando novos valores interdisciplinares às nossas 

próprias metodologias e à comunidade escolar.

 A Profa. Carla avalia o desenvolvimento de projetos em parceria com universidades de 

forma positiva e enriquecedora e, sempre que possível, recorre e busca esse tipo de apoio.

Projetos em parcerias com universidades e instituições públicas são importantes tanto 

para a formação dos alunos quanto para os professores, de ambas as instituições. Os alunos do 

ensino fundamental, durante esses projetos, têm a possibilidade de contato com pesquisadores 

e atividades práticas diferentes daquelas já aplicadas pelo próprio professor em suas aulas. Os 

professores das escolas participantes atualizam aspectos de sua formação, como conteúdos e 

práticas pedagógicas. Os professores das universidades podem ampliar sua experiência docente 

e a visão das mais diversas realidades, nas quais a pesquisa pode e deve ser aplicada. Existe uma 

realidade que vai além dos muros das universidades, todavia sejam professores e alunos dessas 

instituições, em sua maioria, penso que não estão preparados para tal.  A Profa. Natália atualmente 

desenvolve outros projetos em parceira com o Instituto Federal de Minas Gerais, em Ouro Branco, 

onde é professora do ensino Fundamental II.

Para o Prof. Derli, a parceria entre a universidade e as escolas públicas de Minas Gerais 

representa uma excelente oportunidade para jovens estudantes desenvolverem atividades 

voltadas para a pesquisa, ainda na educação básica.

Os professores do Ensino Médio, cujos alunos estão em fase de preparação para optarem por 

suas carreiras contam, como a Profa. Daniela, que a parceria não é tão frequente em suas carreiras. 

Para ela, os projetos realizados em parcerias com as universidades são de extrema importância 

e relevância para o ensino médio básico, principalmente nas escolas públicas, que não possuem 

uma estrutura para realizar projetos de iniciação científica. Justamente o apoio e experiência das 

universidades possibilitam a realização dessa atividade que, para os alunos de ciências, quaisquer 

que sejam as áreas profissionais que forem seguir, são uma excelente oportunidade. Isso não 

só apoia sua noção de uma vida acadêmica futura, mas possibilita desenvolver a habilidade e a 

curiosidade para novos rumos científicos. 

Para o Prof. Karlyle, projetos assim deveriam ser uma constante nas escolas públicas, em 

especial. A parceria escolas-universidades deve se manter como um incentivo do governo, já 

que contribui significativamente para a melhoria do ensino e a formação cidadã dos estudantes, 

trazendo benefícios ainda para as comunidades do entorno da escola. É uma forma direta e 

democrática de retribuir à sociedade os investimentos empregados em instituições de pesquisa 

e ensino como a UFMG.

Maria Iris, que atuou como professora tanto no ensino Fundamental II quanto no ensino 

médio durante o programa de monitoramento participativo, considera que o estudo de projetos 

ambientais de ensino e aprendizagem é caracterizado por uma estrutura hierárquica. Essas 

atividades têm apresentado apoio em prol da formação de alunos críticos e compromissados 

com o ambiente em que vivem. No investimento de projetos, nota-se uma grande atenção da 

universidade, que tem buscado implantar grupos de apoio às escolas (através de atividades de 

extensão), a desenvolverem as suas propostas pedagógicas. A escola básica sempre está presente 

e aberta a essas oportunidades, buscando conhecimentos para os alunos e a comunidade à qual 

está inserida. A Profa. Maria Iris, que sempre busca essas parcerias, acredita ser uma forma de 

levar para a escola conhecimentos e uma maneira diferente de trabalhar com os alunos. 

Para nós, membros da equipe de um laboratório de pesquisa universitária, além do aspecto 

de eficácia do monitoramento e incremento pessoal na educação dos envolvidos, nossa proposta 

é a de buscar facilitar a inserção social desse público, através de práticas ecológicas. Esperamos 

que a experiência científica fomente discussões em seus círculos sociais, que possam demandar 

ao poder público uma melhor gestão e governança de ambientes aquáticos e proteção eficiente 

de ecossistemas em suas bacias hidrográficas. Nessa perspectiva, além deste ser o início do 

atendimento às expectativas públicas, que forneça uma ponte entre a pesquisa, a comunidade e 

a gestão. Dessa forma, com uma abordagem que vá além da pesquisa acadêmica pura, tratemos 

a sociedade como parceira no desenvolvimento de ferramentas em ciências biológicas que 

podem trazer informações valiosas na tomada de decisões, direitos de uso de recursos e resolução 

de conflitos. Em complemento, estaremos fomentando o aprendizado individual e, portanto, 

garantindo os conhecimentos sobre integridade ecológica de cursos d’água e suas implicações 

para a vida em meio urbano. Esperamos que tenhamos alcançado, pelo menos, o início desse 

processo e o relato dos professores de ensino básico nos demonstra que estamos no caminho 

certo, que é longo, mas recompensador. 

Se para professores e pesquisadores essa experiência pareceu ser uma fonte de melhoria 

mútua na qualidade de ensino e participação pública, é hora de conversarmos um pouco com o 

outro lado da história. As empresas privadas, muitas vezes vistas como inalcançáveis e de atuação 

ambiental restrita e um programa de pós-graduação tipicamente atuante em pesquisa científica 

foram nossos parceiros. Qual a opinião deles sobre essa oportunidade de parceria com escolas 

básicas? Vocês têm uma opinião formada sobre isso? Pois, nós abrimos este momento, o que 

seria o nosso 4º ato do “Grande Final” para que nos contem suas expectativas e interesses em 

relação a essas parcerias... e essas, serão as cenas dos próximos parágrafos...
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Quem apoiou

A Gerdau, empresa brasileira produtora de aço e uma das principais fornecedoras de 

aços longos nas Américas e de aços especiais no mundo, atua no desenvolvimento de diversas 

iniciativas alinhadas à sustentabilidade, dentre elas destaca-se o processo de educação ambiental 

desenvolvido pelo Programa Gerdau Germinar.

O Programa Gerdau Germinar tem como um dos seus principais fundamentos a prática 

da educação ambiental tendo como base a pesquisa científica. A parceria com o Laboratório 

de Ecologia de Bentos da Universidade Federal de Minas Gerais, da qual temos muito orgulho, 

reforça a ideia de que os métodos participativos, adequados à realidade local e contínuos são, 

realmente, o melhor caminho para alcançar o engajamento das pessoas e a construção de uma 

cultura voltada para as questões socioambientais.  Esta é a parte da história contada por Fernanda 

Barroso Costa Montebrune de Souza Leão, Analista de Desenvolvimento Ambiental da empresa.

Para a equipe do Programa Gerdau Germinar, a água deve ser valorizada pela sociedade não 

somente como um recurso mas, sim, como um bem que dá origem e mantém a vida no nosso 

planeta. A água é essencial e, como tal, precisa ser sempre reconhecida pelas crianças, jovens, 

adultos e idosos. Despertar o olhar crítico, gerar e repassar informações, incentivar e promover 

ações coerentes são os objetivos do processo educativo que acreditamos e praticamos.

 Nossa expectativa ao apoiar a pesquisa e a produção de projetos em parceria com a 

universidade e, ainda, a publicação deste livro, é difundir cada vez mais a prática da educação 

ambiental de qualidade, divulgar os trabalhos realizados e inspirar novas iniciativas. Sigamos em 

frente, juntos com a universidade, nesta missão!

 Do lado universitário, o Programa de Pós-Graduação em Ecologia, Conservação e Manejo 

da Vida Silvestre (PPG-ECMVS) da UFMG tem como visão ser um programa de pós-graduação 

transdisciplinar no qual docentes e discentes trabalham orientados por problemas em Ecologia e 

Conservação. 

 Para os professores Ricardo e Adriano, respectivamente subcoordenador e coordenador 

do Programa de Pós-graduação em Ecologia, Conservação e Manejo da Vida Silvestre na UFMG, 

a experiência do desenvolvimento de um projeto de ciência cidadã foi importante em vários 

sentidos. Pudemos ampliar a atuação da pós-graduação na educação básica, expandir nosso 

entendimento de bons produtos de um doutorado e ampliar o escopo de nossas discussões 

internas e com a comunidade. Entendemos que uma tese de doutorado pode e deve extrapolar 

os muros da universidade, tarefa nem sempre fácil, principalmente pelo ritmo acelerado do 

processo científico nos dias de hoje. Neste sentido, a experiência do monitoramento participativo 

e do engajamento de escolas na atividade científica proporcionou ao PPG-ECMVS/UFMG alcançar 

o público de ensino básico, uma ligação sempre desejável para a Universidade.

 Ainda, foi gratificante a participação proativa do PPG-ECMVS/UFMG na formação e 

reciclagem de professores do ciclo básico de ensino. Essa participação foi além da simples 

transmissão de conteúdo teórico, uma vez que, através das oportunidades de atividades em 

campo, foi possível uma maior interação direta com as comunidades e seus problemas ambientais. 

Como efeitos derivados deste projeto, enxergamos a possibilidade de empoderamento das 

comunidades ribeirinhas em relação ao meio ambiente e ao papel do poder público, ilustrando 

o papel transformador da educação crítica e da aplicação do conhecimento científico sobre o 

comportamento do ser humano em relação ao meio ambiente. Por fim, essa enriquecedora 

experiência poderá ser relatada de volta à comunidade científica por meio de artigos em revistas 

especializadas, mostrando que o processo foi de mão-dupla.

 Foi importante também a parceria entre o PPG-ECMVS/UFMG e a empresa Gerdau. 

Entendemos que as empresas dispostas a investir na população têm enorme chance de sucesso, 

se o fizerem pela educação. Nesse sentido, nossa vivência nessas parcerias é bastante positiva 

para todos os envolvidos, permitindo ao PPG-ECMVS/UFMG realizar atividades para as quais 

não haveria recurso e, para as empresas, investindo na disseminação de conhecimento e na 

transformação da sociedade ao seu redor de forma significativa.

 Por fim, consideramos que ter este projeto acontecendo dentro da nossa pós-graduação 

é um investimento de tempo e de capital humano com retorno frutífero. Não há dúvidas da 

importância da produção científica para o desenvolvimento da pós-graduação. Todavia, sem o 

compartilhamento efetivo deste conhecimento com a sociedade, não alcançaríamos nosso pleno 

objetivo de mudar o mundo em que vivemos através da Educação e da Ciência. Este projeto 

promoveu a desejável ligação entre a academia, o setor produtivo e a sociedade, levando às escolas 

conhecimento de ponta, aplicado ao bem estar humano e à conservação da biodiversidade.

Nossa proposta para o futuro 

 Ah, o futuro... Que consigamos vencer as barreiras, proporcionar mais oportunidades e 

alcançar os nossos objetivos iniciais, sendo o princípio da mudança por uma realidade ambiental 

mais humana no futuro. Buscamos isto através de ações que façam a ponte entre os centros de 

pesquisa (universidades), as empresas e a sociedade (comunidade escolar, nos seus anos básicos 

de busca de conhecimento). Nessa perspectiva, almejamos o treinamento da população jovem, 

influenciando positivamente seu engajamento na discussão de políticas públicas, fomentando 

o questionamento de políticos locais e a busca de soluções para os problemas ambientais de 

ecossistemas aquáticos urbanos. Esperamos que os estudantes capacitados por essa parceria 

com a universidade, o nosso programa de monitoramento participativo, sejam capazes de discutir 

a relação entre a bacia de drenagem e o ecossistema aquático com foco em: (i) importância 

de manutenção da integridade de matas ciliares; (ii) redução do impacto sofrido pelos cursos 

d’água urbanos em sua região; (iii) participação efetiva em comitês de bacias hidrográficas e em 

reuniões ambientais de discussão e implementação de medidas conservacionistas e, (iv) defesa 
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da importância da manutenção de áreas protegidas urbanas. Que, no futuro, uma comunidade 

(atualmente escolar) tenha em posse argumentos bem embasados e interesses comuns como a 

chave para a abertura de diálogos inovadores e reunião de diferentes níveis de interesse, apoiando 

um novo modelo de instituição política e promoção de normas que são o núcleo da boa governança 

das águas urbanas. Nós, pesquisadores, mostramos que o monitoramento participativo de águas 

urbanas é hoje realidade para 54 escolas, 1.810 estudantes e seus 155 professores em uma área 

que envolve aglomeração urbana e todos os seus impactos associados. Com base em todas as 

nossas comprovações, nos sentimos seguros em afirmar que este programa de monitoramento 

participativo com escolas básicas de um país em desenvolvimento é um importante avanço na 

perspectiva de que, a sociedade tenha voz na governança das fontes de água doce, e propostas 

de políticas públicas que minimizem os déficits gerados pelo crescimento populacional. Este 

foi o nosso pontapé inicial! E que ele seja a perspectiva não só dos participantes, mas que seja 

disseminado e se torne base para outras instituições e bacias hidrográficas.

 E, com a certeza de que estamos no caminho certo, juntos evidenciamos a importância 

da parceria em seus diferentes níveis de atuação: pesquisa, educação básica e empresas. Nós 

comprovamos através de nosso programa de monitoramento participativo de águas urbanas, 

que essa parceria pode ser eficaz para melhorar o ensino de ciências, aumentar a participação 

social e proteger os serviços ecossistêmicos fornecidos pelos cursos d’água. Nossa inovação foi 

conseguir associar o ensino, a pesquisa e a extensão universitária, atuando por meio da ciência 

cidadã, ou seja, o envolvimento da comunidade escolar na coleta de informações científicas e no 

empoderamento como sociedade atuante na busca de qualidade de águas urbanas.

 Nossa meta agora é de que a finalização desse ciclo seja o início de uma nova etapa 

que, realmente, seja a mudança iniciada por nossos estudantes de ensino básico e que possa 

modificar a realidade das águas urbanas num futuro próximo. Foi um prazer chegar até aqui com 

vocês! Obrigada pela parceria!

Juliana Silva França, 

doutora em Ecologia, Conservação e Manejo da Vida Silvestre - UFMG.

Marcos Callisto, 

orientador.

Projeto Gráfico e Diagramação

CZK Comunicação

Impressão

Buzz Editora Gráfica 

1000 unidades

172



Patrocínio:

Elaboração:

Gestão de projetos:

MONITORAMENTO
PARTICIPATIVO
DE RIOS URBANOS
POR ESTUDANTES-CIENTISTAS

J u l i a n a  S i l v a  F r a n ç a
M a r c o s  C a l l i s t o

•  2 0 1 9  •

M
ON

IT
OR

AM
EN

TO
 P

AR
TI

CI
PA

TI
VO

 D
E 

RI
OS

 U
RB

AN
OS

 P
OR

 E
ST

UD
AN

TE
S-

CI
EN

TI
ST

AS
   

•  
 Ju

lia
na

 S
ilv

a 
Fr

an
ça

   
 • 

   
M

ar
co

s C
al

lis
to

   
  •

   
 1ª

 E
di

çã
o 

   
•  

  2
01

9

•    1 ª  e d i ç ã o    •

173



174 
 

CONCLUSÕES 

 Essa tese buscou realizar um Programa de Monitoramento Ambiental 

Participativo de bacias hidrográficas urbanas com escolas de ensino básico nas bacias 

dos rios das Velhas e Paraopeba, trecho alto do rio São Francisco, em Minas Gerais. 

Para tal, adaptei metodologias acadêmicas de avaliação de qualidade ecológica de 

águas, abordando hábitats físicos, parâmetros físicos e químicos de qualidade de 

água e bioindicadores bentônicos como parâmetro biológico. No 1º capítulo 

demonstrei que, por meio de métodos científicos bem fundamentados e adaptados às 

suas habilidades, jovens estudantes podem ser treinados para avaliar a qualidade 

ambiental e monitorar a condição ecológica de ecossistemas aquáticos urbanos. No 2º 

capítulo reuni bases conceituais e adaptações de metodologias de estudos ecológicos 

em ecologia aquática, interpretação de resultados e relatos de professores de ensino 

básico que participaram do projeto. Esse livro poderá ser uma forma efetiva de 

propagação dos conhecimentos adquiridos com o nosso monitoramento participativo. 

Dessa forma, busquei preencher uma lacuna de ligação entre a academia (pós-

graduação) e o ensino básico. Nesta proposta, esta tese oferecerá um retorno à 

sociedade sobre os aprendizados obtidos em um programa de pós-graduação em 

Ecologia, Conservação e Manejo da Vida Silvestre através do nosso monitoramento 

participativo de águas urbanas, em parceria com a Gerdau SA. 

Atendendo aos objetivos propostos nessa tese, demonstrei que o uso de 

diferentes abordagens de pesquisa em ecologia aquática pode ser um retorno 

acadêmico para a sociedade, baseado em métodos científicos adaptados, incluindo a 

formação e capacitação de pessoal qualificado (professores e seus estudantes) como 

cidadãos-cientistas. Nesse contexto, professores e estudantes de escolas públicas e 

privadas foram parceiros desse programa de monitoramento, recebendo capacitação e 

um formato adaptado de iniciação científica, respondendo perguntas básicas sobre a 
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qualidade ecológica de cursos d’água de seu interesse, aumentando a participação 

pública na discussão de problemas ambientais. 

 Através da simplificação de metodologias acadêmicas é possível obter 

resultados que sejam uma ferramenta eficaz para melhorar o ensino de ciências, 

incrementar a participação social em avaliações ecológicas e entender a importância 

de proteger os bens e serviços fornecidos pelos ecossistemas aquáticos. Os jovens e 

seus professores, participantes do monitoramento participativo de águas urbanas, são 

hoje capacitados no entendimento da importância da relação entre a urbanização e a 

manutenção (ou perda) de bens e serviços ecossistêmicos.  

 Por fim, ressalto a importância de buscar replicar os conhecimentos ecológicos 

adquiridos com essa tese de doutorado em Ecologia para a sociedade através da 

elaboração de produtos de fácil acesso, como livros didáticos, publicações em jornais 

e revistas de circulação. Algumas das primeiras iniciativas foram incluídas como 

Material Suplementar. 
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PERSPECTIVAS  FUTURAS 

 Os resultados dessa tese evidenciam a importância da ligação entre a 

universidade e a sociedade através do desenvolvimento de um programa e 

monitoramento participativo. Como futuros desdobramentos sugiro: 

1. Trabalhar o conteúdo do livro (Capítulo 2) com divulgação em escolas de Ensino 

Médio, na proposta de apoio ao atendimento à Base Nacional Comum Curricular do 

estabelecida pelo Ministério da Educação (Resolução CNE/CP nº 2/2017).  

2. Utilizar os conhecimentos gerados e a publicação do livro didático na proposição de 

cursos de capacitação para professores do ensino básico. 

3. Considerar as metodologias adaptadas e validadas para o monitoramento em outras 

bacias hidrográficas urbanas, utilizando a população ribeirinha como parceira, 

incluindo regiões sob intenso impacto de atividades humanas. 
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Qualidade de Água: A Comunidade Escolar 

como Parceira na Conservação 
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4.1 BASES CONCEITUAIS SOBRE A QUALIDADE DE ÁGUAS E 
CARACTERIZAÇÃO ECOLÓGICA DE ECOSSISTEMAS AQUÁTICOS

Os ecossistemas aquáticos continentais e sua biodiversidade constituem 
um valioso recurso natural em termos econômicos, culturais, estéticos, cien-

1 Gostaríamos de agradecer aos graduandos e pós-graduandos do Lab. de Ecologia de 
Bentos/ICB/UFMG pelo auxílio nas atividades de monitoria. Ao financiamento do Pro-
grama Proext MEC/Sesu 2013, PAEP CAPES, CNPq, Biocentro Germinar Gerdau, P&D 
Aneel Cemig GT487 e, FAPEMIG – Extensão em Interface com a Pesquisa 2014. MC re-
cebeu bolsa de produtividade em pesquisa do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
e Tecnologia (CNPq 303380/2015-2), projeto de pesquisa CNPq (446155/2014-4) e bolsa 
de pesquisador mineiro da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais 
(FAPEMIG PPM-IX – 000525-15).
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tíficos e educacionais, sendo portanto sua conservação e gestão fundamentais 
para os interesses humanos, de nações e seus governos (ADAKA et alii, 2014). 
Os ecossistemas naturais são sistemas complexos que são constantemente ex-
postos a uma série de estressores, cujas estruturas e efeitos cumulativos ain-
da são pouco compreendidos (TOWNSEND et alii, 2011). Um ecossistema 
pode ser considerado saudável quando seu potencial intrínseco é atingido, 
sua condição é estável e sua capacidade de autodepuração é preservada, mes-
mo quando perturbado (KARR, 2006). Assim, para avaliar a integridade de 
ecossistemas devem-se considerar aspectos físicos (condições do habitat e seu 
entorno), químicos (composição da água e sedimentos) e comunidades bioló-
gicas (organismos aquáticos) (MANOLAKOS et alii, 2007).

Atividades humanas têm alterado características naturais dos ecossis-
temas, refletindo em perdas significativas de espécies e impactos, incluindo 
eutrofização, acidificação, mudanças de uso da terra, bem como alterações 
na conectividade dos ecossistemas e suas condições físicas (ORMEROD et 
alii, 2010). Estas alterações antropogênicas prevalecem em escalas locais, 
com repercussão global (HUGHES et alii, 2014). Os ecossistemas de água 
doce são afetados tanto biológica como ambientalmente quando incorpora-
dos em uma matriz terrestre fortemente alterada por atividades humanas, 
fazendo parte de uma bacia de drenagem com contornos de degradação 
ambiental (BROWN & SWAN, 2010). Os principais impactos nos ecossis-
temas aquáticos continentais são causados por uso do solo desordenado e 
crescimento não planejado de cidades, incluindo deflorestamento de vegeta-
ção nativa, impermeabilização de solos, mudanças físicas nos ecossistemas 
aquáticos, retirada de mata ripária, e perda de bens e serviços ecossistêmi-
cos oferecidos por rios urbanos (p. ex., fornecimento de água e proteção de 
comunidades aquáticas incluindo espécies destinadas à alimentação huma-
na, dentre outros) (WEBER & PUISSANT, 2003; MACEDO et alii, 2014). 

Mudanças em condições ecológicas de bacias hidrográficas ocorrem devi-
do a inúmeras atividades humanas não adequadamente planejadas (ALLAN 
& CASTILLO, 2007). Estas mudanças podem influenciar a composição quími-
ca da água (p. ex., excesso de nutrientes devido ao lançamento de esgotos), a 
estrutura física dos habitats (p. ex., mudança na estrutura da vegetação ripária 
e, portanto, na ciclagem de nutrientes) e, consequentemente, a composição de 
comunidades biológicas (p. ex., aumento na densidade de algas e organismos 
resistentes a modificações por atividades antrópicas). Macroinvertebrados 
bentônicos são organismos comumente utilizados em programas de monito-
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ramento biológico por serem bons indicadores de condições ambientais (HE-
RING et alii, 2004). Entre as características de suas comunidades destacam-se 
a elevada diversidade de espécies e sua capacidade de adaptar-se a todos os 
tipos de habitats aquáticos, oferecendo respostas biológicas aos estresses sofri-
dos pelo ambiente (CALLISTO et alii, 2001) (figura 4.1).

FIGURA 4.1 Bases conceituais de caracterização de ecossistemas aquáticos em relação à utilização e proteção 
de seu entorno. 

4.2 A IMPORTÂNCIA DA COMUNIDADE RIBEIRINHA COMO 
PARCEIRA NA AVALIAÇÃO DE QUALIDADE DE ÁGUAS URBANAS

A água tem se tornado foco essencial das relações sociais, com ênfase 
nos conflitos de interesses e de atores próprios de diversos grupos sociais 
(VICTORINO, 2003). A conservação de recursos hídricos, visando sua pro-
teção e aproveitamento racional, tem ganhado reconhecimento do poder 
público, centros de pesquisa, entidades da sociedade civil e movimentos 
sociais, em função de suas várias dimensões (biológica, cultural, política 
e econômica). E, neste sentido, a garantia de seus múltiplos usos de forma 
racional e sustentável prevê a implantação de estratégias de gestão que con-
siderem os aspectos socioeconômicos e o papel de diferentes atores sociais 
para a criação de políticas de recursos hídricos (CHRISTOFIDIS, 2003).

Moradores ribeirinhos podem participar ativamente dos estudos am-
bientais e de seus recursos após um adequado treinamento (BUSS, 2008). 
Esta afirmativa está definida na Agenda 21, que propõe que o manejo de 
recursos hídricos deve ser realizado envolvendo o treinamento e capacita-
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ção de pessoal em todos os planos (CNUMAD, 1992). Considerando-se as 
dimensões do território brasileiro e as características de seus corpos d’água, 
a carência de dados sobre a qualidade ambiental de seus recursos hídri-
cos é evidente e, na maioria dos casos, compreende apenas análises físicas, 
químicas e/ou bacteriológicas da água (BUSS et alii, 2003). 

A partir da estreita interação entre gestores, público escolar e outros 
atores sociais importantes (p. ex., comunidade civil organizada) é possível 
realizar levantamentos de qualidade de águas em microbacias urbanas, so-
mando esforços em prol de um maior engajamento e percepção da socieda-
de sobre os problemas ambientais (figura 4.2). 

FIGURA 4.2 Problemas ambientais comuns (p. ex., acúmulo de lixo e contaminação direta de recursos 
hídricos) em ambientes aquáticos urbanos. 
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4.3 OS PRINCIPAIS CONCEITOS ABORDADOS NA LINGUAGEM DA 
DIVULGAÇÃO CIENTÍFICA 

O que é Limnologia?
É a ciência que estuda a ecologia dos ecossistemas aquáticos continentais 

(p. ex., rios e lagos). 

O que é monitoramento? 
Monitoramento ambiental é o estudo ecológico que pesquisadores 

realizam através de mensurações e observações sobre características 
abióticas e biológicas, na avaliação de mudanças nos ecossistemas devido a 
atividades humanas. O monitoramento permite diagnosticar qualidade am-
biental, avaliar impactos ambientais e subsidiar a implementação de medi-
das de gestão ambiental, contribuindo para a conservação da biodiversidade.

Qual a importância do monitoramento?
Avaliar e monitorar ao longo do tempo mudanças ambientais decor-

rentes de impactos de atividades humanas, tais como desmatamentos de 
vegetação ripária (nas margens dos rios), lançamentos de esgotos e efluen-
tes industriais sem tratamento.

O que são macroinvertebrados bentônicos?
Macroinvertebrados bentônicos são larvas de insetos, moluscos, mi-

nhocas d’água e outros organismos visíveis a olho nu que vivem no fundo 
de ecossistemas aquáticos, como rios e lagos. Os macroinvertebrados ben-
tônicos são utilizados como ferramenta ecológica para avaliar qualidade de 
água em Programas de Biomonitoramento, sendo classificados quanto à sua 
tolerância a mudanças ambientais, e podem ser encontrados em ecossiste-
mas aquáticos naturais, alterados e/ou impactados (figura 4.3).
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FIGURA 4.3 Abordagem de macroinvertebrados bentônicos como bioindicadores de qualidade de águas. 
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4.4 COMO TRABALHAR CONCEITOS CIENTÍFICOS COM A 
COMUNIDADE RIBEIRINHA EM BACIAS URBANAS?

A proposta de utilização de técnicas, que vêm sendo empregadas nos 
processos de avaliação ambiental pela equipe do Laboratório de Ecologia 
de Bentos do ICB/UFMG com comunidades ribeirinhas, tem a finalidade 
de verificar em diferentes atores sociais a capacidade de criar estratégias 
de conservação e tomadas de decisão sobre a situação dos recursos hídricos 
na proposta da pesquisa-ação (THIOLLENT, 2004). Além disso, propõe-se 
atuar com o enfoque do Triângulo da Ecologia Humana, como proposto por 
Dias (2004), onde cada comunidade se apropriará do conhecimento com 
base em suas experiências, sua realidade ambiental e abrangência social.

Com base nesta proposta, o objetivo deste capítulo é descrever a im-
plantação de um Programa de Monitoramento Participativo em bacias hi-
drográficas com base em parâmetros físicos, químicos e comunidades de 
macroinvertebrados bentônicos como bioindicadores de qualidade de água 
em ecossistemas urbanos no trecho alto da bacia hidrográfica do rio São 
Francisco.

4.4.1 Estudo de Caso

As amostragens foram realizadas em 30 riachos distribuídos ao lon-
go das sub-bacias dos rios Paraopeba e das Velhas, trecho alto do rio São 
Francisco, Minas Gerais. 

Na bacia do rio Paraopeba foram selecionadas oito riachos, sendo três 
nos municípios de Ouro Branco e Congonhas e dois no municipio de Ouro 
Preto. 

A bacia do rio das Velhas foi avaliada em 22 estações amostrais, incluin-
do 11 no município de Belo Horizonte; três no município de Contagem; três 
no município de Ribeirão das Neves; dois no município de Itabirito e três 
nos municípios de Santa Luzia, Lagoa Santa e Esmeraldas (figura 4.4). 
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FIGURA 4.4 Localização escolas monitoramento participativo – Bacia rio São Francisco.

4.4.2 Coleta de Dados

As coletas foram realizadas por grupos de estudantes treinados com o 
intuito de formar uma rede de monitoramento de qualidade de água, nos 
anos de 2013 e 2014. As estações amostrais apresentavam diferentes níveis 
de impactos ambientais, sendo 17 fortemente influenciadas por áreas urba-
nas, nove dentro de áreas protegidas podendo ser consideradas como em 
condições referência e quatro em zonas rurais, medianamente alteradas.

Etapas do Monitoramento Participativo das Águas
a) Capacitação de educadores: Curso com duração de oito horas, divi-

dido em dois módulos. O primeiro módulo (teórico) com palestra, 
demonstrações e disponibilização de dinâmicas de Educação Am-
biental. O segundo módulo com aula prática em campo e laboratório.

b) Visitas às escolas (treinamento): Exposição Interativa com a utilização 
de pôsteres abordando a importância da água: entendendo para 
conservar: disponibilidade, ciclo e poluição das águas; principais 
organismos bioindicadores e seus habitats; flanelógrafo − painel re-
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presentando um rio, etapas de degradação ambiental e processos 
de degradação relacionados à ocupação humana; coleção itinerante 
− com organismos fixados em álcool; microscópio estereoscópico 
(lupa) − para observação de detalhes dos organismos. 

c) Exposição Prática: Aula prática em um ecossistema aquático (córre-
gos ou lagoas) próximo às escolas parceiras.

d) Visitas às escolas (Projeto “Jovem Limnólogo”): 

Os profesores e estudantes acompanharam ao longo de seis meses cór-
regos próximos às suas instituições.

Para avaliar as condições ambientais dos trechos estudados e no seu 
entorno foi utilizado um “Protocolo Simplificado de Avaliação Rápida da 
Saúde de Rios e Lagoas”, modificado de Callisto et alii (2002), que busca 
avaliar não só o ambiente aquático, mas, também, o uso e a ocupação do 
solo na região de entorno de sua bacia de drenagem (tabela 4.1).

TABELA 4.1 Protocolo de avaliação do uso e ocupação do solo na região de entorno de bacia de drenagem 
de riachos urbanos

Perguntas

1. O que existe em maior quantidade em volta do rio/lagoa?

2. Existe assoreamento?

3. Existe lixo na margem?

4. A água tem cheiro?

5. Existe esgoto? (Observar se existem canos ou tubos desembocando no rio/lagoa.)

6. Como é a transparência da água?

7. Como é a maior parte do fundo do rio/lagoa?

8. Como é a mata ciliar?

9. Existe erosão nas margens?

10. Como é a diversidade de habitats dentro do rio/lagoa para os organismos aquáticos?

11. Como é a diversidade de animais (aquáticos e terrestres)?

12. Como é a diversidade de plantas aquáticas?
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Alguns parâmetros abióticos foram avaliados utilizando ecokits de 
análise da qualidade da água (AlfaKit) para mensuração de temperatura, 
pH, turbidez, e as concentrações de oxigênio dissolvido, nitrogênio amonia-
cal, ortofosfato, ferro, cloro, dureza e cloreto (tabela 4.2).

TABELA 4.2 Parâmetros abióticos mensurados e respectivos valores máximos permitidos (VMP) previstos pela 
Resolução CONAMA 357/2005 para águas de Classe 2

Parâmetros
Valores Recomendados

Resolução CONAMA 357/2005
Águas Classe 2

Temperatura da Água (ºC) —

Temperatura do Ar (ºC) —

Oxigênio Dissolvido (mg/L) maior que 5

pH 6 até 9

Ferro (mg/L) 0,3

Ortofosfato (ug/L) —

Cloro (mg/L) até 0,01

Turbidez (UNT) até 100

Dureza Total (mg/L) até 500

Cloretos (mg/L) até 250

Nitrogênio Amoniacal (mg/L) máximo 0,5

As coletas de macroinvertebrados bentônicos foram realizadas qualita-
tivamente com a utilização de peneiras de mão. As amostras foram triadas 
em bandejas e  identificadas ao nível taxonômico de ordem, com a utilização 
de uma ficha de identificação simplificada para uso em atividades de divul-
gação científica (figura 4.5). Os resultados foram analisados através da apli-
cação de um índice BMWP adaptado e simplificado (tabela 4.3) (figura 4.6).

e) Seminário Final (apresentação dos resultados e troca de experiências): 
Com apresentações dos estudantes sobre os resultados alcançados 
com o monitoramento dos córregos próximos às suas escolas.

04-Estudos_Ambientais-Cap04.indd   66 25/9/2017   11:57:06



4  Monitoramento Ambiental Participativo de Qualidade de Água: A Comunidade... 67

FIGURA 4.5 Bases conceituais das principais características de macroinvertebrados bentônicos como 
bioindicadores de qualidade de água para utilização em atividades de Monitoramento Participativo com 
estudantes ribeirinhos.
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TABELA 4.3 Cálculo utilizado para aplicação do índice BMWP adaptado e simplificado

Macroinvertebrados Pontuação Cálculo para o Índice BMWP adaptado

Plecoptera
Ephemeroptera
Trichoptera

10 pontos Exemplo: 1 Ephemeroptera 1 x 10 = 10
               2 Heteroptera 2 x 6 = 12
               2 Annelida 2 x 1 = 2   

Total = 24 (pontos) / 5 (no organismos coletados) = 4,8 pontos
 
Interpretação da pontuação:
Mais de 6 pontos: Ambiente Natural
Entre 3 e 6 pontos: Ambiente Alterado
Menos de 3 pontos: Ambiente Impactado

Coleoptera
Megaloptera

7 pontos

Heteroptera
Odonata

6 pontos

Mollusca 3 pontos

Diptera 2 pontos

Annelida 1 ponto

FIGURA 4.6 Metodologias utilizadas no Monitoramento Participativo onde: A) aplicação de Protocolo 
Simplificado de Avaliação Rápida da Saúde de Rios e Lagoas; B) mensuração de parâmetros abióticos avaliados 
através de kits reagentes; C) e D) coleta e observação de macroinvertebrados bentônicos em campo.
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4.4.3 Resultados e Discussão

Participaram deste processo 30 escolas públicas, sendo 14 estaduais e 
16 municipais, em 12 municípios no Estado de Minas Gerais (sub-bacias 
hidrográficas dos rios das Velhas e Paraopeba, afluentes do trecho alto do 
rio São Francisco). Na capacitação da comunidade escolar estiveram envol-
vidos, como tutores, 73 professores e, como agentes ambientais, 750 estu-
dantes, além de 20 graduandos, biólogos e pós-graduandos da UFMG como 
articuladores e facilitadores das atividades realizadas. 

Os resultados da aplicação do “Protocolo de Simplificado de Avaliação 
Rápida” nos riachos estudados evidenciaram intensas alterações antrópicas 
nas áreas de entorno e nos leitos dos ambientes aquáticos, principalmente 
naqueles sob direta influência urbana, evidenciando a extensão de pressões 
antrópicas. Esta atividade classificou 14 ecossistemas como impactados, 10 
como alterados e apenas seis como ainda naturais, sendo que a maioria das 
estações amostrais (80  %) não alcançou a classificação de ecossistemas em 
condições de referência (minimamente influenciados por ações humanas). O 
baixo nível de conservação de condições ecológicas em que se encontram os 
ecossistemas aquáticos urbanos alerta para a fragilidade das microbacias nas 
regiões urbanas e rurais em Minas Gerais (MACEDO et alii, 2011; FERREIRA 
et alii, 2012) (figura 4.7). 
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FIGURA 4.7 Exemplos de ecossistemas estudados e sua avaliação quanto ao protocolo de caracterização, 
onde há: A) ecossistema em condições de referência – E.M. Profa. Celina Cruz – Mota/Ouro Preto; B) ecossistema 
alterado – E.M. José Ferreira Bastos – Itabirito; e C) ecossistema impactado – E.E. Maria Carolina Campos – Belo 
Horizonte.

A avaliação dos parâmetros abióticos corroborou a classificação do 
protocolo no entorno dos ecossistemas aquáticos, quando 21 dos ambientes 
avaliados apresentaram algum parâmetro acima do limite máximo previsto 
pela Resolução CONAMA 357/2005 para águas de Classe 2 (preconizada 
como meta de enquadramento para os ambientes aquáticos no Estado de 
Minas Gerais – DN COPAM 001/2008) (figura 4.8). 
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FIGURA 4.8 Porcentagem de ecossistemas estudados e sua avaliação quanto aos parâmetros físicos e 
químicos de coluna d’água.

A avaliação de macroinvertebrados bioindicadores de qualidade de 
água evidenciou predomínio de organismos resistentes da ordem Diptera 
(64 %), seguida pelos filos Annelida (16  %) e Mollusca (8  %) e pela rara 
ocorrência de organismos sensíveis da ordem Ephemeroptera (4  %). Os de-
mais táxons encontrados (Plecoptera, Trichoptera, Megaloptera, Coleopte-
ra, Heteroptera e Odonata) representaram juntos apenas 8  % do total dos 
organismos coletados (figura 4.9). Estes resultados evidenciam o gradiente 
de condições ecológicas dos ambientes urbanos em que as escolas estão in-
seridas. Resultados da aplicação do índice BMWP adaptado classificaram 
16 ecossistemas como impactados, nove alterados e cinco naturais, con-
firmando serem os macroinvertebrados bentônicos eficientes indicadores 
ecológicos quando o seu resultado é associado a outros parâmetros (p. ex., 
aplicação de protocolos de avaliação de habitats físicos e avaliação de parâ-
metors abióticos segundo a legislação vigente) (tabela 4.4). 
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FIGURA 4.9 Porcentagem de ecossistemas estudados e sua avaliação quanto aos macroinvertebrados 
bentônicos como bioindicadores de qualidade de água.

TABELA 4.4 Avaliação final de protocolo, parâmetros abióticos e macroinvertebrados bentônicos nos riachos 
monitorados por estudantes e professores de 30 instituições de ensino no alto rio São Francisco, MG.

Bacia
Resultado
Protocolo*

Parâmetros
Abióticos**

BMWP***

1 – Paraopeba Natural Conformidade 6,4

2 – Paraopeba Natural Conformidade 5,7

3 – Paraopeba Alterado acima VMP 2,0

4 – Paraopeba Alterado acima VMP 4,9

5 – Paraopeba Impactado acima VMP 2,0

6 – Paraopeba Impactado acima VMP 1,2

7 – Paraopeba Impactado acima VMP 3,2

8 – Paraopeba Impactado acima VMP 2,4

9 – Velhas Natural Conformidade 8,3

10 – Velhas Natural Conformidade 7,3

11 – Velhas Natural Conformidade 7,9

12 – Velhas Natural Conformidade 6,3

13 – Velhas Alterado acima VMP 5,5

14 – Velhas Alterado acima VMP 2,9

continua
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TABELA 4.4 Avaliação final de protocolo, parâmetros abióticos e macroinvertebrados bentônicos nos riachos 
monitorados por estudantes e professores de 30 instituições de ensino no alto rio São Francisco, MG.

(continuação)

Bacia
Resultado
Protocolo*

Parâmetros
Abióticos**

BMWP***

15 – Velhas Alterado acima VMP 2,0

16 – Velhas Alterado acima VMP 2,0

17 – Velhas Alterado Conformidade 4,3

18 – Velhas Alterado acima VMP 3,2

19 – Velhas Alterado acima VMP 3,7

20 – Velhas Alterado Conformidade 3,3

21 – Velhas Impactado acima VMP 2,1

22 – Velhas Impactado acima VMP 2,2

23 – Velhas Impactado acima VMP 3,1

24 – Velhas Impactado acima VMP 2,2

25 – Velhas Impactado Conformidade 2,7

26 – Velhas Impactado acima VMP 2,0

27 – Velhas Impactado acima VMP 2,1

28 – Velhas Impactado acima VMP 2,3

29 – Velhas Impactado acima VMP 2,0

30 – Velhas Impactado acima VMP 1,5

* classificação: impactado, alterado, natural; ** classificação: acima VMP ou em conformidade; *** classificação: < 3 
impactado; 3-6 alterado; > 6 natural.

A pequena diferença nos resultados pode ser atribuída tanto à subjetivi-
dade do protocolo de caracterização ou à baixa acurácia do ecokit utilizado, 
quanto ao treinamento e conhecimentos ainda preliminares da comunida-
de escolar. No entanto, estes fatores não comprometeram os resultados do 
estudo. O baixo número de ambientes naturais é explicado pelo foco ur-
bano do projeto, com pequeno número de ambientes em áreas protegidas 
(nove ambientes) e apenas quatro em zonas rurais. Algumas destas áreas 
localizam-se em Unidades de Conservação (p. ex., Parques Municipais) que 
visam à conservação de nascentes e implementadas em microbacias que so-
freram, ao longo de anos, impactos de suas áreas de entorno. 
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Os rios são os receptores finais das alterações que ocorrem em suas 
bacias de drenagem e, portanto, afetados por atividades humanas (MORE-
NO & CALLISTO, 2004). Se considerarmos a importância ecológica, econô-
mica e social do recurso água na sociedade atual (ADAKA et alii, 2014), a 
participação da comunidade em prol de sua proteção torna-se fundamental 
na assimilação do conhecimento e desenvolvimento de medidas efetivas de 
conservação de biodiversidade. A apropriação deste conhecimento através 
do envolvimento de atores na avaliação participativa de qualidade ambien-
tal (JACOBI, 2000) é uma forma de identificar problemas e buscar soluções 
para a melhoria da gestão dos corpos d’água urbanos. Investir na capacita-
ção de jovens e professores através do treinamento em técnicas de avaliação 
e monitoramento de qualidade de água fomenta a gestão de recursos hídri-
cos de forma consciente, potencializando o envolvimento de cidadãos na 
tomada de decisões sustentáveis.

4.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Estes resultados do monitoramento participativo confirmam o uso dos 
macroinvertebrados bentônicos como bioindicadores de qualidade de água e 
ferramenta útil em atividades de educação ambiental. O uso de recursos didá-
ticos para mobilização social envolve professores e estudantes na percepção 
da importância de conservação de ecossistemas aquáticos urbanos. Atividades 
como “monitoramentos participativos” disponibilizam à comunidade escolar 
treinamento e acesso à informação do estado ecológico de córregos e lagoas 
da sua região, gerando conhecimento em prol da importância de conservação 
desses recursos hídricos. Em síntese, a capacitação de professores e estudantes 
representa uma ferramenta para o exercício da cidadania, contribuindo efeti-
vamente para a sensibilização de atores sociais e subsídio à implementação de 
medidas de gestão ambiental em ecossistemas urbanos.  
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RESUMO

Monitoramentos participativos são ferramentas para diagnóstico de qualidade ambiental e exercício de cidadania escolar 

em bacias hidrográficas urbanas. O objetivo deste projeto foi capacitar 30 escolas a utilizar técnicas de monitoramento 

ambiental no trecho alto do rio São Francisco (MG). Grupos de 61 professores e 836 estudantes de escolas públicas (3 

estaduais e 24 municipais) e privadas (3) foram treinados em ferramentas de avaliação de qualidade de água para moni-

torar ecossistemas aquáticos urbanos. Foram avaliados habitats físicos, parâmetros físicos e químicos de coluna d’água e 

bioindicadores bentônicos. Os 27 ecossistemas aquáticos avaliados foram classificados em três categorias de impacto: 17 

altamente perturbados (influência > 100 hab/km2 na bacia de drenagem); 8 intermediários (30-100 hab/km2) e, 2 minima-

mente perturbados (Parque Municipal e reserva particular). Houve alteração na disponibilidade de hábitats físicos em 81% 

dos ecossistemas aquáticos e violação dos limites da Resolução CONAMA 357/2005 para águas de Classe 2 em 37%. As 

modificações na qualidade de água influenciaram a composição e estrutura de comunidades bentônicas em 89% dos cursos 

d’água, com perda de biodiversidade e espécies sensíveis à poluição. Estas atividades contribuíram para a sensibilização de 

atores sociais e subsídio à implementação de medidas de gestão ambiental em ecossistemas urbanos.

Palavras-chave: Ecologia Aquática. Educação Básica. Ciência Cidadã.

1. INTRODUÇÃO

A qualidade ambiental em áreas urbanas tem piorado em função do crescimento demográfico e 
desenvolvimento socioeconômico, afetando a estrutura e funcionamento de ecossistemas e, em con-
sequência, seus bens e serviços (Booth et al., 2016). Uma solução para os problemas ambientais 
urbanos é o engajamento da sociedade em atividades de pesquisa, a chamada ciência cidadã, sub-
sidiando a busca de soluções e participação ativa na gestão ambiental (Irwin, 1998). Monitoramentos 
participativos são uma ferramenta prática de ciência cidadã para diagnóstico de qualidade ambiental 
e exercício de cidadania em bacias hidrográficas urbanas (França & Callisto, 2017). O objetivo deste 
trabalho foi capacitar 30 escolas de ensino básico (fundamental e médio) a avaliar a saúde de ecossis-
temas aquáticos urbanos, através da adaptação de metodologias científicas para ações participativas 
em ciência cidadã.
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2. MATERIAL E MÉTODOS

As amostragens foram realizadas por professores e estudantes de educação básica (ensinos funda-
mental e médio), de 2014 a 2017, em 27 ecossistemas aquáticos urbanos nas sub-bacias dos rios 
Paraopeba e das Velhas (alto São Francisco), inseridos em 6 municípios de Minas Gerais (Congonhas, 
Conselheiro Lafaiete, Itabirito, Moeda, Ouro Branco e Ouro Preto).

Para relacionar a avaliação ecológica realizada pelos estudantes ao nível de impacto urbano, utiliza-
mos a densidade populacional nas bacias de drenagem (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca-IBGE), considerando: (i) 17 riachos altamente perturbados (influência > 100 hab/km2 na bacia de 
drenagem); 8 intermediários (30-100 hab./km2) e, 2 minimamente perturbados (Parque Municipal e 
reserva particular). Para avaliar as condições ambientais dos ecossistemas estudados e seu entorno foi 
utilizado um “Protocolo Simplificado de Avaliação Rápida de Ecossistemas Aquáticos”. Parâmetros 
abióticos foram avaliados utilizando kits colorimétricos-Alfakit para temperatura, pH, turbidez, oxigê-
nio dissolvido, amônia e ortofosfato e os resultados comparados aos limites da Resolução CONAMA 
357/2005 para águas de Classe 2 (meta de enquadramento do estado de Minas Gerais – DN COPAM 
001/2008). Para avaliação biológica foram utilizados bioindicadores bentônicos coletados com redes 
manuais e identificados com fichas simplificadas em campo. Os resultados foram analisados através 
da aplicação de um índice BMWP adaptado e simplificado (França & Callisto, 2017).

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Participaram do monitoramento participativo 836 estudantes e 61 professores de 30 escolas (27 pú-
blicas, sendo 3 estaduais e 24 municipais e 3 privadas) parceiras do Programa Gerdau Germinar ao 
longo de 4 anos de atividade. 

Os resultados da aplicação do “Protocolo Simplificado de Avaliação Rápida” nos ecossistemas aquá-
ticos estudados evidenciaram intensas alterações antrópicas nos ambientes aquáticos e suas áreas de 
entorno relacionadas à atividades humanas em suas bacias de drenagem. Apenas cinco ecossistemas 
aquáticos (19%) foram classificados como minimamente perturbados. Estes resultados alertam sobre 
a fragilidade das microbacias em regiões urbanas (Ferreira et al., 2012). A avaliação dos parâmetros 
abióticos corroborou a extensão de pressões antrópicas: 37% dos ecossistemas aquáticos violaram 
os limites estabelecidos pela Resolução CONAMA 357/2005 para águas de Classe 2, principalmente 
pelo aumento de ortofosfato-P-PO4 (> 0,01mg/L). Os resultados da qualidade de águas são impor-
tantes instrumentos de detecção das principais fontes pontuais de degradação antropogênica, e o 
aumento de nutrientes (p. ex. fosfatos) é um indicativo do incremento de esgotos in natura (Marotta 
et al., 2008). As mudanças na qualidade da água influenciaram a composição e estrutura das comu-
nidades bentônicas. O índice BMWP, adaptado para uso com estudantes, classificou apenas três 
ecossistemas aquáticos (11%) como minimamente perturbados, evidenciando que atividades huma-
nas influenciam a biodiversidade aquática. Alterações nos habitats físicos levou à perda de espécies 
sensíveis e aumento da abundância de organismos tolerantes e resistentes à poluição (Macedo et al., 
2011) (Tabela 1).
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Tabela 1 – Avaliação final das estações amostrais com base na classificação de hábitas físicos (proto-
colo), BMWP e parâmetros de qualidade de água monitorados por estudantes no trecho alto da bacia 
do rio São Francisco, MG.

Localização Densidade    
Populacional* Protocolo** BMWP*** Qualidade de 

Água****

20°31’2.69”S, 
43°44’12.29”O Minimamente Boas Condições Alterado Não Violada

20°30’33.82”S, 
43°52’40.72”O Altamente Perturbado Perturbado Violada

20°33’24.76”S, 
43°40’17.68”O Altamente Perturbado Perturbado Violada

20°35’21.55”S, 
43°48’14.30”O Altamente Perturbado Perturbado Violada

20°29’59.06”S, 
43°50’24.81”O Altamente Alterado Alterado Não Violada

20°31’14.39”S, 
43°41’53.83”O Altamente Perturbado Alterado Não Violada

20°19’48.35”S, 
44°3’16.18”O Intermediária Alterado Alterado Não Violada

20°20’24.50”S, 
44°2’50.86”O Intermediária Alterado Boas Condições Violada

20°30’40.48”S, 
43°51’9.41”O Altamente Alterado Alterado Não Violada

20°30’59.22”S, 
43°42’24.57”O Altamente Alterado Perturbado Não Violada

20°38’28.78”S, 
43°46’10.64”O Altamente Alterado Perturbado Violada

20°22’0.29”S, 
43°42’4.67”O Intermediária Boas Condições Boas Condições Não Violada

20°31’39.40”S, 
43°43’9.89”O Altamente Alterado Alterado Não Violada

20°35’6.69”S, 
43°40’10.20”O Altamente Boas Condições Boas Condições Não Violada

20°40’51.64”S, 
43°47’30.60”O Altamente Alterado Perturbado Violada

20°31’9.04”S, 
43°48’6.91”O Altamente Alterado Alterado Violada

20°33’26.36”S, 
43°51’5.34”O Altamente Boas Condições Alterado Não Violada

20°31’45.55”S, 
43°41’35.44”O Altamente Perturbado Perturbado Violada

20°30’55.28”S, 
43°41’19.26”O Altamente Perturbado Alterado Violada

20°33’53.91”S, 
43°37’2.63”O Altamente Boas Condições Alterado Não Violada

20°33’14.24”S, 
43°38’49.20”O Altamente Alterado Perturbado Não Violada



130

Localização Densidade    
Populacional* Protocolo** BMWP*** Qualidade de 

Água****

20°14’26.07”S, 
43°48’8.28”O Minimamente Alterado Alterado Não Violada

20°15’9.27”S, 
43°48’16.98”O Intermediária Perturbado Perturbado Violada

20°16’20.73”S, 
43°48’3.80”O Intermediária Alterado Alterado Não Violada

20°15’41.60”S, 
43°48’31.36”O Intermediária Perturbado Perturbado Não Violada

20°15’3.80”S, 
43°46’45.24”O Intermediária Alterado Alterado Não Violada

20°14’57.30”S, 
43°48’7.31”O Intermediária Alterado Perturbado Não Violada

* Densidade Populacional: Minimamente (áreas urbanas protegidas, p. ex. parques urbanos e reservas particulares); Intermediária 
(influência humana > 30 < 100 habitantes/km2); Altamente (influência humana > 100 habitantes/km2).
**Prototolo de avaliação rápida: ecossistema em boas condições (< 40 pontos); ecossistema moderadamente perturbado (40 a 64 
pontos); ecossistema altamente perturbado (> 64 pontos).
*** BMWP: ecossistema em boas condições (< 3 pontos); ecossistema moderadamente perturbado (3 a 6 pontos); ecossistema 
altamente perturbado (> 6 pontos).
**** Parâmetros de qualidade de água que violaram ou não os limites estabelecidos pela Resolução CONAMA 357/2005 para águas 
doces Classe 2. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O monitoramento participativo de ecossistemas urbanos com estudantes e professores permitiu 
promover maior conscientização social e fomentar exercício de cidadania em questões ambientais. 
Foram discutidas e propostas medidas mitigadoras e de reabilitação, visando a manutenção dos 
serviços ecossistêmicos fornecidos pelos cursos de água urbanos.
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1. INTRODUÇÃO 

Nas últimas décadas a industrialização e a urbanização têm crescido de forma acentuada e os 

ecossistemas aquáticos têm sofrido impactos ambientais crescentes que contribuem de forma 

gradativa para a sua contaminação (TUCCI, 2008). A sensibilização social à qualidade do meio 

ambiente depende de ferramentas técnicas e co-participação de diferentes atores, envolvendo 

iniciativas conjuntas de moradores ribeirinhos, pesquisadores e técnicos interessados em ecologia 

aquática e conservação de biodiversidade. Dentre estas iniciativas, destacam-se os monitoramentos 

ambientais, utilizados como abordagem de avaliação de qualidade de águas e que consistem na 

realização de medições e/ou observações de indicadores e parâmetros. A principal finalidade é 

avaliar gradientes de condições ambientais em bacias hidrográficas, desde condições de referência 

até áreas impactadas por atividades humanas, subsidiando a gestão de recursos naturais e medidas 

de reabilitação de áreas degradadas (BITAR & ORTEGA, 1998).  

A utilização de metodologias de monitoramento ambiental utilizando comunidades 

biológicas, como os macroinvertebrados bentônicos como bioindicadores de qualidade de água, é 

uma importante ferramenta de pesquisa e gestão de ecossistemas aquáticos continentais (MORENO 

& CALLISTO, 2010). Esta abordagem tem sido utilizada como instrumento de conscientização da 

comunidade sobre a preservação ambiental, buscando inferir sobre qualidade de água em 

ecossistemas lóticos e lênticos sobre os impactos de atividades antrópicas nos ecossistemas 

aquáticos (FRANÇA & CALLISTO, 2012). Segundo BUSS (2008) existem abordagens 

diferenciadas que envolvem desde programas de conscientização ao compartilhamento de 

conhecimentos técnicos adequados.   

http://www.icb.ufmg.br/labs/benthos


 

A comunicação e sensibilização de condições dos ecossistemas aquáticos para a sociedade 

ribeirinha, em seus diversos setores, pode transformar uma ferramenta acadêmica, como programas 

de biomonitoramento, de uma perspectiva restrita para uma abordagem efetiva e útil. Assim, 

permite o manejo e conservação de ecossistemas aquáticos garantindo o uso sustentável e 

conservação de seus serviços ecossistêmicos (KARR, 1999). Dentro deste enfoque, através de 

atividades de divulgação científica com metodologias e abordagens transdisciplinares, podem ser 

desenvolvidas metodologias de pesquisa, diagnóstico e promoção de mobilização social (FRANÇA 

& CALLISTO, 2012).  

O objetivo deste trabalho foi capacitar a comunidade escolar de professores e estudantes de 

20 escolas a utilizar técnicas de monitoramento ambiental através da abordagem com 

macroinvertebrados bentônicos bioindicadores de qualidade de água na região metropolitana de 

Belo Horizonte, pertencente à bacia hidrográfica do rio das Velhas (MG). 
 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

As coletas foram realizadas por grupos de estudantes treinados com o intuito de formar uma 

rede de monitoramento de qualidade de água, entre maio e outubro de 2013, em 20 estações 

amostrais ao longo da bacia hidrográfica do rio das Velhas (MG). As amostragens incluíram 11 

estações no município de Belo Horizonte (sendo 5 em parques municipais); 3 estações no município 

de Contagem (sendo 2 em parques); 3 estações no município de Ribeirão das Neves (sendo 1 em 

parque); 3 estações nos municípios de Santa Luzia, Lagoa Santa e Esmeraldas. As estações 

amostrais apresentavam diferentes níveis de impactos ambientais, sendo 11 fortemente 

influenciadas por áreas urbanas, 8 dentro de parques urbanos podendo ser considerados como em 

condições referência e 1 em uma zona rural.  

Para avaliar as condições ambientais dos trechos estudados e do seu entorno foi utilizado um 

“Protocolo Simplificado de Avaliação Rápida da Saúde de Rios e Lagoas”, modificado de 

CALLISTO et al. (2002), que busca avaliar não só o ambiente aquático, mas também, o uso e a 

ocupação do solo na região de entorno de sua bacia de drenagem.  

Os parâmetros abióticos foram avaliados através de kits reagentes (kits de análise da 

qualidade da água - AlfaKit), mensurando-se temperatura, pH, turbidez, e as concentrações de 

oxigênio dissolvido, nitrogênio amoniacal, ortofosfato, ferro, cloro, dureza e cloreto.  

A coleta dos macroinvertebrados bentônicos como parâmetro biológico foi realizada 

qualitativamente com a utilização de peneiras de mão. As amostras foram triadas em bandejas e 



 

identificadas ao nível taxonômico de ordem, com a utilização de uma ficha de identificação 

simplificada para uso em atividades de divulgação científica. 
 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Participaram deste processo 20 escolas públicas da região metropolitana de Belo Horizonte, 

sendo 13 estaduais e 7 municipais. Na capacitação da comunidade escolar estiveram envolvidos, 

como tutores, 47 professores e, como agentes ambientais, 543 estudantes, além de 20 graduandos, 

biólogos e pós-graduandos da UFMG como articuladores e facilitadores das atividades realizadas. 

Os resultados da aplicação do Protocolo de Avaliação Rápida nos riachos estudados 

evidenciaram grandes alterações antrópicas nas áreas de entorno e nos leitos dos ambientes 

aquáticos, principalmente nas estações com direta influência urbana, corroborando a extensão das 

pressões antrópicas nestas regiões. Esta atividade classificou 8 ecossistemas como impactados, 6 

como alterados e apenas 6 ainda naturais, sendo que a maioria das estações (70%) não alcançou a 

classificação de ecossistemas em condições de referência (minimamente influenciados por ações 

humanas). O baixo nível de conservação de condições ecológicas em que se encontram os 

ecossistemas aquáticos urbanos, alerta para a fragilidade das sub bacias hidrográficas na capital. 

 A avaliação dos parâmetros abióticos corroborou a classificação do protocolo no entorno 

dos ecossistemas aquáticos, quando 14 dos ambientes avaliados apresentaram algum valor acima do 

máximo limite previsto pela legislação ambiental da Resolução CONAMA 357/2005 para águas de 

classe II (preconizada como meta de enquadramento para os ambientes aquáticos do estado de 

Minas Gerais – COPAM 001/1986), representando também 70% dos cursos d’água amostrados. 

O uso dos macroinvertebrados como bioindicadores de qualidade de água permitiu classificar 

9 ecossistemas como impactados, 7 alterados e 4 naturais, confirmando serem eficientes indicadores 

biológicos quando o seu resultado é associado a outros parâmetros (aplicação do protocolo e 

avaliação de parâmetros abióticos segundo a legislação). A pequena diferença entre os 

procedimentos pode ser atribuída tanto a subjetividade do protocolo de caracterização ou a baixa 

acurácia do kit utilizado, quanto pelo treinamento e conhecimentos ainda superficiais da 

comunidade escolar. No entanto, estes fatores não comprometeram os resultados do estudo. 

O baixo número de ambientes naturais é explicado pelo foco urbano do projeto, com pequeno 

número de ambientes em parques municipais e apenas um em zona rural. Inclusive, muitos destes 

parques foram propostos com o intuito de conservação de nascentes e foram construídos no entorno 



 

de cursos d’água que vinham sofrendo impactos significativos de suas áreas de entorno antes de sua 

proteção.  

Estes resultados confirmam que o uso dos macroinvertebrados bentônicos como 

bioindicadores da qualidade de água é uma ferramenta útil e didática para chamar a atenção de 

professores e estudantes em atividades de educação ambiental, envolvendo-os na percepção da 

importância de preservação dos ecossistemas aquáticos continentais, quando os dispõe de acesso à 

informação dos córregos e lagos da sua região, gerando conhecimento em prol da importância de 

conservação desses recursos hídricos.  
 

4. CONCLUSÃO 

Os rios são os receptores finais das alterações que ocorrem em suas bacias de drenagem e, 

portanto, afetados por atividades humanas. Se considerarmos a importância ecológica, econômica e 

social do recurso água na sociedade atual, a participação da comunidade em prol de sua proteção 

torna-se fundamental na assimilação do conhecimento. A apropriação deste conhecimento através 

do envolvimento de atores na avaliação participativa de qualidade ambiental é uma forma de 

identificar problemas e buscar soluções para a melhoria da gestão dos corpos d’água urbanos. 
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RESUMO 

Parques urbanos contribuem para a melhoria da qualidade de vida da população em 

grandes cidades, oferecendo bens e serviços ecossistêmicos. Nosso objetivo foi avaliar a 

saúde de riachos em áreas protegidas urbanas através de monitoramento participativo com 

escolas do ensino básico na região metropolitana de Belo Horizonte. Foram avaliados habitats 

físicos, parâmetros físicos e químicos de coluna d’água, e bioindicadores bentônicos de 

qualidade de água. Os 10 riachos avaliados apresentaram alterações na disponibilidade de 

hábitats físicos e classificação de qualidade de água (CONAMA 357/2005) em cinco dos 

ecossistemas, e influência na composição e estrutura de comunidades de macroinvertebrados 

bentônicos em nove dos cursos d’água. Os riachos protegidos em parques municipais são 

influenciados por: urbanização no entorno (20%), área total limitada (40%), tempo de 

proteção insuficiente (20%) e pressão de turismo (20%). As metodologias de monitoramento 

participativo com estudantes dos ensinos fundamental e médio são ferramenta de exercício de 

cidadania e valorização destas áreas urbanas protegidas, capacitando futuros cidadãos e 

tomadores de decisão. 

 

Palavras-chave: ecologia aquática, conservação de ecossistemas, ciência cidadã, 

monitoramento participativo, macroinvertebrados bentônicos. 

 

INTRODUÇÃO 

As condições ambientais da paisagem urbana têm se agravado em função do 

crescimento populacional, da consequente expansão territorial e da ampliação do sistema de 

produção e consumo nas grandes cidades (Mucelin & Bellini, 2008). A pressão sobre os 

recursos hídricos em áreas urbanas resulta no seu esgotamento por desperdício, contaminação 

ou gerenciamento inadequado de suas águas, escassez de políticas públicas, ocupação e 

degradação do entorno. Com isso, na maioria das vezes, inviabiliza sua recuperação e 

reabilitação, comprometendo a conservação de recursos naturais (Mendonça & Leitão, 2008). 

mailto:lebufmg.wixsite.com/bentos
mailto:jsfranca@ufmg.br
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A legislação brasileira é rigorosa quanto aos usos da água, mas não garante redução de 

impactos nos recursos hídricos (Mendonça & Leitão, 2008) ou manutenção em seu curso 

natural. Historicamente as tentativas de solução para drenagem urbana eram focadas em obras 

de canalização transferindo para jusante os problemas de redução de espaços naturais 

(Canholi, 2014). 

Os ecossistemas aquáticos são importantes fornecedores de bens e serviços de valores 

econômico e social (Tundisi & Matsumura-Tundisi, 2010). Uma estratégia importante em 

áreas urbanas é a conservação de ecossistemas que ainda estão em condições ecológicas 

próximas às naturais (condições de referência) com a criação de áreas protegidas (Martins, 

2016). A manutenção destas áreas protegidas urbanas (p.ex. parques municipais) justifica-se 

pelo seu potencial em conservar qualidade ambiental, beneficiando a vida da população 

através de ações sociais, ecológicas, estéticas e educativas, amenizando as consequências da 

urbanização em grandes cidades (Bargos & Matias, 2011). 

A preocupação com a conservação tem fortalecido a aliança entre movimentos 

ambientais e sociais e o papel da população em ações participativas tem sido valorizado nas 

propostas de políticas públicas (Kohler & Brondizio, 2016).  Nesse contexto, quanto maior o 

nível de participação e envolvimento da população em propostas de conservação, melhores 

serão suas ações junto à tomada de decisões pelo poder público (Bontempo et al., 2012).  

Nosso objetivo foi avaliar a saúde de riachos inseridos em áreas protegidas urbanas 

com estudantes de escolas dos ensinos fundamental e médio com metodologias atuais de 

monitoramento participativo. 

 

METODOLOGIA 

As amostragens foram realizadas por estudantes de escolas públicas de educação 

básica (ensinos fundamental e médio), nos anos de 2013 e 2016, em 10 riachos distribuídos 

em parques municipais inseridos em 3 municípios da região metropolitana de Belo Horizonte, 

Minas Gerais.  

Os parques municipais estudados têm diferentes características de conservação sendo 

5 deles criados nas décadas de 80 e 90 e com áreas entre 28 e 2.400 km
2 

e, 3 inaugurados em 

2008 através do Programa DRENURBS/Nascentes, que implicou em reverter a degradação 

em que se encontravam córregos não canalizados no município de Belo Horizonte. Os demais 

parques, pertencentes aos municípios de Contagem e Ribeirão das Neves, foram criados nos 

anos 2000 e têm áreas de proteção de 15 e 50 km
2
,
 
respectivamente (Figura 1). 
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Para avaliar as condições ambientais dos trechos de riachos estudados e no seu entorno 

foi utilizado um “Protocolo Simplificado de Avaliação Rápida da Saúde de Rios e Lagoas”, 

modificado de Callisto et al. (2002), que busca avaliar não só o ecossistema aquático, mas 

também o uso e a ocupação do solo na região de entorno de sua bacia de drenagem.  

Parâmetros abióticos foram avaliados utilizando ecokits de análise da qualidade da 

água (Alfakit) para mensuração de temperatura, pH, turbidez, e as concentrações de oxigênio 

dissolvido, nitrogênio amoniacal e ortofosfato e, confrontados com a Resolução CONAMA 

357/2005 para águas de Classe 2 (preconizada como meta de enquadramento para os 

ecossistemas aquáticos no estado de Minas Gerais – DN COPAM 001/2008). 

 

Figura 1 - Localização dos pontos de coleta do monitoramento participativo realizado com 

escolas públicas em parques urbanos, região metropolitana de Belo Horizonte (MG). 

 

As coletas de macroinvertebrados bentônicos foram realizadas qualitativamente com a 

utilização de peneiras de mão. As amostras foram triadas em bandejas e identificadas ao nível 

taxonômico de ordem, com a utilização de uma ficha de identificação simplificada para uso 

em atividades de divulgação científica. Os resultados foram analisados através da aplicação de 

um índice BMWP adaptado e simplificado (França & Callisto, 2017). 

Para avaliar quais parâmetros contribuíram para o estado de conservação dos riachos 

foram realizadas análises de variância Anova One Way entre os dados de área total de cada 
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parque e tempo de existência do parque (variáveis preditoras), e as variáveis obtidas nos 

trabalhos de amostragem (classificação dos riachos pelos parâmetros do protocolo, 

classificação de acordo com o índice BMWP e variáveis físico/químicas como variáveis 

resposta). Os pressupostos de normalidade e homocedasticidade foram verificados através dos 

testes de Sahpiro e Levene. Os dados foram transformados em log (x+1). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados da aplicação do Protocolo Simplificado de Avaliação Rápida 

evidenciaram a influência antrópica do entorno nas áreas protegidas sendo que, dos 10 riachos 

avaliados, seis foram classificados como alterados. Esta avaliação evidencia a extensão de 

pressões antrópicas nos parques com menos de 30 Km
2
 ou que foram revitalizados em 2008 

pelo Programa Drenurbs, sugerindo tempo ainda insuficiente (9 anos) para sua total 

recuperação. Além disso, estes parques tornaram-se áreas de lazer e são intensamente 

visitados por turistas (turismo ecológico), pelo uso muitas vezes inadequado de seus espaços, 

indicando que a busca de sua sustentabilidade necessita de uma gestão coletiva e integrada 

que se inicia pela educação da população (Tucci, 2008). 

A avaliação dos parâmetros abióticos evidenciou alterações na qualidade de água 

incluindo oxigênio dissolvido abaixo do limite Conama (< 5mg/L) e pH ácido (<5) apenas em 

parques que sofreram interferência do Programa Drenurbs e com menor tempo de 

conservação (5 anos). Os valores de turbidez foram limítrofes (>100 NTU) nos riachos 

revitalizados (Programa Drenurbs) e no período de início de chuvas (setembro) indicando 

possível revolvimento do leito assoreado por partículas finas. Os teores de Nitrogênio 

Amoniacal apresentaram valores acima do permitido (>0,5mg/L) em quatro dos parques e, 

neste caso, ainda do ano de 2016, para dois parques do Programa Drenurbs e em dois parques 

com área de proteção menor que 30 Km
2
, confirmando o impacto antrópico detectado pela 

aplicação do protocolo. As consequências da ocupação urbana são visíveis mesmo em áreas 

protegidas, se considerarmos os fatores intrínsecos ao meio (p. ex. impermeabilização, 

drenagem pluvial e saneamento falhos) que, por sua vez, reduzem a qualidade ambiental das 

nascentes mesmo nestes ecossistemas urbanos (Felippe & Magalhães Júnior, 2009). 

Os resultados do índice BMWP evidenciaram que as atividades humanas influenciam 

a biodiversidade aquática nos riachos em 9 parques municipais, pois apenas o Parque 

Ecológico Roberto Burle Marx, criado em 1994 e com 176 Km
2
, foi classificado como em 

condições de referência. A diversidade de organismos aquáticos em áreas urbanas tende a ser 

menor, por seus habitats estarem independentes de áreas com maior riqueza biológica, além 
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de estudos em áreas de restauração indicarem que bacias urbanizadas (>80%) não 

apresentaram incremento de organismos intolerantes (Macedo et al., 2011). Os resultados 

obtidos evidenciaram que a área dos parques municipais e o seu tempo de criação são 

significativamente relacionados ao estado ecológico do entorno dos cursos d'água (Anova 

F(1,8) = 5,98; p = 0,04 e F(1,8) 10,64; p = 0,01, respectivamente, Figura 2). 

 

Figura 2 – Parques com riachos em condições de referência possuem área maior e têm maior 

tempo de conservação que parques com riachos alterados. 

 

CONCLUSÕES 

Os parques urbanos na região metropolitana de Belo Horizonte sofrem influência 

direta da urbanização, seja ela vinda do entorno, da necessidade de maior área e tempo ou, dos 

impactos de visitação. A avaliação biológica acrescenta um importante fator nas análises 

realizadas, mesmo tratando-se de uma metodologia qualitativa e adaptada para a participação 

de estudantes de ensinos fundamental e médio em avaliação de qualidade ambiental. 
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